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Ata da 47ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 27 de abril de 2006

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Alvaro Dias, Romeu Tuma, da Sra. Heloísa Helena,  
dos Srs. Geraldo Mesquita Júnior, Flexa Ribeiro, Augusto Botelho, João Batista Motta,  

Delcídio Amaral e Garibaldi Alves Filho.
ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 62 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, expediente que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O Telegrama do Senhor Vice-Presidente da Repúbli-
ca, que acaba de ser lido, vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 476, DE 2006

Senhor Presidente,
Na forma do disposto no art. 76, § 1º, do Regi-

mento Interno, requeremos prorrogação, por sessen-
ta dias, do prazo para conclusão dos trabalhos da 
Comissão Especial destinada a apresentar projeto 
de resolução de Reforma do Regimento Interno do 
Senado Federal.

Sala das comissões, 27 de abril de 2006

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O Requerimento que acaba de ser lido será apre-
ciado oportunamente.

Sobre a mesa, correspondência do Encarrega-
do de Negócios da Embaixada dos Estados Unidos 
no Brasil, Sr. Phillip Chicola, datada de 17 de abril do 
corrente ano, em resposta ao pronunciamento do Sr. 
Senador Antonio Carlos Magalhães, feito na sessão 
do dia 10 de abril do corrente, sobre o tratamento dado 
a brasileiros quando entram nos Estados Unidos da 
América.

É lida a seguinte:

Brasília, 17 de abril de 2006

Ao Excelentíssimo Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal
Senado Federal

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Venho através desta, agradecer a Vossa Excelên-

cia por encaminhar os comentários do Senador Antonio 
Carlos Magalhães. Gostaria de garantir a Vossa Exce-
lência que os Estados Unidos querem que brasileiros 
visitem o país. Nos últimos anos, o governo dos Esta-
dos Unidos adotou várias mudanças a fim de melhorar 
os serviços em nossos portos de entrada. Na verda-

de, há quase dois anos esta Embaixada não recebe 
reclamações sobre o tratamento dado aos brasileiros 
em nossos portos de entrada. Por este motivo, fiquei 
muito surpreso ao ler os comentários do Senador An-
tonio Carlos Magalhães.

Na verdade, existem dois procedimentos diferen-
tes que foram mencionados nos comentários. O primei-
ro relativo aos procedimentos de segurança exigidos 
ao embarcar em um avião, isto é, quando uma pessoa 
embarca em um vôo doméstico ou internacional, par-
tindo de aeroportos dos Estados Unidos, e o segundo, 
relativo à imigração e procedimentos alfandegários, na 
chegada aos Estados Unidos de um passageiro pro-
veniente de outro país.

Os procedimentos de segurança adotados no em-
barque de aviões nos Estados Unidos são para todos 
os passageiros, inclusive cidadãos estadunidenses. O 
tratamento dispensado aos cidadãos brasileiros não é 
diferente do tratamento dispensado aos

cidadãos estadunidenses. Procedimentos adi-
cionais de triagem, incluindo a inspeção rigorosa de 
sapatos, foram adotados após a tentativa de um ter-
rorista que podava passaporte britânico de explodir 
um avião com destino aos Estados Unidos, utilizando 
esplosivos que estavam escondidos em seus sapatos. 
Após esse incidente, todos os passageiros (inclusive 
Senadores e Diplomatas estadunidenses, como eu) 
estão sujeitos a tais procedimentos de inspeção. No 
entanto, dispensamos tal exigência para ministros de 
governos estrangeiros. 

Os procedimentos de imigração e alfandegários são 
os mesmos tanto para cidadãos brasileiros quanto de qual-
quer outra nacionalidade que estejam visitando os Estados 
Unidos. A grande maioria dos visitantes tem sua entrada 
autorizada após uma entrevista bastante rápida. No en-
tanto, para garantir que decisões corretas sejam tomadas, 
algumas vezes, os oficiais de imigração precisam de um 
tempo maior com um número pequeno de casos, que são 
então encaminhados à ‘inspeção secundária’.

Situações onde o viajante acaba esperando por 
várias horas estão quase sempre relacionados a infra-
ções anteriores de imigração, tais como permanência 
no país além do prazo autorizado, trabalho ilegal nos 
Estados Unidos, ou alguma outra questão que não 
pode ser facilmente explicada.

Todos aqueles que desejam visitar os Estados 
Unidos tem o direito de serem tratados com respeito, 
sejam eles membros do governo, ou turistas regulares. 
Como já foi previamente dito, há quase dois anos não 
recebemos registros sobre incidentes nos nossos por-
tos de entrada. Iremos, no entanto, investigar qualquer 
reclamação que nos seja trazida à atenção. Tivemos a 
sorte de observar um grande aumento no número de 
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brasileiros que visitam nosso país, e esperamos que 
os Estados Unidos continuem sendo um dos destinos 
preferidos dos brasileiros.

Atenciosamente, _ Phillip T. Chicola, Encarre-
gado de Negócios a.i.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) – 
O Expediente que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara dos 
Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 253, DE 2006 

(Nº 2.063/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga concessão 
à Fundação Gazeta – Jornalista Francisco 
José Frantz para executar serviço de radiodi-
fusão de sons e imagens na cidade de Santa 
Cruz do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto 

s/nº, de 29 de dezembro de 2003, que outorga concessão 
à Fundação Gazeta – Jornalista Francisco José Frantz 
para executar, por 15 (quinze) anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens, 
com fins exclusivamente educativos, na cidade de Santa 
Cruz do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 751, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante do Decreto de 29 
de dezembro de 2003, que Outorga concessão à Fun-
dação Gazeta – Jornalista Francisco José Frantz, para 
executar serviço de radiodifusão de sons e imagens, 
com fins exclusivamente educativos, na cidade de Santa 
Cruz do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

Brasília, 3 de novembro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM nº 386/MC

17 de setembro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca,

1. Submeto à apreciação de Vossa Excelência o 
incluso projeto de decreto, que outorga concessão à 
Fundação Gazeta – Jornalista Francisco José Frantz, 

para executar serviço de radiodifusão de sons e ima-
gens, com fins exclusivamente educativos, na cidade 
de Santa Cruz do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

2. De acordo com o art. 14, § 2º, do Decreto-Lei 
nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, e com o art. 13, 
§ 1º, do Regulamento de Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 
1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 
2.108, de 24 de dezembro de 1996, não dependerá de 
edital a outorga para a execução de serviço de radio-
difusão com fins exclusivamente educativos.

3. Cumpre ressaltar que o pedido encontra-se 
devidamente instruído, de acordo com a legislação 
aplicável, demonstrando possuir a entidade as quali-
ficações exigidas para a execução do serviço.

Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 da 
Constituição Federal, o ato de outorga somente produ-
zirá efeitos legais após deliberação do Congresso Na-
cional, para onde solicito seja encaminhado o referido 
ato, acompanhado do processo correspondente.

Respeitosamente, – Assinado eletronicamente 
por: Miro Teixeira.

DECRETO DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003

Outorga concessão à Fundação Ga-
zeta – Jornalística Francisco José Frantz, 
para executar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens, com fins exclusivamente 
educativos, na cidade de Santa Cruz do Sul, 
Estado do Rio Grande do Sul.

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, 
da Constituição, e 34, § 1º, da Lei nº 4.117, de 23 de 
agosto de 1962, e tendo em vista o disposto no art. 
14, § 2º do Decreto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 
1967, e no art. 13, § 1º, do Regulamento de Serviços 
de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 
31 de outubro de 1963, e tendo em vista o que consta 
do Processo Administrativo nº 53790.001093/2002,

Decreta:
Art. 1º Fica outorgada concessão à Fundação 

Gazeta  –  Jornalística José Frantz para executar, pelo 
prazo de quinze anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão de sons e imagens, com fins 
exclusivamente educativos, na cidade de Santa Cruz, 
Estado do Rio Grande do Sul.

Parágrafo único. A concessão ora outorgada re-
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações assu-
midas pela outorgada.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.
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Art. 3º O contrato decorrente desta concessão 
deverá ser assinado dentro de sessenta dias, a con-
tar da data de publicação da deliberação de que trata 
o art. 2º, sob pena de tornar-se nulo, de pleno direito, 
o ato de outorga.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 29 de dezembro de 2003; 182º da Inde-
pendência e 115º da República.

Luiz Inácio Lula da Silva – Referendado eletro-
nicamente por Miro Teixeira

PARECER Nº 057/2003 – DOS

Referência: Processo nº 53000.001093/2002
Interessada: Fundação Gazeta – Jornalista Francisco 
José Frantz
Assunto: Outorga de serviço de radiodifusão.
Ementa: – Independe de edital a outorga para serviço 
de radiodifusão com fins exclusivamente educativos.
Conclusão: Pelo deferimento.

I – Os Fatos

A Fundação Gazeta – Jornalista Francisco José 
Frantz, com sede na cidade de Santa Cruz do Sul, Es-
tado do Rio Grande do Sul, requer lhe seja outorgada 
concessão para executar o serviço de radiodifusão de 
sons e imagens, com fins exclusivamente educativos, 
naquela cidade, mediante a utilização do canal 19 E, 
previsto no Plano Básico de Distribuição de Canais do 
referido serviço.

2. Trata-se de fundação de direito privado, sem 
fins lucrativos, com autonomia patrimonial, adminis-
trativa e financeira, tendo como um de seus objetivos 
promover, mediante concessão ou permissão, progra-
mas informativos, culturais e recreativos por televisão, 
rádio e outros meios de comunicação.

3. Para atender aos requisitos estabelecidos pela 
legislação de radiodifusão, a entidade apresentou toda 
a documentação pertinente.

4. A escritura pública com o estatuto social da 
entidade encontra-se devidamente matriculada no Re-
gistro Civil de Pessoas Jurídicas, atendendo a todos 
os requisitos dispostos no Código Civil Brasileiro e na 
legislação específica de radiodifusão.

5. O cargo de Presidente Executivo da Fundação 
está ocupado pelo Sr. André Luiz Jungblut, cabendo a 
ele a representação ativa e passiva da entidade, nos 
atos de sua administração.

II – Do Mérito

6. A outorga de permissão, concessão e autori-
zação para executar serviços de radiodifusão sonora 
e de sons e imagens está admitida na Constituição 
Federal (art. 21, inciso XII, alínea a).

7. É também a Carta Magna, em seu art. 223, 
que atribui ao Poder Executivo competência para ou-
torgar concessão, permissão e autorização para o re-
ferido serviço, ao tempo em que condiciona a eficácia 
do correspondente ato à deliberação do Congresso 
Nacional.

8. O Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 
1963, em seu art. 13, com a redação que lhe foi dada 
pelo Decreto nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996, 
publicado no DOU de 26 subseqüentes, dispensa a 
publicação de edital para a outorga de serviço de ra-
diodifusão com fins exclusivamente educativos.

“Art. 13
(...)
 § 1º – “(É dispensável a licitação para 

outorga para execução de Serviços de Radiodi-
fusão com fins exclusivamente educativos”).

9. A documentação instrutora concernente à en-
tidade e aos seus diretores está em ordem. A entidade 
encaminhou a declaração prevista na Portaria Intermi-
nisterial nº 651, de 15 de abril de 1999, publicada no 
DOU de 19 de abril de 1999.

10. O deferimento da outorga pretendida não im-
plicará descumprimento dos limites fixados pelo De-
creto-lei nº 236/67, quanto ao Presidente Executivo, 
conforme declaração firmada por ele e juntada à folha 
62 dos presentes autos.

Iii – Conclusão

Estando o processo devidamente instruído, em 
conformidade com os dispositivos legais que regem 
os serviços de radiodifusão, sugerimos sejam os au-
tos encaminhados à douta Consultoria Jurídica, deste 
Ministério, para apreciação.

O ato de outorga dar-se-á por decreto presiden-
cial, em razão de se tratar do serviço de radiodifusão 
de sons e imagens, conforme dispõe a legislação es-
pecífica.

Posteriormente à decisão da outorga, o processo 
deverá ser encaminhado ao Congresso Nacional, onde 
o ato de outorga será apreciado, conforme dispõe a 
constituição Federal (art. 223).

É o parecer “sub – censura”.
Brasília, 27 de agosto de 2003. – Fernando Sam-

paio Neto, Coordenador de Radiodifusão – Região Sul 
e Centro – Oeste.

De acordo. À consideração do Sr. Diretor do De-
partamento de Outorga de Serviços.

Brasília, 27 de agosto de 2003. – Anacleto Ro-
drigues Cordeiro, Coordenador-Geral de Outorga de 
Serviços de Áudio.
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À Consideração do Sr. Secretário de Serviços de 
Comunicação Eletrônica.

Brasília, 27 de agosto de 2003. – Carlos Alberto 
Freire Resende, Diretor do Departamento de Outorga 
de Serviços.

Encaminhem-se os autos à douta Consultoria 
Jurídica, para prosseguimento.

Brasília, 27 de agosto de 2003. – Eugênio de 
Oliveira Fraga, Secretário de Serviços de Comuni-
cação Eletrônica.

(À Comissão de Educação, decisão ter-
minativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 254, DE 2006 

(Nº 2.065/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à Fundação Evangélica Cristã para execu-
tar serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada na cidade de Vera Cruz, 
Estado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 102, de 16 de fevereiro de 2005, que outorga 
permissão à Fundação Evangélica Cristã para execu-
tar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada, com fins exclusivamente educativos, na cidade 
de Vera Cruz, Estado da Bahia.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 730, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional, nos 
termos do art. 49, inciso XII, combinado com o § 3º, 
do art. 223, da Constituição, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comu-
nicações, o ato constante da Portaria nº 102, de 16 
de fevereiro de 2005, que outorga permissão à Fun-
dação Evangélica Cristã para executar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão sonora em freqüência modulada, com fins 
exclusivamente educativos, no município de Vera Cruz, 
Estado da Bahia.

Brasília, 26 de outubro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC 00057 EM

Brasília, 25 de fevereiro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

1. Encaminho a Vossa Excelência o Processo 
nº 53000.004161/2004-71, de interesse da Fundação 
Evangélica Cristã, objeto de permissão para executar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modula-
da, com fins exclusivamente educativos, no município 
de Vera Cruz, Estado da Bahia.

2. De acordo com o art. 13, § 1º, do Regulamento 
os Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto 
nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação 
que lhe foi dada pelo Decreto nº 2.108, de 24 de de-
zembro de 1996, não dependerá de edital a outorga 
para execução de serviço de radiodifusão com fins 
exclusivamente educativos.

3. Cumpre ressaltar que o pedido se encontra 
devidamente instruído, de acordo com a legislação 
aplicável, demonstrando possuir a entidade às quali-
ficações exigidas para a execução do serviço, o que 
levou este Ministério a outorgar a permissão, nos ter-
mos da inclusa Portaria.

4. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 
da Constituição Federal, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o referido 
ato, acompanhado do processo correspondente.

 Respeitosamente, – Assinado eletronicamente 
por: Eunício Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 102,  
DE 16 DE FEVEREIRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, em conformidade com o § 
lº do art. 13, do Regulamento dos Serviços de Ra-
diodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 
de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada 
pelo Decreto nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996, e 
tendo em vista o que consta do Processo Administra-
tivo nº 53000.004161/2004-71, e do PARECER/MC/
CONJUR/MGT/Nº 866-1.07/2004, de 16 de junho de 
2004, resolve:

 Art. 1º Outorgar permissão à Fundação Evan-
gélica Cristã para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, com fins exclusiva-
mente educativos, no município de Vera Cruz, Estado 
da Bahia.

 Parágrafo único. A permissão ora outorgada re-
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações assu-
midas pela outorgada.

 Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º da Constituição.
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Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.

PARECER Nº 268/2004-DOS

Referência: Processo nº 53000.004161/2004.
Interessada: Fundação Evangélica Cristã.
Assunto: Outorga de serviço de radiodifusão.
Ementa: Independe de edital a outorga para serviço de 
radiodifusão com fins exclusivamente educativos
Conclusão: Pelo deferimento.

I – Dos Fatos

A Fundação Evangélica Cristã, com sede na Ci-
dade de Itapuranga, Estado de Goiás, requer lhe seja 
outorgada permissão para executar o serviço de ra-
diodifusão sonora em freqüência modulada, com fins 
exclusivamente educativos, no Município de Vera Cruz, 
Estado da Bahia, mediante utilização do canal 252E, 
previsto no Plano Básico de Distribuição de Canais do 
referido serviço.

Trata-se de fundação de direito privado, sem fins 
lucrativos, com autonomia patrimonial, administrativa e 
financeira que estipulou, dentre seus objetivos, promo-
ver ações assistenciais, educativas e culturais, através 
da radiodifusão sonora e de sons e imagens.

Para atender aos requisitos estabelecidos pela 
legislação que tutela os serviços de radiodifusão, a en-
tidade apresentou toda a documentação pertinente.

A escritura pública com o estatuto social da en-
tidade encontra-se devidamente matriculada no Re-
gistro Civil de Pessoas Jurídicas, atendendo a todos 
os requisitos dispostos no Código Civil Brasileiro e na 
legislação específica de radiodifusão.

O cargo de Presidente está ocupado pelo Sr. 
Gilson Eurípides de Almeida, cabendo a ele a repre-
sentação ativa e passiva da entidade, nos atos de sua 
administração.

Compõem a Diretoria Executiva da entidade, 
ainda, o Sr. José Pereira César (Diretor-Tesoureiro) 
e a Sra Maria das Dores de Oliveira (Diretora-Admi-
nistrativa).

II – Do Mérito

A outorga de permissão, concessão e autoriza-
ção para executar serviços de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens estão prevista na Constituição Fe-
deral (art. 21, inciso XII, alínea a).

É também a Carta Magna, em seu art. 223, que 
atribui ao Poder Executivo competência para outorgar 
concessão, permissão e autorização para o referido 
serviço. A eficácia do correspondente ato está condi-
cionada à deliberação do Congresso Nacional.

O Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 

1963, em seu art. 13, com a redação que lhe deu o De-
creto nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996, publicado 
no DOU de 26 subseqüente, dispensa a publicação de 
edital para a outorga de serviço de radiodifusão com 
fins exclusivamente educativos.

“Art. 13
(...) 
§ 1º – “É dispensável a licitação para ou-

torga para execução de Serviços de Radiodifu-
são com fins exclusivamente educativos”.

A documentação instrutora concernente à enti-
dade e aos seus diretores está em ordem. A entidade 
encaminhou a declaração prevista na Portaria Inter-
ministerial nº 651, de 15 de abril de 1999, publicada 
no DOU de 19 de abril de 1999.

O deferimento da outorga pretendida não im-
plicará em descumprimento dos limites fixados pelo 
Decreto-lei nº 236/67, quanto aos diretores, conforme 
declarações firmadas por eles e juntadas à fl. 67 dos 
autos.

De acordo com os registros deste Ministério, 
também formularam pedidos para outorga de permis-
são para executar o serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, com fins exclusivamente 
educativos, naquela localidade, a Fundação Cultu-
ral Educativa CROMA de Rádio e TV (Processo nº 
53640.000586/1997) e Fundação Cantares de Salo-
mão (Processo nº 53000.007986/2002).

III – Conclusão

Diante do exposto, estando o processo da Fun-
dação Evangélica Cristã devidamente instruída em 
conformidade com os dispositivos legais que regem 
a matéria, o pedido formulado poderá ser deferido a 
critério da autoridade competente, motivo pelo qual 
sugerimos o seu encaminhamento à douta Consultoria 
Jurídica, para prosseguimento.

Posteriormente à decisão da outorga, o proces-
so deverá ser encaminhado ao Congresso Nacional, 
onde o ato de outorga será apreciado, nos termos da 
Constituição Federal (art. 223).

É o parecer “sob – censura”.
Ao Coordenador de Radiodifusão – Regiões Nor-

te e Nordeste.
Brasília, 1º de junho de 2004. – Cláudio Ribei-

ro Correia Neto, Chefe de Serviço – Região Norte / 
Nordeste.

Ao Coordenador-Geral de Outorga de Serviços 
de Áudio.

Brasília, 1º junho de 2004. – Marcelo Fiúza Lima, 
Coordenador – Região Norte / Nordeste.
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De acordo. Ao Sr. Diretor do Departamento de 
Outorga de Serviços.

Brasília, 1º de junho de 2004. – Anacleto Ro-
drigues Cordeiro, Coordenador-Geral de Outorga 
de Serviço Áudio.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 255, DE 2006 

(Nº 2.066/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária e Cultural Castelense de 
Monte Castelo a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Monte 
Castelo, Estado de Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 130, de 16 de fevereiro de 2005, que autoriza a 
Associação Comunitária e Cultural Castelense de Monte 
Castelo a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Monte Castelo, Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 727, DE 2005

 Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1  – Portaria nº 130, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação Comunitária e Cultural Castelense de 
Monte Castelo, no município de Monte Castelo – SC; 

2 – Portaria nº 289, de 28 de junho de 2005 –  As-
sociação Movimento Rádio Comunitária Associação 
Joni Braga Educação Arte & Cultura Rádio Nova Bofete 
– RNB – FM, no município de Bofete – SP.

Brasília, 20 de outubro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva

MC 00128 EM

 Brasília, 5 de abril de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de outor-

ga de autorização e respectiva documentação para que a 
entidade Associação Comunitária e Cultural Castelense de 

Monte Castelo, no município de Monte Castelo, Estado de 
Santa Catarina, explore o serviço de radiodifusão comuni-
tária, em conformidade com o caput do art. 223, da Cons-
tituição e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações permitem 
que as entidades trabalhem em conjunto com a comuni-
dade, auxiliando não só no processo educacional, social 
e cultural, mas, também, servem de elo à integração, por 
meio de informações benéficas a todos os segmentos 
e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que o 
Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria nº 83, 
de 24 de março de 2003, com a finalidade de proceder 
criteriosa análise dos processos pendentes, referentes 
à autorização de funcionamento e execução das Rádios 
Comunitárias, manifestou-se favoravelmente ao pleito, 
constatando a legalidade e a regularidade do Processo 
Administrativo nº 53820.000920/98, que ora faço acompa-
nhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

 5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Assinado eletronicamente 
por Eunicio Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 130 DE 16 DE FEVEREIRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inci-
so II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53820.000920/98 e do PARECER/MC/
CONJUR/GAT/Nº 1045 – 1.08/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Comu-
nitária e Cultural Castelense de Monte Castelo, com 
sede na Rua Papa João XXIII, nº 170, ap. 3 – Centro, no 
Município de Monte Castelo, Estado de Santa Catarina, 
para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.
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Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 26º27’31”S e longitude em 
50º13’57”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira

RELATÓRIO Nº 164/2004/RADCOM/ 
DOS/SSCE/MC – LC

Referência: Processo nº 53820000920/98 protocoli-
zado em 8-12-1998.
Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.
Interessado: Associação Comunitária e Cultural Cas-
telense de Monte Castelo, município de Monte  Castelo 
Estado de Santa Catarina

I – Introdução

1. A Associação Comunitária e Cultural Castelen-
se de Monte Castelo inscrita no CNPJ sob o número 
02.730.704/0001-45, no Estado de Santa Catarina, com 
sede na Rua Papa João XXIII, nº 170, Apto 3, Centro, 
Município de Monte Castelo, dirigiu-se ao Senhor Mi-
nistro de Estado das Comunicações, conforme reque-
rimento datado de 23 de Novembro de 1998 subscrito 
por representante legal, no qual demonstrou interesse 
na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU. de 18-3-1999 que contempla a locali-
dade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 

a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Rua Papa João XXIII, nº 170, no 
Município de Monte Castelo, Estado de Santa Cata-
rina, de coordenadas geográficas em 26º27’31”S de 
latitude e 50º13’57”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 150, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata de 
outros dados, quais sejam: informações sobre geração 
de coordenadas geográficas,

 Instruções sobre coordenadas coincidentes com 
os levantamentos do IBGE, compatibilização de dis-
tanciamento do canal, situação da estação em faixa de 
fronteira, endereço proposto para instalação da antena; 
planta de arruamento, endereços da sede e do sistema 
irradiante, outros dados e conclusão.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi encaminhada 
pela requerente, constataram-se pendências passíveis 
do cumprimento das

seguintes exigências: apresentação da documen-
tação elencada no subitem 6.7 incisos I, II, III, IV, V, VIII 
da Norma 2/98, comprovação de necessária alteração 
estatutária, cópia do CNPJ retificado da requerente e 
declaração do endereço da sede, cujo cumprimento e 
aplicação dos critérios estabelecidos na legislação es-
pecífica resultou no saneamento dos autos e posterior 
seleção da Entidade, tendo sido solicitada a apresen-
tação do projeto técnico (fls. 154 a 293).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls 225, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.1, conforme se ob-
serva nas folhas 229/230.

Ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade; 
os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estúdio; caracte-
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rísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e 
acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 293 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados ás 
finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98, 

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 2/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 2/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Comunitária e Cultural Castelense 

de Monte Castelo,

• quadro diretivo
Presidente: Estefano Saviski Filho
Vice-presidente: André Luiz Dombrowski
1º Secretário: Ari Vieira Simões
2º Secretário: Carlos Weng

1º Tesoureiro : Adão Adelino Lemos
2º Tesoureiro: Gilvani Carneiro
Acessor Jurídico: Renato Grem

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Papa João XXIII, nº 170, município de Monte 
Castelo, Estado de Santa Catarina.

• coordenadas geográficas
26º27’31” de latitude e 50º13’57” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 229/230, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 225 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária e 
Cultural Castelense de Monte Castelo, no sentido de con-
ceder-lhe a autorização para a exploração do serviço de 
radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, dentro 
das condições circunscritas no Processo Administrativo 
nº 53820000920/98 de 8 de Dezembro de 1998.

Brasília, 17 de Junho de 2004. – Relatora da 
conclusão Jurídica, Luciana Coelho, Chefe de Servi-
ço/SSP. – Relatora da conclusão Técnica, Neide Apa-
recida da Silva.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 18 de Julho de 2004. – Waldemar Gon-

çalves Ortunho Junior, Coordenador-Geral.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 256, DE 2006 

(Nº 2.069/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão à 
Fundação Educativa São Gonçalo para execu-
tar serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada na cidade de São Gonçalo do 
Amarante, Estado do Rio Grande do Norte.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 405, de 10 de novembro de 2004, que outorga 
permissão à Fundação Educativa São Gonçalo para 
executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, com fins exclusivamente educativos, na 
cidade de São Gonçalo do Amarante, Estado do Rio 
Grande do Norte.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.
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MENSAGEM Nº 714, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, com fins exclusiva-
mente educativos, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 405, de 10 de novembro de 2004 
– Fundação Educativa São Gonçalo, no município de 
São Gonçalo do Amarante – RN; e

2 – Portaria nº 233, de 15 de abril de 2005 – Fun-
dação Educativa e Cultural José Onilson Lima, no mu-
nicípio de Parambu – CE

Brasília, 17 de outubro de 2005. – José Alencar.

MC 00291 EM

Brasília, 26 de novembro de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca,

1. Encaminho a Vossa Excelência o Processo 
nº 53000.045663/2003-71, de interesse da Fundação 
Educativa São Gonçalo, objeto de permissão para 
executar serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada, com fins exclusivamente educativos, 
no Município de São Gonçalo do Amarante, Estado 
do Rio Grande do Norte.

2. De acordo com o art. 13, § 1º, do Regulamento 
dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto 
nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação 
que lhe foi dada pelo Decreto nº 2.108, de 24 de de-
zembro de 1996, não dependerá de edital a outorga 
para execução de serviço de radiodifusão com fins 
exclusivamente educativos.

3. Cumpre ressaltar que o pedido se encontra 
devidamente instruído, de acordo com a legislação 
aplicável, demonstrando possuir a entidade as quali-
ficações exigidas para a execução do serviço, o que 
levou este Ministério a outorgar a permissão, nos ter-
mos da inclusa Portaria.

4. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 
da Constituição Federal, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicita seja encaminhado o referido 
ato, acompanhado do processo correspondente.

Respeitosamente, –  Assinado eletronicamente 
por. Eunício Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 405,  
DE 10 DE NOVEMBRO DE 2004.

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o § 1º do 
art. 13, do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 
1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 
2.108, de 24 de dezembro de 1996, e tendo em vista o 
que consta do Processo nº 53000.045663/2003-71, e 
do PARECER/MC/CONJUR/GCA/Nº 0886 – 1.07/2004, 
de 18 de outubro de 2004, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão a Fundação Educativa 
São Gonçalo, para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, com fins exclusiva-
mente educativos, no município de São Gonçalo do 
Amarante, Estado do Rio Grande do Norte.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira

PARECER Nº 354 /2004 – DOS

Referência: Processo nº 53000.045663/2003.
Interessada: Fundação São Gonçalo.
Assunto: Outorga de serviço de radiodifusão.
Ementa: lndepende de edital a outorga para serviço de 
radiodifusão com fins exclusivamente educativos.
Conclusão: Pelo deferimento.

I – Dos Fatos

A Fundação São Gonçalo, com sede na Cidade 
de São Gonçalo do Amarante, Estado do Rio Grande 
do Norte, requer lhe seja outorgada permissão para 
executar o serviço de radiodifusão sonora em freqü-
ência modulada, com fins exclusivamente educativos, 
naquela localidade, mediante utilização do canal 271E, 
previsto no Plano Básico de Distribuição de Canais do 
referido serviço.

Trata-se de fundação de direito privado, sem fins 
lucrativos, com autonomia patrimonial, administrativa 
e financeira que estipulou, dentre seus objetivos, pro-
moverem ações assistenciais, educativas e culturais, 
através da radiodifusão sonora e de sons e imagens.

Para atender aos requisitos estabelecidos pela 
legislação que tutela os serviços de radiodifusão, a en-
tidade apresentou toda a documentação pertinente.
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A escritura pública com o estatuto social da en-
tidade encontra-se devidamente matriculada no Re-
gistro Civil de Pessoas Jurídicas, atendendo a todos 
os requisitos dispostos no Código Civil Brasileiro e na 
legislação específica de radiodifusão.

O cargo de Presidente está ocupado pelo Sr. 
Jarbas Cavalcanti de Oliveira, cabendo a ele a repre-
sentação ativa e passiva da entidade, nos atos de sua 
administração.

Compõem a Diretoria Executiva da entidade, 
ainda, o Sr. Luciano Cavalcanti Lucas de Sena (Vice-
Presidente) e o Sr. Francisco Guedes Alcoforado Neto 
(Secretário).

II – Do Mérito

A outorga de permissão, concessão e autoriza-
ção para executar serviços de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens estão prevista na Constituição Fe-
deral (art. 21, inciso XII, alínea a).

É também a Carta Magna, em seu art. 223, que 
atribui ao Poder Executivo competência para outorgar 
concessão, permissão e autorização para o referido 
serviço. A eficácia do correspondente ato está condi-
cionada à deliberação do Congresso Nacional.

O Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 
1963, em seu art. 13, com a redação que lhe deu o De-
creto nº 2.168, de 24 de dezembro de 1996, publicado 
no DOU de 26 subseqüente, dispensa a publicação de 
edital para a outorga de serviço de radiodifusão com 
fins exclusivamente educativos.

“Art 13
(...)
 § 1º – “É dispensável a licitação para ou-

torga para execução de Serviços de Radiodifu-
são com fins exclusivamente educativos”.

A documentação instrutória concernente à enti-
dade e aos seus diretores está em ordem. A entidade 
encaminhou a declaração prevista na Portaria lntermi-
nisterial nº 651, de 15 de abril de 1999, publicada no 
DOU de 19 de abril de 1999.

O deferimento da outorga pretendida não im-
plicará em descumprimento dos Limites fixados pelo 
Decreto-lei nº 236/67, quanto aos diretores, conforme 
declarações firmadas por eles e juntadas aos autos.

De acordo com os registros deste Ministério, ne-
nhuma outra entidade formulou pedidos para outorga 
de permissão para executar o serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, com fins exclusiva-
mente educativos, naquela localidade.

III – Conclusão

Diante do exposto, estando o processo da Funda-
ção São Gonçalo devidamente instruído em conformi-
dade com os dispositivos legais que regem a matéria, 
o pedido formulado poderá ser deferido a critério da 
autoridade competente, motivo pelo qual sugerimos 
o seu encaminhamento à douta Consultoria Jurídica, 
para prosseguimento.

Posteriormente à decisão da outorga, o proces-
so deverá ser encaminhado ao Congresso Nacional, 
onde o ato de outorga será apreciado, nos termos da 
Constituição Federal (art. 223).

É o parecer “sub-censura”
Brasília, 14 de Julho de 2004. – Claudio Ribei-

ro Correia Neto, Chefe de Serviço Região Norte / 
Nordeste.

De acordo. Encaminhe-se ao Sr. Coordenador-
Geral de Outorga de Outorga de Serviços de Áudio.

Brasília, de 14 de julho de 2004. – Marcelo Fiu-
za Lima, Coordenador Coordenação de Radiodifusão 
– Regiões Norte e Nordeste.

De acordo, ao Diretor do Departamento de Ou-
torga de Serviços.

Brasília, 14 de julho 2004. – Vânia Rabelo, Co-
ordenadora-Geral de Outorga de Serviços de Áudio 
Substituta.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 257, DE 2006 

(Nº 2.070/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Asso-
ciação Comunitária Artístico e Cultural de 
Campo Florido a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Campo 
Florido, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Pica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 404, de 31 de agosto de 2005,   que autoriza a 
Associação Comunitária Artístico e Cultural de Capo 
Florido a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Campo Florido, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 713, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
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exposição de motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portada nº 
404, de 31 de agosto de 2005, que outorga autoriza-
ção â Associação Comunitária Artístico e Cultural de 
Campo Florido para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Campo Florido, Estado 
de Minas Gerais.

Brasília, 17 de outubro de 2005. – José Alencar.

MC 262 EM

Brasília, 6 de setembro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca,

1. Encaminho a V. Exª portaria de outorga de 
autorização e respectiva documentação para que a 
entidade Associação Comunitária Artístico e Cultural 
de Campo Florido, no Município de Campo Florido, 
Estado de Minas Gerais, explore o serviço de radiodi-
fusão comunitária, em conformidade com o caput do 
art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por V. Exª, essas ações permitem que as 
entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, 
auxiliando não só no processo educacional, social e 
cultural mas, também, servem de elo à integração, por 
meio de informações benéficas a todos os segmentos 
e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53000.032278/03, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Assinado eletronicamente 
por Helio Galixto da Costa

PORTARIA Nº 404, DE 31 DE AGOSTO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inci-
so II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53000.032278/03 e do PARECER/MC/
CONJUR/GAT/Nº 0997 – 1.08/2005, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Comu-
nitária Artístico e Cultural de Campo Florido, com sede 
na Rua Alfredo de Paula, nº 87 – Centro, no Município 
de Campo Florido, Estado de Minas Gerais, para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 19º45’58”S e longitude em 
48º34’21”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação, – Hélio Costa.

RELATÓRIO FINAL – ENTIDADE SELECIONADA 
E SEM CONCORRENTES

RELATÓRIO Nº 80/2005/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.000.032.278/03 protoco-
lizado em 2 de outubro de 2003.
Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.
Interessado: Associação Comunitária, Artístico e Cul-
tural de Campo Florido, município de Campo Florido, 
Estado de Minas Gerais.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária, Artístico e Cultu-
ral de Campo Florido, inscrita no CNPJ sob o número 
05.858.260/0001-16, no Estado de Minas Gerais, com 
sede na Rua Alfredo de Paula, nº 87 – Centro, muni-
cípio de Campo Florido, dirigiu-se ao Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, conforme requerimen-
to datado de 10 de setembro de 2003, subscrito por 
representante legal, no qual demonstrou interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
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de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 28 de janeiro de 2004 que contem-
pla a localidade onde pretende instalar o seu trans-
missor, assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda; 
considerando a distância de 4 km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com 
petição de folha 01, bem como toda a documentação 
apresentada e vem por meio deste, relatar toda a ins-
trução do presente processo administrativo, em confor-
midade com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, 
de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de Radiodi-
fusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
3-3-1998 e Norma Complementar nº 1/2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com centro 
localizado na Rua Alfredo de Paula, nº 87 – Centro, no 
município de Campo Florido, Estado de Minas Gerais, 
de coordenadas geográficas em 19º46’98”S de latitude 
e 48º34’35”W de longitude. Estas coordenadas foram 
alteradas, antes mesmo da primeira análise mediante 
solicitação para 10º45’58”S de latitude e 48º34’21”W 
de longitude, que foram analisadas e aceitas por este 
Departamento.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 93 e 94, denominado de “Rotei-
ro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 

outros dados e conclusão. Saliente-se que as coorde-
nadas do local de instalação participante do Aviso 19 
não são as mesmas que a tornaram a selecionada, 
pois a Entidade apresentou as coordenadas reais do 
local de instalação do sistema irradiante conforme fls. 
89, 92, 93, 102 e 113. Os novos dados foram analisa-
dos e aceitos conforme fls. 134 e 135.

7. Considerando a seleção desta requerente, 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 7.1 alíneas 
a, b, d, e, j e p da Norma Complementar nº 1/2004, 
comprovação de necessária alteração estatutária, 
cópia do CNPJ retificado da requerente e declaração 
do endereço da sede, tendo sido solicitada a apre-
sentação do projeto técnico, em conformidade com o 
disposto no subitem 12.1 e alíneas da citada Norma 
(fls. 97 a 174).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 102 e 103, 
firmado pelo engenheiro responsável, seguindo-se o 
roteiro de verificação de instalação da estação, cons-
tatando-se conformidade com a Norma Complementar 
nº 1/2004, em especial as exigências inscritas em seu 
subitem 12.1 e alíneas, conforme observa-se nas fo-
lhas 134 a 136. Ressaltamos que nestes documentos 
constam as seguintes informações: identificação da 
entidade; os endereços da sede administrativa e de lo-
calização do transmissor, sistema irradiante e estúdio; 
características técnicas dos equipamentos (transmissor) 
e acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação 
da potência efetiva irradiada e intensidade de campo 
no limite da área de serviço, diagramas de irradiação 
do sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 01 a 174 dos autos, correspon-
de ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados 
às finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98 
e pressupostos da Norma Complementar nº 
1/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;
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• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma complemen-
tar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
nas alíneas h, i e j da Norma Complementar 
nº 1/2004 e ainda, demais declarações e do-
cumentos requeridos com intuito de confirmar 
alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinen-
te, seguindo-se abaixo as informações básicas sobre 
a entidade:

• nome
Associação Comunitária Artístico e Cultural de 

Campo Florido;

• quadro diretivo

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio 

Rua Alfredo de Paula, 87 – , Bairro São Bene-
dito, município de Campo Florido, Estado de Minas 
Gerais.

• coordenadas geográficas
19º45’58” de latitude e 48º34’21” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 134 a 136, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 102 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária 
Artístico e Cultural de Campo Florido, no sentido de 
conceder-lhe a autorização para a exploração do ser-
viço de radiodifusão comunitária, na localidade preten-
dida, dentro das condições circunscritas no Processo 
Administrativo nº 53.000.032.278/03 de 2 de outubro 
de 2003.

Brasília, 20 de abril de 2005. – Aline Oliveira 
Prado, Relatora da conclusão Jurídica, Chefe de Ser-
viço/SSR – Ana Maria das Dores e Silva, Relatora da 
conclusão Técnica, Chefe de Serviço/SSR.

De acordo.

À consideração do Senhor Diretor do Departa-
mento de Outorga de Serviços.

Brasília, 25 de abril de 2005. – Waldemar Gon-
çalves Ortunho Júnior, Coordenador-Geral.

De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília, 26 de abril de 2005. – Carlos Alberto 

Freire Resende, Diretor do Departamento de Outor-
ga de Serviços.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 258, DE 2006 

(Nº 2.077/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária de Granja a executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Granja, Estado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 266, de 6 de junho de 2005, que autoriza 
a Associação Comunitária de Granja a executar, por 
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10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Granja, Es-
tado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 803, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 266, de 6 de junho de 2005 – 
Associação Comunitária de Granja, no município de 
Granja – CE; e

2 – Portaria nº 274, de 14 de junho de 2005 – As-
sociação Comunitária de Desenvolvimento Cultural e 
Artístico, no município de Cajamar – SP.

Brasília, 24 de novembro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 212 EM

Brasília, 9 de junho de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de ou-

torga de autorização e respectiva documentação para 
que a entidade Associação Comunitária de Granja, no 
Município de Granja, Estado do Ceará, explore o servi-
ço de radiodifusão comunitária, em conformidade com 
o caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, 
de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria nº 
83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de pro-

ceder criteriosa análise dos processos pendentes, re-
ferentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53650.000739/99, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os 
trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente. – Eunício Lopes de Olivei-
ra.

PORTARIA Nº 266, DE 6 DE JUNHO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53650.000739/99 e do Parecer/MC/
Conjur/GAT/Nº 932 – 1.08/2005, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Comu-
nitária de Granja, com sede na Rua Pessoa Anta, nº 
930 – Centro, no Município de Granja, Estado do Ceará, 
para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 03º07’45”S e longitude em 
40º49’31”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.

RELATÓRIO Nº 301/2004/RADCOM/DOS/SSCE/
MC – LHMB

Referência: Processo nº 53650.000739/99, protoco-
lizado em 16-4-99.
Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.
Interessado: Associação Comunitária de Granja, Mu-
nicípio de Granja, Estado do Ceará.
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I – Introdução

A Associação Comunitária de Granja, inscrita 
no CNPJ sob o número 03.088.312/0001-97, no Es-
tado do Ceará, com sede na Rua Pessoa Anta, nº 930 
– Centro, no município de Granja, dirigiu-se ao Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, conforme re-
querimento datado de 14 de abril de 1999, subscrito 
por representante legal, no qual demonstrou interesse 
na exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 18-3-1999 que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4 Km

entre as interessadas nesta localidade, comuni-
camos que o requerimento da outra entidade foi obje-
to de exame por parte do Departamento de Outorga 
de Serviços, vez que apresentou sua solicitação para 
a mesma área de interesse, tendo sido seu processo 
devidamente analisado e arquivado. O motivo do ar-
quivamento, se encontra abaixo explicitado:

a) Sociedade Cultural3 de novembro _ Processo 
nº 53650.002948/98, arquivado pelos seguintes fatos 
e fundamentos: a entidade, ora requerente, não enca-
minhou qualquer documentação em cumprimento as 
exigências, tendo ocorrido perda do prazo por decurso 
de tempo restando comprovada a falta de interesse 
processual, conforme comunidade à entidade por meio 
do ofício nº 6748, datado de 11-11-2002, cuja cópia 
do ofício e respectivo AR Postal se encontram anexos. 
Saliente-se que, frente a ciência do arquivamento dos 
autos, a entidade apresentou solicitação para recon-
sideração desta decisão, não tendo sido o processo 
reconsiderado, conforme Informação nº 883/04 (cópia 
anexa).

II – Relatório

 • atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com 
petição de folha 01, bem como toda a documentação 
apresentada e vem por meio deste, relatar toda a ins-

trução do presente processo administrativo, em confor-
midade com a legislação, especialmente a Lei nº 

9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 02/9, 
de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Rua Francisco Sousa, nº 332, no 
município de Granja, Estado do Ceará, de coordenadas 
geográficas em 03º07’08”S de latitude e 40º49’46”W 
de longitude.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
especifica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 01 a 262 dos autos, correspon-
de ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente com os 
preceitos dispostos no Código Civil Brasileiro 
e adequado às finalidades e requisitos da Lei 
nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de elei-
ção dos dirigentes, devidamente registradas 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados às 
requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a naciolidade 
dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade:

• planta de arruamento e declaração de 
acordo com o disposto no subitem 6.7 incisos 
XIX e X da Norma Complementar 02/98, bem 
como o Projeto Técnico conforme disposto 
no subitem 6.11 e incisos da Norma Comple-
mentar 02/98; 

• declarações relativas aos integrantes do 
quadro administrativo da requerente, demons-
trando a sua regularidade, conforme indicado 
no subitem 6.7, incisos III, IV, V e VIII da Norma 
Complementar 02/98 e ainda, demais declara-
ções e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinantento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação de 
interessados na exploração do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, conclui a instrução dos presentes autos, 
após detido exame do rol de documentos, os quais es-
tão compatíveis com a legislação atinente, seguindo-se 
abaixo as informações básicas sobre a entidade:
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• nome
 Associação Comunitária de Granja

• quadro diretivo
Presidente: Gonçalo Rodrigues Magalhães
Vice – presidente: Expedita da Fonseca Dias 

Ferreira
1ª Secretária: Ana Soraia Fontenele Barros
2ª Secretário: José Adriano de Lima Mesquita
1ª Tesoureira: Fátima Maria de Oliveira
2ª Tesoureira: Susana Meire Pereira da Silva

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio 

Rua Alto dos Pescadores, s/nº, município de 
Granja, Estado do Ceará:

• coordenadas geográficas
03º07’45” de latitude e 40º49’31” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de instalação da Estação” – fls. 260 e 261, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls 203 
e que se reterem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela

Associação Comunitária de Granja, no sentido 
de conceder-lhe a autorização para a exploração do 
serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 
pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 53650.000739/99, de 16 
de abril de 1999.

Brasília, 23 de dezembro de 2004. – Relatora da 
conclusão Jurídica, Lucia Helena Magalhães Bueno, 
Chefe de Serviço/SSR – Relatora da conclusão Técnica, 
Regina Aparecida Monteiro, Chefe de Servço/SSR. 

Do acordo.
À consideração do Senhor Secretários de Co-

municação Eletrônica.
Brasília, 13 de janeiro de 2005. _ Waldemar Gon-

çalves Ortunho Junior, Coordenador-Geral. 
Aprovo o Relatório nº 301/2004/RADCOMS/

SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília, de janeiro de 2005. _ Sérgio Luiz de 
Moraes Diniz, Secretário de Serviços de Comunica-
ção Eletrônica.

(À Comissão de Educação – decisão 
Terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
N° 259, DE 2006 

(N° 2.078/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária de Comunicação e Cultura 
de Marilena a executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Marilena, 
Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 443, de 11 de outubro de 2005, que autoriza 
a Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
de Marilena a executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Marilena, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM N° 773, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com o 

§ 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comu-
nicações, o ato constante da Portaria nº 443, de 11 de 
outubro de 2005, que outorga autorização à Associação 
Comunitária de Comunicação e Cultura de Marilena 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de Marilena, Estado do Paraná.

Brasília, 16 de novembro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 286 EM

Brasília, 19 de outubro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca,

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 
Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitária de Co-
municação e Cultura de Marilena, no Município de 
Marilena, Estado do Paraná, explore o serviço de ra-
diodifusão comunitária, em conformidade com o caput 
do art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o ser-
viço de radiodifusão comunitária, cuja documentação 
inclui manifestação de apoio da comunidade, numa 
demonstração de receptividade da filosofia de criação 
desse braço da radiodifusão, de maneira a incentivar 
o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral 
das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.
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4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 

53740.000112/02, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA N° 443, DE 11 DE OUTUBRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53740.000112/02 e do Parecer/MC/
Conjur/GAT/nº 1.534 – 1.08/2005, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Co-
munitária de Comunicação e Cultura de Marilena, com 
sede na Av. Paraná, nº 1596 – Centro, no Município de 
Marilena, Estado do Paraná, para executar serviço de 
radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 22°44’03”S e longitude em 
53°02’13”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

RELATÓRIO FINAL – ENTIDADE SELECIONADA 
E SEM CONCORRENTES

RELATÓRIO Nº 33/2005/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referencia: Processo protocolizado
Requerimento de do Serviço de nº 53.740.000.112/02, 
em 11 de março de 2002.
Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária de Comuni-
cação e Cultura de Marilena, município de Marilena, 
Estado do Paraná.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária de Comunicação e 
Cultura de Marilena, inscrita no CNPJ sob o número 
04.906.370/0001-43, no Estado do Paraná, com sede 
na Av. Paraná, nº 1596, Centro, Município de Marile-
na, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado das Co-
municações, conforme requerimento datado de 01 de 
março de 2002 subscrito por representante legal, no 
qual demonstrou interesse na exploração do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária nos

termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 7 de fevereiro de 2002 que contem-
pla a localidade onde pretende instalar o seu trans-
missor, assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
de referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com 
petição de folha 01, bem como toda a documentação 
apresentada e vem por meio deste, relatar toda a ins-
trução do presente processo administrativo, em confor-
midade com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, 
de 19-2-l998, o Regulamento do Serviço de Radiodifu-
são Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
3-3-1998 e Norma Complementar nº 1/2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em 
sua petição que os equipamentos seriam instalados 
em área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, 
com centro localizado na Av. Paraná, nº 1596, Centro, 
no Município de Marilena, Estado do Paraná, de co-
ordenadas geográficas em 22º44’03”S de latitude e 
53º02’13”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 59 e 60, denominado 8e “Roteiro 
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de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre gera-
ção de coordenadas geográficas, instruções sobre coor-
denadas coincidentes com os levantamentos do IBGE, 
compatibilização de distanciamento do canal, situação 
da estação em faixa de fronteira, endereço proposto para 
instalação da antena; planta de arruamento, endereços 
da sede e do sistema irradiante, outros dados e con-
clusão. Saliente-se que as coordenadas geográficas do 
local de instalação que tornaram a Entidade 

Selecionada a execução do serviço não são as 
constantes da documentação do aviso, embora o local 
de instalação seja o mesmo, houve apenas apresen-
tação das mesmas em 2 dígitos.

7. Considerando a seleção desta requerente, bem 
como a documentação que foi encaminhada pela reque-
rente, constataram-se pendências passíveis do cum-
primento das seguintes exigências: apresentação da 
documentação elencada no subitem 7.1 alíneas a, II e 
g da Norma Complementar nº 1/2004, comprovação de 
necessária alteração estatutária e comprovante de váli-
da existência das entidades que manifestaram apoio à 
iniciativa, tendo sido solicitada a apresentação do projeto 
técnico, em conformidade com o disposto no subitem

12.1 e alíneas da citada Norma (fls. 63 a 170).
8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 

“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 94, firmado 
pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro de 
verificação de instalação da estação, constatando-se 
conformidade com a Norma Complementar nº 1/2004, 
em especial as exigências inscritas em seu subitem 
12.1 e alíneas, conforme observa-se nas folhas 171 
e 172. Ressaltamos que nestes documentos constam 
as seguintes informações: identificação da entidade; 
os endereços da sede administrativa e de localização 
do transmissor, sistema irradiante e estúdio; caracte-
rísticas técnicas dos equipamentos (transmissor) e 
acessórios (antena e cabo coaxial), com indicação da 
potência efetiva irradiada e intensidade de campo no 
limite da área de serviço, diagramas de irradiação do 
sistema irradiante e características elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 

no intervalo de folhas 01 a 170 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado 
e em conformidade com os preceitos dispos-
tos no Código Civil Brasileiro e adequados 
às finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98 
e pressupostos da Norma Complementar nº 
1/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição 
dos dirigentes, devidamente registradas o e em 
conformidade com os preceitos dispostos no 
Código Civil Brasileiro e adequados às finali-
dades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e 
nacionalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da 
requerente, formulados e encaminhados pela 
comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no 
subitem 12.1 e alíneas da Norma Complemen-
tar nº 1/2004;

• declarações relativas aos integrantes 
do quadro administrativo demonstrando a sua 
regularidade, conforme indicado nas alíneas 
h, i e j da Norma Complementar nº 1/2004 
e ainda, demais declarações e documentos 
requeridos com intuito de confirmar alguns 
dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Comunitária de Comunicação e Cul-

tura de Marilena;

• quadro diretivo
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• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Av. Paraná, 1596, Centro, Município de Marilena, 
Estado do Paraná.

• coordenadas geográficas
22º44’03”S de latitude e 53º02”13”W de longitu-

de, correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro 
de Análise de Instalação da Estação” – Eis. 171 e 172, 
bem como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 
94 e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura de Marilena, no sentido de con-
ceder-lhe a autorização para a exploração do serviço de 
radiodifusão comunitária, na localidade pretendida, dentro 
das condições circunscritas no Processo Administrativo 
nº 53.740.000.112/02, de 11 de março de 2002.

Brasília, 15 de fevereiro de 2005. – Aline Oliveira 
Prado, Relatoar da conclusão Jurídica. – Regina Apa-
recida Monteiro, Relatora da conclusão Técnica.

De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 15 de fevereiro de 2005. – Waldemar 

Gonçalves Ortunho Junior, Coordenador-Geral.
De acordo.
À consideração do Senhor Secretário de Serviços 

de Comunicação Eletrônica.
Brasília de 16 de fevereiro de 2005. – Carlos Al-

berto Freire Resende,
Diretor do Departamento de Outorga de Servi-

ços.
Aprovo o Relatório nº 33/2005/RADCOM/DOS/

SSCE/MC. Encaminhe-se à Consultoria Jurídica para 
exame e parecer.

Brasília,16 de fevereiro de 2005. – Sergio Luiz 
de Moraes Diniz, Secretário de Serviços de Comuni-
cação Eletrônica.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 260, DE 2006 

(Nº 2.079/2005 na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à Fundação Educativa Mestre Álvaro para 
executar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Viana, 
Estado do Espírito Santo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 418, de 14 de setembro de 2005, que outorga 

permissão à Fundação Educativa Mestre Álvaro para 
executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, com fins exclusivamente educativos, na 
cidade de Viana, Estado do Espírito Santo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 760, 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Podaria nº 418, 
de 14 de setembro de 2005, que outorga permissão à 
Fundação Educativa Mestre Álvaro para executar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, com 
fins exclusivamente educativos, serviço de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada no Município de 
Viana, Estado do Espírito Santo.

Brasília, 8 de novembro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 270 EM

Brasília, 22 de setembro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca,

1. Encaminho a Vossa Excelência o Processo 
nº 53000.054104/2004-32, de interesse da Fundação 
Educativa Mestre Alvaro, objeto de permissão para 
executar serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada, com fins exclusivamente educativos, no 
Município de Viana, Estado do Espírito Santo.

2. De acordo com o art. 13, § 1º do Regulamento 
dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto 
nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação 
que lhe foi dada pelo Decreto nº 2.108, de 24 de de-
zembro de 1996, não dependerá de edital a outorga 
para execução de serviço de radiodifusão com fins 
exclusivamente educativos.

3. Cumpre ressaltar que o pedido encontra-se 
devidamente instruído, de acordo com a legislação 
aplicável, demonstrando possuir a entidade as quali-
ficações exigidas para a execução do serviço, confor-
me análise procedida pela Consultoria Jurídica deste 
Ministério.

4. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 
da Constituição Federal, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o referido 
ato, acompanhado do processo correspondente.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.
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PORTARIA Nº 418, DE 14 DE SETEMBRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 13, 
§ 1º, do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 
1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 

2.108, de 24 de dezembro de 1996, e tendo em vista 
o que consta do Processo nº 53000.054104/2004-32, 
e do Parecer/MC/Conjur/MIRD/nº 319 – 1.07/2005, 
resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Fundação Educativa 
Mestre Alvaro para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, com fins exclusiva-
mente educativos, no Município de Viana, no Estado 
do Espírito Santo.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º da Constituição.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação, – Hélio Costa, Ministro de Estado das 
Comunicações.

PARECER Nº 42/CORDF/2005/DOS/SSCE – MC

Referência: Processo nº 53000.054104/2004.
Interessada: Fundação Educativa Mestre Alvaro
Assunto: Outorga de concessão de serviço de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada com finalidade 
exclusivamente educativa.
Ementa: Independe de licitação pública a outorga para 
serviço de radiodifusão com finalidade exclusivamente 
educativa. Atendimento às exigências estabelecidas 
no Regulamento dos Serviços de Radiodifusão e na 
Portaria Interministerial nº 651, de 15-4-99.
Conclusão: Pelo deferimento.

I – Dos Fatos

1. A Fundação Educativa Mestre Alvaro, com 
sede na cidade Domingos Martins, Estado do Espí-
rito Santo, requer, nos presentes autos, que seja-lhe 
outorgada permissão para executar o serviço de ra-
diodifusão sonora em freqüência modulada, com fina-
lidade exclusivamente educativa, utilizando o Canal 
231E, disponível no plano básico de distribuição de 
canais (fls. 435 e 436), na Cidade de Viena, Estado 
do Espírito Santo.

2. O Estatuto da entidade registrado no Livro A-3 
sob o nº 260, na página 003 do Cartório do 1º Ofício 
– Domingos Martins/ES, preenche os requisitos do 

Código Civil e se encontra de acordo com a legislação 
específica de radiodifusão (fls. 170/184).

3. De acordo com a Ata da 2ª reunião da Fun-
dação realizada no dia 11 de janeiro de 2005, delibe-
rou-se pela eleição de seus integrantes e respectivos 
cargos:

Antonio Carlos Quinteiro Lopes Dir. Presidente 
do Cons. Dir. Zelmínia Quinteiro Lopes Dir. Vice-Pre-
sidente e Dir. Adm. e Financeira.

4. A documentação pertinente aos diretores foi 
anexada aos autos encontrando-se às fls. 104, 108, 
200 a 203, 208 a 213 e 251.

II – Do Mérito

5. A outorga de permissão para executar Serviço 
de Radiodifusão com finalidade exclusivamente edu-
cativa, está admitida na Constituição Federal (letra a 
do inciso XII do artigo 21).

6. O § 1º, artigo 13, do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 
31-10-1963, com a redação que lhe foi dada pelo De-
creto nº 2.108, de 24-12-1996, dispensa a publicação 
de edital para outorga de serviço de radiodifusão com 
fins exclusivamente educativos, in verbis:

“Art. 13. O edital será elaborado pelo Mi-
nistério das Comunicações, observados, den-
tre outros, os seguintes elementos e requisitos 
necessários à formulação das propostas para 
a execução do serviço:

(...)
§ 1º É dispensável a licitação para outor-

ga para execução de serviço de radiodifusão 
com fins exclusivamente educativos.”

7. Por sua vez, a Constituição Federal, em seu 
artigo 223, estabelece a competência ao Poder Execu-
tivo para outorgar concessão, permissão e autorização 
para o serviço de radiodifusão de sons e imagens e 
determina que o ato de outorga deverá ser apreciado 
pelo Congresso Nacional e somente produzirá efeitos 
legais após sua deliberação.

8. A documentação instrutória referente à enti-
dade e a seus diretores encontra-se completa e em 
ordem.

9. O deferimento da outorga pretendida não im-
plicará em descumprimento dos limites fixados pelo 
Decreto-Lei nº 236/67, quer quanto a entidade, quer 
quanto a seus diretores, conforme declarações.

10. A Fundação apresentou declaração constan-
te às fls. 195, dos autos, cujo teor a obriga a cumprir 
as obrigações constantes da Portaria Interministerial 
nº 651, de 15-4-1999, perante o Ministério das Co-
municações.
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11. De acordo com os registros existentes neste 
Ministério, há outras entidades que formularam igual 
pedido de outorga para o mesmo Serviço para a loca-
lidade de Viana/ES.

 – Fundação Cultural Santa Bárbara, 
Processo nº 53000.055119/2004;

 – Fundação Educativa e Cultural Pedro 
Três, Processo nº 53000.052315/2004.

12. Revela ressaltar que a Fundação Educativa 
Mestre Álvaro apresentou justificativas para o uso do 
canal pretendido (fls. 04), no qual pretende suprir as 
carências educacionais da localidade, observadas em 
estatísticas oficiais.

III – Conclusão

13. Diante do exposto, e estando o presente pro-
cesso devidamente instruído, em conformidade com os 
dispositivos legais que regem a matéria, o pedido po-
derá ser deferido a critério da autoridade competente, 
motivo pelo qual sugerimos o seu encaminhamento à 
douta Consultoria Jurídica, para prosseguimento.

É o parecer sub—censura.
Brasília, 24 de fevereiro de 2005. – Fernando B. 

Miranda, Advogado.
De acordo. À consideração do Senhor Outorga 

de Serviços de Áudio.
Em 24-2-05. – Vânea Rabelo, Coordenadora de 

Radiodifusão da Região Sudeste e Distrito Federal.
De acordo. À consideração do Senhor Diretor do 

Departamento de Outorga de Serviços.
Em 25-2-05. – Anacleto Rodrigues Cordeiro, Co-

ordenador-Geral de Outorga de Serviços de Áudio.
De acordo. À consideração do Senhor Secretário 

de Comunicação Eletrônica.
Em 28-2-05. – Carlos Alberto Freire Resende, 

Diretor do Departamento de Outorga de Serviços.
Encaminhem-se à douta Consultoria Jurídica 

deste Ministério, para prosseguimento.
Em 1-3-05. – Sérgio Luiz de Moraes Diniz, Se-

cretário de Serviços Comunicação Eletrônica.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 261, DE 2006 

(Nº 2.080/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Beneficente e Cultural Rádio Comuni-
tária “Voz das Rocas” a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
Natal, Estado do Rio Grande do Norte.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 417, de 14 de setembro de 2005, que autoriza 
a Associação Beneficente e Cultural Rádio Comuni-
tária “Voz das Rocas” a executar, por 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Natal, Estado do Rio Gran-
de do Norte.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 759, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 227, de 3 de maio de 2004 – So-
ciedade Amigos dos Bairros Casa Grande I e II, no 
Município de Francisco Morato – SP;

2 – Portaria nº 489, de 26 de novembro de 2004 
– Associação Comunitária para o Desenvolvimento de 
Guaraci, no Município de Guaraci – SP;

3 – Portaria nº 535, de 22 de dezembro de 2004 
– Associação de Rádio Difusão Comunitária “Rádio 
Consciência Rural de Marajó – FM de São Sebastião 
da Boa Vista – Pará – ARCCRRURALDOMARAJÓ/FM”, 
no Município de São Sebastião da Boa Vista – PA;

4 – Portaria nº 4, de 19 de janeiro de 2005 – As-
sociação Comunitária dos Moradores de João XXIII, 
no Município de Fortaleza – CE;

5 – Portaria nº 321, de 5 de julho de 2005 – As-
sociação Comunitária de Cooperação e Desenvolvi-
mento Cultural de Viçosa do Ceará, no município de 
Viçosa do Ceará – CE; e

6 – Portaria nº 417, de 14 de setembro de 2005 
– Associação Beneficente e Cultural Rádio Comunitária 
“Voz das Rocas”, no Município de Natal – RN.

Brasília, 8 de novembro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 267 EM

Brasília, 19 de setembro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca,

1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 
Outorga de Autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Beneficente e Cultu-
ral Rádio Comunitária “Voz das Rocas”, no Município 
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de Natal, Estado do Rio Grande do Norte, explore o 
serviço de radiodifusão comunitária, em conformida-
de com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei nº 
9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério 
das Comunicações sua inscrição para prestar o ser-
viço de radiodifusão comunitária, cuja documentação 
inclui manifestação de apoio da comunidade, numa 
demonstração de receptividade da filosofia de criação 
desse braço da radiodifusão, de maneira a incentivar 
o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral 
das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas 
análises técnica e jurídica da petição apresentada, 
constando a inexistência de óbice legal e normativo 
ao pleito, o que se conclui da documentação de ori-
gem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 
53780.000148/98, que ora faço acompanhar, com a 
finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 417, DE 14 DE SETEMBRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53780.000148/98 e do Parecer/MC/
Conjur/GAT/nº 1.359 –  1.08/2005, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Bene-
ficente e Cultural Rádio Comunitária “Voz das Rocas”, 
com sede na Rua Teotônio Freire, nº 10, Ribeira, no 
Município de Natal, Estado do Rio Grande do Norte, 
para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-

ográficas com latitude em 05°46’39”S e longitude em 
35°11’53”W, utilizando a freqüência de 87,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

RELATÓRIO Nº 0133/2005/RADCOM/DOS/SSCE/
MC – LHMB

Referência: Processo 53780.000148/98,
protocolizado em 24-8-98.
Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.
Interessado: Associação Beneficente e Cultural Rá-
dio Comunitária “Voz das Rocas”, município de Natal, 
Estado do Rio Grande do Norte.

I – Introdução

1. A Associação Beneficente e Cultural Rádio 
Comunitária “Voz das Rocas”, inscrita no CNPJ sob o 
número 02.614.135/0001-72, no Estado do Rio Gran-
de do Norte, com sede na Rua Teotônio Freire, nº 10, 
Ribeira, no município de Natal, dirigiu-se ao Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, conforme reque-
rimento datado de 18-9-98, subscrito por representante 
legal, no qual demonstrou interesse na exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifu-
são Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 5-11-98 que contempla a localidade 
onde pretende instalar o seu transmissor, assim como 
o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda 
considerando a distância de 4 KM entrega interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento de 
outras seis (6) entidades foram objeto de exame por 
parte do Departamento de Outorga de Serviços, vez 
que apresentaram suas solicitações para a mesma área 
de interesse, tendo sido seus processos devidamente 
analisados e arquivados. Os motivos dos arquivamen-
tos, bem como a indicação da relação constando os 
respectivos nomes e processos, se encontram abaixo 
explicitadas:

a) Associação Comunitária de Comunicação e 
Cultura das Rocas – Processo nº 53780.000135/98, 
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arquivado pelos seguintes fatos e fundamentos: o lo-
cal da instalação proposto situou-se numa posição 
geográfica cuja distância com a antena de transmis-
são de emissora constante do Aviso desta Secreta-
ria, publicado no Diário Oficial da União de 5-11-98, 
resultou em 810m contrariando o disposto do mesmo 
Aviso que prevê uma distância de até 500m., conforme 
comunicado à entidade por meio do ofício nº 210/01, 
datado de l2-1-2001, cuja cópia do ofício e respectivo 
AR Postal se encontram anexos. Saliente-se que, a 
entidade não teve a ciência do arquivamento dos au-
tos, por ter tido seu AR devolvido, motivo pelo qual foi 
publicado no DOU de 1º-6-2005, não tendo a entidade 
se manifestado.

b) Associação Beneficente e Cultural Rádio Co-
munitária – Processo n0 53780.000276/98, arquivado 
pelos seguintes fatos e fundamentos: a entidade não 
cumpriu as exigências elencadas no ofício nº 4075/00, 
datado de 24-10-00, conforme comunicado à entidade 
por meio do ofício nº 106/01, datado de l2-1-2001, cuja 
cópia do ofício e respectivo AR Postal se encontram 
anexos. Saliente-se que, frente a ciência do arquiva-
mento dos autos, a entidade não apresentou solicita-
ção para reconsideração desta decisão.

c) Associação de Vaqueiros de Natal – Processo 
nº 53780.000338/98, arquivado pelos seguintes fatos e 
fundamentos: o local da instalação proposta situou-se 
numa posição geográfica cuja distância com a antena 
de transmissão de emissora constante do Aviso desta 
Secretaria, publicado no DOU de 5-11-98, resultou em 
2.203m, contrariando o disposto no subitem 6.6 da Nor-
ma nº 02/98, aprovado pela Portaria 191, de 6-8-98 e ao 
disposto do mesmo Aviso que prevê uma distância de 
até 500m, conforme comunicado à entidade por meio 
do oficio nº 105/07, datado de 12-1-2001, cuja cópia 
do ofício e respectivo AR Postal se encontram anexos. 
Saliente-se que, frente a ciência do arquivamento dos 
autos, a entidade não apresentou solicitação para re-
consideração desta decisão.

d) Associação Comunitária de Moradores 
do Bairro Alecrim – ACOMACRIM – Processo  nº 
53780.000154/98, arquivado pelos seguintes fatos e 
fundamentos: a entidade não comprometidas exigên-
cias elencadas no oficio nº 5588/01, datado de 27-7-01, 
conforme comunicado à entidade por meio do oficio nº 

6988/01, datado de 28-9-2001, cuja cópia do oficio e 
respectivo AR Postal se encontram anexos. Saliente-
se que, frente a ciência do arquivamento dos autos, 
a entidade ingressou com pedido de reconsideração 
desta decisão, não tendo sido reconsiderada e não- 
tendo ingressado com recurso.

e) Associação de Movimento Comunitário do 
Alecrim – Processo nº 53780.000243/98, arquivado 

pelos seguintes fatos e fundamentos: o local da ins-
talação proposta situou-se numa posição geográfica 
cuja distância com a antena de transmissão de emis-
sora constante do Aviso desta Secretaria, publicado 
no DOU de 5-17-98, resultou em 711m, contrariando 
o disposto no subitem 6.6 da Norma nº 02/98, apro-
vada pela Portaria 191, de 6-8-98 e ao disposto do 
mesmo Aviso que prevê uma distância de até 500m., 
conforme comunicado à entidade por meio do ofício nº 

5668/01, datado de 27-7-2001, cuja cópia do oficio e 
respectivo AR Postal se encontram anexos. Saliente-
se que, frente à ciência do arquivamento dos autos, a 
entidade não apresentou solicitação para reconside-
ração desta decisão.

O Centro de Formação, Ação Católica e Difu-
são Comunitária do Bairro do Alecrim – Processo nº 
53780.000320/98, arquivado pelos seguintes fatos e 
fundamentos: o local da instalação proposto situou-se 
numa posição geográfica cuja distância com a antena 
de transmissão de emissora constante do Aviso desta 
Secretaria, publicado no Diário Oficial da União de 
5-11-98, resultou em 1.359m, contrariando o dispos-
to no subitem 6.6 da Norma nº 02/98, aprovado pela 
Podaria 191, de 6-8-98 e ao disposto do mesmo Avi-
so que prevê uma distância de até 500m., conforme 
comunicado à entidade por meio do ofício nº 107/01, 
datado de 12-1-2001, cuja cópia do ofício e respecti-
vo AR Postal se encontram anexos. Saliente-se que, 
a entidade não teve a ciência do arquivamento dos 
autos, por ter tido seu AR devolvido, motivo pelo qual 
foi publicado no DOU de 19-5-2004, não tendo a enti-
dade se manifestado.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exame 
do pleito formulado pela requerente, de acordo com 
petição de folha 01, bem como toda a documentação 
apresentada e por meio deste, relatar toda a instrução 
do presente processo administrativo, em conformida-
de com a legislação, especialmente a Lei nº 9.612, 
de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de Radiodi-
fusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, 
de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 01/2004, de 
26-1-2004.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com 
centro localizado na Rua São João de Deus, nº 188 
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– Rocas, no Município de Natal, Estado do Rio Grande 
do Norte, de coordenadas geográficas em 05º46’02”S 
de latitude e 35º12’01”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser confirmadas, pelo que se depreende da mem6ria 
do documento de folhas 307/310, denominado de “Ro-
teiro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, 
passando a constar: 05º46’39” S e 35º11’53” W, no 
endereço: Rua Teotônio Freire, nº 10 – Ribeira, o que 
foi objeto de análise e

conclusão por este Departamento, que cons-
tatou a possibilidade de aceitação dos novos dados 
(171s.477)

7. Considerando a seleção desta requerente , 
bem como a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências:

apresentação da documentação elencada no subi-
tem 7.1 alíneas “c”, “g”, “m”, “o” da Norma Complemen-
tar nº 01/2004, comprovação de necessária alteração 
estatutária, cópia do CNPJ retificado da requerente e 
declaração do endereço da sede, tendo sido solicitada 
a apresentação do projeto técnico, em conformidade 
com o disposto no subitem 12.1 e alíneas da citada 
Norma (fls. 317 a 487).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 477, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da

estação, constatando-se conformidade com a 
Norma Complementar 01/2004, em especial das exi-
gências inscritas em seu subitem 12.1 e alíneas, con-
forme observa-se nas folhas 469 e 470 Ressaltamos 
que nestes documentos constam as seguintes infor-
mações: identificação da entidade; os endereços da 
sede administrativa e de localização do transmissor, 
sistema irradiante e estúdio; características técnicas 
dos equipamentos (transmissor) e acessórios (antena 
e cabo coaxial), com indicação da potência efetiva ir-
radiada e intensidade de campo no limite da área de 
serviço, diagramas de irradiação do sistema irradiante 
e características elétricas.

09. Por fim, a documentação exigida pela legis-
lação especifica e contida nos autos, mais especifi-
camente no intervalo de folhas 01 a 487 dos autos, 
corresponde ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado e em 
conformidade com os preceitos dispostos no Código 

Civil Brasileiro e adequados às finalidades e requisitos 
da Lei nº 9.612/98 e pressupostos da Norma Comple-
mentar nº 01/2004;

• ata de constituição e atual ata de eleição dos 
dirigentes, devidamente registradas e em conformi-
dade com os preceitos dispostos no Código Civil Bra-
sileiro e adequados às finalidades e requisitos da Lei 
nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e nacio-
nalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da requeren-
te, formulados e encaminhados pela comunidade;

• Projeto Técnico conforme disposto no subitem 
12.1 e alíneas da Norma Complementar 01/2004;

• declarações relativas aos integrantes do qua-
dro administrativo da requerente, demonstrando a sua 
regularidade, conforme indicado nas alíneas “iï’, “i” e 
“j” da Norma Complementar 01/2004 e ainda, demais 
declarações e documentos requeridos com intuito de 
confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento
10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 

quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame dó rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Beneficente e Cultural Rádio Comu-

nitária “Voz das Rocas”;

• quadro diretivo
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• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio 

Rua Teotônio Freire, nº 10 – Ribeira, Município 
de Natal, Estado do Rio Grande do Norte;

• coordenadas geográficas
05°46’39” de latitude e 35º11’53” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 469 e 470, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 477 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Beneficente e 
Cultural Rádio Comunitária “Voz das Rocas”, no sen-
tido de conceder-lhe a autorização para a exploração 
do serviço de radiodifusão comunitária, na localida-
de pretendida, dentro das condições circunscritas no 
Processo Administrativo nº 53780.000148/98, de 24 
de agosto de 1998.

Brasília, de julho de 2005. – Relatora da conclusão 
Jurídica, Lúcia Helena Magalhães Bueno, Chefe de 
Serviço da Radiodifusão Comunitária, mat. 2312714, 
SERAC/CORAC/DEOC/SC – Relatora da conclusão 
Técnica, Regina Aparecida Monteiro, Chefe de Ser-
viço de Radiodifusão Comunitária, mat. 1320958, SEN-
GR/CORAC/DEOC/SC.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 262, DE 2006 

(Nº 2.082/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária Para O Desenvolvimento 
de Guaraci a executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Guaraci, 
Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 489, de 26 de novembro de 2004, que autoriza 
a Associação Comunitária para o Desenvolvimento de 
Guaraci a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Guaraci, estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 759, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § V, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 

das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária. conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 227, de 3 de maio de 2004 – So-
ciedade Amigos dos Bairros Casa Grande I e II, no 
município de Francisco Morato – SP;

2 – Portaria nº 489, de 26 de novembro de 2004 
– Associação Comunitária para o Desenvolvimento de 
Guaraci, no município de Guaraci – SP;

3 – Portaria nº 535, de 22 de dezembro de 2004 
– Associação de Rádio Difusão Comunitária “Rádio 
Consciência Rural de Marajó – FM de São Sebastião 
da Boa Vista – Pará – ARCCRRURALDOMARAJÓ/FM”, 
no município de São Sebastião da Boa Vista – PA;

4 – Portaria nº 4, de 19 de janeiro de 2005 – As-
sociação Comunitária dos Moradores de João XXIII, 
no município de Fortaleza – CE;

5 – Portaria nº 321, de 5 de julho de 2005 – As-
sociação Comunitária de Cooperação e Desenvolvi-
mento Cultural de Viçosa do Ceará, no município de 
Viçosa do Ceará – CE;

6 – Portaria nº 417, de 14 de setembro de 2005 
– Associação Beneficente e Cultural Rádio Comunitária 
“Voz das Rocas”, no município de Natal – RN.

Brasília, 8 de novembro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva

MC 00296 EM

Brasília, 2 de dezembro de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Podaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitária para o 
Desenvolvimento de Guaraci, no Município de Guara-
ci, Estado de São Paulo, explore o serviço de radiodi-
fusão comunitária, em conformidade com o caput do 
art. 223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de 
fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.
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4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53.830.002.172/98, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os 
trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Assinado eletronicamente 
por Eunicio Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 489, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto no inciso 
do art. 92 e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho 
de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, 
e tendo em vista o que consta do Processo Administra-
tivo nº 53.830.002.172/98 e do PARECERJMC/CON-
JUR/MRD/Nº 0633 – 1.08 / 2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Comu-
nitária para o Desenvolvimento de Guaraci, com sede 
na Rua Casemiro César, nº 678 – Centro, no municí-
pio de Guaraci, Estado de São Paulo, para executar 
serviço de radiodifusão comunitária, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 20º29’58”S e longitude em 
48º58’34”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição Federal, devendo 
a entidade iniciar a execução do serviço, em caráter 
definitivo, no prazo de seis meses a contar da data de 
publicação do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Podaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunicio Oliveira.

RELATÓRIO Nº 115/2004/RADCOM/DOS/SSCE/
MC – AOP
Referência: Processo nº 53.830.002.172/98, protoco-
lizado em 17 de setembro de 1998.
Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.

Interessado: Associação Comunitária para o Desen-
volvimento de Guaraci, localidade de Guaraci, Estado 
de São Paulo.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária para o Desenvol-
vimento de Guaraci, inscrita no CNPJ sob o número 
02.262.565/0001-72, no Estado de São Paulo, com 
sede na Rua Casemiro César, 678 – Centro, cidade 
de Guaraci, dirigiu-se ao Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, conforme requerimento datado de 
15 de setembro de 1998, subscrito por representante 
legal, no qual demonstrou interesse na exploração do 
Serviço de Radiodifusão Comunitária nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifu-
são Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 18 de março de 1999, que contem-
pla a localidade onde pretende instalar o seu trans-
missor, assim como o sistema irradiante e respectivo 
estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma nº 2/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na Rua Casemiro César nº 640, na cidade 
de Guaraci, Estado de São Paulo, de coordenadas 
geográficas em 20°29’56”S de latitude e 48°56’34”W 
de longitude. Ocorre que, posteriormente, as coorde-
nadas e endereço propostos foram retificados passan-
do a estar na Rua Washington Corrêa da Silva, 680, 
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em 20°29’58”S de latitude e 48°58’34”W de longitude 
consoante aos dados constantes do Aviso publicado 
no DOU, de 18-3-1999.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 54 e 55, denominado de “Rotei-
ro de Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez 
trata de outros dados, quais sejam: informações sobre 
geração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas e endereço, o 
que foi objeto de análise e conclusão por este Depar-
tamento, que constatou a possibilidade de aceitação 
dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação dentada no subitem 6.7 incisos I e II 
da Norma 2/98, comprovação de necessária alteração 
estatutária, cópia do CNPJ da requerente, declaração 
do endereço da sede e documento declarando que 
a Entidade não possui vínculos, cujo cumprimento e 
aplicação dos critérios estabelecidos na legislação es-
pecífica resultou no saneamento dos autos e posterior 
seleção da Entidade, tendo sido solicitada a apresen-
tação do projeto técnico (fls.58 a 165).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 125, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma 2/98, em especial as 
exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 166 e 167. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 165 dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado e em 
conformidade com os preceitos dispostos no Código 
Civil Brasileiro e adequados ás finalidades e requisitos 
da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição dos 
dirigentes, devidamente registradas e em conformi-
dade com os preceitos dispostos no Código Civil Bra-
sileiro e adequados às finalidades e requisitos da Lei 
nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e nacio-
nalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da requeren-
te, formulados e encaminhados pela comunidade;

• planta de arruamento e declaração de acordo 
com o disposto no subitem 6.7 incisos XIX e X da Nor-
ma Complementar 02/98, bem como o Projeto Técnico 
conforme disposto no subitem 6.11 e incisos da Norma 
Complementar 02/98;

• declarações relativas aos integrantes do quadro 
administrativo da requerente, demonstrando a sua re-
gularidade, conforme indicado no subitem 6.7, incisos 
III, IV, V e VIII da Norma Complementar 02/98 e ainda, 
demais declarações e documentos requeridos com in-
tuito de confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Comunitária para o Desenvolvimen-

to de Guaraci

• quadro diretivo
Presidente: Lucélia Alves Orlandini Ventura
Vice Presidente: Carlos de Oliveira Batista
Secretária: Marilva Francisca Ferreira
Tesoureira: Érica Ribeiro Guimarães Salgado

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Washington Corrêa da Silva, 680 – Centro, 
cidade de Guaraci, Estado de São Paulo.

• coordenadas geográficas
20°29’58” de latitude e 48º58’34” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 166 e 167, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 125 
e que se referem à localização da estação.
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11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferi-
mento do pedido formulado pela Associação Comuni-
tária para o Desenvolvimento de Guaraci, no sentido 
de conceder-lhe a autorização para a exploração do 
serviço de radiodifusão comunitária, na localidade 
pretendida, dentro das condições circunscritas no Pro-
cesso Administrativo nº 53.830.002.172/98, de 17 de 
setembro de 1998.

Brasília, 8 de abril de 2004. – Aline Oliveira Pra-
do, Relatora da conclusão Jurídica – Ana Maria das 
Dores e Silva, Relatora da conclusão Técnica.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 263, DE 2006 

(Nº 2.087/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária de São José a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Russas, Estado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 143, de 16 de abril de 2004, que autoriza a 
Associação Comunitária de São José a executar, por 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Russas, Es-
tado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 744, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art, 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhada de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 

143, de 16 de abril de 2004, que outorga autorização 
à Associação Comunitária de São José para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária, na cidade de Rus-
sas, Estado do Ceará.

Brasília, 31 de outubro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva

MC 00147 EM

Brasília, 11 de maio de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Comunitária de São 

José, na cidade de Russas, Estado do Ceará, explore 
o serviço de radiodifusão comunitária, em conformi-
dade com o caput do art. 223, da Constituição e a Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53650.001135/01, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Assinado eletronicamente 
por Eunicio Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 143, DE 16 DE ABRIL DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53650.001135/01 e do Parecer/MC/
Conjur/GAT/nº 0461 – 1.08/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Co-
munitária de São José, com sede na Rua Raimundo 
Alves, nº 1871, na cidade de Russas, Estado do Ceará, 
para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.
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Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 05º03’10”S e longitude em 
38º03’l0”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.

RELATÓRIO Nº 75/2004/RADCOM/DOS/SSCE/
MC – AOP

Referência: Processo nº 53.650.001.135/01, protoco-
lizado 11 de dezembro de 2001.
Objeto: Requerimento de autorização para a explora-
ção do Serviço de Radiodifusão Comunitária.
Interessado: Associação Comunitária de São José, 
localidade de Russas, Estado do Ceará.

I – Introdução

1. A Associação Comunitária de São José, ins-
crita no CNPJ sob o número 06.581.144/0001-65, no 
Estado do Ceará, com sede na Rua Raimundo Alves, 
1871, cidade de Russas, dirigiu-se ao Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, conforme requerimen-
to datado de 10 de dezembro de 2001, subscrito por 
representante legal, no qual demonstrou interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser trata-
da como requerente baseou o seu pleito nos termos 
do Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial 
da União – DOU de 11 de dezembro de 2001, que 
contempla a localidade onde pretende instalar o seu 
transmissor, assim como o sistema irradiante e res-
pectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que apenas a mencio-
nada entidade demonstrou seu interesse na prestação 
do referido serviço, não havendo concorrentes.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às Normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-

me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 01, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 
2.615, de 3-3-1998 e Norma nº 02/98, de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo circulo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na Rua Raimundo Alves, nº 1871, altos, na 
cidade de Russas, Estado do Ceará, de coordenadas 
geográficas em 05°03’47”S de latitude e 38°03’53”W 
de longitude. Ocorre que, posteriormente, as coorde-
nadas propostas foram retificadas passando a estar 
em 05°03’l0”S de latitude e 38°03’10”W de longitude 
consoante aos dados constantes do Aviso publicado 
no DOU, de 11-12-2001.

6. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 92, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de RadCom”, que por sua vez trata 
de outros dados, quais sejam: informações sobre ge-
ração de coordenadas geográficas, instruções sobre 
coordenadas coincidentes com os levantamentos do 
IBGE, compatibilização de distanciamento do canal, 
situação da estação em faixa de fronteira, endereço 
proposto para instalação da antena; planta de arru-
amento, endereços da sede e do sistema irradiante, 
outros dados e conclusão. Vale salientar que ao final, 
a entidade apontou novas coordenadas, o que foi ob-
jeto de análise e conclusão por este

Departamento, que constatou a possibilidade de 
aceitação dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e con-
siderando a documentação que foi encaminhada pela 
requerente, constataram-se pendências passíveis do 
cumprimento das seguintes exigências: apresentação 
da documentação elencada no subitem 6.7 incisos I, 
II, III, IV, V, VI, VIII, X da Norma 02/98, comprovação 
de necessária alteração estatutária, cópia do CNPJ da 
requerente e declaração do endereço da sede, cujo 
cumprimento e aplicação dos critérios estabelecidos na 
legislação específica resultou no saneamento dos autos 
e posterior seleção da Entidade, tendo sido solicitada 
a apresentação do projeto técnico (fls. 95 a 248).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 154, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma 02/98, em especial as 
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exigências inscritas em seu item 6.11, conforme ob-
serva-se nas folhas 237 e 238. Ressaltamos que nes-
tes documentos constam as seguintes informações: 
identificação da entidade; os endereços da sede ad-
ministrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 01 a 248 dos autos, correspon-
de ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado e em 
conformidade com os preceitos dispostos no Código 
Civil Brasileiro adequados as finalidades e requisitos 
da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição dos 
dirigentes, devidamente

• registradas e em conformidade com os precei-
tos dispostos no Código Civil Brasileiro e adequados 
às finalidades e requisitos da Lei nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e nacio-
nalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da requeren-
te, formulados e encaminhados pela comunidade;

• planta de armamento e declaração de acor-
do com o disposto no subitem 6.7 incisos XIX e X da 
Norma Complementar nº 2/98, bem como o Projeto 
Técnico conforme disposto no subitem 6.11 e incisos 
da Norma Complementar nº 2/98; 

• declarações relativas aos integrantes do quadro 
administrativo da requerente, demonstrando a sua re-
gularidade, conforme indicado no subitem 6.7, incisos 
III, IV, V e VIII da Norma Complementar nº 2/98 e ain-
da, demais declarações e documentos requeridos com 
intuito de confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome

Associação Comunitária de São José

• quadro diretivo

Presidente: Ana Maria Regis

Vice Presidente: Francisco de Assis Mendes
1º Secretária: Maria de Jesus Assis Mendes
2º Secretário: Manuel Sabino Mendes Filho
1º Tesoureiro: José Alves 
2º Tesoureiro: Antônio Alves

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Raimundo Alves 1871, altos, bairro Distrito 
das Flores, cidade Russas, Estado do Ceará.

• coordenadas geográficas
05°03’10” de latitude e 38º03’10” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 237 e 238, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 154 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimen-
to do pedido formulado pela Associação Comunitária 
de São José, no sentido de conceder-lhe a autoriza-
ção para a exploração do serviço de radiodifusão co-
munitária, na localidade pretendida, dentro das con-
dições circunscritas no Processo Administrativo nº 
53.650.001.135/01, de 11 de dezembro de 2001.

Brasília, 5 de março de 2004. – Aline Oliveira 
Prado, Relatora da conclusão Jurídica, Chefe de Ser-
viço/SSR – Neide Aparecida da Silva, Relatora da 
conclusão Técnica, Chefe de Serviço/SSR. 

De acordo.
A consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga de Serviços.
Brasília, 5 de março de 2004. – Alexandra Lu-

ciana Costa, Coordenadora.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 264, DE 2006 

(Nº 2.091/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Cultural Comunitária Rádio Provisão 
FM a executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Caruaru, Estado de 
Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 538, de 22 de dezembro de 2004, que autori-
za a Associação Cultural Comunitária Rádio Provisão 
nº 538 a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Caruaru, Ratado de Pernambuco.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.
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MENSAGEM Nº 652, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, autorizações às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
comunitária, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 565, de 5 de novembro de 2003 
– Associação Comunitária de Desenvolvimento Cultural 
e Artístico de Araçuaí, na cidade de Araçuaí – MG;

2 – Portaria nº 767, de 22 de dezembro de 2003 
– Associação Comunitária de Apoio Social 22 de Ou-
tubro, na cidade de Rincão – SP;

3 – Portaria nº 179, de 16 de abril de 2004 – As-
sociação Comunitária de Conchal, na cidade de Con-
chal – SP;

4 – Portada nº 207, de 28 de abril de 2004 – As-
sociação da Juventude do Município de Montes Altos 
– MA, no Município de Montes Altos – MA;

5 – Portaria nº 538, de 22 de dezembro de 2004 
– Associação Cultural Comunitária Rádio Provisão FM, 
no Município de Caruaru – PE;

6 – Portaria nº 72, de 4 de fevereiro de 2005 
– Clube de Mães e Idosos Maria Isabel de Medeiros, 
no Município de Natal – RN;

7 – Portaria nº 77, de 14 de fevereiro de 2005 
– Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
Vida Nova, no Município de Franca – SP; e

8 – Portaria nº 170, de 16 de fevereiro de 2005 
– Associação de Desenvolvimento Comunitário e Cul-
tural de Regeneração (PI) ADERE, no Município de 
Regeneração – PI.

Brasília, 4 de outubro de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 6 EM

Brasília, 5 de janeiro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a entidade Associação Cultural Comunitária 
Rádio Provisão FM, no Município de Caruaru, Esta-
do de Pernambuco, explore o serviço de radiodifusão 
comunitária, em conformidade com o caput do art. 
223, da Constituição e a Lei nº 9.612, de 19 de feve-
reiro de 1998.

2. A referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição para prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 
comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da inicia-
tiva comandada por Vossa Excelência, essas ações 
permitem que as entidades trabalhem em conjunto 
com a comunidade, auxiliando não só no processo 
educacional, social e cultural mas, também, servem 
de elo à integração, por meio de informações bené-
ficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos 
populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, cumpre informar que 
o Grupo de Trabalho, instituído por meio da Portaria 
nº 83, de 24 de março de 2003, com a finalidade de 
proceder criteriosa análise dos processos pendentes, 
referentes à autorização de funcionamento e execução 
das Rádios Comunitárias, manifestou-se favoravelmen-
te ao pleito, constatando a legalidade e a regularidade 
do Processo Administrativo nº 53103.000038/02, que 
ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar 
os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitu-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, – Eunício Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 538, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, na Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro 
de 1998, e tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo nº 53103.000038/02 e do Parecer/MC/
Conjur/GAT/nº 1.308 – 1.08/2004, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Cultu-
ral Comunitária Rádio Provisão FM, com sede na Rua 
Severino Diamantino, nº 14, Bairro São João da Escó-
cia, no Município de Caruaru, Estado de Pernambuco, 
para executar serviço de radiodifusão comunitária, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo Único. A autorização reger-se-á pela Lei 
nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.
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Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas ge-
ográficas com latitude em 08°15’09”S e longitude em 
35°56’52”W, utilizando a freqüência de 104,9MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 
iniciar a execução do serviço, em caráter definitivo, no 
prazo de seis meses a contar da data de publicação 
do ato de deliberação.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.

RELATÓRIO Nº 141/2004/RADCOM/DOS/SSCE/MC

Referência: Processo nº 53.103.000.038/02
Objeto: Requerimento de autorização para exploração 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária.
Interessado: Associação Cultural Comunitária Rádio 
Provisão FM, no Município de Caruaru, Estado de 
Pernambuco.

I – Introdução

1. A Associação Cultural Comunitária Rádio Provi-
são FM, inscrita no CNJ sob o número 04.876.309/0001-
09, no Estado de Pernambuco, com sede na Rua Se-
verino Diamantino, nº 14, Bairro São João da Escócia, 
no Município de Caruaru, dirigiu-se ao Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, conforme requerimen-
to datado de 6 de fevereiro de 2002, subscrito por re-
presentante legal, no qual demonstrou interesse na 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária 
nos termos do artigo 12, do Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3 de junho de 1998.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso de Habilitação publicado no Diário Oficial da 
União – DOU de 24 de maio de 2002 que contempla a 
localidade onde pretende instalar o seu transmissor, as-
sim como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. Em atendimento à citada convocação e ainda, 
considerando a distância de 4Km entre as interessadas 
nesta localidade, comunicamos que o requerimento da 
outra entidade foi objeto de exame por parte do Depar-
tamento de Outorga de Serviços, vez que apresentou 
sua solicitação para a mesma área de interesse, tendo 
sido seu processo devidamente analisado e arquivado. 
Os motivos do arquivamento, bem como a indicação 
da relação constando os respectivos nome e processo, 
se encontra abaixo explicitada:

a) Associação Comunitária e Cultural Vale do Ipo-
juca – Processo nº 53.103.00.016/69, arquivado pelos 
seguintes fatos e fundamentos: o local do proposto 
para a instalação do sistema irradiante da requerente, 
situou-se numa posição geográfica cuja distância resul-
tou em 2,57km da antena de transmissão da emissora 
de uma outra Entidade já autorizada em Caruaru, não 
atendendo assim o que dispõe o subitem 14.2.10 da 
Norma Complementar nº 2/98, conforme comunicado 
à entidade por meio do Ofício nº 1.036, datado de 27 
de fevereiro de 2003, cuja cópia do ofício e respecti-
vo AR Postal se encontram anexos. Saliente-se que, 
frente a ciência do arquivamento dos autos, a entida-
de não apresentou solicitação para reconsideração 
desta decisão

II – Relatório

• Atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios e aspectos técnicos

4. O Departamento de Outorga de Serviços, em 
atendimento às normas e critérios estabelecidos para 
a regular análise dos requerimentos, passou ao exa-
me do pleito formulado pela requerente, de acordo 
com petição de folha 1, bem como toda a documen-
tação apresentada e vem por meio deste, relatar toda 
a instrução do presente processo administrativo, em 
conformidade com a legislação, especialmente a Lei 
nº 9.612, de 19-2-1998, o Regulamento do Serviço 
de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo Decreto 
nº 2.615, de 3-3-1998 e Norma Complementar nº 2, 
de 6-8-1998.

5. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 
petição que os equipamentos seriam instalados em área 
abrangida pelo círculo de raio igual a 1km, com centro 
localizado na Avenida Lagoa do Algodão, nº 6760-A, 
Loteamento Caravela, no Município de Caruaru, Es-
tado de Pernambuco, de coordenadas geográficas em 
08°15’257”S de latitude e 35°57’014”W de longitude.

6. A análise técnica inicial desenvolvida, demons-
tra que as coordenadas geográficas indicadas impossi-
bilitavam a continuidade da análise do processo, pelo 
que se depreende da memória do documento de folhas 
45 e 46, denominado de “Roteiro de Análise Técnica de 
RadCom”, que por sua vez trata de outros dados, quais 
sejam: informações sobre geração de coordenadas ge-
ográficas, instruções sobre coordenadas coincidentes 
com os levantamentos do IBGE, compatibilização de 
distanciamento do canal, situação da estação em fai-
xa de fronteira, endereço proposto para instalação da 
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antena; planta de arruamento, endereços da sede e do 
sistema irradiante, outros dados e conclusão.

Vale salientar que ao final, a entidade apontou no-
vas coordenadas e endereço, o que foi objeto de análise 
e conclusão por este Departamento, que constatou a 
possibilidade de aceitação dos novos dados.

7. Das análises técnico-jurídicas realizadas e 
considerando a documentação que foi encaminhada 
pela requerente, constataram-se pendências passíveis 
do cumprimento das seguintes exigências: comprova-
ção de necessária alteração estatutária, comprovante 
de válida existência das entidades que manifestaram 
apoio à iniciativa, certidão cartorária comprovando o 
registro da ata de alteração estatutária e declaração 
do endereço da sede. Diante da regularidade técnico-
jurídica do processo a Entidade foi selecionada, ten-
do sido solicitada a apresentação do projeto técnico 
(fls. 80 a 127).

8. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 110, firma-
do pelo engenheiro responsável, seguindo-se o roteiro 
de verificação de instalação da estação, constatando-
se conformidade com a Norma nº 2/98, em especial 
as exigências inscritas em seu item 6.11, conforme 
observa-se nas folhas 119 e 120. Ressaltamos que 
nestes documentos constam as seguintes informa-
ções: identificação da entidade; os endereços da sede 
administrativa e de localização do transmissor, sistema 
irradiante e estúdio; características técnicas dos equi-
pamentos (transmissor) e acessórios (antena e cabo 
coaxial), com indicação da potência efetiva irradiada 
e intensidade de campo no limite da área de serviço, 
diagramas de irradiação do sistema irradiante e carac-
terísticas elétricas.

9. Por fim, a documentação exigida pela legislação 
específica e contida nos autos, mais especificamente 
no intervalo de folhas 1 a 127, dos autos, corresponde 
ao que se segue:

• Estatuto Social devidamente registrado e em 
conformidade com os preceitos dispostos no Código 
Civil Brasileiro e adequados às finalidades e requisitos 
da Lei nº 9.612/98;

• ata de constituição e atual ata de eleição dos 
dirigentes, devidamente registradas e em conformi-
dade com os preceitos dispostos no Código Civil bra-
sileiro e adequados às finalidades e requisitos da Lei 
nº 9.612/98;

• comprovantes relativos a maioridade e nacio-
nalidade dos dirigentes;

• manifestações de apoio à iniciativa da requeren-
te, formulados e encaminhados pela comunidade;

• planta de arruamento e declaração de acordo 
com o disposto no subitem 6.7 incisos XIX e X da Nor-
ma Complementar 2/98, bem como o Projeto Técnico 
conforme disposto no subitem 6.11 e incisos da Norma 
Complementar 2/98;

• declarações relativas aos integrantes do quadro 
administrativo da requerente, demonstrando a sua re-
gularidade, conforme indicado no subitem 6.7, incisos 
III, IV, V e VIII da Norma Complementar nº 2/98 e ain-
da, demais declarações e documentos requeridos com 
intuito de confirmar alguns dados informados;

III – Conclusão/Opinamento

10. O Departamento de Outorga de Serviços, a 
quem cabe a condução dos trabalhos de habilitação 
de interessados na exploração do Serviço de Radio-
difusão Comunitária, conclui a instrução dos presen-
tes autos, após detido exame do rol de documentos, 
os quais estão compatíveis com a legislação atinente, 
seguindo-se abaixo as informações básicas sobre a 
entidade:

• nome
Associação Cultural Comunitária Rádio Provi-

são FM;

• quadro diretivo
Presidente: Sérgio dos Santos;
Vice-presidente: José Antônio de Souza; 1º Se-

cretário: Mailson de Souza Cabral;
2º Secretário: José Hélio Ibanhes;
1º Tesoureiro : Ivaneide Alves da Silva; 2º Tesou-

reiro: Maria das Graças M. P. Madeira.

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua Oito, nº 10, Loteamento Caravela, Bairro Sal-
gado, Município de Caruaru, Estado de Pernambuco;

• coordenadas geográficas
08°15’09” de latitude e 35º56’52” de longitude, 

correspondentes aos dados dispostos no “Roteiro de 
Análise de Instalação da Estação” – fls. 119 e 120, bem 
como “Formulário de Informações Técnicas” – fls. 110 
e que se referem à localização da estação.

11. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Cultural Comuni-
tária Rádio Provisão FM, no sentido de conceder-lhe a 
autorização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
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condições circunscritas no Processo Administrativo nº 

53.103.000.038/02, de 8 de fevereiro de 2002.
Brasília, 17 de maio de 2004. – Lídia Souza 

El-Carab Moreira, Relatora da conclusão Jurídica 
– Ana Maria das Dores e Silva, Relatora da conclu-
são Técnica.

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 265, DE 2006 

(Nº 2.096/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão à 
Radiofônica. Com Marketing Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Santo 
Cristo, Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 344, de 13 de setembro de 2004, que outorga 
permissão à Radiofônica. Com Marketing Ltda. para 
explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Santo Cristo, Estado do Rio 
Grande do Sul.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 588, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à aprecia-
ção de V. Exª, acompanhado de exposição de motivos 
do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o 
ato constante da Portaria nº 344, de 13 de setembro 
de 2004, que outorga permissão à Radiofônica Com 
Marketing Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada no Município de Santo 
Cristo, Estado do Rio Grande do Sul.

Brasília, 9 de setembro de 2003. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC 258 EM

Brasília, 16 de setembro de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais e 

regulamentares cometidas a este Ministério, determi-
nou-se a publicação da Concorrência nº 99/2000-SSR/
MC, com vistas à implantação de uma estação de ra-

diodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Santo Cristo, Estado do Rio Grande do Sul.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação 
específica de radiodifusão, concluiu que à Radiofônica. 
Com Marketing Ltda. (Processo nº 53790.000397/2000) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos_
termos estabelecidos pelo Edital tornando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Eunicio Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 344, DE 13 DE SETEMBRO DE 2004

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 
do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, apro-
vado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 
1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 
1.720, de 28 de novembro de 1995, e tendo em vis-
ta o que consta do Processo nº 53790.000397/2000, 
Concorrência nº 099/2000 – SSR/MC, e do Parecer 
Conjur/MGT/MC nº 1302-2.29/2004, de 30 de agosto 
de 2004, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Radiofônica. Com 
Marketing Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, no Município de San-
to Cristo, Estado do Rio Grande do Sul.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação de 
que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se nulo, 
de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 266, DE 2006 

(Nº 2.097/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Beneficente Bela Vista – ABBV a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitá-
ria na cidade de Cláudio, Estado de Minas 
Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere à Por-

taria nº 2.919, de 17 de dezembro de 2002, alterada 
pela Portaria nº 600, de 19 de novembro de 2003, que 
autoriza a Associação Beneficente Bela Vista – ABBV 
a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifus&o comunitária na cidade 
de Cláudio, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 819 DE 2004

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à apre-
ciação de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-
posição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Comunicações, o ato constante da Portaria nº 2.919, de 
17 de dezembro de 2002, alterada pela de nº 600, de 
19 de novembro de 2003, que autoriza a Associação 
Beneficente Bela Vista – ABBV a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Claudio, Estado 
de Minas Gerais.

Brasília, 9 de dezembro de 2004. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC 00190 EM

Brasília, 30 de julho de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência Portaria de 

outorga de autorização e respectiva documentação 
para que a unidade Associação Beneficente Bela Vista 
– ABBV, na cidade de Claudio, Estado de Minas Ge-
rais, explore o serviço de radiodifusão comunitária, em 
Conformidade com o caput do art. 223, da Constituição 
e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. Referida entidade requereu ao Ministério das 
Comunicações sua inscrição pata prestar o serviço, 
cuja documentação inclui manifestação de apoio da 

comunidade, numa demonstração de receptividade da 
filosofia de criação desse braço da radiodifusão, de ma-
neira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação 
da cultura geral das localidades postulantes. 

3. Como se depreende da importância da iniciativa 
comandada por Vossa Excelência, essas ações per-
mitem que as entidades trabalhem em conjunto com 
a comunidade, auxiliando não só no processo educa-
cional, social e cultural mas, também, servem de elo 
à integração de informações benéficas em todos os 
seguimentos, e a todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, determinei análises 
técnica e jurídica da petição apresentada, constatan-
do a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, 
o que se conclui da documentação de origem, con-
substanciada nos autos do Processo Administrativo 
nº 53710.000755/01, que ora faço acompanhar, com 
a finalidade de subsidiar os trabalhos finais.

5. Em conformidade com os preceitos educa-
cionais e legais, a outorga de autorização, objeto do 
presente processo, passará a produzir efeitos legais 
somente após deliberação do Congresso Nacional, a 
teor do § 3º, do art. 223, da Constituição Federal.

Respeitosamente, –  Assinado eletronicamente 
por Miro Teixeira.

PORTARIA Nº 2.919, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2002

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, considerando o disposto nos ar-
tigos 10 e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 
1998, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53710.000755/01, resolve:

Art. 1º Autorizar a Associação Beneficente Bela 
Vista – ABBV, com sede na Rua São Marco, lote nº 
9, Quadra 9, Bairro Bela Vista, na cidade de Cláudio, 
Estado de Minas Gerais, a executar serviço de radio-
difusão comunitária, pelo prazo de três anos, sem di-
reito de exclusividade.

Art. 2º Esta autorização reger-se-á pela Lei nº 

9.612, de 19 de fevereiro de 1993, leis subseqüentes, 
seus regulamentos e normas complementares.

Art. 3º A entidade fica autorizada a operar com 
o sistema irradiante localizado nas coordenadas geo-
gráficas com latitude com 20º26’41”S e longitude em 
44º46’24”W, utilizando a freqüência de 104,9 MHz.

Art. 4º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição, devendo a entidade 



13620 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2006

iniciar a execução do serviço no prazo de seis meses a 
contar da data de publicação do ato de deliberação.

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. – Juarez Quadros do Nascimento.

PORTARIA Nº 600, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2003

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, considerando o disposto no 
inciso II, do art. 9º e art. 19 do Decreto nº 2.615, de 3 
de junho de 1998, e tendo em vista o que consta do 
Processo Administrativo nº 53710.000755/01 e do Pa-
recer/Conjur/MC nº 1.498/2003, resolve:

Ar. 1º Alterar o art. 1º, da Portaria nº 2.919, de 
17 de dezembro de 2002, publicada no Diário Oficial 
da União de 18 de dezembro de 2002, que passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Autorizar a Associação Beneficente Bela 
Vista – ABBV, com sede na Rua São Marco, lote nº 9, 
Quadra nº 9, Bairro Bela Vista, na cidade de Cláudio, 
Estado de Minas Gerais, a executar pelo prazo de dez 
anos, serviço de radiodifusão comunitária, sem direito 
de exclusividade.”

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Miro Teixeira.

RELATÓRIO Nº 423/2002-DOSR/SSR/MC

Referência: Processo nº 53710000755/01, de 5-09-01.
Objeto: Requerimento de outorga de autorização para a 
exploração do Serviço de Radiodifusão Comunitária.
Interessado: Associação Beneficente Bela Vista – 
ABBV, localidade de Cláudio, Estado de Minas Ge-
rais.

I – Introdução

1. A Associação Beneficente Bela Vista – 
ABBV, inscrita no CGC/MF ou CNPJ sob o número 
04.609705/0001-61, no Estado de Minas Gerais, com 
sede na Rua São Marco Lote 9, Quadra 9 – Bela Vis-
ta, cidade de Cláudio, dirigiu-se ao Senhor Ministro de 
Estado das Comunicações, por meio de requerimento 
datado de 30 de agosto de 2001, subscrito por repre-
sentante legal, demonstrando interesse na exploração 
do Serviço de Radiodifusão Comunitária, na localida-
de que indica.

2. A entidade, que doravante passa a ser tratada 
como requerente, baseou o seu pleito nos termos do 
Aviso publicado no Diário Oficial da União – DOU, de 
11 de dezembro de 2001, Seção 3, que contempla loca-
lidade onde pretende instalar o seu transmissor, assim 
como o sistema irradiante e respectivo estúdio.

3. A requerente, por final, solicita “a designação 
de canal para a prestação do serviço, nos termos do 
artigo 12, do Regulamento do Serviço de Radiodifusão 
Comunitária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de 
junho de 1998”, apresentando ao Ministério a docu-
mentação constante dos presentes autos.

II – Relatório

• atos constitutivos da entidade/documentos aces-
sórios

4. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, por determinação do Senhor Secretá-
rio de Serviços de Radiodifusão, passa ao exame do 
pleito formulado pela requerente, consubstanciado 
na Petição de folha 1, bem como a documentação 
apresentada, relatando toda a instrução do presente 
processo administrativo, em conformidade com a le-
gislação, especialmente a Lei nº 9.652, de 19-2-1998, 
o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comuni-
tária, aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3-3-1998 e 
Norma nº 2/98, de 6-8-1998. 

5. A requerente, como mencionado na introdução 
(item 1), ao demonstrar interesse em explorar o servi-
ço, faz indicação da localidade onde pretende instalar 
seus equipamentos transmissores, complementando 
com o endereço da respectiva estação e coordena-
das geográficas, além de pedir a designação de canal 
para a prestação do serviço, atendendo os requisitos 
do item 6.4 da Norma Complementar nº 2/98 e, ainda, 
juntando a documentação necessária.

6. A documentação (item 6.7 e incisos, da Nor-
ma nº 2/98), está contida nos autos, correspondendo 
ao seguinte:

 – Estatuto Social;
 – ata de constituição e eleição de dirigentes;
 – declarações e comprovantes relativos a res-

ponsabilidades e obrigações de dirigentes, enquanto 
vinculados à entidade, em face dos ditames legais 
pertinentes;

 – manifestações de apoio da comunidade;
 – plantas de arruamento, com indicação do lo-

cal de instalação do sistema irradiante, e respectivas 
coordenadas geográficas;

 – informações complementares de dirigentes da 
entidade, como declaração de residência e declaração 
de fiel cumprimento às normas, recolhimento da taxa 
de cadastro e cópias de documentos pessoais.

7. Toda a documentação mencionada está contida 
no intervalo de folhas 3 à 116, dos autos.
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8. Analisados os documentos apresentados ini-
cialmente e após o cumprimento de exigências, este 
Departamento constatou conformidade legal e nor-
mativa, pelo que passa a examinar as informações 
técnicas de relevância.

III – Relatório

• informações técnicas
9. Preliminarmente, a requerente indicou em sua 

petição que os equipamentos seriam instalados em 
área abrangida pelo círculo de raio igual a 1 km, com 
centro localizado na Rua São Marcos, esquina com 
Rua Professor Esther Amorim, na cidade de Cláudio, 
Estado de Minas Gerais, de coordenadas geográficas 
em 20º26’4l”S de latitude e 44º46’24”W de longitude, 
consoante aos dados constantes do Aviso publicado 
no DOU, de 11-12-01 Seção 3.

10. A análise técnica desenvolvida, demonstra 
que as coordenadas geográficas indicadas deveriam 
ser mantidas, pelo que se depreende da memória do 
documento de folhas 51, denominado de “Roteiro de 
Análise Técnica de Radcom”.

11. O mesmo documento trata de outros dados, 
conforme se segue:

 – informações sobre geração de coordenadas 
geográficas, instruções sobre coordenadas coinciden-
tes com os levantamentos do IBGE;

 – compatibilização de distanciamento do ca-
nal;

 – situação da estação em faixa de fronteira, en-
dereço proposto para instalação da antena;

 – planta de armamento, endereços da sede e 
do sistema irradiante;

 – outros dados e conclusão.
12. Seguiram-se diligências para a apresentação 

de comprovante de válida existência das entidades que 
manifestaram apoio à iniciativa, declaração do endere-
ço da sede do Projeto Técnico (fls. 54 à 116).

13. Ao cumprir as exigências, foi encaminhado o 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 115, firmado 
pelo engenheiro responsável, onde estão resumidas 
as seguintes informações:

 – identificação da entidade;
 – os endereços da sede administrativa e de loca-

lização do transmissor, sistema irradiante e estúdio;
 – características técnicas dos equipamentos 

(transmissor) e acessórios (antena e cabo coaxial), 
com indicação da potência efetiva irradiada e intensi-
dade de campo no limite da área de serviço;

 – diagramas de irradiação do sistema irradiante 
e características elétricas.

14. Segue-se o roteiro de verificação de instala-
ção da estação, constatando-se conformidade com a 
Norma nº 2/98, em especial as exigências inscritas em 
seu item 6.11. Folhas 117 e 118.

15. É o relatório.

IV – Conclusão/Opinamento

16. O Departamento de Outorga de Serviços de 
Radiodifusão, a quem cabe a condução dos trabalhos 
de habilitação de interessados na exploração do ser-
viço de radiodifusão comunitária, conclui a instrução 
dos presentes autos, após detido exame do rol de 
documentos, os quais estão compatíveis com a legis-
lação atinente.

17. Assim, a requerente, de acordo com o seu 
Estatuto Social, e nos termos de seu requerimento, 
atende os requisitos legais e normativos ao seu pleito, 
seguindo-se informações básicas sobre a entidade:

• nome
Associação Beneficente Bela Vista – ABBV;

• quadro diretivo
Presidente: Francisco Rocha Tolentino
Vice-presidente: Nieda A. O. G. Rocha Tolentino
1º Secretário: Frederico de Oliveira Jorge
2º Secretário: Claudiney Rodrigues Marques
1º Tesoureiro: Danusa R. T. Rezende de Souza
2º Tesoureiro: Ederson Rezende de Souza

• localização do transmissor, sistema irradiante e 
estúdio

Rua São Marco Lote 9, Quadra 9 – Bela Vista, 
cidade de Cláudio, Estado de Minas Gerais;

• coordenadas geográficas
20°26’41” de latitude e 44°46’24” de longitude, corres-
pondentes aos dados dispostos no “Roteiro de Análise 
de Instalação da Estação” – fls. 117 e 118, bem como 
“Formulário de Informações Técnicas” – fls. 115 e que 
se referem à localização da estação.

18. Por todo o exposto, opinamos pelo deferimento 
do pedido formulado pela Associação Beneficente Bela 
Vista – ABBV, no sentido de conceder-lhe a Outorga de 
Autorização para a exploração do serviço de radiodifu-
são comunitária, na localidade pretendida, dentro das 
condições circunscritas no Processo Administrativo nº 

53710000755/01, de 5 de setembro de 2001.
Brasília, 2 de agosto de 2002. – Relatora da con-

clusão Jurídica, Alexandra Luciana Costa, Chefe de 
Divisão/SSR – Relator da Conclusão Técnica, Regina 
Aparecida Monteiro, Chefe de Serviço/SSR.
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De acordo.
À consideração do Senhor Diretor do Departa-

mento de Outorga e Serviços de Radiodifusão.
Brasília, 5 de agosto de 2002. – Nilton Geraldo 

Lemes de Lemos, Coordenador-Geral.

(À Comissão de Educação Decisão Ter-
minativa)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 267, DE 2006 

(Nº 2.123/2006, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à G. C. Comunicação S/C Ltda., para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Belém, 
Estado do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 243, de 2 de maio de 2005, que outorga per-
missão à G. C. Comunicação S/C Ltda., para explorar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Belém, Estado do Pará.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 562, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhada de 
exposição de motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante da Portaria nº 

243, de 2 de maio de 2005, que outorga permissão à 
G. C. Comunicação S/C Ltda. para explorar, pelo pra-
zo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Belém, Estado do Pará.

Brasília, 31 de agosto de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC 189 EM

Brasília 5 de maio de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições Legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 141/1997-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 

de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Belém, Estado do Pará.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação de 
habilitação e as propostas técnica e de preço pela ou-
torga das entidades proponentes, com observância da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Legislação 
específica de radiodifusão, concluiu que a GC – Comu-
nicação S/C Ltda. (Processo nº 53720.000125/1998) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Eunício Lopes de Oliveira.

PORTARIA Nº 243, DE 2 DE MAIO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 3º do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nº 53720.000125/1998, Concorrência nº 
141/1997-SSR/MC, e do Parecer Conjur/MC/MGT/Nº 
603-2.29/2005, de 13 de abril de 2005, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à G. C. Comunicação 
S/C Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sono-
ra em freqüência modulada, no Município de Belém, 
Estado do Para.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 39, da Constituição.

Art. 3º o contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação de 
que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se nulo, 
de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação, – Eunício Oliveira.
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(À Comissão de Educação – deci-
são terminativa.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 268, DE 2006 

(Nº 1.979/2005 na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga permissão 
à Fundação José Fernandes de Melo para 
executar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Pau dos 
Ferros, Estado do Rio Grande do Norte.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 183, de 21 de fevereiro de 2005, que outorga 
permissão à Fundação José Fernandes de Melo para 
executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivida-
de, serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada, com fins exclusivamente educativos, na cidade 
de Pau dos Ferros, Estado do Rio Grande do Norte.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 653, DE 2005

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, com fins exclusiva-
mente educativos, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 332, de 13 de setembro de 2004 
– Fundação de Radiodifusão Educativa Evangélica 
Congregacional de Boa Viagem, no Município de Boa 
Viagem – CE; e

2 – Portaria nº 183, de 21 de fevereiro de 2005 
– Fundação José Fernandes de Melo, no Município de 
Pau dos Ferros – RN.

Brasília, 4 de outubro de 2005 – Luiz Inácio 
Lula da Silva

MC 00067 EM

Brasília, 28 de fevereiro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Encaminho a Vossa Excelência o Processo nº 

53000.038500/2004, de interesse da Fundação José 
Fernandes de Melo, objeto de permissão para executar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modula-
da, com fins exclusivamente educativos, no Município 
de Pau dos Ferros, Estado do Rio Grande do Norte.

2. De acordo com o art. 13, § 1º, do Regulamento 
dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto 
nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação 

que lhe foi dada pelo Decreto nº 2.108, de 24 de de-
zembro de 1996, não dependerá de edital a outorga 
para execução de serviço de radiodifusão com fins 
exclusivamente educativos.

3. Cumpre ressaltar que o pedido se encontra 
devidamente instruído, de acordo com aplicável, de-
monstrando possuir a entidade as qualificações exi-
gidas para a execução do serviço, o que levou este 
Ministério a outorgar a permissão, nos termos da in-
clusa Portaria.

4. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 
da Constituição Federal, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o referido 
ato, acompanhado do processo correspondente.

Respeitosamente, – Assinado eletronicamente 
por Eunício Lopes de Oliveira 

PORTARIA Nº 183, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no 
uso de suas atribuições, em conformidade com o § 
1º do art. 13, do Regulamento dos Serviços de Ra-
diodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 
de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada 
pelo Decreto nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996, e 
tendo em vista o que consta do Processo Administra-
tivo nº 53000.038500/2004, e do PARECER/MC/CON-
JUR/MGT/Nº 1876 – 1.07/2004, de 22 de dezembro 
de 2004, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Fundação José Fer-
nandes de Melo para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, com fins exclusiva-
mente educativos, no Município de Pau dos Ferros, 
Estado do Rio Grande do Norte.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada re-
ger-se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, 
leis subseqüentes, regulamentos e obrigações assu-
midas pela outorgada.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Eunício Oliveira

PARECER Nº 482/2004/CORNN/CGSA/DOS/
SSCE/MC

Referência: Processo nº 53000.038500/2004.
Interessada: Fundação José Fernandes de Melo
Assunto: Outorga de serviço de radiodifusão em ca-
ráter educativo.
Ementa: Independe de edital a outorga para serviço de 
radiodifusão com fins exclusivamente educativos.
Conclusão: À apreciação da douta Conjur.
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I – Dos Fatos

A Fundação José Fernandes de Melo, com sede 
no Município de Pau dos Ferros, Estado do Rio Grande 
do Norte, requer lhe seja outorgada permissão para 
executar o serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada, com fins exclusivamente educativos, no 
Município de Pau dos Ferros/RN, mediante utilização 
do canal 215E, previsto no Plano Básico de Distribui-
ção de Canais do referido serviço.

Trata-se de fundação de direito privado, sem fins 
lucrativos, com autonomia patrimonial, administrativa 
e financeira que estipulou, dentre seus objetivos, exe-
cutar e manter serviços de radiodifusão com fins ex-
clusivamente educativos.

Para atender aos requisitos estabelecidos pela 
legislação que tutela os serviços de radiodifusão, a en-
tidade apresentou toda a documentação pertinente.

A escritura pública com o estatuto social da en-
tidade encontra-se devidamente matriculada no Re-
gistro Civil de Pessoas Jurídicas, atendendo a todos 
os requisitos dispostos no Código Civil Brasileiro e na 
legislação específica de radiodifusão.

O cargo de Presidente está ocupado pelo Sr. 
Claudionor Ferreira da Costa, cabendo a ele a repre-
sentação ativa e passiva da entidade, nos atos de sua 
administração.

Compõem a Diretoria Executiva da entidade, ain-
da, o Sr. Newton de Souza Pereira (Diretor Técnico) e 
a Sra. Francisca Mônica Davi da Silva (Diretor Admi-
nistrativo Financeiro).

II – Do Mérito

A outorga de permissão, concessão e autoriza-
ção para executar serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens está prevista na Constituição Federal 
(art. 21, inciso XII, alínea a).

É também a Carta Magna, em seu art. 223, que 
atribui ao Poder Executivo competência para outorgar 
concessão, permissão e autorização para o referido 
serviço. A eficácia do correspondente ato está condi-
cionada à deliberação do Congresso Nacional.

O Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro 
de 1963, em seu art. 13, com a redação que lhe deu 
o Decreto nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996, pu-
blicado no Diário Oficial da União DOU de 26 subse-
qüente, dispensa a publicação de edital para a outorga 
de serviço de radiodifusão com fins exclusivamente 
educativos.

“Art. 13.  ................................................
(...)
§ 1º É dispensável a licitação para outor-

ga para execução de Serviços de Radiodifusão 
com fins exclusivamente educativos.”

A documentação instrutória concernente à enti-
dade e aos seus diretores está em ordem. A entidade 
encaminhou a declaração prevista na Portaria Inter-
ministerial nº 651, de 15 de abril de 1999, publicada 
no Diário Oficial da União DOU de 19 de abril de 
1999 (fls. 3).

O deferimento da outorga pretendida não im-
plicará em descumprimento dos limites fixados pelo 
Decreto-lei nº 236/67, quanto aos diretores, conforme 
declaração nos autos (fls. 5).

Também formulou pedido para outorga de per-
missão para executar o serviço de radiodifusão sono-
ra em freqüência modulada, com fins exclusivamente 
educativos, naquela localidade, a Fundação Educati-
va e de Cultura do Alto Oeste Potiguar (Processo nº 

53000.043611/2003).

III – Conclusão

Face à correta instrução do processo, em ob-
servância aos dispositivos legais que regem os servi-
ços de radiodifusão, sugerimos o envio destes autos 
à douta Consultoria Jurídica deste Ministério, para 
apreciação.

Posteriormente à decisão da outorga, o processo 
deverá ser encaminhado ao Congresso Nacional, onde 
o ato de outorga será apreciado, conforme dispõe a 
Constituição Federal (art. 223).

É o parecer “sub-censura”.
Brasília, 13 de dezembro de 2004 – Marcelo Fi-

úza Lima, Coordenador de Radiodifusão – Regiões 
Norte e Nordeste

De acordo. À consideração do Sr. Diretor do De-
partamento de Outorga de Serviços.

Brasília, 13 de dezembro de 2004. – Anacleto 
Rodrigues Cordeiro, Coordenador-Geral de Outorga 
de Serviços de Áudio

De acordo. A consideração do Sr. Secretário de 
Serviços de Comunicação Eletrônica.

Brasília, 13 de dezembro de 2004 – Carlos Al-
berto Freire Resende, Diretor do Departamento de 
Outorga e Serviços

Encaminhem-se os autos à douta Consultoria 
Jurídica, para prosseguimento.

Brasília, 15 de dezembro de 2004 – Sérgio Luiz 
de Moraes Diniz, Secretário de Serviços de Comuni-
cação Eletrônica Substituto

(À Comissão de Educação – decisão 
terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 253 a 268, 
de 2006, que acabam de ser lidos, tramitarão com prazo 
determinado de quarenta e cinco dias, de acordo com 
o art. 223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos ter-
mos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo Plenário 
em 25 de março de 2003, os projetos lidos serão apre-
ciados terminativamente pela Comissão de Educação, 
onde poderão receber emendas pelo prazo de cinco 
dias úteis, nos termos do art. 122, II, “b”, combinado 
com o art. 375, I, ambos do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 477, DE 2006

Nos termos do art. 256, inciso I, do Regimento In-
terno do Senado Federal, requeiro a retirada do Projeto 
de Lei do Senado nº 137, de 2001, de minha autoria, 
que “dispõe sobre a destinação final dos pneus usados, 
depois de encerrada sua vida útil, obrigando o emprego 
de tecnologia limpa para o seu tratamento”.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2006. – Sena-
dor Ney Suassuna.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O Requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do inciso III 
do art. 216 do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 478, DE 2006

Solicita ao Ministro de Estado dos 
Transportes documentos relativos à Con-
corrência Pública nº 3/04 realizada pela 
Companhia Docas do Estado da Bahia – CO-
DEBA, para instalação de terminal de grãos 
no porto de Aratu, no Estado da Bahia.

Senhor Presidente,
Requeiro a V. Exª, com base no artigo 50, § 2º, 

da Constituição Federal, combinado com o artigo 216, 
inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, seja 
solicitado ao Ministro de Estado dos Transportes que 
requisite e encaminhe a esta Casa cópia integral do 
processo de Concorrência Pública nº 3/04, realizado 

pela Companhia Docas do Estado da Bahia – CODE-
BA, para instalação de terminal de grãos no porto de 
Aratu, no Estado da Bahia, observando estritamente 
o prazo estipulado pela Constituição Federal sob pena 
de crime de responsabilidade.

Justificação

A Companhia das Docas do Estado da Bahia 
– CODEBA, promoveu recentemente licitação para 
a construção de terminal de atracação e área de ar-
mazenagem de grãos no porto de Aratu no Estado 
da Bahia.

Segundo notícias veiculadas pela imprensa há 
denúncias de várias irregularidades ocorridas no pro-
cesso licitatório, que teria sido inclusive direcionado 
para a vitória da empresa Bunge Alimentos, estra-
nhamente a única empresa habilitada de acordo os 
requisitos exigidos no edital.

Entre as principais irregularidades apontadas 
estão:

• O projeto inicial foi feito em desacordo com o 
Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do porto de 
Aratu – PDZ;

• O processo foi iniciado sem a aprovação da Di-
retoria Executiva da Codeba e à revelia do Conselho 
de Autoridade Portuária – CAP;

• As exigências do edital restringiram a partici-
pação de interessados, restando habilitada apenas a 
empresa Bunge Alimentos; e

• Ausência de estudo de impacto ambiental – EIA/
Rima e respectiva licença ambiental exigidos pela Lei 
nº 8.630/93 (lei dos portos).

O Senado Federal, responsável último pelo Con-
trole Externo e pela moralidade na Administração 
Pública não pode se omitir quando do surgimento de 
denúncias de tais fatos.

Cumprindo com a função fiscalizadora desta 
Casa Legislativa, o requerimento ora proposto visa 
obter cópia integral do processo de Concorrência Pú-
blica nº 3/04, de modo a avaliar a veracidade ou não 
dos fatos denunciados.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2006. – César 
Borges.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O Requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão, nos termos do inciso III 
do art. 216 do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.
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São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 479, DE 2006

Requeiro, nos termos do Artigo 222, do Regi-
mento Interno, voto de homenagem aos cem anos 
da arquidiocese de Belém do Pará cujo desfecho das 
comemorações se dará no dia 1-5-2006, e que seja 
comunicado às Suas Eminências, o arcebispo metro-
politano Dom Orani Tempesta, e ao arcebispo emérito 
Dom Vicente Zico.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2006 – Sena-
dor Flexa Ribeiro.

REQUERIMENTO Nº 480, DE 2006

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
da cantora Ryta de Cássia, ocorrido no dia 
25 de abril de 2006, no Rio de Janeiro.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar, pelo 
falecimento da cantora Ryta de Cássia, artista natural 
de Niterói, de forte presença no Estado do Rio.

Requeiro, também, que esse Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento da família da cantora.

Justificação

O Voto de Pesar que ora requeiro justifica-se. A 
cantora Ryta de Cássia foi uma presença forte no meio 
artístico fluminense e carioca.

Participou do Coral Pró-Arte do Rio de Janeiro e 
gravou com Milton Nascimento, Tim Maia e Jorge Ben-
jor. Em 1996, passou a integrar o grupo vocal Arranco 
de Varsóvia, gravando dois discos nessa ocasião.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2006 – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 481, DE 2006

Requer Voto de Aplauso ao Líder so-
cial-ambientalista paraense Tarcísio Feito-
sa da Silva, vencedor, em 2006, do Prêmio 
Goldman de Meio Ambiente para a América 
do Sul e Central, um dos maiores reconhe-
cimentos do ambientalismo mundial.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso ao líder ambientalista 

paraense Tarcísio Feitosa da Silva, vencedor, em 2006, 
do Prêmio Goldman de Meio Ambiente para a América 
do Sul e Central, um dos maiores reconhecimentos do 
ambientalismo mundial.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado e ao Gover-
nador do Estado do Pará, Simão Jatene.

Justificação

Líder sócio-ambientalista na região da Terra do 
Meio, no Pará, Tarcísio Feitosa da Silva vive na Flo-
resta Amazônica desde que decidiu deixar de lecionar 
Matemática, opção que elegeu como projeto de vida, 
seguindo uma vocação que vem desde os tempos de 
criança. Hoje, luta em tempo integral pela conservação 
da Amazônia e pelos direitos dos povos indígenas que 
ali vivem. Com 35 anos de idade, Feitosa é reconhecido 
internacionalmente como um dos principais nomes do 
sócio ambientalismo amazônico.

Atuando junto às comunidades locais, Feitosa foi 
um dos principais atores sociais no processo de cria-
ção de milhares de quilômetros quadrados de áreas 
protegidas às margens da BR-163 (Cuiabá – Santa-
rém) e nas regiões do Xingu e da Terra do Meio, uma 
das mais conflituosas da Amazônia. Teve participação 
decisiva na demarcação de terras indígenas.

Apenas dois outros brasileiros já foram agraciados 
com o prêmio, de US$125 mil: a ex-seringueira e atual 
Ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, em 1996, e 
Carlos Alberto Ricardo, um dos fundadores do Instituto 
Socioambiental (ISA), em 1992.

É, pois, este paraense de Altamira, no cruza-
mento do Rio Xingu com a Rodovia Transamazônica, 
merecedor do Voto de Aplauso que proponho ao Se-
nado da República.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2006 – Senador 
Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 482, DE 2006

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
do compositor Guilherme de Brito ocorrido 
em 27 de abril de 2006.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de Voto de pesar pelo fale-
cimento do compositor Guilherme de Brito, reconhecido 
como o grande poeta do samba.
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Requeiro, também, que esse Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento da viúva, Srª Nena, e aos 
dois filhos do casal.

Justificação

O Voto de Pesar que ora requeiro justifica-se pela 
dedicação de Guilherme de Brito à música popular 
brasileira, ele que é reconhecido como o Grande Po-
eta do Samba. Sua história é de dedicação à música, 
uma trajetória que começou quando tinha 12 anos 
e ganhou um cavaquinho. Parceiro de Nélson Cava-
quinho, Guilherme Brito deixou versos inesquecíveis, 
como Quando eu piso em folhas secas/caídas de uma 
mangueira, inscritos em Folhas Secas, uma de suas 
mais conhecidas músicas.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2006. – Arthur 
Virgílio, Líder do PSDB

REQUERIMENTO Nº 483, DE 2006

Requer Voto de Aplauso à Escola The-
místodes Pinheiro Gadelha, de Manaus, pelo 
seu projeto Descobrindo Campeões no Ka-
ratê destinado aos seus alunos.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso à Escola Themís-
tocles Pinheiro Gadelha, de Manaus, pelo seu projeto 
Descobrindo Campeões no Karatê que, em 2006, re-
velou dois novos atletas, Robson Brito, de 15 anos, na 
categoria Infanto-Juvenil, e Janaína Pinto Nogueira, de 
14 anos, vice-campeã na modalidade feminina.

Requeiro, ademais, que este Voto seja levado ao 
conhecimento do Educandário e, por seu intermédio, 
aos jovens atletas Robson Brito e Janaína Pinto Noguei-
ra, revelações de 2006, na 5ª edição do programa.

Justificação

O Voto de Aplauso que estou requerendo ao 
Senado da República visa a homenagear a Escola 
Temístocles Pinheiro Gadelha, pelo Projeto Desco-
brindo Campeões no Karatê, destinado a revelar novos 
talentos nessa modalidade de competição esportiva. A 
iniciativa é meritória e, portanto, merecedora do Voto 
proposto. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 2006. – Arthur 
Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os Requerimentos que acabam de ser lido vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, mensagens do Presidente da Re-
pública que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGEM Nº 122, DE 2006 
(Nº 269/2006, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Nos termos do art. 84, inciso XIV, combinado com 

o art. 52, inciso III, letra d, da Constituição, submeto à 
consideração de Vossas Excelências o nome do Se-
nhor Mario Magalhães Carvalho Mesquita para exercer 
o cargo de Diretor do Banco Central do Brasil, na vaga 
do Senhor Sérgio Darcy da Silva Alves.

Brasília, 24 de abril de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

Mário Magalhães Carvalho Mesquita

Endereço:
Rua Bela Cintra n. 2.271 ap. 61.
São Paulo, SP.
CEP 01415-002

Data e local de nascimento:
14 de setembro de 1965, Rio de Janeiro, RJ.
Filiação: Ana Maria Mesquita e Jayme Mesquita
Carteira de Identidade: 05725 817-O
CPF: 752129357-68
Título de eleitor: 185590703/70
Estado civil: casado
Cônjuge: Daniela Schiller Fonseca Mesquita
Formação acadêmica:
Doutorado em Economia, Universidade de Oxford, 

Reino Unido, 1997.
Mestrado em Economia, Universidade de Oxford, 

Reino Unido, 1994.
Mestrado em Economia do Setor Público, Pontifí-

cia Universidade Católica do Rio de Janeiro, 1992.
Bacharelado em Economia, Universidade Federal 

do Rio de Janeiro, 1988.

Funções exercidas:
Economista-chefe para a América Latina, Ban-

co ABN AMRO, em São Paulo, abril de 2005 a abril 
de 2006.

Economista-chefe para o Brasil, Banco ABN 
AMRO Real, em São Paulo, dezembro de 2000 a 
abril de 2006.

Diretor de pesquisa da corretora ABN AMRO Real, 
em São Paulo, abril de 2004 a abril de 2006.

Economista-chefe para o Brasil, Banco ING, em 
São Paulo, outubro a dezembro de 2000.
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Economista, Fundo Monetário Internacional, em 
Washington, DC, LUA, junho de 1997 a setembro de 
2000 (Departamentos do Hemisfério Ocidental, Mone-
tário e Cambial e Europeu I).

Outras atividades:
Diretor setorial de Economia da Febraban, maio 

de 2005 a abril de 2006.
Professor agregado de vínculo extraordinário, 

Departamento de Economia da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro, 1997.

Auxiliar de Ensino de Pesquisa 1, Departamento 
de Economia da Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro, de 1989 a 1991.

Participação em bancas de mestrado:
Candidata Juliana Dutra Pessoa Araújo, tese 

“Suavizando Movimentos na Taxa de Câmbio ou Adi-
cionando Volatilidade? Um Estudo Empírico sobre 
Intervenções do Banco Central no Mercado de Câm-
bio”, 2004, Departamento de Economia da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro.

Candidata Fernanda Feitosa Nechio, tese “O pa-
pel da parcela cambial na evolução da dívida pública”, 
2004, Departamento de Economia da Pontifícia Uni-
versidade Católica do Rio de Janeiro.

Entrevistas e comentários citados em periódi-
cos nacionais e internacionais: Folha de S.Paulo, O 
Estado de S. Paulo, O Globo, Valor Econômico, 
Financial Titnes, New York Times, The Economist, 
Wall Street Journal.

Publicações:
Teses e dissertações:
Doutorado: Determinants of the Equilibrium 

Exchange Rate in the Brazilian Economy, sob orien-
tação do Professor Christopher Bliss, 1996.

Mestrado: 1961 a 1964, a política econômica sob 
Quadros e Goulart, sob orientação do Professor Mar-
celo de Paiva Abreu, 1992.

Textos para discussão: Long-Run Exchange 
Rate Dynamics – a Panel Data Study, com Karl Ha-
bermeier, Fundo Monetário Internacional (WP/99/50), 
Abril de 1999. Artigos publicados em jornais:

“Política monetária em tempos de crise”, O Es-
tado de S. Paulo, 22 de junho de 2005.

“Sugestões para a política monetária”, Valor Eco-
nômico, nove de junho de 2004.

“2001:o Brasil e a desaceleração mundial”, Valor 
Econômico, três de agosto de 2001.

Contribuições regulares para publicações do Ban-
co ABN AMRO: Emerging Markets Fortnightly. Emer-
ging Markets Dally, LatAm View.

Prêmios:
St. Peter’s College, Universidade de Oxford, 

Prêmio Eadie de estudos de pós-graduação.
BNDES (1994), 5º lugar pela dissertação de mes-

trado 1961 a 1964: apolítica econômica sob Quadros 
e Goulart.

Aviso nº 386 – C. Civil

Em 24 de abril de 2006

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração dessa Casa o nome do Senhor 
Mário Magalhães Carvalho Mesquita para exercer o 
cargo de Diretor do Banco Central do Brasil, na vaga 
do Senhor Sérgio Darcy da Silva Alves.

Atenciosamente. – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

MENSAGEM Nº 123, DE 2006 
(Nº 270/2006, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Nos termos do art. 84, inciso XIV, combinado com 

o art. 52, inciso III, letra a, da Constituição, submeto à 
consideração de Vossas Excelências o nome do Se-
nhor Paulo Vieira da Cunha para exercer o cargo de 
Diretor do Banco Central do Brasil, em substituição ao 
Senhor Alexandre Schwartsman.

Brasília, 24 de abril de 2006. – Luiz Inácio Lula 
da Silva. 
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Aviso nº 387 – C. Civil

Em 24 de abril de 2006

A Sua Excelência o Senhor
Senador Efraim Morais
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração dessa Casa o nome do Senhor 
Paulo Vieira da Cunha para exercer o cargo de Diretor 
do Banco Central do Brasil, em substituição ao Senhor 
Alexandre Schwartsman.

Atenciosamente. – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da Repú-
blica.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– As Mensagens que acabam de ser lidas vão à Co-
missão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Passa-se à lista de oradores.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem.) – Sr. Presidente, Senador Romeu Tuma, eu 
gostaria de me inscrever para uma comunicação inadiá-
vel, mas, como noto que muitos dos inscritos não estão 
presentes, talvez já chegue a minha vez e, portanto, 
eu falaria como orador normalmente inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP.) 
– V. Exª está inscrito.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, Senador Romeu Tuma, peço a minha ins-
crição para uma comunicação inadiável, antes da Or-
dem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP.) 
– Na prorrogação da Hora do Expediente, V. Exª terá 
assegurado o uso da palavra para uma comunicação 
inadiável, por cinco minutos, nos termos do art. 158, 
§ 2º, do Regimento Interno.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – Peço 
a inscrição para fazer uma comunicação inadiável, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP.) 
– Perfeito. V. Exª é a segunda inscrita, para uma co-
municação inadiável.

Senador Eduardo Suplicy, V. Exª tem a palavra 
imediatamente, por cinco minutos. Em seguida, falarão 
as Senadoras Heloísa Helena e Ideli Salvatti.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Senador Romeu Tuma, Senadora He-

loísa Helena, estou encaminhando à Mesa um reque-
rimento pelo qual solicito, nos termos regimentais, seja 
autorizada a minha ausência do País entre 28 de abril e 
3 de maio do corrente, uma vez que tive a honra de ser 
convidado para participar, em Colombo, no Sri Lanka, 
do congresso da Unesco nas comemorações do Dia 
Mundial da Liberdade de Imprensa, evento que este 
ano terá como tema principal “A Mídia e Erradicação 
da Pobreza”. A Unesco é a Organização das Nações 
Unidas para Educação, Ciência e Cultura. Neste reque-
rimento, registro a sessão para a qual fui convidado a 
falar sobre a força potencial da liberdade de expressão 
e sua relação com a erradicação da pobreza.

O direito à informação e à comunicação é um 
dos fundamentos do estado de Direito. É ele que faz a 
relação dialética entre os fatos – e seus agentes – e a 
notícia de imprensa, propiciando que outras pessoas, 
ao tomarem conhecimento desses acontecimentos, 
façam uma reflexão sobre eles e provoquem outros 
fatos, outros pensamentos e atitudes que devem gerar 
outras notícias, e assim sucessivamente.

É esse direito fundamental que movimenta qual-
quer setor da sociedade, fazendo com que novas idéias 
apareçam e sejam disseminadas pelo menos para 
conhecimento de todos. O aprofundamento delas virá 
de estudos e reflexões mais prolongadas que devem, 
eles também, ser veiculados para o aumento e a qua-
lidade da informação.

Uma sociedade bem informada sabe principal-
mente dos seus direitos. A informação é parte da cida-
dania. O estudo da liberdade de imprensa, no mundo 
e no Brasil, mostra que, quanto mais impositivo e au-
toritário for um sistema de governo, mais ele tentará 
suprimir a liberdade de imprensa e pensamento – e 
consegue suprimi-la de fato, na maioria das vezes, 
usando a força e a intimidação. Não há ditador que 
resista à censura dos jornais e dos demais meios de 
comunicação, atingindo também a arte – como o ci-
nema e o teatro – e, ainda pior, a  própria educação. 
É próprio das ditaduras, como foi dos reinados abso-
lutos, pensar que manter a população na ignorância 
será manter poderes e privilégios. 

Quando a corte portuguesa se transferiu para 
o Brasil, em 1808, tomou sua primeira providência 
imperial: proibiu a impressão de jornais no nosso ter-
ritório. Isso explica que o primeiro jornal brasileiro, o 
Correio Braziliense, tenha nascido em Londres, em 
1808, fundado por Hipólito José da Costa. Em 1960, 
na inauguração de Brasília, a empresa Diários Asso-
ciados comprou o título do jornal, e o Correio passou 
a circular na Capital, mantendo o “z” no qualificativo 
Braziliense, como símbolo da importância da liber-
dade de imprensa.
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Hoje a liberdade de imprensa, difusão e informa-
ção está garantida na Constituição de 1988. Mas quem 
viveu os tempos de Estado Novo – de 1937 a 1945 
– ou a ditadura de 1964 a 1985, sabe que a liberda-
de de fazer circular idéias e acontecimentos foi uma 
conquista do povo brasileiro. Centenas de jornalistas 
foram presos por informar alguma verdade que inco-
modava as autoridades – na conta da ditadura militar, 
podem-se colocar 16 mortos, como informou a revista 
Imprensa, entre eles Joaquim Câmara Ferreira, Pe-
dro Pomar, Vladimir Herzog, para citar apenas três da 
maior importância para a história brasileira. Todos, sem 
exceção, defendiam maior justiça social.

Mas o que liga a liberdade de imprensa – ou a 
ausência dela – à questão da pobreza? Ora, se todos 
estiverem informados das ações dos governos, das 
empresas – do mercado, diríamos hoje –, das idéias 
que circulam nas universidades, dos progressos da ci-
ência e da tecnologia, das instituições como a Polícia, 
o Ministério Público e a Justiça, se todos souberem e 
formarem uma opinião a respeito do universo em que 
vivem, com certeza, chegarão à conclusão de que o 
homem merece um pouco mais do que tem recebido. 
E que é forçoso e necessário que a sociedade seja 
mais justa e igualitária para todos. 

Foram as idéias veiculadas nos panfletos e tablói-
des, muitas vezes clandestinos, do final do século XIX 
que deram força aos movimentos abolicionista e repu-
blicano. Movimentos saídos da própria elite “ilustrada”, 
dos filhos das grandes famílias que podiam estudar em 
Coimbra ou freqüentar faculdades como a de Direito do 
Largo São Francisco. Mas o que aconteceria, se, antes 
disso, todos os escravos soubessem ler e pudessem 
veicular suas notícias? Quem tem a escravidão como 
sistema de trabalho tão forte em sua história como nós 
sabe que seriam idéias incompatíveis. 

O mesmo ocorreu com as mulheres, que só pu-
deram ter acesso pleno à leitura no século XX. Foi por 
conhecer, através da imprensa, sistemas eleitorais 
democráticos que elas saíram às ruas no Brasil e em 
outros países, num movimento conhecido como su-
fragista. E, embora parte da imprensa fizesse piadas 
com a posição das mulheres, a grande maioria apoiou 
o direito ao voto feminino, base da igualdade e da ci-
dadania entre homens e mulheres.

Mas há outro capítulo. É que, da maneira como se 
constituíram, os veículos de grande leitura e audiência 
acabam nas mãos de empresas comerciais – que de-
fendem, naturalmente, a veiculação do maior número 
de notícias sem censura alguma, já que depende dessa 
liberdade para apresentar a sua produção. E a impren-
sa brasileira mostrou que não aceita cerceamentos de 
parte alguma. Sempre nos lembramos das receitas de 

bolo do Jornal da Tarde, de Os Lusíadas, de Camões, 
publicadas no lugar de notícias censuradas pelo jornal 
O Estado de S. Paulo, por exemplo. Mas não podemos 
esquecer do papel que hoje pode exercer a comuni-
cação comunitária com jornais, rádios e TVs, levando 
a informação dirigida a quem tem interesse por ela. É 
importante que pensemos na forma de se estabelecer 
maior liberdade para as rádios comunitárias e para os 
jornais comunitários. 

Será cada vez mais saudável para a sociedade 
que todos possam exercer o direito à comunicação. 
Enviar suas idéias, esclarecer as leis e os direitos, 
receber novas propostas de informação, publicar e 
interagir com determinados meios e comunidades, 
principalmente num país como o Brasil, com tanta 
desigualdade geográfica, cultural e social. Penso que 
a circulação e o trânsito das idéias entre todos, leve, 
sim, à maior igualdade social. Quando cada um conhe-
ce o seu direito, a luta no campo das idéias é natural. 
Neste momento em que se fala em desenvolvimento 
sustentável como saída para os países e comunida-
des pobres, é preciso que todos tenham acesso aos 
direitos básicos, principalmente à educação para po-
der exigir transparência e interação através da comu-
nicação entre o poder governamental e a população. 
A conquista de uma sociedade mais justa depende, 
obviamente, da ampliação da liberdade de opinião e 
da liberdade de imprensa.

Quero assinalar, Sr. Presidente, que o 
Prêmio Nobel de Economia Amartya Sen veio 
ao Brasil, no programa Roda Viva, e quando 
ali perguntado, por Mônica Teixeira e demais 
jornalistas, sobre desenvolvimento como liber-
dade e como é que a liberdade de expressão, a 
democracia, evitam, em grande parte, a fome, 
os graves momentos de fome, ele deu um de-
poimento muito importante, Senadora Heloísa 
Helena. Vou aqui ler um trecho daquilo que é 
o ensinamento de Amartya Sen sobre como 
é que mais liberdade e mais democracia po-
dem contribuir para que não haja episódios 
de fome:

Não houve fome na Índia ou em Bangla-
desh nos anos 80, como aconteceu na Etiópia. 
A última fome na Índia foi em 1943, antes da 
independência. A única fome subcontinental 
no sul da Ásia ocorreu em Bangladesh, em 
1974, logo depois da independência de Ban-
gladesh. Acho que os principais estudos não 
foram de uma fome em particular. Estudei de 
20 a 30 fomes no mundo todo. A primeira fome 
que estudei foi a de Bengala, em 1943. Três 
milhões de pessoas morreram. Eu a testemu-
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nhei, quando criança. Eu tinha 9 anos, morava 
em Bengala, na época. Um dos motivos para 
o problema me interessar, mesmo quando 
criança, foi a crença geral de que o suprimen-
to total de comida não foi ruim naquele ano, 
não houve nenhuma catástrofe. Então, houve 
duas questões. Uma questão era de como 
a fome ocorreu; a segunda é que o governo 
não era muito simpático a nós, ainda fazíamos 
parte do domínio colonial do império britânico. 
Lidávamos com Winston Churchill, que não 
era muito simpático às questões relativas ao 
bem-estar indiano. Mas a segunda questão era 
até que ponto o governo se mantivera apenas 
insensível, ou se tinha sido enganado pelas 
estatísticas de alimentos. A segunda resposta 
é fácil. Em geral, o Governo tinha boas esta-
tísticas. E eles estavam certos em achar que 
a situação dos alimentos não estava ruim na-
quele ano. Não foi uma conspiração colonial, 
foi uma leitura objetiva. Mas o que deu errado 
foi a crença de que a fome era relacionada ao 
suprimento total de comida, primariamente, e 
não a outras coisas. O erro foi na compreensão 
das causas da fome, e não nas estatísticas de 
alimentos. O que me leva à primeira questão. 
Por que a fome ocorre? Qual a característica 
da fome, seja na Índia, na China, em Bangla-
desh, no passado, ou hoje na África, na Coréia 
do Norte ou em qualquer lugar, no Camboja, 
antes? Basicamente, vemos grupos inteiros 
de pessoas que não têm meios econômicos 
para comprar comida. Isso pode ser ligado ao 
fracasso na agricultura. Muita gente obtém sua 
renda a partir da agricultura. E não precisa ser 
produção de alimentos, pode ser de matérias-
primas ou de outra coisa qualquer. Mas pode 
ocorrer por outros motivos. Desemprego pode 
ser um motivo. Mesmo com uma inundação, 
ou uma seca, que afete a colheita apenas um 
pouco, só muito mais tarde pode haver fome 
imediata, pois a subsistência de muita gente, 
o salário, depende de se conseguir um empre-
go. E se eles não têm emprego passam fome. 
Acho que é preciso mudar o foco de atenção 
dos estudos da fome na direção da capacida-
de das pessoas de comprar comida. Estabe-
lecer um controle sobre a comida, em vez de 
apenas olhar as estatísticas mecânicas dos 
suprimentos de alimentos. 

(...)
...mas acho que o problema é maior que 

isso. Esse tipo de fome desapareceu do sub-

continente – na Índia, no Paquistão, em Ban-
gladesh, não há fome. Em Bangladesh a úl-
tima foi em 1974. Antes do restabelecimento 
do regime democrático. A fome normalmente 
não ocorre em países democráticos, e posso 
discutir os motivos disso. O motivo básico é 
muito simples. O governo, em um país demo-
crático, tem um grande incentivo para evitar a 
fome, porque não se ganha eleição após uma 
fome, e ninguém quer ser criticado pela opo-
sição e pela imprensa. A fome desapareceu 
por esse motivo, e a fome continua, como no 
passado, em países com regimes autoritários. 
Pode ser A Coréia do Norte, a Etiópia, o Su-
dão. É onde ela continua. E as experiências 
recentes, nas últimas décadas, foram princi-
palmente na África. Mais uma vez, ligadas a 
ditaduras militares. E, no passado, a fome na 
China, de 1959/61, na qual morreram 30 mi-
lhões de pessoas. A maior fome registrada na 
história. Também ligada ao autoritarismo. Não 
se pode ficar imune à fome só porque o mundo 
é rico. É preciso um governo responsável. O 
governo é extremamente importante. 

Quero salientar, Senadora Heloísa Helena, como 
Amartya Sen procura desenvolver a idéia da relevância 
da liberdade para que as pessoas possam se expressar 
e dizer aos governantes, aos prefeitos, aos vereadores, 
aos governadores, aos senadores, aos deputados, que 
não é possível continuar uma situação em que pesso-
as sejam impedidas de se alimentarem.

Gostaria, Senadora Heloísa Helena, de fazer uma 
recomendação a V. Exª, ao Senador Romeu Tuma e 
a todos os que estejam nos ouvindo. Eu assisti a um 
filme, há poucos dias, chamado “Três Enterros”, de 
Tommy Lee Jones. É um dos melhores que já vi. Ele 
mostra a situação de violência que ocorre com os imi-
grantes mexicanos, ou os sem-documentos mexicanos, 
na fronteira com os Estados Unidos, que, infelizmen-
te, colocaram um muro para dificultar a imigração. Há 
até pessoas atirando em outras somente porque elas 
querem atravessar a fronteira do México e entrar nos 
Estados Unidos.

Ontem, a Embaixadora Cecília Souto me des-
creveu um movimento incrível que está se desenvol-
vendo nos Estados Unidos sobre a consciência dos 
hispano-americanos nas Américas. A Embaixadora 
também me falou de um filme denominado “Um Dia 
sem os Mexicanos”, a que não assisti – V. Exª assistiu 
a esse filme? –, que mostrou o que aconteceria em 
Los Angeles se, de repente, os hispano-americanos, 
os mexicanos, desaparecessem: todos os serviços 
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feitos pelos hispano-americanos parariam, e a cidade 
entraria em colapso.

Esse filme acabou motivando um movimento de 
consciência e de interação. Os hispano-americanos 
acabaram dialogando com os chamados DJs, os Disc 
Jockeys, que, sobretudo, dialogam com a população 
jovem nos Estados Unidos, para que falassem da pos-
sibilidade de saírem às ruas para dizer ao Congresso 
e às autoridades norte-americanas que é preciso que 
os sem-documentos, os hispano-americanos, venham 
a ter direitos à cidadania, à educação de seus filhos, 
ao atendimento à saúde e aos serviços públicos em 
geral. Começaram a sair às ruas dezenas de milhares 
de pessoas. 

Com base nesse movimento, no próximo dia 1º 
de maio, segunda-feira, os hispano-americanos farão 
uma manifestação, um protesto. Inclusive, convidaram 
os brasileiros que vivem em Boston e em outras áreas, 
que são dezenas de milhares, para participarem desse 
movimento. Após refletir, os brasileiros resolveram se 
solidarizar com os manifestantes. Trata-se, portanto, 
de mais um movimento resultante da interação e da 
liberdade de informação e de imprensa.

É muito interessante ver que, nos meios de co-
municação, há esse caminho. Quem sabe possamos, 
quando tivermos boas causas e boas idéias, fazer o 
mesmo: transmitir aos DJs, que lidam com os jovens, 
a idéia de lutar por alguns direitos, pois, graças a isso, 
centenas de milhares de hispano-americanos vão sair 
às ruas outra vez, no dia 1º de maio – nos Estados 
Unidos o Labor Day é em setembro –, a fim de mos-
trar o que aconteceria com a economia norte-ameri-
cana se eles não estivessem trabalhando e para que 
também o Congresso norte-americano se conscientize 
da importância de reconhecer o direito dos hispano-
americanos à liberdade e aos direitos sociais que as 
leis americanas garantem aos cidadãos norte-ameri-
canos. Por que não estendê-los aos hispano-america-
nos que ali contribuem para a geração de riquezas? 
Quem sabe possamos um dia, do Alasca à Patagônia, 
ver as pessoas circulando livremente e desfrutando 
de direitos iguais.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pela Sra. Heloísa 
Helena.

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena. PSOL 
– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Eduardo Suplicy.

Espero que, do mesmo jeito que o mundo come-
morou a queda, literalmente, do muro de Berlim, aos 
escombros, possamos um dia comemorar a queda do 

muro de concreto que impede a travessia México-Es-
tados Unidos, onde são mortos os filhos da América 
Latina que tentam entrar na tal “terra da liberdade”. 

Parabéns a V. Exª!
O requerimento de V. Exª será encaminhado, na 

forma do Regimento.
Concedo a palavra ao Senador Antero Paes de 

Barros, por permuta com o Senador Romeu Tuma. 
O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, Senadora Heloísa Helena, eu estava 
inscrito no lugar do Senador Leonel Pavan e do Sena-
dor César Borges. Então, eu ocupo o horário agora e, 
na seqüência, falará o Senador Romeu Tuma.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há dois 
dias, tenho trazido a esta Casa a minha enorme pre-
ocupação, Senador Eduardo Suplicy, com relação ao 
movimento intitulado Grito do Ipiranga, lá no Estado 
de Mato Grosso.

Existe uma situação de desespero total do se-
tor produtivo do Estado. Mato Grosso não é qualquer 
Estado: é o maior produtor de grãos do Brasil. Mato 
Grosso é o Estado que mais produz algodão no Brasil. 
É responsável por 56% da produção do algodão na-
cional. O Mato Grosso é responsável, Senador Romeu 
Tuma, por 33% da produção de soja no Brasil e por 
8% da produção de soja mundial. E os custos de pro-
dução não são pagos em Mato Grosso. Os produtores 
plantam; a nossa produtividade é 47% maior do que a 
do Rio Grande do Sul; temos a melhor luminosidade 
do mundo; conseguimos produzir o algodão de fibra 
mais longa do Brasil; conseguimos produzir a soja com 
a melhor qualidade de óleo do Brasil e, ainda assim, 
a distância dos portos tem levado a agricultura mato-
grossense à falência.

Daí o movimento Grito do Ipiranga, em que fi-
zeram uma série de reivindicações. Estive hoje com 
o Ministro da Agricultura. Sou da Oposição. Aliás, as 
minhas posições nesta Casa não deixam nenhuma 
dúvida quanto ao meu comportamento na Oposição 
brasileira. Embora reconheça que o Ministro da Agri-
cultura Roberto Rodrigues é alguém do setor, é alguém 
que pertenceu ao cooperativismo, é alguém que com-
preende as dificuldades do agronegócio, ainda assim, 
não há a sensibilidade do Governo Lula para resolver 
uma equação fundamental.

Então, da tribuna do Senado, quero prestar con-
tas a meu Estado e ao Brasil – já que este não é um 
problema só de Mato Grosso – da audiência que tive 
hoje no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento. O que pedem os produtores? Normatização 
imediata da Medida Provisória da Agricultura. O que 
disse o Ministro? “Talvez na semana que vem”. Tal-
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vez na semana que vem? Já, há 40 dias, o Governo 
anunciou que estaria editando a medida provisória em 
favor da agricultura. Talvez na semana que vem! E o 
que é que foi conseguido até agora? Há 40 dias – e 
dizer “40 dias atrás” é pleonasmo –, o Governo anun-
ciou que iria suspender a cobrança dos produtores, e 
os bancos estão executando a dívida. Essa execução 
foi suspensa ontem. Somente ontem, 40 dias depois 
de o Governo anunciar que iria suspender a cobrança, 
somente ontem, Senador Romeu Tuma, é que saíram 
as Circulares nºs 3.362, 3.363 e 3.364, do Banco Cen-
tral do Brasil. Qual seu efeito prático? Estancamento 
da cobrança com relação aos produtores que estão 
devendo ao sistema oficial de crédito no Brasil.

Mas a maior dívida é no BNDES. Como essas 
Circulares foram editadas apenas ontem, agora há 
uma nova luta – o Governo já disse que fará – para 
que o BNDES edite-as, prorrogando a dívida dos in-
vestimentos, que é o Programa Moderfrota, transferin-
do para o ano que vem essa questão do programa. O 
Ministro disse que isso será feito imediatamente, mas 
o contato com o BNDES foi feito hoje, mais ou menos 
às 9 horas da manhã, quando da minha audiência 
com o Ministro.

Por que o BNDES não o fez hoje? Porque não 
havia a circular do Banco Central. Parece até aquela 
piada de como se escolhe Ministro da Fazenda: man-
da-se um cidadão, ou o pessoal da área econômica, 
subir até o 20º andar. Pega-se uma criança e uma nota 
de 100 dólares e solta os dois. Se o cidadão segurar 
a criança, não serve, porque não tem sensibilidade 
para ser da área econômica. É quase isso o que está 
acontecendo com relação à questão da agricultura 
brasileira.

Outra questão que é um pequeno avanço, mas 
pode-se avançar mais, é o fato de o Ministro ter infor-
mado a Resolução do   Codefat,    destinando     R$2,2 
bilhões para o refinanciamento das dívidas dos produ-
tores com o setor privado.

Ocorre o seguinte, Senador Romeu Tuma: essa 
é uma conta do português. O Governo disponibilizou 
R$3 bilhões, e por que só foram acessados R$800 mi-
lhões? Porque foi colocada uma exigência, no sentido 
de que o credor tem de ser o avalista do devedor. Ora, 
o credor é credor. Mas, para poder receber do devedor, 
ele tem de ser avalista do devedor. Muitos credores 
não estão concordando com isso. Eles são credores e 
se transformariam em co-devedores junto ao sistema 
financeiro. Essa questão tem emperrado o acesso ao 
dinheiro disponibilizado pelo Governo brasileiro, que 
foi prometido no “tratoraço” anterior, mas foi cumpri-
do dessa forma, que é uma maneira equivocada de 

cumprir, porque não permitirá realmente que isso seja 
feito pelos credores.

Agora é preciso reconhecer que há um pequeno 
avanço com relação à questão da CPR na informação 
do Ministro, porque a CPR do financiamento das dívi-
das dos produtores com o setor privado foi negociada 
a 25% e o Governo está admitindo, com essa nova 
resolução do Codefat, fazer a CPR “mata-mata”, com 
juros – em vez de 25%, 14%. Mas eu diria que é pre-
ciso ampliar e melhorar isso. Por que não colocar aqui 
os juros das taxas do Fundo de Desenvolvimento do 
Centro-Oeste, já que há claramente o reconhecimento 
de que os custos nossos são maiores porque o Governo 
brasileiro não investiu na logística do desenvolvimento 
de Mato Grosso? É preciso dizer claramente ao Brasil 
que os produtores querem trabalhar, produzir e con-
tinuar construindo a estabilidade do real e continuar 
colaborando para o equilíbrio da balança de pagamen-
to. Para o ano que vem, haverá 12,5% de redução da 
área plantada. Estamos plantando uma tragédia com 
essa política do Governo Lula. É preciso que o Pre-
sidente Lula reveja o seu conceito. Ao mesmo tempo 
em que coloca o boné do MST – e eu defendo que o 
Governo tem de melhorar sua política para a agricul-
tura familiar –, Sua Excelência não precisa dizer que 
os produtores deste País são caloteiros. Não! Quan-
do estamos comemorando aqui a auto-suficiência da 
Petrobras em petróleo é injustificável que a diferença 
do preço do combustível esteja a bancar a auto-sufi-
ciência da Petrobras.

É injustificável que este País esteja direcionado 
para garantir os maiores lucros da história dos ban-
cos que aqui estão sediados contra o setor produtivo 
brasileiro. Não! O que os produtores de Mato Grosso 
– que não são apenas de Mato Grosso, são brasilei-
ros que foram trabalhar lá, ajudando Mato Grosso e o 
Brasil – querem são regras claras, são investimentos 
na questão da logística do desenvolvimento.

Outra informação: o Ministro assegurou – aliás, já 
sabíamos disso, foi uma matéria votada no Congresso 
Nacional – que foram disponibilizados R$40 milhões 
para o seguro de safra. O Ministro está defendendo 
que na medida provisória venha a previsão da criação 
de um fundo de catástrofe. Porque só com R$40 mi-
lhões do seguro de safra não há empresas privadas, 
inclusive internacionais, interessadas em entrar na 
questão do resseguro, porque não há nenhum fundo 
para sustentar essa questão, e o Brasil precisa evoluir, 
precisa partir para essa questão de fazer o seguro da 
safra. Não é justo! O cidadão pegou o crédito, plantou, 
como prometeu que faria, colheu com a melhor pro-
dutividade do Brasil, e aí, por causa da logística, dos 
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juros, da mudança dos programas, da falta de regras 
definidas, vai ser punido.

Vou concluir, Sr. Presidente, pedindo dois minutos 
para dizer exatamente o seguinte: que conversamos 
com o Ministro e que S. Exª. está encaminhando, ama-
nhã, para Lucas do Rio Verde, um técnico do Ministério 
da Agricultura para apressar essa negociação. 

Quero fazer da tribuna o apelo que já fiz pesso-
almente ao Líder Mercadante e ao Líder Tião Viana: 
que o Governo destaque uma Liderança do Governo 
para fazer essa negociação, porque o Governo está 
plantando uma tragédia para a política nacional.

Gostaria de dizer que é preciso, imediatamente, 
liberar os recursos para a compra do milho do AGF. 
Isso só não foi liberado porque o Presidente Lula ain-
da não sancionou o Orçamento já aprovado pelo Con-
gresso Nacional.

É preciso urgentemente credenciar novos ar-
mazéns na região. O Ministro se comprometeu de, se 
não houver empecilhos técnicos e jurídicos, credenciar 
tantos quanto possíveis na região.

É preciso a desoneração do óleo diesel, da Cide, 
do PIS, do Cofins e do ICMs. O ICMs é uma questão 
estadual, mas, com relação à Cide, o PIS e o Cofins, 
está na Medida Provisória uma proposta do Ministério 
da Agricultura para a redução desses tributos. 

Sobre o giro do Fat Rural já falamos. Mas uma 
medida que asseguraria tranqüilamente o desenvol-
vimento de Mato Grosso era o biocombustível, em 
função das oleaginosas. O Governo tem um projeto 
para a mamona que é correto porque beneficia o pe-
queno produtor. Isso não elimina a possibilidade de o 
Governo dispor também de um projeto para aproveitar 
como biocombustível as oleaginosas, o algodão e a 
soja principalmente. Nós temos que pensar em solu-
ções macro e definitivas. Não haverá soluções macro 
e definitivas sem que o Governo invista na logística, 
sem que invista, por exemplo, na BR-163, compromisso 
de palanque do Governo Lula e que não andou nada, 
absolutamente nada! Só a BR-163 iria fazer com que 
fosse diminuído em US$30 por tonelada o frete que 
seria colocado pelos produtores de Mato Grosso lá no 
Porto de Santarém.

Estou cancelando toda a minha agenda no final 
de semana para acompanhar o Representante do 
Ministério da Agricultura na reunião em Lucas do Rio 
Verde. Espero que o Presidente Lula atenda ao seu 
Ministro da Agricultura. Senão, com todo apreço que 
temos pelo Ministro, conhecendo a sua história, re-
conhecendo a sua capacidade, reconhecendo o seu 
trabalho à frente da OCB, sabendo até que há um re-
conhecimento nacional do setor produtivo de que ele é 
do ramo, mesmo assim, ficará absolutamente demons-

trado que ele não tem força política para evitar a maior 
tragédia contra a economia do setor do agronegócio 
no Brasil. Se for assim, não cabe ao Ministro permitir 
que a sua biografia seja utilizada, para que ele seja o 
algoz do agronegócio. 

Penso que o Ministro tem de refletir, pensar bem, 
meditar e, a continuar a insensibilidade do Governo e 
da área econômica, é hora de o Ministro Roberto Ro-
drigues pedir o boné e dizer que não vai participar da 
traição ao setor produtivo do Brasil. 

O Lula, sim, está plantando uma herança maldita, 
com a certeza de que o seu Governo está exaurindo 
em 31 de dezembro de 2006.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Antero Paes 
de Barros, a Sra. Heloísa Helena, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Romeu Tuma.

Durante o discurso do Sr. Antero Paes de 
Barros, o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Geraldo 
Mesquita Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
Sem Partido – AC.) – Concedo a palavra ao eminente 
Senador Romeu Tuma, PFL de São Paulo.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Senador Antero, inscrevi-me para vir a esta tri-
buna hoje para uma notícia agradável, boa, um pouco 
da minha história e lembranças da cidade de Itajubá, 
onde iniciei a minha atividade como Delegado de Po-
lícia. Comemora-se o  41º aniversário da emancipa-
ção de Itajubá.

Mas tocaram-me as palavras de V. Exª – e não 
me refiro ao que publicou a revista Veja nesta semana 
– e a angústia demonstrada por V. Exª nesta tribuna. 
Tenho muito carinho pelo Ministro Roberto Rodrigues 
e sinto seu desespero em tentar solucionar os proble-
mas da agricultura.

Quando li aqui que o Lula chamou o pessoal da 
agricultura de caloteiro, fiquei triste. Presidente Lula, 
com todo o respeito que lhe tenho, chamar de caloteiros 
aqueles que produzem o equilíbrio da balança externa 
brasileira!? Isso é desespero! Eles estão lutando até 
para não perderem suas terras. 

Ouvi, esses dias – não quero prendê-lo, Sena-
dor Antero, porque sei que V. Exª tem que viajar – o 
Ministro Tarso Genro numa entrevista com a jornalista 
Miriam Leitão. Foi interessante. Várias questões foram 
levantadas, e uma das perguntas foi sobre o Movimento 
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dos Sem Terra. Não estou desrespeitando o movimen-
to, porque acho que há um retardamento nas soluções 
dessa reforma agrária, a qual praticamente não se de-
senvolve. E ele disse que não tinha que criminalizar 
movimento social. Mas e quanto a essas invasões? E 
o que fez a Frente Campesina? 

V. Exª é de um Estado em que um cidadão tem 
amor a sua terra e a suas plantas. Quantas pessoas 
não conversam com as flores? Outras arrancam, des-
troem, com um sorriso sarcástico, o que nos deixa até 
um pouco constrangidos, demonstrando desamor por 
aquilo que exigiu o sacrifício de alguém ao plantar, 
pesquisar ou buscar alguma idéia. 

Agradeço a V. Exª. Queria apenas dizer que V. 
Exª não está sozinho nesse problema.

Então, Sr. Presidente, fiquei aqui um pouco cons-
trangido, porque criminalizar é uma coisa e cumprir a lei 
é outra. Pratica-se o crime, e a lei impõe que ela seja 
respeitada. Não há como um Ministro de Estado dizer 
que não pode ser crime. Então modifica a lei! Manda 
um projeto para esta Casa estabelecendo que invadir, 
derrubar, quebrar, pôr fogo, expropriar caminhões de 
alimentação não é mais crime e pronto. E a Justiça fica 
impedida de se cumprir.  

Agora, fala-se que os investimentos para acabar 
com a pobreza são grandes. Ninguém é contra. Tenho 
certeza de que V. Exª, que é de um Estado em que 
as dificuldades são grandes, tem lutado por isso, tem 
procurado honrar o sem mandato na luta pelos bene-
fícios para seu Estado, para seu povo, para aqueles 
que sofrem e que choram porque, às vezes, não têm 
o alimento para dar aos filhos. 

E aqui eles saquearam dois caminhões de alimen-
tos – não vou entrar no mérito, porque realmente é um 
crime previsto no Código Penal –, e diz o líder do MST, 
Jaime, que não era saque, era uma ação para recupe-
ração de alimentação, um ato normal dos trabalhado-
res que estão passando fome. Onde está a verdade, 
Presidente? O Presidente Lula está ajudando essas 
pessoas. Tenho ouvido aqui que há financiamentos, 
tem enviado dinheiro, uma série de coisas – inclusive 
a CPI mostrou isso. E como é que eles estão passando 
fome, Presidente? Onde está a verdade? Estou fazen-
do um pedido, um apelo ao Presidente Lula para saber 
se eles estão falando a verdade ou se estão mentindo 
numa hora difícil de campanha eleitoral.

Saqueiam caminhões e dizem que é para ma-
tar a fome dos sem-terra. Então, o Governo não está 
investindo para matar a fome de ninguém. Será que 
esse dinheiro do Bolsa Família é para recuperar alguns 
votos? Se for assim, seria uma coisa terrível para uma 
pessoa que tem uma história como a do Presidente 
Lula: de luta, de sacrifício, de comando de trabalha-

dores. Sempre digo que o Presidente Lula fala com as 
massas. E quem faz isso procura dar a forma que quer 
na atividade e no fim que objetiva. Às vezes, falamos 
com o povo, que raciocina e vê se estamos falando a 
verdade ou se estamos contando uma mentira para 
convencê-los de alguma coisa. Então, a resposta será 
sempre dentro de um raciocínio, o que é diferente de 
conduzir com algumas frases que não trazem a pos-
sibilidade de o povo raciocinar.

Por isso, penso que o Governo tem de olhar com 
cuidado essas movimentações que estão ocorrendo 
no setor rural e que trazem dificuldade para grandes 
empresas, com a destruição de pesquisas. Alguns que 
não têm amor à ciência e à pesquisa estão dizendo 
que se feriu a soberania nacional porque o pesquisador 
trabalhou a serviço de uma multinacional. Pelo amor 
de Deus! A ciência não tem cor. É desenvolvida para 
alcançar o bem-estar da sociedade. E todos queremos 
o benefício.

Tenho um filho que é médico, Sr. Presidente, e 
ele me diz que a cultura da Medicina na busca de no-
vos medicamentos, de novos tipos de tratamento é a 
mais correta do mundo, porque imita Cristo. Qualquer 
médico, qualquer pesquisador passa, na hora, o conhe-
cimento para o mundo inteiro para que todos possam 
distribuir melhores condições de vida para a sociedade. 
Então, quem violenta a ciência não pode ter o nosso 
respeito. O pesquisador é um sonhador permanente. 
Às vezes, está dormindo e levanta correndo porque 
tem que fazer uma anotação que, de repente, em so-
nho, veio-lhe à memória.

A esses aspectos graves que acabo de mencio-
nar, surge um fato novo que é a decisão do movimento 
de imitar o que aconteceu na França nesses últimos 
tempos: trazer o movimento rural para o setor urbano, 
unindo-se os dois movimentos, e começar com ações 
de violência dentro das cidades.

Governo Lula, com todo o carinho que tenho por 
Vossa Excelência, não se descuide, não estimule isso, 
porque poderá ser incontrolável e, provavelmente, com 
reações que nenhum de nós deseja.

Muito obrigado. Espero não ter vencido o tem-
po.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Concedo a palavra ao Senador Geraldo Mesquita 
Júnior, devidamente inscrito.

S. Exª dispõe de dez minutos, prorrogáveis por 
mais dois minutos.
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O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Agradeço, Senador Tuma.

O propósito do meu pronunciamento de hoje, 
Senador, é prestar contas de uma missão que me es-
forcei para cumprir. Em nome do Parlamento brasileiro, 
participei de uma reunião realizada na cidade de Dorn-
birn, Bregenz, Áustria, no período de 22 a 25 de abril, 
anteontem. A cidade possui 40 mil habitantes, é agra-
dabilíssima, cercada pelos Alpes austríacos. A reunião 
foi de parlamentares latino-americanos, do Caribe, da 
União Européia. Tratava-se de reunião ordinária de um 
fórum que reúne parlamentares desses continentes, 
que visou, como sempre, a objetivos importantes.

O primeiro objetivo foi de integração, de discus-
são da integração entre essas regiões tão díspares, 
em seus vários aspectos; a busca pela identificação 
de mecanismos de cooperação mais intensos, mais 
profundos. A reunião visou também à aprovação de 
uma resolução indicativa para a Cumbra, o encontro 
de chefes de Estado que ocorrerá em Viena no mês 
de maio, com a presença, já confirmada, do Presiden-
te Lula. Houve, igualmente, a resolução indicativa de 
criação do Parlamento Latino-Americano e Europeu  
mais um foro, entre tantos já existentes, que visa reu-
nir parlamentares dessas regiões para emprestar sua 
valiosa colaboração no processo de aproximação, de 
integração, de cooperação multilateral.

Além deste Parlamentar, participaram do encon-
tro outros parlamentares brasileiros: o Deputado Ney 
Lopes, presidente de um importante foro latino-ame-
ricano de cunho parlamentar; o Deputado Schirmer, 
do Rio Grande do Sul, o Deputado Fantazzini, de São 
Paulo; a Deputada Laura Carneiro, do Rio; Deputada 
Maria Helena, de Roraima; Deputado Gastão Vieira, 
do Maranhão; e, aqui do Senado, o Senador Almeida 
Lima.

Expressão que já se tornou lugar comum nesses 
encontros é a “coesão social”. Praticamente todos os 
palestrantes, todos os debatedores utilizam essa ex-
pressão e colocam suas angústias, suas expectativas 
no que diz respeito à supressão, à superação de pro-
blemas de toda ordem que afligem, angustiam países, 
continentes como o nosso. Cada vez mais se desperta 
o interesse da aproximação, da integração de países 
situados em outro patamar de desenvolvimento, como, 
em geral, a maioria dos países europeus.

No encontro, agasalhei uma grande preocupa-
ção, fruto da reflexão ali nos debates. É claro que, da 
América Latina, não vamos para um encontro daqueles 
para oferecer recursos materiais a quem vive naquele 
outro lado do mundo, porque a regra e a lógica é exa-
tamente inversa: busca-se apoio, cooperação material, 

ajuda, inclusive financeira, de países, como disse, que 
já desfrutam de condição econômica, social e política 
bem superior à nossa, em quantidade e em qualida-
de. O fluxo é este: é de lá para cá. Agora, em um en-
contro como esse, fala-se da situação de miséria e de 
pobreza das populações latino-americanas, na busca 
de soluções para entraves na área da educação, da 
saúde e do saneamento, do desenvolvimento econô-
mico propriamente.

E eu tenho uma grande preocupação, Sr. Presi-
dente: se não definirmos nesses foros a melhor ma-
neira, a melhor forma de colhermos a colaboração de 
países europeus para a promoção do nosso próprio 
desenvolvimento  aporte significativo, importante, reco-
nheço –, corremos o risco de alimentarmos uma cadeia 
de transferência de recursos para estruturas de poder 
na América Latina que privilegiam a concentração de 
renda, a concentração de terras, em políticas muitas 
vezes cruéis com a grande população latino-americana. 
Preocupa-me muito que a transferência de tais recursos 
propicie, de forma quase que automática, a apropria-
ção dessa ajuda por grupos cada vez menores e que 
tal ajuda não se reflita no crescimento, no desenvolvi-
mento da grande maioria das populações.

Ocorreu-me, então, a idéia – e o assunto, de certa 
forma, foi discutido nesse encontro – de que talvez a 
grande contribuição da União Européia para os países 
aqui situados e alguns do Caribe seja o financiamento, 
na área da educação, da superação do analfabetismo 
na América Latina. Creio que essa contribuição seria 
por demais valiosa e apropriada, certamente, para es-
sas populações às quais me refiro e seria o melhor ca-
minho de contribuição e colaboração dos países mais 
desenvolvidos a esses países deste nosso continente 
e de alguns outros.

Portanto, Sr. Presidente, senti-me no dever de vir 
prestar contas da missão oficial para a qual fui desig-
nado pelo Congresso Nacional, que cumpri com de-
nodo e satisfação. Colhi da experiência ensinamentos 
importantes. Quando nada, tais encontros promovem 
e facilitam o processo de integração, que é bastan-
te lento. É necessário que tais encontros se repitam, 
porque aplainarão as questões comuns e incomuns e 
aproximarão povos, parlamentos e nações.

Deixo aqui o registro da nossa modesta participa-
ção, rogando que tais encontros efetivamente produ-
zam resultados satisfatórios para todos nós, objetivo há 
muito buscado e ansiosamente perseguido pelos povos 
latino-americanos, europeus e caribenhos, no sentido 
da integração, da coesão social, da maior aproximação 
e da maior colaboração entre todos nós.

Sr. Presidente, era o eu que tinha a registrar.
Agradeço a atenção.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Eu que agradeço. E louvo V.Exª pelo cumprimento 
do horário.

Senadora Heloísa Helena, V. Exª quer falar ain-
da?

A SRª. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – Meu 
querido Senador Romeu Tuma, eu quero falar. Mas os 
Senadores José Jorge e Augusto Botelho solicitaram 
uma permuta, que vou conceder, porque estarei aqui 
e posso falar daqui a pouco.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Concedo a palavra à Senadora Ana Júlia Carepa, 
que já se dirige à tribuna. Logo em seguida, ao Sena-
dor José Jorge.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Obrigada, Senador José Jorge.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero fa-
zer hoje dois registros. O primeiro deles é sobre algo 
que não teve grande repercussão na imprensa. Trata-
se do Prêmio Goldman de Meio Ambiente concedido 
a um líder do Estado do Pará, da região da Terra do 
Meio, um brasileiro, paraense de Altamira, na região 
do Xingu.

O Prêmio Goldman para o Meio Ambiente é con-
siderado o maior prêmio mundial para os defensores 
do meio ambiente.

Tarcísio Feitosa nasceu em Altamira, foi criado 
na região do Xingu e integra o Movimento pelo Desen-
volvimento da Transamazônica e Xingu (MDTX), que 
é uma rede de organizações não-governamentais. Ele 
se notabilizou desde muito jovem, aos 15 anos, quan-
do, ainda em 2000, lutou pela demarcação das terras 
indígenas como voluntário.

Tarcísio lutava, como a nossa querida irmã Do-
rothy, e inclusive foi responsável pela apreensão, em 
um confisco, de 6 mil toras de mogno que haviam sido 
extraídas ilegalmente na região. Posteriormente, es-
sas toras foram vendidas em um leilão que arrecadou 
US$1,5 milhão, destinado à criação de um fundo para 
financiar o desenvolvimento sustentável e os esforços 
de conservação da região.

Já em 2002, Tarcísio passou a trabalhar nos es-
tudos para a criação de unidades de conservação na 
Bacia do Xingu. Atualmente ele é membro da Comissão 
Pastoral da Terra (CPT) e é, como eu disse, um dos 
coordenadores do Movimento de Desenvolvimento da 
Transamazônica e Xingu.

Faço esse registro e, ao mesmo tempo, o reco-
nhecimento a um paraense, um conterrâneo, alguém 
daquela região que recebe um dos prêmios mais im-

portantes do mundo para os defensores do meio am-
biente. 

É lógico que esse registro tem um pouco de tris-
teza, porque nos lembra o assassinato covarde da irmã 
Dorothy, mas também nos coloca uma esperança, uma 
perspectiva de que é possível haver justiça.

Percebemos uma mudança no histórico de con-
denações não apenas daqueles que apertam o gatilho 
para assassinar trabalhadores rurais e lideranças sindi-
cais na luta pela terra, para assassinar defensores dos 
direitos humanos, do desenvolvimento sustentável e 
do meio ambiente, como a irmã Dorothy, mas também 
de intermediários. Dois mandantes do assassinato es-
tão com julgamento marcado. Amair Feijoli da Cunha, 
conhecido como Tato, teve sua pena reduzida para 18 
anos. Por quê? Porque foi beneficiado pela chamada 
delação premiada, quando colocou claramente que foi 
contratado por dois fazendeiros, o Bida e o Regivaldo 
Galvão, conhecido como Taradão.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Taradão?

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Sim, ele é conhecido como Taradão. Dizem que não 
tem a ver especificamente com maníaco sexual, seria 
por outro motivo. De qualquer jeito, é um apelido bem 
emblemático para um cidadão que participou do con-
sórcio da violência.

Faço este registro porque vejo algo positivo nis-
so tudo: começa-se a fazer justiça, e de uma forma 
mais célere. 

Ao mesmo tempo, faço este registro sobre um 
cidadão simples como Tarcísio Feitosa, lá de Altamira, 
da região do Xingu, defensor do meio ambiente, mas 
não de sua preservação única e simples, e sim para 
que as comunidades possam exatamente utilizar os 
bens da floresta para o seu desenvolvimento de for-
ma sustentável, de forma que hoje se possam utilizar 
esses bens, mas amanhã e no futuro também. 

Essa é a defesa do desenvolvimento sustentável, 
Senador Romeu Tuma – que neste momento preside a 
sessão. Os bens da floresta não devem ficar intocados, 
mas não podem ser destruídos. É necessário que não 
só nós possamos usufruir dessa riqueza, mas também 
nossos filhos, netos, bisnetos, enfim, as gerações fu-
turas, até para que não sejamos, depois, acusados de 
irresponsáveis pela destruição, como hoje o Direito 
mais moderno já permite. As gerações futuras podem 
condenar-nos por termos permitido uma destruição.

Ao mesmo tempo em que faço este registro, com 
alegria, pelo fato de um cidadão estar sendo reconhe-
cido pela sua luta em defesa do meio ambiente, do 
desenvolvimento sustentável, exatamente na região a 
que Irmã Dorothy dedicou grande parte da sua vida, 
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faço também o registro da condenação daquele que 
foi o intermediário entre os mandantes e os dois que 
já foram condenados, aqueles que apertaram o gatilho 
e a mataram mais friamente. 

O julgamento mais importante, com certeza, é 
o dos mandantes, porque o histórico de julgamento, 
condenação e prisão de mandantes de assassinatos 
de trabalhadores rurais é o mais triste que pode existir, 
é simplesmente triste: menos de 5% dos mandantes 
foram condenados e ainda é menor o número dos que 
estão presos.

Quero dizer que vemos o fato com esperança, 
com alegria, porque estamos combatendo exatamente 
aquilo que tem sido a maior causa da violência, das 
mortes no campo, principalmente no meu Estado, o 
Pará, que tem o triste título de campeão de mortes 
dos trabalhadores rurais. É o fim da impunidade, que 
tem sido a maior incentivadora da violência, porque 
aqueles que matam – não só os que apertam o gati-
lho, mas principalmente os que arquitetam a violência, 
que arquitetam e financiam a morte –, esses continuam 
soltos, infelizmente.

É a esses que devemos imputar a maior respon-
sabilidade, porque o que aperta o gatilho por qualquer 
trocado pode ser um hoje, amanhã se contrata outro, 
mas os que arquitetam essas mortes precisam ir para 
detrás das grades. São poderosos, têm ligações políti-
cas poderosas, o que faz com que muitas vezes seto-
res da polícia do Estado do Pará sequer aprofundem 
as investigações para não chegarem a essas relações 
políticas desses poderosos.

Portanto, quero dizer, com alegria, que senti-
mos esperança quando vemos a condenação a 18 
anos de um intermediário desse assassinato brutal 
e covarde, uma esperança no sentido de acabar com 
a impunidade, que tem sido a maior incentivadora da 
violência no campo. Não poderia deixar de fazer esse 
registro aqui.

Sr. Presidente, repito um apelo que já fiz desta 
tribuna diversas vezes, para que a polícia possa ir ao 
encalço também dos mandantes do assassinato de 
João Canuto, cuja viúva homenageamos aqui nesta 
Casa, no dia da entrega do Prêmio Bertha Lutz às mu-
lheres pelo Dia Internacional da Mulher. Em todas as 
instâncias do Judiciário eles já perderam. Nada mais 
resta acontecer, a não ser a polícia ir à caça desses 
dois bandidos também, que são os mandantes da 
morte de João Canuto e, quatro anos depois, de dois 
filhos de João Canuto, cuja viúva foi homenageada 
por todos nós.

Ouço o aparte do Senador Flexa Ribeiro e, de-
pois, o do Senador Botelho. Peço que sejam breves, 

porque o meu tempo é curto. Estou contando com a 
bondade do Presidente Romeu Tuma.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Senadora 
Ana Júlia, serei bem breve. Quero apenas fazer – eu 
caminhava para o plenário e tomei conhecimento do 
pronunciamento de V. Exª – também o registro da con-
denação do intermediário do lastimável assassinato 
de Irmã Dorothy. Mas aproveito esta oportunidade 
para relembrar, na ocasião do lamentável incidente, a 
tentativa de federalização do processo, face talvez à 
não-competência ou à falta de agilidade do Judiciário 
Estadual no sentido de fazer-se o julgamento no pró-
prio Estado. Os Tribunais Superiores não atenderam 
a essa solicitação, o processo ficou no âmbito da Jus-
tiça Estadual, e vemos agora os autores do crime já 
condenados, o intermediário condenado, como todos 
o serão. Portanto, quero fazer esse registro e parabe-
nizar a área de segurança do Estado, que elucidou o 
assassinato, bem como a Justiça, que condenou os 
que o praticaram. 

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Obrigada, Senador Flexa Ribeiro. Ouço o Senador 
Augusto Botelho.

O Sr. Augusto Botelho (PDT – RR) – Senadora, 
faço este aparte para me solidarizar com V. Exª e para 
dizer que concordo plenamente com o seu pronun-
ciamento. Também vou aproveitar para falar algo bom 
sobre o seu Estado, já que isso aí me entristece e me 
envergonha. Vou falar de um paraense que tem con-
tribuído muito, no Brasil, para desenvolver a Urologia, 
e que, inclusive, há quase dez anos, aplica um curso 
de Urologia Endoscópica em São Paulo. Ele vive na 
terra do Presidente, o Senador Romeu Tuma. Refiro-me 
ao professor José Travassos, que está fazendo quase 
quarenta anos de formado agora e tem discípulos em 
todos os Estados. Lá em Roraima, o urologista que mais 
opera, o Dr. Francisco “Chicola”, é aluno do professor 
Travassos. Digo isso para melhorar a imagem do seu 
Estado, porque o Travassos honra o Pará, com o exer-
cício de sua profissão em São Paulo, e honra também 
a Medicina no Brasil com o que tem feito para melhorar 
a sua qualidade e atender aos problemas urológicos 
dos brasileiros. Muito obrigado.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Muito obrigada, Senador Botelho.

Concluo, dizendo que as duas notícias que eu 
trouxe são positivas. O reconhecimento de Tarcísio 
Feitosa para nós é motivo de orgulho imenso. E tam-
bém foi positivo – eu já havia feito esse registro – o 
fato da elucidação e da condenação mais rápida des-
sas pessoas. Se houve momento em que as pessoas 
não acreditavam nessa condenação, isso ocorreu por 
conta do histórico de violência e de impunidade que 
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existe no Estado. Não sou eu quem diz isso; são, na 
verdade, os fatos, os números, as estatísticas, que 
são concretas.

Então, ao contrário do que diz V. Exª, falei aqui 
de dois fatos positivos. Temos esperança de que a 
justiça ainda seja feita neste País, e prova disso foi a 
recente condenação – além da condenação daque-
les que mataram a Dorothy – do intermediário e, se 
Deus quiser, acredito nisso, a condenação desses dois 
mandantes. Lamento que outras pessoas envolvidas 
nessa questão dos mandantes não tenham sido arro-
ladas. Mas tenho esperança de que a justiça um dia 
vá chegar também para esses outros mandantes que 
ainda estão soltos.

Temos que comemorar, sim, porque temos que 
comemorar as coisas boas. E isso é algo positivo, algo 
que nos dá esperança. Está sendo feita a justiça, está-
se combatendo a impunidade, a qual tem sido a mãe 
da violência.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Obrigado a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador José Jorge, como 

orador inscrito, e em seguida, como Líder, ao Senador 
José Agripino.

S. Exª dispõe de dez minutos, prorrogáveis por 
mais dois.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, o Presidente da Bolívia, 
Sr. Evo Morales, expulsou a empresa brasileira EBX, 
que estava construindo uma siderúrgica em Puerto 
Quijarro, na Província de Germán Busch.

O Governo boliviano está cogitando em expropriar 
os ativos da empresa EBX. Trata-se de um flagrante 
descumprimento de contrato, que terá graves efeitos 
futuros para a República da Bolívia. Quem não cumpre 
um contrato é suspeito de não cumprir os outros.

O empresário brasileiro Eike Batista já havia in-
vestido U$50 milhões dos U$148 milhões previstos para 
a siderúrgica. Portanto, um terço dos investimentos já 
estão realizados. O investimento total no país vizinho 
seria de U$330 milhões, gerando seis mil empregos.

A EBX agora pensa em transferir a empresa para 
o Paraguai ou trazê-la para o Brasil, para Corumbá. A 
desmontagem da siderúrgica terá um custo de U$20 
milhões, além dos riscos de uma batalha judicial para 
permitir a retirada dos equipamentos instalados na 
chamada Zona Franca boliviana.

O novo Governo boliviano ameaça também com 
a nacionalização das jazidas de petróleo e gás, que 
afeta os interesses da Petrobras, que tem U$1,5 bilhão 
investidos na Bolívia.

Lula quer fazer um supergasoduto – as fotos es-
tão nos jornais –, orçado em algo entre U$17 bilhões 
e U$23 bilhões, para trazer gás natural da Venezuela 
para o Brasil, a Argentina e o Uruguai, gás esse que, 
diga-se de passagem, não tem tanto assim na Vene-
zuela. A Venezuela tem muito petróleo; quem tem muito 
gás mesmo é a Bolívia, que tem esses problemas que 
estamos vendo aí.

O Brasil, a Venezuela e a Argentina deverão de-
sembolsar U$10 milhões em estudos prévios de aná-
lise e viabilidade econômica e técnica da obra. Essa é 
uma obra para a qual não há projeto, para a qual não 
há idéia. É um gasoduto de milhares de quilômetros, 
que vem da Venezuela e atravessa toda a América do 
Sul para chegar até a Argentina e o Uruguai, e, na rea-
lidade, a viabilidade, inclusive ambiental, desse projeto 
é difícil de ser prevista.

A implementação do gasoduto deve começar 
em 2009 e a conclusão estaria prevista para 2017. A 
única segurança do Brasil é uma promessa verbal do 
Presidente Hugo Chávez de que o gás chegará “muito 
barato” para os países da região. Ora, todos sabem que 
o gás está-se tornando uma commodity internacional. 
Vai chegar o momento em que o gás vai ser como o 
petróleo: ele vai ter um preço internacional e ninguém 
vai vender o gás mais barato para ninguém.

E o que é mais importante: quem acredita na 
palavra de Hugo Chávez? Essa é a pergunta. O Pre-
sidente Hugo Chávez não é uma pessoa ponderada, 
em cuja palavra se possa acreditar, para algo que vai 
começar a funcionar em 2017.

Enquanto isso, o Presidente boliviano Evo Mo-
rales classificou o supergasoduto como “uma malu-
quice”. Na Petrobras, o supergasoduto já tem até um 
apelido: “transpinel” ou “pinelduto”. Ele, na realidade, 
é uma coisa de loucos, como estamos vendo agora 
na América Latina.

Enquanto isso, gasodutos como o Gasene, por 
exemplo, que vai ligar o Sudeste ao Nordeste – o ris-
co de falta de gás no Nordeste vai-se transformar num 
risco nacional; hoje é um risco maior –, e o gasoduto 
Coari-Manaus, que vai permitir que as termoelétricas 
de Manaus funcionem com o gás natural – hoje elas 
funcionam com óleo combustível, óleo diesel, etc e 
geram uma enorme conta que, diga-se de passagem, 
é paga pelo consumidor do Brasil inteiro, por meio da 
chamada conta CCC –, esses dois gasodutos estão 
parados. Para o Gasene agora se licitou um pequeno 
trecho ligando o Rio de Janeiro ao Espírito Santo.

Então, na realidade, Presidente Tuma, não há di-
nheiro para se fazer as coisas normais que deveriam 
ser feitas. Não há dinheiro para se fazer o gasoduto 
Gasene, o Coari-Manaus, importantíssimos, e apare-
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cem mais de US$20 bilhões para se inventar um ga-
soduto ligando a Venezuela, a Argentina, o Brasil e o 
Uruguai, um supergasoduto, atravessando inclusive 
a floresta amazônica. Imaginem o impacto ambiental 
que vai causar um gasoduto que vai atravessar a flo-
resta amazônica.

Vale citar o pronunciamento do Embaixador Mar-
cos Azambuja, um grande diplomata brasileiro, hoje 
aposentado, em recente palestra, proferida segunda-
feira, no Instituto Tancredo Neves, no Rio de Janeiro, 
dentro das palestras que o partido vem fazendo no sen-
tido de realizar uma política para o futuro governo.

O diplomata soube interpretar muito bem o atu-
al posicionamento da política externa brasileira. Para 
ele:

O momento, contudo, requer muita sen-
sibilidade, já que assistimos ao início de um 
novo ciclo populista na América do Sul [estão 
aí a Bolívia, a Venezuela e agora o Peru] que 
traz consigo uma carga de exaltação felizmen-
te mais retórica e verbal do que real, mas que 
reclama de nossa parte a administração cau-
telosa e algum distanciamento. (...)

Será preciso sempre perseguir os nossos 
interesses estáveis e de longo prazo com paí-
ses como a Venezuela, Bolívia, Peru – onde o 
fenômeno populista se manifesta [e de forma 
mais aguda] – sem nos identificarmos com 
desmandos ou excessos das lideranças atuais 
ou futuras desses países.

Fizemos bem em defender a legitimida-
de democrática na Venezuela quando esta se 
viu ameaçada. Faremos melhor ao nos disso-
ciar da retórica cada vez mais estridente de 
Chávez, cuja administração, essencialmente 
incompetente, é camuflada pelo boom dos 
preços do petróleo.

Concedo um aparte ao Senador Alvaro Dias e 
depois a V. Exª, Senador Flexa Ribeiro.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador José 
Jorge, quero cumprimentá-lo pela oportunidade do 
discurso, porque vejo o Presidente Lula apático em 
relação a essas questões que envolvem interesses do 
Brasil, especialmente junto a esses dois países a que 
V. Exª faz referência. Ainda há pouco, o mandatário 
boliviano, o Sr. Morales...

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Evo Mora-
les.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – ... disse sim-
plesmente o seguinte: “Contratos internacionais não 
asseguram direito adquirido”. E mais: ele afirmou que 
as empresas de petróleo ou de serviços que operam 

no país terão segurança jurídica assegurada pelo Exe-
cutivo boliviano e não pelo Judiciário. São conceitos 
jurídicos tresloucados, e é evidente que o Presidente 
Lula tem de estar acordado para essa realidade, ou 
agravaremos essa situação. Hugo Chávez chega ao 
Brasil e administra o MST, elege o Pedro Stédile seu 
representante pessoal e dá lições de conduta dizendo 
como o MST deve proceder, que tipo de invasão deve 
realizar... Enfim, interferência indevida em assuntos 
que dizem respeito à soberania do nosso País. Então, 
é preciso que o Presidente Lula adote uma postura 
de líder. Aliás, o Presidente Lula desejava ser o líder 
universal. Quis andar pelo mundo, tentando conquistar 
uma posição de liderança, e nós fomos submetidos a 
determinados vexames que poderiam ter sido evitados. 
Mas nós estamos, agora, neste momento, diante de 
uma situação de constrangimento que envolve o Bra-
sil, a Bolívia e a Venezuela. Então V. Exª tem toda a 
razão em vir à tribuna e chamar a atenção do Governo 
brasileiro para esta realidade.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Muito obri-
gado a V. Exª.

Concedo um aparte ao Senador Flexa Ribeiro.
O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA. Com revisão do 

orador.) – Senador José Jorge, V. Exª faz um pronun-
ciamento da maior importância. Como é reconhecido 
por todos, essa nova alucinação, o projeto faraônico 
do “transpinel”, mostra bem a atitude de los hermanos, 
como bem disse a jornalista Miriam Leitão. É importante 
que, ao invés de se gastar tempo e a atenção da socie-
dade brasileira com essas fantasias, se trabalhe naquilo 
que realmente pode ser executado, como o gasoduto 
Gasene e o Coari-Manaus, com extensão até Belém, 
citados por V. Exª. Ontem, eu disse que, nós do Pará, 
também queremos ter acesso ao gás natural.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – V. Exª não 
quer esperar esse gasoduto.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA) – Isto que que-
ro lhe dizer: não dá para esperar o “transpinel” para 
chegar com o gás a Belém. É preciso que façamos 
Coari-Manaus, que o liguemos a Belém ou que traga-
mos o gasoduto do Nordeste para ligar com Belém. 
São essas fantasias que levam a Nação brasileira a 
deixar de acreditar neste Governo que discursa muito 
e pouco faz.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Obrigado, 
Senador.

Na realidade, isso gera um prejuízo enorme, pois 
os investidores ficam confusos, sem saber o que re-
almente ocorre. Ninguém vai investir seu dinheiro se 
não houver uma política clara e consistente.

Por outro lado, nosso interesse com a Bolívia, 
cada vez mais em conseqüência da presença da Pe-
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trobras e de outras empresas brasileiras naquele país 
e da operação do gasoduto, requer a construção de 
uma relação eficaz e pragmática, marcada também 
pelo necessário distanciamento de algumas posições 
e algumas causas de Evo Morales.

Dito em outras e simples palavras, o Brasil é só-
cio natural e permanente de seus vizinhos, mas não é 
interlocutor solidário de eventuais governantes cujas 
agendas não nos dizem respeito e nos causam, em 
alguns acontecimentos, evidente embaraço e cons-
trangimento.

É importante destacar o que está dito acima: 
um Brasil crescentemente maduro e racional terá que 
conviver com lideranças de rumos incertos em alguns 
países próximos e terá que separar a legitimidade des-
te Governo, democraticamente eleito, de bandeiras e 
sentimentos que não são nossos e que muitas vezes 
sequer nos convêm.

Em outro ponto do seu ilustre pronunciamento, o 
Embaixador exprimiu um sentimento que tenho colhido 
em minhas conversas pelo País.

Segundo ele:

É natural que cada Governo busque apa-
recer como inventor de algumas, senão de 
todas as rodas. Isso é da natureza do jogo, 
e não há talvez como corrigir. Registro, en-
tretanto, a minha impaciência com um com-
portamento que sugere que a nossa história 
não conta ou não houve e que o Brasil, com 
trajetória de mais de cinco séculos, teria sido 
inventado ontem.

Efetivamente, o Presidente Lula, todos os dias, 
diz: “nunca, neste País, se fez isso”; “nunca, neste 
País, se fez aquilo”. Nós também dizemos agora, imi-
tando-o: nunca, neste País, se viu tanta incompetência 
e tanta corrupção. 

Para encerrar, Sr. Presidente, gostaria também 
de levantar a questão da entrada da Venezuela no 
Mercosul, outra coisa gravíssima. O Mercosul, essa 
associação entre o Brasil, a Argentina, o Uruguai e o 
Paraguai, já tem muita dificuldade de funcionar. Ape-
sar de tanto tempo de existência, ainda não chegou a 
resultados palpáveis como poderia ter chegado.

A entrada da Venezuela no Mercosul seria um 
tumulto total, porque a Venezuela, como se diz, prati-
camente não é uma economia de mercado, não é uma 
democracia representativa, como os outros países. Tem 
um presidente que, apesar de eleito democraticamente, 
governa como se ditador fosse, porque o Congresso 
não tem Oposição.

Imaginem os Srs. Senadores e as Srªs Senado-
ras se não tivéssemos Oposição aqui!

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Já vou en-
cerrar, Sr. Presidente.

Com nossa Oposição pequena, porém atuante, 
conseguimos evitar muita coisa aqui. Lá, na Venezue-
la, não há oposição; todos os Deputados e Senado-
res são da Base do Governo. Então, imaginem o que 
pode acontecer!

Quanto à entrada da Venezuela no Mercosul, o 
Brasil, em final de Governo, deveria ser contra, de-
veria deixar que o próximo Governo eleito, brasileiro, 
tomasse essa decisão.

Ao concluir, gostaria de interceder junto ao Pre-
sidente Lula para que não tome medidas sérias, como 
a assunção de compromisso com um gasoduto desse 
porte ou com a entrada da Venezuela no Mercosul ao 
final do seu mandato, pois os parceiros preferenciais 
do atual Governo não são os mais confiáveis para o 
nosso futuro, como demonstrou essa crise envolven-
do o novo governante da Bolívia, que considera Lula 
um irmão maior.

Sr. Presidente, encerro solicitando a V. Exª a 
transcrição nos Anais da Casa da palestra realizada 
pelo Embaixador Marcos Azambuja no Rio de Janeiro, 
no Seminário do PFL.

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer, Sr. Pre-
sidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOSÉ JORGE EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
Palestra do Embaixador Marcos Azambuja reali-

zada no Instituto Tancredo Neves, recentemente.

CONFERÊNCIA INSTITUTO TANCREDO NEVES / 
ABRIL DE 2006

1) Minhas premissas – e elas servirão como fio 
condutor deste papel – são as de que a política exter-
na brasileira tem uma longa trajetória marcada pela 
racionalidade e pela prudência e o Itamaraty – ins-
trumento principal de sua execução – uma reputação 
consolidada de eficácia e profissionalismo.

2) Admitidas essas premissas pareceria evidente 
que a continuidade e atualização das grandes linhas 
da política externa do Brasil e o fortalecimento de seu 
braço executor devam ser objetivos que interessam 
ao país em seu conjunto e às diferentes correntes 
políticas através das quais se organiza a vida política 
nacional.
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3) Farei assim – e em primeiro lugar – a defesa 
de que o tratamento das grandes questões de política 
externa continue a se fazer – para além de interesses 
setoriais ou partidários – pela identificação segura e 
serena de objetivos nacionais – permanentes e cir-
cunstanciais – em torno dos quais seja possível criar, 
sempre que possível, um amplo consenso reunindo as 
grandes tendências culturais, econômicas, políticas e 
sociais do nosso País.

4) Apesar de estar falando hoje no Instituto Tan-
credo Neves, não seria defensor de uma política ex-
terna para o Brasil que pudesse ser rotulada como 
uma “política do PFL”. Isso se aplica, naturalmente, 
ao PSDB, ao PT ou a qualquer outra grande corrente 
que pretendesse se substituir ao que me parece ser 
o nosso vetor central e indispensável: o de que a po-
lítica externa do Brasil seja rigorosa e profundamente 
do Brasil no seu todo e não – exclusiva ou dominante-
mente – de uma das correntes ou tendências em que 
o país, democraticamente, se expressa.

5) O Brasil soube – e não de hoje – fazer com 
que sua política externa fosse uma força de aglutina-
ção e convergência de interesses e legítimas ambi-
ções nacionais e não o terreno em que, por razões 
diversas, tendências e objetivos apenas sectários se 
manifestassem.

6) Temos sabido evitar, como regra, que a polí-
tica externa seja contagiada por personalismos, vo-
luntarismos, amadorismos, emocionalismos e vários 
outros “ismos” que, se tolerados, costumam fazer com 
que a política exterior de um país seja errática, zigue-
zagueante e contraditória ou, contrario sensu, rígida 
e inflexível e que, em decorrência, gere incertezas e 
desconfianças desnecessárias e contraproducentes 
entre vizinhos, parceiros e na comunidade internacio-
nal como um todo.

7) É preciso continuar atentos para poder reagir 
de forma apropriada cada vez que a política externa 
pareça estar sendo utilizada como instrumento através 
do qual se busquem essencialmente ganhos de política 
interna. Não sugiro – é evidente – que a política interna 
e a política externa sejam compartimentos estanques. 
Isto não é possível nem, a rigor, desejável. Há muitos 
terrenos em que ambas interagem com naturalidade, 
O que acho que se deve evitar é dissipar crédito e 
prestígio externos para a obtenção de pequenas van-
tagens políticas ou eleitorais internas com efêmeros 
e enganosos resultados.

8) Evito exagerar. A nossa trajetória em política 
externa tem tido – e não é de agora – seus equívocos 
e tropeços. Apoiamos muito alem do que devíamos o 
então colonialismo de Portugal; nosso voto na resolução 
sobre o “sionismo” nas Nações Unidas foi, simplesmen-

te, um erro. Encontraria sem dificuldade não poucos 
outros exemplos no passado próximo ou distante.

9) Estou consciente de que uma política externa 
definida pela busca da consensualidade, com rigorosa 
execução profissional acima dos embates naturais dos 
jogos político partidários apresenta, também, alguns 
problemas que é preciso desde logo apontar.

10) Em primeiro lugar, uma política externa, assim 
formulada e executada tende a ser lenta na sua resposta 
a novas circunstancias e oportunidades. Embora se erre 
pouco, muitas vezes se demora muito a acertar. Uso, 
como exemplo, o fato de que o Brasil, durante muitos 
anos, resistiu às novas tendências internacionais para 
a defesa do meio-ambiente e dos direitos humanos, 
em parte porque continuávamos casados com idéias 
de repudio a quaisquer ingerências externas, mesmo 
depois que essas atitudes foram superadas pelo fato 
de que certos temas passaram a ser objeto legítimo 
da ação e da preocupação internacionais.

11) Vivemos anos – porque não dizer décadas 
– em que a política externa do Brasil sofria os constran-
gimentos e os engessamentos da Guerra Fria no plano 
internacional e os limites que impunha o autoritarismo 
doméstico. Hoje não poderíamos invocar – para des-
culpar nossos desacertos – nem essas circunstâncias 
nem essas atenuantes.

12) Em segundo lugar, existe sempre o risco de 
que um profissionalismo rigoroso possa levar a um 
corporativismo estéril. O Itamaraty tem que estar per-
manentemente atento para não transformar-se em um 
sistema fechado de ação e reflexão e permanecer, pelo 
contrário, aberto e sensível às tendências que vão 
sendo desenhadas, de forma irresistível pela opinião 
pública nacional e internacional.

13) O problema sempre residirá em conciliar 
tradição com inovação; estabilidade com criatividade; 
ortodoxia com a rápida adequação a novas circuns-
tâncias.

14) Antonio Francisco Azevedo da Silveira, que foi 
Chanceler do Brasil – e nada conservador por tempe-
ramento e convicção – disse de forma memorável: “A 
melhor tradição do Itamaraty é saber renovar-se.”. Esta 
indispensável conciliação entre o respeito pelas boas 
regras e pelos bons procedimentos e a necessidade 
imperiosa de ajustar o País a um mundo em acelera-
da mutação, faz com que a política externa do Brasil 
deva ser objeto de uma permanente reflexão da qual 
devem participar, naturalmente, governo, a oposição 
e todos os segmentos da sociedade civil.

15) A concepção e execução da política externa 
brasileira tem sido um exercício relativamente fácil. Ti-
vemos ao longo da nossa história sorte e juízo. Vivemos 
atrás de fronteiras bem desenhadas e bem definidas 
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em relação cooperativa com vizinhos não belicosos e 
a nossa massa crítica desestimula veleidades agres-
sivas e garante que tenhamos um peso extraordinário 
nas tomadas de decisão regionais.

16) Não estamos nem nos sentimos ameaça-
dos pelos que nos rodeiam. Nossos gastos com de-
fesa são muito pequenos em termos absolutos e em 
proporção ao nosso PIB. Espero e desejo que assim 
continuem a ser.

17) A América do Sul é um remanso estratégico 
e estamos distantes das grandes zonas de conflito e 
turbulências internacionais. Somos países com uma 
longa história de instabilidade interna embora de bom 
e previsível comportamento no cenário internacional. 
As raras exceções apenas confirmam a regra.

18) Não precisamos falar, no nosso entorno, de 
uma real ou suposta liderança brasileira que, a rigor, 
não estamos desejosos nem a exercer nem a custear. 
Uma suposta liderança brasileira gera não pequeno res-
sentimento e desconfiança e basta deixar que os fatos 
da nossa geografia, demografia e poder agroindustrial, 
científico e tecnológico falem por si mesmos.

19) Não temos dívidas históricas a resgatar com 
os vizinhos. Não temos ameaças ou cobranças a fa-
zer. E no nosso interesse coibir o comércio ilícito de 
bens, o tráfico de drogas e o terrorismo em todas as 
suas formas. Estamos, com naturalidade, do lado das 
boas causas.

20) O momento, contudo, requer muita sensibili-
dade, já que assistimos ao início de um novo ciclo po-
pulista na América do Sul que traz consigo uma carga 
de exaltação felizmente mais retórica e verbal do que 
real, mas que reclama de nossa parte administração 
cautelosa e algum distanciamento.

21) Será preciso sempre perseguir os nossos in-
teresses estáveis e de longo prazo com países como 
a Venezuela, Bolívia, Peru – onde o fenômeno popu-
lista se manifesta – sem nos identificarmos com des-
mandos ou excessos das lideranças atuais ou frituras 
desses países.

22) Sobretudo com o atual governo da Vene-
zuela, uma prudente e cordial distância é a melhor 
opção: desconfio do “bolivarianismo” de Hugo Chávez 
e da capacidade que o governante venezuelano tem, 
de promover controvérsias e polêmicas e de causar 
mal-estar e desconforto a seus vizinhos continentais 
ou hemisféricos.

23) Fizemos bem em defender a legitimidade de-
mocrática na Venezuela quando esta se viu ameaçada. 
Faremos melhor ao nos dissociar da retórica cada vez 
mais estridente de Chávez cuja administração, essen-
cialmente incompetente, é camuflada pelo “boom” dos 
preços do petróleo.

24) Por seu lado nossos interesses com a Bolívia 
– cada vez maiores em conseqüência da presença da 
Petrobrás a de outras empresas brasileiras naquele 
país e da operação do gasoduto – requerem a cons-
trução de uma relação eficaz e pragmática marcada, 
também, pelo necessário distanciamento de algumas 
posições e causas de Evo Morales.

25) Dito em outras e simples palavras, o Brasil é 
sócio natural e permanente de seus vizinhos, mas não 
é interlocutor solidário de eventuais governantes cujas 
agendas não nos dizem respeito e nos causam, em 
alguns casos, evidente embaraço e constrangimento.

26) É importante destacar o que está dito acima: 
um Brasil crescentemente maduro e racional terá que 
conviver com lideranças de rumo incerto em alguns pai-
ses próximos e terá que separar a legitimidade desses 
governos –democraticamente eleitos – de bandeiras 
e sentimentos que não são os nossos e que muitas 
vezes sequer nos convêm.

27) Embora prefira o conceito de América do 
Sul tão claro em sua definição geográfica ao de Amé-
rica Latina, que contém um número não-pequeno de 
ambigüidades, acho que não devemos repudiar essa 
latinidade (inclusive em sua projeção ibérica) e que 
devemos construir, sobretudo com o México, uma re-
lação privilegiada.

28) Não encontramos ainda com o México o ter-
reno comum para um diálogo construtivo. Há mal-en-
tendidos de lado a lado e é pena que as duas maiores 
economias ao sul dos Estados Unidos não tenham 
identificado os grandes temas de aproximação. Coloco 
a revalorização da relação com o México no alto da 
agenda daquilo a que deveríamos conceder atenção 
especial nos próximos anos.

29) Hoje as prioridades declaradas da política 
externa brasileira são a América do Sul e a África. Não 
tenho nenhuma dúvida de que a América do Sul (ou 
Latina) deva ser o objetivo central das nossas preo-
cupações já que o Brasil é essencialmente uma po-
tência regional, embora com significativas projeções 
e interesses em escala mundial. A América do Sul é o 
nosso entorno e a nossa circunstância.

30) A escolha da África como segunda área priori-
tária me parece essencialmente discutível. Não porque 
pretenda reduzir a importância da África – sobretudo 
a parte ao sul do Saara para nós – mas porque não 
consigo atribuir àquele continente um peso maior do 
que a outros com pelo menos igual densidade e rele-
vância para o Brasil em todos os sentidos.

31) A escolha da África é arbitrária e podería-
mos, talvez e com tão boas razões apontar a Europa, 
a Ásia ou a América do Norte como áreas prioritárias 
de ação de nossa política externa.
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32) O volume de nossas transações, interesses 
e intercâmbio com essas outras áreas é significativa-
mente maior do que as que temos com o continente 
africano e não vejo na linha do horizonte, uma alteração 
importante desses fluxos que deverão manter – senão 
ampliar – a sua importância para nos.

33) A conclusão, portanto, é de que o Brasil deve-
ria evitar – como regra geral – a identificação de áreas 
prioritárias, exceção feita àquela em que geografica-
mente nos inscrevemos. Será útil recordar sempre que 
o Brasil, como ator global não deve e não pode esta-
belecer hierarquias entre as diferentes regiões com 
as quais mantêm um relacionamento cada vez mais 
intenso e diversificado.

34) Ao procurar defender para a ação diplomática 
brasileira um sentido de inovação dentro da continui-
dade busco corrigir uma tendência um pouco ingênua 
e não menos irritante da atual administração; a de pre-
tender-se iniciadora ou criadora de processos que já 
têm longa trajetória.

35) É natural que cada governo busque aparecer 
como inventor de algumas senão de todas as rodas. 
Isso é da natureza mesma do jogo e não há talvez como 
corrigir. Registro, entretanto, minha impaciência com 
um comportamento que sugere que a nossa história 
não conta ou não houve e que o Brasil com trajetória 
de mais de cinco séculos teria sido inventado ontem.

36) A política externa como expressão mesma da 
identidade profunda da Nação e do Estado se fortalece 
quando apresentada não como invenção do momen-
to e sim como formulação atualizada de interesses e 
objetivos que vem de longe e vão longe e que foram 
amadurecidos por uma longa experiência e reflexão.

37) O fortalecimento econômico do Brasil e a sua 
consolidação democrática, além da prática de políticas 
essencialmente racionais macroeconômicas é soma-
tório de conquistas de longo curso e que devem muito 
aos últimos governos brasileiros. Concentro-me neles 
embora muitos de nossos acertos antecedam mesmo 
a nossa existência como nação independente no co-
meço do século XIX.

38) Ao Presidente Sarney se deve a aproxima-
ção com a Argentina, o desmonte dos suspeitos pro-
gramas nucleares paralelos e o esboço da arquitetura 
essencial do Mercosul.

39) Ao Governo Itamar Franco o reforço dessas 
tendências e, com o Plano Real, o ingresso do Brasil 
no círculo dos países com conduta macroeconômica 
racional.

40) Coube ao Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, em dois mandatos, através de uma vigorosa 
e esclarecida política presidencial dar ao Brasil uma 
nova fisionomia como pais com aspirações legítimas e 

razoáveis para ascender aos mais exclusivos círculos 
de tomada de decisão internacionais e apresentar-nos 
como parceiro essencialmente confiável.

41) O Presidente Luís Inácio Lula da Silva e sua 
equipe puderam levar adiante essas políticas e teve 
ele a vantagem não-insignificante de que a oposição 
a seu governo nunca pretendeu retirar legitimidade de 
seu ativismo como ator internacional à maneira do que 
fizera com tanto zelo o Partido dos Trabalhadores sobre 
a política presidencial externa de seus antecessores.

42) O Brasil mais forte, mais estável, mais racional 
e mais maduro que herdou deu ao atual Presidente da 
República atual os meios para que, aproveitando seu 
temperamento expansivo, continuássemos com toda 
uma linha de projetos que buscam, em seu conjunto, 
elevar a hierarquia do Brasil na vida internacional.

43) Defendo, sem ambigüidades, a pretensão 
brasileira de ter um assento permanente no Conselho 
de Segurança e integrar um G-8 ampliado. Defendo 
também que o Brasil se aproxime cada vez mais da 
OCDE e, eventualmente, se faça membro-pleno da-
quela organização.

44) Minhas reservas são essencialmente de mé-
todo e procedimento. E preciso que não fiquemos re-
féns de nossas ambições e candidaturas e que não 
transformemos aquilo que nos chegará, naturalmen-
te, quando formos tudo que pretendemos ser, em um 
jogo oneroso e essencialmente desnecessário. Nossa 
diplomacia sofre, no momento, de hiper-atividade. Po-
deríamos e deveríamos ser mais seletivos na seleção 
de nossas ambições e objetivos.

45) Fico, naturalmente, satisfeito ao ver o Brasil 
no G-20, cuja criação tanto deve à nossa iniciativa.

46) É prestigioso também estarmos entre os qua-
tro grandes postulantes a assentos permanentes no 
Conselho de Segurança. E agradável ver o Brasil, com 
naturalidade, ao lado de três outros pesos-pesados: o 
Japão, a Alemanha e a Índia.

47) Não creio que devamos insistir muito no “pro-
cesso eleitoral” – por assim dizer – para o Conselho de 
Segurança. O que importa, certamente, é transmitir à 
comunidade internacional, através de um crescimento 
robusto, da adoção de políticas sociais apropriadas; 
de reforço dos direitos humanos entre nós; de busca 
de um desenvolvimento sustentável – com especial 
atenção para nossas responsabilidades amazônicas 
– que somos um país essencial para a construção e 
consolidação da paz e da segurança internacionais. 
Isso feito, nossas credenciais se tornarão ainda mais 
eloqüentes, até que, em determinado momento, seja-
mos convocados a assumir o lugar que nos espera.

48) Acredito que há uma outra causa que po-
deríamos acolher, desde já, e que seria, ao mesmo 
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tempo, útil e virtuosa. Refiro-me a buscar para o Brasil 
a categoria de investment grade, na avaliação das 
agências internacionais de crédito. Desejo sublinhar 
este ponto.

49) Nada simbolizaria melhor a nossa confiabi-
lidade do que esse novo status, que significa que o 
país não representa mais, graças à previsibilidade de 
sua conduta, à solidez e transparência de seu com-
portamento um risco para os que investiram ou apos-
taram em nos.

50) Essa poderia tomar-se, para a próxima ad-
ministração brasileira, a partir de 2007, uma bandeira 
e um desafio que traria enormes dividendos internos 
e externos e que nos colocaria onde buscamos estar: 
no circulo estreito dos países plenamente confiáveis 
em suas operações com a comunidade financeira in-
ternacional.

51) Para chegar lá, temos que abandonar tudo 
o que nos faz menos confiáveis e menos previsíveis. 
Procuro indicar, a seguir alguns outros caminhos que 
deveríamos percorrer a partir de 2007.

52) A política nuclear brasileira deve responder 
às novas inquietações causadas pelo que acontece 
no Irá e na Coréia do Norte, e para preservar a nossa 
credibilidade, devemos assinar os protocolos adicio-
nais ao Tratado de Não Proliferação, tranqüilizando 
a comunidade internacional e resguardando assim 
o nosso programa de enriquecimento do urânio para 
fins exclusivamente pacíficos. A nossa transparência 
e a qualidade do nosso relacionamento com a AIEA 
devem ser preservadas com o máximo vigor.

53) É importante e urgente a revalorização do 
Tratado de Cooperação Amazônica (TCA). Sua sede 
já está em Brasília. Opera, contudo, com poucos re-
cursos e baixa visibilidade. Deveríamos transferi-la 
para Belém ou Manaus, dando-lhe meios humanos 
e materiais adicionais e usar, no quadro da proteção 
de nossos interesses amazônicos, o regionalismo em 
contraposição ao universalismo.

54) Devíamos indicar ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas que em data certa nosso contingente 
deixaria o Haiti, quaisquer que sejam as circunstâncias. 
O processo de recuperação daquele país será, na me-
lhor das hipóteses, longo e incerto e, já dada a nossa 
contribuição, é hora de anunciar a partida. Talvez o fim 
do ano de 2007 pudesse ser uma data apropriada.

55) A diplomacia comercial brasileira tem au-
mentado a cada ano sua eficácia. Aprendemos a me-
lhor defender nossos interesses na OMC e em outros 
foros e, dentro e fora do Itamaraty começamos a ter 
um know-how sobre como avançar nossos objetivos 
jogando melhor as cartas em tabuleiros em que antes 
operávamos com pouca perícia.

56) É essencial continuar a aperfeiçoar a teoria e 
a prática dessa política comercial que é o terreno onde 
enfrentamos hoje nossos principais desafios.

57) A diplomacia sozinha não é suficiente e é 
preciso estimular cada vez mais as parcerias com 
associações comerciais, com entidades públicas ou 
privadas e com os grandes escritórios de advocacia e 
consultoria que operam no comércio internacional.

58) O Mercosul deve ser equipado para acolher 
novos sócios e enfrentar novos desafios. Precisa de um 
grau maior de institucionalização e parece-me esgo-
tado o ciclo em que – para que funcionasse –bastava 
contar com a disposição informal e flexível de seus dois 
grandes sócios. Há um déficit de idéias que sejam ao 
mesmo tempo realistas e visionárias,

59) É preciso tratar futuras possibilidades de 
associação – sobretudo a ALCA – com um realismo 
rigoroso e não sermos levados nem pela ingenuida-
de nem pela paranóia. Os interesses se identificam e 
se defendem com objetividade sem que seja preciso 
transformar esses interesses em causas contamina-
das por considerações ideológicas em que predomine 
a paixão e a emoção.

60) Minhas maiores inquietações incidem hoje, 
contudo, sobre uma arquitetura administrativa que me 
parece claramente desaconselhável.

61) Há em andamento um programa de expan-
são dos quadros do Itamaraty, que prevê a absorção, 
nos próximos quatro anos, de quatrocentos novos 
diplomatas. Não acredito que precisemos desses nú-
meros e, sobretudo, não acredito que precisemos fa-
zer a incorporação de novos quadros nessa escala 
e velocidade. Temo que ocorra – em conseqüência 
– uma perda importante de qualidade na seleção e na 
formação do pessoal.

62) Não me parece que a diplomacia brasileira 
esteja carente hoje de números e que se deveria bus-
car um aproveitamento e uma qualificação profissional 
cada vez maior dos funcionários que já existem e não 
a ampliação tão explosiva de seus números.

63) Se por um lado é desejável que o acesso à 
carreira diplomática seja o mais aberto e democrático 
possível não é menos verdade que as exigências de 
qualificação acadêmica e intelectual não podem ser 
colocadas em um patamar inferior. O diplomata deve 
continuar a ser um agente cosmopolita do interesse 
nacional. Deve poder defender o Brasil em vários cam-
pos e vários idiomas e, sobretudo, no inglês que é a 
língua franca do nosso tempo.

64) Vejo nesse aumento exagerado e apressado 
de quadros, uma manifestação adicional da tendência 
tão característica do momento político atual brasileiro, 
de fazer crescer o aparelho do Estado e criar posições e 
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vagas não requeridas pela realidade atual ou pelas mais 
projeções mais razoáveis para o futuro próximo.

65) Interromper logo o processo em curso e fa-
zer com que o Instituto Rio Branco – continue a formar 
pequenas turmas de alta qualificação é objetivo que 
vai muito além de sua definição administrativa. Uma 
diplomacia inchada e com critérios mais frouxos de 
admissão e qualificação é um passo em sentido con-
trário à busca da excelência que temos perseguido. 
Ao oferecer a miragem de emprego para muitos es-
tamos sacrificando a idéia da qualidade dos poucos 
necessários para que se possa conduzir bem a nossa 
política externa.

66) Chego ao fim destes comentários. Os termos 
da nossa equação fundamental continuam os mes-
mos: procuramos acesso aos mercados protegidos, 
às tecnologias de ponta e aos diretórios do poder in-
ternacional.

67) A nossa contrapartida é oferecer à socieda-
de internacional uma credibilidade assentada na de-
mocracia, no respeito aos contratos, na racionalidade 
macroeconômica e na transparência em matéria de 
política nuclear.

68) É indispensável prosseguir no rumo certo e 
dar provas permanentes de confiabilidade e previsibili-
dade. Não perdemos o rumo embora tenhamos perdido 
posições nos últimos anos para a Rússia, a China e 
a Índia que são aqueles grandes países emergentes 
com os quais somos comparados. Não podemos nos 
distanciar desse pelotão cuja cadência deveria ser a 
nossa em crescimento, abertura e integração na eco-
nomia mundial. Um nacionalismo à moda antiga; um 
estatismo anacrônico; uma visão simplista do conceito 
de soberania e a substituição de uma gestão rigoro-
sa da coisa pública por uma retórica retumbante não 
nos ajudarão.

69) É com essa exortação que termino essas re-
flexões em que procurei me valer de uma longa experi-
ência para antever algumas dificuldades e oportunida-
des futuras. É sempre mais fácil perceber o passado do 
que antecipar o futuro. Os historiadores acertam mais 
do que os profetas. Procurei, contudo – sem fugir ao 
desafio do tema – identificar certas linhas de reflexão e 
ação que permitam que no próximo quatriênio, em ma-
téria de política externa, o Brasil não se afaste do que 
tradicionalmente tem feito e abandone, sem qualquer 
hesitação, tudo aquilo que virou peso morto, excesso 
de bagagem ou resíduo descartável.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL  – SP) 
– Será V. Exª atendido, na forma do Regimento. O Em-
baixador Azambuja é uma das grandes inteligências 
que o Itamaraty nos forneceu.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) – 
Concedo a palavra ao nobre Senador Flexa Ribeiro. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero registrar a presença da juventude 
e da infância brasileira neste plenário, nos visitando 
por ocasião da sessão de hoje. Com certeza, serão os 
brasileiros de amanhã. Queira Deus que alguns deles 
nos substituam no futuro. Parabenizo todos e saúdo 
sua presença.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Com certeza, Deus haverá de atendê-lo.

Concedo a palavra ao nobre Senador José Agri-
pino, como Líder do PFL.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, quero inicialmente me associar à ho-
menagem do Senador Flexa Ribeiro às crianças do 
Brasil que acabam de passar pelas galerias do Se-
nado realizando o desejo de conhecer o Congresso e 
as coisas que talvez vêem pela TV Senado. Trata-se 
de manifestação clara de maturidade e civilismo que 
aplaudo e homenageio.

Sr. Presidente, o que me traz à tribuna hoje talvez 
seja a vontade de manifestar, em nome dos Prefeitos 
do Rio Grande do Norte que me procuraram ontem 
e hoje, o sentimento de angústia que vivem todos os 
Prefeitos do Brasil.

Presidente Tuma, V. Exª convive com os Prefei-
tos de São Paulo como eu convivo com os Prefeitos o 
Rio Grande do Norte. Há gosto para tudo. Há Prefeito 
muito competente, há Prefeito de média competência, 
como também há as exceções: há Prefeitos que não 
são competentes.

Mas a regra – até porque eles estão encostados 
na sociedade – é o Prefeito ser o primeiro anteparo 
do cidadão no que diz respeito à obrigação de prestar 
o serviço público.

V. Exª, como o Senador João Tenório, que convi-
ve com os Prefeitos de Alagoas, deve ser testemunha 
da angústia com que os Prefeitos vêm se conduzindo, 
pela indisponibilidade de meios para fazer a vontade 
do povo.

Tenho depoimentos candentes de Prefeitos do 
meu Estado; Prefeitos, Senador Alvaro Dias, que, no 
final do mês, não têm sobra alguma para fazer qual-
quer tipo de investimento, porque vivem praticamente 
do Fundo de Participação, com receita própria muito 
pequena. A cota-parte do ICMS é muito pequena, e o 
Fundo de Participação é subtraído de eventuais con-
tratos que tenham sido firmados até por Prefeitos an-
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teriores, que são a queda; o coice é o parcelamento da 
previdência e dos precatórios. Essa é uma realidade 
de muitos Prefeitos do Brasil, que vivem praticamente 
sem meios para fazer aquilo que lhes pede a sociedade 
que os elegeu e que os transforma em amargurados 
permanentes.

Mais uma vez, tive a oportunidade de conviver, 
por ocasião da 9ª Marcha dos Prefeitos a Brasília, com 
a dura realidade dos Prefeitos do Brasil. Pelos corre-
dores, encontrava Prefeitos da Paraíba, do Paraná e 
de São Paulo. A conversa era uma só.

O pior, Senador Alvaro Dias, é a insensibilida-
de, a perversidade e a falta de palavra do Governo. O 
pior de tudo, Senador João Tenório e Senador Romeu 
Tuma, é a falta de palavra.

Senador Romeu Tuma, votamos a reforma tribu-
tária praticamente junto com a reforma previdenciária. 
A reforma previdenciária foi votada, e, logo depois, 
consertamos o que veio da Câmara e votamos um 
bom texto da reforma tributária. Nela se encontrou uma 
forma consensual de dar um adjutório aos Municípios, 
aumentando em 1% sua cota-parte na distribuição do 
Fundo de Participação, que é um fundo composto por 
IPI e Imposto de Renda, redistribuído pela União com 
Estados e Municípios. Aumentamos em 1%.

Faz dois anos, Senador Romeu Tuma, que esse 
projeto está na Câmara. Medidas provisórias e mais me-
didas provisórias travam a pauta, dificultando votação. 
O Governo gostosamente adia a votação da reforma 
tributária que dará aos Municípios esse adjutório, que, 
na verdade, é um socorro emergencial para as dificul-
dades insustentáveis das prefeituras, principalmente 
dos Municípios mais pobres do Brasil.

Senador Alvaro Dias, parece que o Governo quer 
economizar gastos públicos nas costas dos Municípios. 
Fica procrastinando, porque, claro, Senador João Tenó-
rio, esse 1% vai gerar uma despesa que, a meu ver, é 
uma distribuição de renda justíssima: é a forma de se 
levar aos munícipes de Batalha, lá em seu Estado, ou 
de Maceió, ou de Palmeira dos Índios, ou de um Mu-
nicípio qualquer, como a minha Mossoró, como Caicó, 
como Pau dos Ferros, a oportunidade de o prefeito fazer 
algo do que a população está pedindo, está exigindo e 
saldar seus compromissos com a sociedade.

Mas não. O Governo parece que se delicia em 
segurar esse dinheiro, talvez porque queira gastá-lo 
com as parceiras público-privadas. Se assim fosse, eu 
aplaudiria. Mas não há uma PPP de interesse nacional, 
não há uma só viabilizada. Para que essa economia de 
gasto público? Por que privar os prefeitos de um gasto 
público de boa qualidade? Se houvesse um outro gasto 
público de boa qualidade, como o Programa Primeiro 
Emprego, por exemplo, em que votei, se fosse para gas-

tar com esse programa, até haveria justificativa. Mas o 
que foi feito dele? Faliu o Programa Primeiro Emprego. 
Cadê as parcerias público-privadas? Faliram.

É para gastar com quê? É com Marcos Valério? 
É com Delúbio Soares? É com Silvinho? É com o ir-
mão de José Genoíno, com os dólares na cueca? É 
para isso? Não admito. Ah, Presidente, não dá! Não 
dá! Não dá! Nós vamos ter que tomar uma atitude. E 
o meu Partido já começou a tomar uma atitude. Por 
respeito aos Municípios, vamos dizer: “Chega, bastou, 
não acreditamos mais na palavra desse Governo”.

Em março, ocorreu a VIII Marcha dos Prefeitos. 
O Presidente Luiz Inácio Lula da Silva recebeu alguns 
prefeitos e assumiu o compromisso de mandar que a 
sua Base votasse o 1%. E não se votou esse 1% exclu-
sivamente por culpa da Base do Governo, do mesmo 
Presidente Lula que, em março, por ocasião da VIII 
Marcha, prometeu que votaria o 1% dos Municípios. 
Nós estamos em 27 de abril e, até agora, nada. Nem 
vai. Pois o meu Partido decidiu hoje, na Executiva, Se-
nador Flexa Ribeiro, tomar uma posição.

Vou ler a nota da Executiva, produto da delibe-
ração de hoje pela manhã, e o meu Partido vai endu-
recer nessa questão:

Comissão Executiva Nacional
Nota Oficial
No momento em que prefeitos de todo 

o País se mobilizam e pressionam o Governo 
federal para aumentar o valor dos repasses do 
Fundo de Participação dos Municípios – FPM, 
o Partido da Frente Liberal – PFL, por meio 
de sua Comissão Executiva Nacional, vem a 
público reafirmar que [...]

Quando se diz no documento “pressionam o 
Governo Federal para aumentar o valor dos repasses 
do Fundo de Participação dos Municípios”, não é au-
mentar graciosamente; é aprovar a reforma tributária 
que foi consensuada; é fazer cumprir o dispositivo já 
votado pelo Senado Federal e empacado na Câmara 
dos Deputados por inação do Governo. Lá, só se vota 
o que eles querem. O que eles não querem, colocam 
uma pedra em cima. E eles vão ter que tirar a pedra 
de cima do projeto da reforma tributária para aumen-
tar, entre outras coisas, o 1%, para que os Municípios 
possam fazer a vontade do povo.

A Executiva do Partido vem a público reafirmar 
que:

1) desde o primeiro momento, o PFL luta 
pelo aumento de 1% do FPM porque consi-
dera a reivindicação dos Municípios justa e 
urgentíssima;
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2) quando os prefeitos realizaram a VIII 
Marcha em Brasília, em março de 2005, o Go-
verno prometeu atender a reivindicação, mas, 
como sempre, nada aconteceu;

3) agora, com os prefeitos novamente 
se mobilizando e exigindo o cumprimento da 
promessa, o presidente da República falta 
com a verdade ao afirmar que já atendeu os 
Municípios [...]

Atendeu em quê? À Marta Suplicy atende. Se 
tiver estrelinha no peito, tem porta aberta no Palácio 
Planalto; mas, se for “tucano” ou se tiver na camisa o 
25 do PFL, é carreirão, Senador Alvaro Dias. É carrei-
rão, porque não tem uma prata.

4) apesar das versões conflitantes sobre 
o FPM, a verdade é que inúmeras medidas 
provisórias baixadas pelo Governo impedem a 
votação, na Câmara, da proposta de interesse 
dos Municípios;

Claro, é uma MP em cima de outra, e os proje-
tos de interesse público ficam para trás. Isso vai parar, 
vamos dar um basta.

5) além de apoio ao imediato reajuste do 
FPM, o PFL defende que a matéria, isolada 
ou conjuntamente, seja votada já, de forma a 
que o aumento vigore com a urgência que o 
problema requer.

Brasília, 27 de abril de 2006.
Senador Jorge Bornhausen
Presidente do PFL

S. Exª assina uma deliberação do meu Partido 
tomada por unanimidade.

Vou conversar com o Líder Rodrigo Maia e propor 
a S. Exª, Senador Arthur Virgílio, que endureçamos a 
parada na Câmara dos Deputados no limite máximo, 
que coloquemos agora para arrebentar.

E há uma coisa: o Presidente Lula é mestre em 
atitudes eleitoreiras. Está anunciando agora o “paco-
taço sindical”, está anunciando liberação para A, B e 
C, está conversando com astronauta, está anunciando 
o gasoduto que chamam de “pinel”, tudo para mexer 
com a cabeça dos incautos, que podem acreditar que 
Lula é o máximo, que é um homem de palavra.

Homem de palavra quero ver se ele é agora. Não 
vai testar porque ele está desafiado, e vamos encostá-lo 
em um canto da parede lá na Câmara dos Deputados. 
Vou propor ao Rodrigo Maia – e peço que o Senador 
Arthur Virgílio proponha o mesmo ao Líder Jutahy Jú-
nior – que não se vote coisa alguma naquela Casa 
enquanto não for votada a reforma tributária. Que não 
se vote nada mais, que se limpe a pauta e se coloque 

este assunto em pauta, para fazer jus ao compromis-
so que temos, e que Lula diz ter  e tem, da boca para 
fora , e para chamá-lo à responsabilidade.

Você é homem de palavra, Presidente Lula? Man-
de sua Base votar o 1% do Fundo de Participação, que 
há meses você diz aos prefeitos que vai mandar votar 
e, na hora de a onça beber água, fica de lado, sai de 
bandinha, de fininho, e tenta iludir a opinião pública 
com conversa com astronauta.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador José Agripino?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Ouço, com 
muito prazer, os Senadores Alvaro Dias, Flexa Ribeiro 
e Arthur Virgílio.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador José 
Agripino, pretendo abordar o mesmo tema ainda hoje, 
mas faço este aparte porque não resisti à tentação de 
enaltecer o seu Partido, por intermédio da liderança de 
V. Exª, o PFL. O PFL é um partido organizado, com-
petente e está sempre à frente dos acontecimentos, 
sempre se antecipando, sempre propondo e adotando 
providências. Tenho que prestar esta homenagem ao 
PFL, a V. Exª, ao Presidente Jorge Bornhausen, ao 
Líder na Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia, e ao 
Líder Aleluia, porque realmente o PFL é um parceiro 
ideal para o PSDB neste momento crucial que o Bra-
sil atravessa. A providência sugerida foi a de nada se 
votar na Câmara dos Deputados antes que se aprove 
aquilo que é uma promessa do Presidente a milhares 
de prefeitos, reunidos em Brasília há algum tempo. Eles 
saíram festejando, porque ouviram do Presidente da 
República – não foi de um simples Senador – a pro-
messa de que a Câmara dos Deputados poderia votar 
a proposta que aumenta 1% do Fundo de Participação 
dos Municípios, já aprovada pelo Senado Federal. Meus 
cumprimentos a V. Exª. Eu pretendo modestamente 
contribuir com este tema quando ocupar a tribuna. 
Muito obrigado, Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Agradeço, 
Senador Alvaro Dias, e tenho certeza de que V. Exª vai 
incorporar em seu pronunciamento argumentos que eu 
aqui não coloquei, mas que seguirão na mesma direção: 
a necessidade de atender os Municípios e de honrar 
compromissos. Político que tem vergonha na cara tem 
que assumir compromissos e cumpri-los. Do contrário, 
espere o troco. E o troco é a resposta do povo.

Ouço, com muito prazer, o Senador Flexa Ri-
beiro.

O Sr. Flexa Ribeiro (PSDB – PA. Com revisão do 
orador.) – Senador José Agripino, V. Exª, como sempre, 
traz à tribuna assuntos da maior importância e com a 
maior competência. A respeito das promessas vãs do 
Presidente Lula, não tenho mais nenhuma esperança 



Abril de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 28 13661 

de que se cumpram. Eu disse aos nossos Prefeitos, 
quando nos reunimos aqui, anteontem, todos eles en-
tusiasmados com a promessa do Presidente de que 
seria aprovado o 1%: “Lembrem-se de que, há um ano, 
o mesmo foi dito, e agora está sendo repetido. Não 
saiam daqui novamente na certeza de que será apro-
vado, antes que seja efetivamente aprovado”. Mesmo 
porque o Presidente está condicionando à aprovação 
– V. Exª traz a posição da Executiva do seu Partido, o 
PFL, que quero parabenizar. Associo-me à proposta 
da Executiva, e com ela me solidarizo. Tenho certeza 
de que o nosso Líder, que o aparteará em seguida, vai 
fazer com que todo o PSDB se some ao PFL, para que 
votemos, isoladamente, o aumento de 1% na Câmara 
dos Deputados, porque os outros pontos, que o Presi-
dente apresenta como apêndice do que ele prometeu, 
foram feitos exatamente para evitar que seja aprovado 
o que ele prometeu aos Prefeitos. Vamos isolar, vamos 
aprovar 1%, vamos continuar discutindo o restante. A 
reforma tributária e a revisão do pacto federativo estão 
incluídos na importante proposta que deve ser feita pelo 
Presidente Alckmin, tão logo assuma a Presidência do 
Brasil ano que vem.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Agradeço 
a V. Exª, Senador Flexa Ribeiro.

O que mais me revolta é que esse dinheiro que 
está fazendo falta aos Municípios para cumprir com 
seus compromissos, até para pagarem a repactuação 
de dívidas com a Previdência, com precatórios e para 
que eles possam fazer o mínimo pela educação, pela 
saúde, pelo bem-estar da população que dirigem, no 
campo social inclusive, esse dinheiro está sendo jogado 
pela janela numa operação irresponsável, tapa-buracos, 
que eu tantas vezes denunciei aqui e que as televisões 
estão mostrando hoje: os buracos desmanchados pela 
chuva, pela má execução, pelo mau planejamento, pela 
irresponsabilidade no gasto do dinheiro público. 

O que mais me revolta é ver o dinheiro que po-
deria estar sendo bem aplicado por prefeitos sérios 
ser aplicado em diária de viagem e passagem aérea 
para funcionário da Funasa, que está gastando muito 
mais em diária de viagem e passagem aérea do que 
em investimento em saúde pública. É isso que me 
causa indignação.

Ouço, com muito prazer, o Senador Arthur Vir-
gílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
José Agripino, de pronto, aceito a sugestão de V. Exª 
e já estou pedindo contato com o Líder Jutahy Maga-
lhães, no sentido de providenciarmos essa obstrução, 
até o Presidente permitir que a suspendamos, votando 
a reforma tributária, que, da boca para fora, ele apóia 
e, da boca para dentro, ele boicota. De grande tirocí-

nio, como sempre, essa linha de raciocínio de V. Exª 
exibe mesmo a tática inteligente a ser seguida pela 
Oposição no País. Mas digo mais uma coisa: o Presi-
dente Lula declarou aos jornalistas, ontem, numa das 
poucas ocasiões em que permitiu aos jornalistas se 
aproximarem dele, que não falava sobre o caso Fran-
cenildo, que isso estava a cargo da CPI. Acontece que 
a outra CPI já disse que tinha mensalão no Governo 
dele, e ele não se pronunciou tampouco sobre o que 
a outra CPI havia dito sobre o Governo dele. Disse 
que está a cargo da Justiça. E da Justiça faz parte 
o Ministério Público, que diz que o Governo dele é 
uma quadrilha composta basicamente por quarenta 
ladrões. Ou seja, o Presidente Lula, mais hora, me-
nos hora, terá que se pronunciar sobre isso. Loquaz, 
fala até sobre viagens espaciais, só não se reporta a 
um atentado à Constituição, terrível, cometido sob as 
asas de gente graúda de seu Governo. Parabéns a V. 
Exª. A linha tática que V. Exª sugere será a linha tática 
adotada também pelo PSDB.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senador 
Arthur Virgílio, V. Exª repete uma coisa que acho que 
tem que ser preocupação nossa: essa omissão do 
Presidente Lula com as questões fulcrais do Governo 
dele. Ele só fala aquilo que lhe interessa e fala de forma 
descomprometida. Ele promete, com muita facilidade, 
o que não deseja cumprir.

Senadora Heloísa Helena, V. Exª já ouviu alguma 
observação de Lula a respeito da “dancinha” da Ângela? 
Já ouviu alguma vez ele falar, em tom de recriminação, 
seja lá de que modo for, da “dancinha”, que indignou 
o País inteiro, da Deputada Ângela? Já ouviu o Lula 
falar sobre Palocci, sobre Mattoso, sobre Francenildo, 
sobre quem quer que seja? Pelo contrário, se falar, 
ele vira uma fera. Eu conversei, hoje, com um repórter 
que lhe perguntou o que ele dizia do Francenildo. Ele 
virou uma fera, porque ele se irrita, ele se irrita com a 
constatação da verdade. É um dissimulado, é mestre. 
Prefeito, para ele, Senadora Heloísa Helena, tem que 
ser na CGU. Ele criou a CGU para mandar aquelas 
tropas de choque invadirem os Municípios, para da-
rem ao Estado a informação de que o Governo Lula 
é uma vestal.

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Chega com 
a CGU para aterrorizar, para criar o marketing de que é 
o dono da ética. E Marcos Valério? E Waldomiro Diniz? 
E a quebra do sigilo de Francenildo? E o homem da 
cueca? E Delúbio Soares? E Silvinho? E Zé Dirceu? 
E Palocci? E Mattoso? Não tem uma palavrinha? Não 
tem CGU para eles? Pelo contrário, é só escondendo, 
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é só tentando evitar que as CPIs se instalem, porque 
elas só são instaladas pela pressão da Oposição. 

Senador Flexa, esse é o retrato real, vivo, do 
Governo Lula. Só que vai nos encontrar pela frente. 
Vamos insistir. Os prefeitos estão voltando frustrados. 
É esse o sentimento que recolho das visitas que eu 
recebo, de dezenas deles. Estão voltando frustrados 
da 9ª Marcha. Mas vamos ajudá-los, vamos fechar a 
questão. Vamos lá nós, Senador Arthur Virgílio, con-
versar com o Deputado Jutahy, com o Deputado Ro-
drigo Maia e vamos bloquear, vamos tentar bloquear 
a pauta da Câmara até que se vote ou de forma global 
ou de forma individualizada o 1% do Fundo de Par-
ticipação dos Municípios, para que a nossa palavra, 
mas, acima de tudo, a palavra de Lula proferida seja 
checada na prática.

Durante o discurso do Sr. José Agripino, o 
Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Flexa Ribeira.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– Agradeço ao nobre Senador José Agripino.

Concedo a palavra ao Senador Augusto Bote-
lho.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA.) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, en-
caminho pronunciamento à Mesa de saudação à Mi-
nistra Ellen Gracie, que assume hoje a Presidência do 
Supremo Tribunal Federal, e ao seu Vice-Presidente, 
o íntegro e culto Ministro Gilmar Mendes.

Tenho a impressão de que será um momento 
muito brilhante esse dessa gestão a ser vivido pela 
Suprema Corte do País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, daqui a pouco, às 16 horas, uma eminente 
jurista, a Ministra Ellen Gracie, passa a ser a primeira 
brasileira a assumir a Presidência do Supremo Tribunal 
Federal, posto que já vinha exercendo interinamente 
desde a aposentadoria do ex-Presidente da Corte Mi-
nistro Nelson Jobim, no dia 30 de março.

Ao fazer este registro para saudar a posse da 
Ministra Ellen, destaco que, com sua ascensão, que 
significa também a ascensão da mulher brasileira, o 

País todo está de parabéns. De parabéns, sim, e, mais 
do que isso, confiante no bom encaminhamento e na 
solução de muitos e antigos problemas que emperram 
o sistema judiciário nacional.

Capacidade não falta à nova dirigente do STF.
Com ela, chega também à alta direção do STF, 

como Vice-Presidente, o Ministro Gilmar Mendes, outro 
notável jurista, detentor de firmes posições como bra-
sileiro e como magistrado. Ainda hoje, pela imprensa, 
foram divulgadas oportunas afirmações sobre a reali-
dade política do País.

Entre outras considerações, disse o Ministro Gil-
mar, ao deixar a Presidência do Tribunal Superior 
Eleitoral:

“A denúncia revelou a todo o País a existência de 
indícios da formação de uma sofisticada organização 
criminosa no âmago do governo, destinada, principal-
mente, a garantir o projeto de poder de partido político 
por meio de um engenhoso esquema de obtenção de 
apoio parlamentar e de financiamento de suas cam-
panhas eleitorais.

Ele acrescentou que, com a crise ética e po-
lítica, ficaram transparentes os desafios da Justiça 
Eleitoral.”

Encerro, transmitindo a ambos os Magistrados a 
certeza de que o Brasil inteiro rejubila-se com o novo 
tempo que se inicia esta tarde no Poder Judiciário.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 

– V. Exª será atendido na forma regimental. Peço a V. 
Exª, Senador Arthur Virgílio, para me associar ao seu 
pronunciamento, também parabenizando a Ministra 
Ellen Gracie e o Ministro Gilmar Mendes.

Com a palavra o Senador Augusto Botelho.
O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Senador Flexa Ribeiro, Srªs e Srs. 
Senadores, a democracia brasileira encontra-se em 
crise profunda. Reconhecer essa premissa, assimilar 
essa verdade inequívoca, é o primeiro passo para o 
aperfeiçoamento do nosso sistema democrático.

Desde o início da vigência da Constituição da 
República de 5 de outubro de 1988, não se tem notícia 
de um quadro político tão difícil, complexo e taciturno 
no Brasil. Nos últimos meses, sucessivos escândalos 
abalaram a crença do homem na democracia, na po-
lítica, na ação coletiva, enfim, como instrumento de 
mudança social. 

Mais do que nunca é imperativo renovarmos a 
nossa crença, a nossa fé inabalável na democracia. É 
imperioso renovarmos a nossa apaixonada certeza de 
que a maior virtude da democracia é a sua capacida-
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de de reinvenção, de renascimento, de superação das 
crises e dos problemas que permeiam, desde sempre, 
a ação coletiva dos seres humanos, na difícil gestão 
de sua vida em comunidade.

No ambiente democrático, a crise é, antes de 
tudo, a parteira do novo. É a que faz nascer o novo. A 
democracia é a fagulha, a centelha, o pavio da evo-
lução socioeconômica, objetivo maiúsculo do nosso 
permanente agir político. Dia após dia, ano após ano, 
século após século, a crise é o próprio convite à ação, 
um convite endereçado às mulheres e aos homens de 
boa-fé do nosso País.

Na qualidade de médico atuante, na condição 
de discípulo convicto da ciência do grego Hipócrates, 
permito-me uma singela metáfora biológica. Tal como 
a sensação de dor em um organismo adoentado, tal 
como as alterações físicas ocasionadas por alguma 
enfermidade no corpo do indivíduo, o impasse político 
revela às instituições e aos que se ocupam da política 
a necessidade de agir, a necessidade do tratamento 
e da cura pela atuação coletiva. 

O Estado brasileiro e os seus servidores, côns-
cios do papel da democracia como garantidora das 
liberdades humanas, têm encontrado – afortunada-
mente – as respostas adequadas ao nosso tormento-
so momento. Exemplo disso são os recentes esforços 
do Tribunal Superior Eleitoral e da Receita Federal no 
combate ao famigerado caixa dois, ao financiamento 
espúrio das campanhas eleitorais, uma praga comum 
nas democracias ocidentais. 

Das boas medidas, tomadas recentemente, eu 
destacaria a Instrução Normativa Conjunta da Secre-
taria da Receita Federal e do Tribunal Superior Eleito-
ral, de número 609, instrumento acompanhado pela 
Portaria Conjunta da Secretaria da Receita Federal e 
do Tribunal Superior Eleitoral, de número 74, ambas 
editadas em 10 de janeiro de 2006.

Espero, sinceramente, que a medida conjunta 
inaugure uma nova fase no combate à prática do caixa 
dois. Pela nova medida, a partir das eleições de 2006, 
a prestação de contas dos candidatos deverá ser ana-
lisada não apenas pelo Poder Judiciário, mas também 
pela Receita Federal. 

Até a última eleição, os candidatos prestavam 
contas somente ao TSE, posteriormente à disputa elei-
toral. Tal situação enfraquecia o controle público dos 
gastos eleitorais, na medida em que o exame posterior 
das contas convertia o pleito em fato já consumado, 
consagrando, muitas vezes, candidaturas espúrias e 
até mesmo desonestas, em que malfeitores se ungiam 
pelas urnas, não raramente à custa da fraude e dos 
abusos do poder econômico. 

Doravante, a prestação de contas ocorrerá quin-
zenalmente, ao longo da disputa eleitoral. Além dessa 
importante medida saneadora, os candidatos ver-se-ão 
obrigados a fornecer dados para a publicação dos seus 
gastos no sítio do TSE na Internet. Em caso de des-
cumprimento do dever de publicação, os responsáveis 
poderão ter suas contas bancárias bloqueadas. 

O ingresso da Receita Federal no esforço de mo-
ralização dos gastos de campanha resulta da necessi-
dade de aprimoramento dos mecanismos de controle da 
Justiça Eleitoral, que ainda não possui a experiência e 
o conhecimento necessários para tarefa tão complexa. 
Trabalhando em conjunto, os dois órgãos facilitarão a 
varredura das contas dos partidos, das tesourarias de 
campanha e das empresas doadoras.

Pelas novas regras do jogo, todas as contribuições 
financeiras, sejam elas de pessoas jurídicas ou físicas, 
deverão constar nas declarações do Imposto de Ren-
da, sob pena de abertura de uma auditoria especial da 
Receita aos que não cumprirem a norma.

Para imprimir maior transparência ao fluxo de 
recursos no interior dos partidos, a Receita Federal 
elaborou um novo formulário obrigatório, a ser preen-
chido por todo fornecedor de materiais de campanha 
ou pelos prestadores de serviços a candidatos e agre-
miações partidárias.

Outras medidas também foram implementadas, 
como a obrigatoriedade, por parte dos comitês finan-
ceiros dos partidos e dos candidatos a cargos eleti-
vos, de se inscreverem no CNPJ, Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica, para a abertura de contas ban-
cárias para captação e movimentação de fundos da 
campanha eleitoral. A nova regra está contida no art. 
1º da Instrução Normativa nº 609, editada, em conjun-
to, pela Secretaria da Receita Federal e pelo Tribunal 
Superior Eleitoral.

Além de todas essas iniciativas, o STF também 
receberá denúncias de qualquer cidadão brasileiro 
para a investigação de possíveis irregularidades na 
arrecadação de fundos de campanha, desde que o 
denunciante identifique a si e ao postulante ao cargo 
político.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, as medi-
das tomadas em conjunto pela Receita Federal e pelo 
Tribunal Superior Eleitoral, embora importantes, não 
bastam para resolver o problema do financiamento 
ilegal da campanha no Brasil. 

Em que pese às boas intenções dos órgãos pú-
blicos, gostaria de relembrar que é papel desta Casa 
do Congresso Nacional proceder às reformas legisla-
tivas necessárias para que a disputa justa, equânime, 
juridicamente balizada – e marcada pela paridade de 
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armas – possa, finalmente, se converter em regra no 
atual estágio da democracia brasileira.

A reforma política é vital para o futuro do nosso 
sistema e haverá de ser discutida para que tenhamos 
um sistema eleitoral que atraia para as tribunas da 
nossa ágora moderna – as casas legislativas de todo 
o Brasil – os melhores talentos, o cidadão honesto, 
participativo, vocacionado para a vida pública e para 
a construção do bem comum, do interesse público, 
do progresso social e da radicalização da democracia 
como forma de governo.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR) – Pois 
não. Ouço, com muita honra, o aparte de V. Exª, Sena-
dor Alvaro Dias, do Estado do Paraná.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Au-
gusto Botelho, o meu aparte tem o sentido de dizer 
que nem tudo está perdido na política do País exata-
mente porque temos políticos honrados como V. Exª, 
que representa um pequeno Estado, mas com muita 
dignidade, honradez, decência, e tem uma história de 
vida que o enobrece. Nós precisamos destacar esses 
valores da política porque o povo brasileiro está vivendo 
um momento de enorme indignação diante dos escân-
dalos que se sucederam ao longo desses últimos três 
anos, infelicitando a política brasileira. As instituições 
públicas estão vivendo uma crise de identidade sem 
precedentes. Há um desencanto generalizado em re-
lação às instituições públicas, aos partidos políticos, 
aos políticos de forma geral. Exatamente preocupado 
com esse desencanto que se generalizou é que V. Exª 
está na tribuna, com essa pregação pela moralização 
da atividade pública brasileira, propondo medidas que 
possam impedir a deflagração do processo de corrup-
ção nas campanhas eleitorais, processo esse que é a 
origem da corrupção na Administração Pública. Assim, 
quero apenas acrescentar, Senador Augusto Botelho, 
diante da preocupação de V. Exª, que é essencial nesta 
campanha que principalmente os candidatos à Presi-
dência da República assumam o compromisso, todos 
eles, inclusive a nossa querida Senadora Heloísa He-
lena, como candidata do PSOL, que todos assumam o 
compromisso de liderar um projeto de reforma política 
que ofereça a este País um modelo compatível com 
as aspirações da nossa sociedade. Isso porque, se a 
reforma política tivesse ocorrido antes das demais refor-
mas, certamente todas teriam um resultado muito mais 
rápido e significativo. Não teríamos esse fracasso em 
matéria de reformas no Brasil. Que reforma prosperou? 
Que reforma foi bem-sucedida? A da Previdência? Um 

desastre. A tributária? Desastre maior. Enfim, Senador 
Augusto Botelho, temos que começar de novo, come-
çar da estaca zero com a reforma política.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR) – Muito 
obrigado, Excelência. A experiência de V. Exª resume 
de forma clara, realmente, o que estamos tentando fa-
zer. Acredito também que tem de haver uma mudança 
radical neste País. Eu sempre me orgulhei de ser mé-
dico. Há muito que sou médico, desde 1972, há trinta 
e poucos anos. Mas, em algumas horas, confesso, fi-
quei meio envergonhado por estar exercendo o cargo 
de Senador e acontecerem coisas como essas que 
aconteceram no País.

A política, em suma, deve recuperar o seu antigo 
encantamento ante os olhos do povo brasileiro. Esse 
objetivo somente se tornará viável na medida em que 
o sistema político se renovar. A elevada tarefa é nos-
sa, antes de tudo. 

Ao deixar registrado o meu apoio à iniciativa 
conjunta da Receita Federal e do Superior Tribunal 
Eleitoral no controle dos gastos de campanha, gosta-
ria de exortar os meus Pares a seguirem na mesma 
linha. Trabalhemos juntos pela radicalização da nossa 
democracia, pelo fim do malfadado caixa dois, pela 
neutralização de toda manobra eleitoral espúria em 
nosso sistema eleitoral. Trabalhemos o quanto antes, 
e em sintonia fina, pela causa democrática brasileira: 
para que a democracia deite raízes na consciência 
coletiva, pois esse admirável regime – desde a Grécia 
de Péricles até os nossos dias –, converteu-se na me-
lhor ferramenta para o progresso da sociedade e para 
acabar com a vergonhosa desigualdade social entre 
os povos, entre os ricos e os mais pobres.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente Flexa 
Ribeiro.

Muito obrigado pela sua tolerância, gentil e cor-
dial.

O SR. PRESIDENTE (Flexa Ribeiro. PSDB – PA) 
– V. Exª, Senador Augusto Botelho, do PDT de Rorai-
ma, teria o tempo suficiente e necessário para o seu 
pronunciamento.

Concedo a palavra ao nobre Senador Alvaro 
Dias, do PSDB do Paraná, por cessão do Senador 
João Batista Motta. 

S. Exª terá dez minutos, prorrogáveis por mais 
dois.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR ALVARO DIAS NA SESSÃO DO 
DIA 27 DE ABRIL DE 2006, QUE, RETIRA-
DO PELO ORADOR PARA REVISÃO, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o 
Sr. Flexa Ribeiro, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Augusto Botelho.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – Com a palavra V. Exª, pela ordem.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, solicito a palavra pela Liderança do 
Governo. Tenho algumas observações acerca do que 
foi falado pelo Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – Concedo a palavra a V. Exª e, a seguir, ao Se-
nador Flexa Ribeiro, por ordem de inscrição. Depois 
do Senador Flexa Ribeiro, falará a Senadora Heloísa 
Helena, por ordem de inscrição.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela Lide-
rança do Governo. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, farei duas 
colocações rápidas. A primeira delas é dizer que par-
ticipei ontem, com muita satisfação, do 33º aniversá-
rio da Embrapa, empresa que honra os brasileiros e o 
setor público do nosso País, tem relevantes serviços 
prestados à população e, sem dúvida alguma, merece 
todo o nosso respeito.

Este ano, tive a oportunidade de ser Relator da 
área setorial da agricultura e da reforma agrária e pro-
curamos apoiar decisivamente a Embrapa. Pela primei-
ra vez na sua história, a Empresa terá, este ano, um 
orçamento de mais de R$1 bilhão, exatamente para 
que tenha condição de levar à frente as pesquisas tão 
importantes que realiza. Portanto, ontem participei, com 
muita satisfação, do congraçamento, da comemoração 
desses 33 anos da Embrapa.

Gostaria também de fazer um registro sobre parte 
do discurso que ouvi do Senador Alvaro Dias, quando 
trata do FPM e da reforma tributária. Quero corrigir uma 
informação, porque fui Relator da reforma tributária aqui 
no Senado, aprovada há dois anos. Quando a relata-
mos, ela tinha vindo da Câmara dos Deputados. E ela 
veio da Câmara sem dar um tostão para os prefeitos e 
criando um Fundo de Desenvolvimento Regional que 
seria um empréstimo aos Estados.

Conseguimos transformar o texto, acrescentan-
do uma emenda de minha autoria, pela qual coloca-

mos 1% a mais de recursos na distribuição do bolo do 
FPM e transformamos o Fundo de Desenvolvimento 
Regional, que passou de empréstimo para recurso a 
fundo perdido, para investimento nos Estados menos 
desenvolvidos. Foi feita uma dura negociação com o 
Governo, mas conseguimos dobrar a equipe econô-
mica e fazer o referido acordo.

Ora, aprovamos a matéria rapidamente e esperá-
vamos que a Câmara dos Deputados pudesse votá-la. 
Ela está lá há dois anos, mas a Câmara não a vota.

E quero dar um testemunho: se a matéria não é 
votada, não é por conta de encaminhamento do Gover-
no Federal, que fez todas as concessões negociadas 
com os Governadores quando relatamos a matéria no 
Senado. A Câmara dos Deputados não a está votando 
porque alguns Estados ricos do Brasil não querem a 
uniformização do ICMS e não querem a cobrança no 
destino do consumo do ICMS com o IVA, com o valor 
agregado. Essa é a questão.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – V. Exª me per-
mite um aparte, Senador?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Pois não, 
Senador. Vou só terminar o raciocínio e darei o aparte 
a V. Exª, com o maior prazer.

Tenho uma visão diferente. Quando uniformizar-
mos o ICMS, quando desonerarmos a cesta básica, 
quando tivermos a mesma legislação de ICMS no Brasil 
todo, com as mesmas alíquotas, será mais fácil fiscali-
zar e, conseqüentemente, a arrecadação de todos os 
Estados aumentará. Hoje, o que existe, na verdade, 
são planejamentos tributários feitos no sentido de não 
se pagar imposto nos Estados.

Infelizmente, a posição, principalmente do Gover-
no de São Paulo, é contrária a essa alteração. Chega-
mos a colocar, Senador Alvaro Dias, um seguro, uma 
garantia de que o ICMS dos Estados não diminuiria; 
se diminuísse, esse seguro cobriria a arrecadação que 
faltasse. Infelizmente, mesmo com esse mecanismo, 
o temor de alguns governos estaduais é grande, eles 
fazem pressão, e a matéria não é votada.

Com isso, também não se vota, dentro da refor-
ma tributária, o aumento de 1% do FPM, a questão 
do Fundo do Desenvolvimento Regional e um dispo-
sitivo que coloquei na reforma tributária, citado por V. 
Exª, Senador Alvaro Dias, que é a necessidade de se 
pactuarem todas as receitas da União com Estados 
e Municípios. Vamos ter de reconstruir esse pacto fe-
derativo e vamos ter de partilhar Cofins, CPMF, PIS, 
Pasep e tudo mais.

Hoje, a arrecadação é muito inconstante, porque 
tem como base para o FPE e o FPM apenas o Imposto 
de Renda e o IPI, que têm sido muito desonerados, e 
essa desoneração vem prejudicando muitos Estados 
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e Municípios mais pobres, que dependem da trans-
ferência.

Concedo um aparte ao Senador Alvaro Dias.
O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Ro-

mero Jucá, primeiramente, destaco que V. Exª tem 
razão quando se refere à instituição do fundo de pro-
teção às regiões mais empobrecidas do País. V. Exª 
foi o Relator da matéria, e inclusive, renovo os meus 
agradecimentos, porque V. Exª acolheu uma propos-
ta de minha autoria que incluiu o Vale do Ribeira, no 
Paraná e São Paulo, e uma região de Santa Catarina. 
Agradeço a V. Exª por ter acolhido essa proposta que 
beneficia, em parte, o meu Estado. Quanto ao 1%, há 
uma proposta agora que V. Exª pode levar ao Governo: 
por que o Governo não admite que se vote em sepa-
rado a questão do 1% do Fundo de Participação dos 
Municípios? Como eu disse no meu pronunciamento, 
há uma dificuldade enorme de articulação política para 
se chegar a um consenso entre Estados mais ricos e 
mais pobres, para que a reforma tributária como um 
todo seja aprovada. Então, para não comprometer a 
vida dos Municípios, o Governo poderia, sim, aceitar 
a votação em separado dessa questão de 1%, que V. 
Exª incluiu no seu relatório no Senado Federal, onde 
obteve aprovação.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Agrade-
ço a V. Exª pelo aparte, Senador Alvaro Dias. Todos 
nós devemos lutar pela aprovação desse dispositivo 
para que efetivamente se faça justiça aos Municípios. 
Mas é importante também aprovar a sistemática nova 
do ICMS, porque quem vai ganhar são os Estados e 
o consumidor. Haverá menos sonegação, mais arre-
cadação e menos impacto tributário em determinados 
produtos importantes hoje para o País.

Trabalharei para que possamos votar o FPM, e 
assim fazermos justiça a todos os prefeitos do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 

– RR) – Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro, por 
ordem de inscrição. A seguir, terá a palavra a Sena-
dora Heloísa Helena.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, solicito a palavra pela Liderança da Minoria, se V. 
Exª me permitir, para falar depois da Senadora Heloísa 
Helena e do Senador Flexa Ribeiro. Evidentemente, se 
houver outros Senadores inscritos, aguardarei.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – V. Exª terá a palavra após o Senador Almei-
da Lima.

Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Augusto Botelho, Srªs e Srs. Senadores, 

venho hoje à tribuna para noticiar um fato auspicioso. 
Quero parabenizar, pelo centenário da Arquidiocese 
de Belém, o povo do meu Estado, o meu querido Pará. 
Hoje, a Arquidiocese de Belém tem à frente o paulista 
Dom Orani Tempesta, que, tenho certeza, já adquiriu 
a alma paraense.

A Diocese de Belém do Grão-Pará foi criada no 
dia 4 de março de 1719, desmembrada da então Dio-
cese do Maranhão. Em 1º de maio de 1906, ela foi ele-
vada à categoria de Arquidiocese e Sede Metropolita-
na, passando a se chamar Arquidiocese de Belém do 
Pará, a terceira Arquidiocese brasileira a ser fundada, 
ficando atrás, em tempo de existência, apenas das de 
Salvador e do Rio de Janeiro.

Hoje, a nossa Arquidiocese de Belém do Pará 
possui treze Bispos e oito Arcebispos. Dom Alberto 
Ramos foi o Arcebispo que mais tempo comandou 
um Governo Arquidiocesano em Belém. Foram 33 
anos trabalhando em prol, não somente da comuni-
dade católica paraense, mas do bem-estar de todos 
os paraenses, Senador Gilberto Mestrinho. No dia 09 
de maio de 1957, o Governo Arquiepiscopal recebeu 
o seu sétimo Arcebispo, Dom Alberto – o primeiro 
nascido no Pará e o Arcebispo mais jovem do mundo 
àquela altura.

Durante a visita do Papa João Paulo II, em 1980, 
foi Dom Alberto quem o recepcionou na capital para-
ense.

Além de Dom Alberto, posso citar como “obreiros” 
da Arquidiocese de Belém, e que devem receber todo o 
nosso aplauso: o paulista Dom José Marcondes Homem 
de Melo, o paraibano Dom Santino Maira Coutinho, o 
também paraibano Dom João Irineu Joffy, o mineiro 
Dom Antônio de Almeida Lustosa, o catarinense Dom 
Jaime de Barros Câmara e o gaúcho Dom Mário de 
Miranda Villas-Boas, além, é claro, do antecessor de 
Dom Orani, o mineiro Dom Vicente Joaquim Zico. Todos 
eles, com certeza absoluta, Senador Augusto Botelho, 
paraenses de coração, que adotaram o nosso Estado 
como a sua terra, ao virem assumir a Arquidiocese de 
Belém do Pará.

A todos esses religiosos que fazem parte do cen-
tenário da Arquidiocese de Belém o meu muito obri-
gado! O meu e o de todo povo paraense.

É importante ressaltar o quanto a Arquidiocese 
representa para o povo paraense, pela grande religio-
sidade cristã, herdada dos portugueses, que até hoje 
representam a mais numerosa colônia do Estado.

O período de vigência do regime militar foi ressal-
tado na entrevista dada pelo Padre Possidônio Carrera 
da Mata, Doutor em História da Igreja ao jornal O Li-
beral. Segundo Possidônio, muitos padres chegaram 
a ser expulsos de Belém e do Regional, por terem en-
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frentado o regime com suas críticas. Explica que pelo 
menos três foram expulsos de Belém, outros presos, 
e ainda muitos expulsos do Regional.

Isso mostra o comprometimento de muitos pa-
dres, que faziam parte da arquidiocese no período, na 
defesa da dignidade do povo paraense, que estava 
sendo usurpada.

Hoje temos um grande homem à frente da arqui-
diocese: Dom Orani Tempesta, que assumiu, no dia 
13 de outubro de 2004, no lugar do querido e amado 
pelos paraenses, Dom Vicente Joaquim Zico, que ha-
via contemplado 75 anos em janeiro de 2002 e, por 
isso, havia sido convidado a pedir renúncia ao cargo 
– sem deixar de ser bispo ou padre, é bom que se 
esclareça, pois Dom Zico continua trabalhando pela 
sociedade paraense!

Dom Orani, paulista de São José do Rio Preto, é, 
hoje, um religioso amazônico, que está levando a filoso-
fia e a religião católica para todo o povo amazônico!

Desde o dia 23 deste mês, Belém vem sediando 
uma série de eventos alusivos ao centenário da Arqui-
diocese, que se encerra no próximo dia 1º de maio, 
quando Dom Orani irá presidir uma megacelebração 
em um estádio da nossa capital. Quero convidar to-
dos os católicos do meu Estado, especialmente da 
minha querida Belém, para que compareçam a essa 
demonstração de fé e de apreço a Dom Orani e à nos-
sa Arquidiocese.

Mais uma vez, parabéns a todos que fizeram a 
história da arquidiocese, incluindo também o povo pa-
raense que sempre contribuiu para o engrandecimento 
da religião no Estado.

Sr. Presidente Augusto Botelho, estou encami-
nhando um requerimento à Mesa do Senado, pedindo 
que se registre o encerramento da celebração do cen-
tenário da Arquidiocese de Belém, que se parabenize 
D. Orani e D. Zico e que se faça a comunicação a es-
sas autoridades eclesiásticas.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 

– RR) – Senador Flexa Ribeiro, V. Exª será atendido 
de acordo com o Regimento da Casa.

Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena. 
S. Exª permutou com o Senador Almeida Lima.

Concedo a palavra ao Senador Almeida Lima.
O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srª Senadora, Srs. Senadores, a raciona-
lidade, mais que qualidade do que é racional, mais do 
que capacidade de pensar e capacidade de agir em 
conformidade com a razão, consentânea com este 
mesmo pensamento, mais do que caráter inerente ao 

homem em oposição aos animais, a racionalidade é a 
expressão de um conjunto de princípios que sintetizam 
uma doutrina filosófica, base ancestral da civilização 
grega (há mais ou menos mil anos antes de Cristo) e 
instrumento que permitiu a evolução da humanidade 
no plano doutrinário filosófico e político, assentada 
na razão pura e absoluta, usando-se, na dialética, a 
persuasão por meio de argumentos válidos e reais, e 
que nos possibilitou chegar ao progresso material e 
científico em que nos encontramos.

A irracionalidade a que doravante me refiro neste 
artigo, que transformo em pronunciamento, é a que se 
contrapõe à racionalidade filosófica, e não àquela ine-
rente aos irracionais, pois, ao contrário do que se pode-
ria supor, a irracionalidade é resultante de formulação 
humana e reúne um conjunto de princípios filosóficos 
que, levados ao campo político, por meio de métodos 
indutivos e da fascinação e sublimação das massas 
populares pela propaganda, conduzem-nas à exalta-
ção mental, levando-as a um estado psicopatológico, 
por presunção de superioridade e de pureza racial, a 
exemplo da “glorificação” à raça alemã, ou raça aria-
na, que teve por objetivo moldar o homem do futuro 
pela disciplina e pela aniquilação dos milhões de “rotos 
e esfarrapados” até a sua extinção final, no dizer de 
Nietzsche que, com muita clareza e dureza, pela pri-
meira vez, entre todos os precursores dessa doutrina 
filosófica que é a base para a formulação da doutrina 
política nazi-fascista, expôs os seus fundamentos que 
vieram a ser seguidos por Adolf Hitler e seus aliados.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, embora 
convivendo paralelamente ao longo da história, a ra-
cionalidade e a irracionalidade tiveram seus momentos 
de maior presença no cenário mundial. A primeira, a 
racionalidade, predominou na antiguidade grega, no 
Renascimento, com o desenvolvimento da ciência e na 
era industrial, após a qual começou a perder terreno 
para a segunda que teve espaço junto ao hinduísmo, 
islamismo e a todas as religiões e seitas fundamenta-
listas, ressaltando o maior destaque para o movimen-
to político nazi-fascista, além de tantos outros que se 
aproveitaram das circunstâncias de crises econômicas 
e caos social e político vividos por um povo, oportu-
nidade propícia para estabelecer a pregação de suas 
teses diante das massas populares sedentas e abertas 
a receberem os “salvadores da pátria”, que dissimulam 
os seus reais objetivos, que não é apenas a conquista 
do poder, mas, a partir dele, a sua perpetuação para 
o cometimento de todo tipo de iniqüidades.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não o fa-
zem pelo método da racionalidade, que é o método 
de persuasão, da dialética, do argumento válido e ra-
cional, mas o fazem pela força, pela inquisição, pelo 
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terror; não pela exaltação da paz, mas pela pregação 
da propaganda da guerra; não pela busca da solidarie-
dade e da justiça social com a organização dos meios 
de produção, da economia, mas pela pregação da in-
veja, da amargura e do ódio entre as classes. Essa, 
enfim, é a prática de todos aqueles que adotam, na 
política, a doutrina da irracionalidade filosófica, e, en-
tre eles, podemos citar Hitler, Collor, no seu processo 
eleitoral, o Presidente Lula e, até mesmo, em Sergipe, 
a minha terra, o petista Marcelo Déda, que conside-
ro fiel discípulo desta doutrina filosófico-política: a da 
irracionalidade.

Esse artigo, que transformo em pronunciamento, 
vem a propósito de um anterior (“O vento das mudan-
ças XIII”), quando afirmei que o objetivo do Partido 
dos Trabalhadores é a execução de “um projeto de 
poder para transformar o Brasil num Estado totalitá-
rio, fascista, intolerante e antidemocrático”, ao tempo 
em que prometi uma análise da doutrina que embasa 
toda a ação política do Partido dos Trabalhadores e do 
Governo Lula da Silva, que é exatamente, como eu já 
disse, a da irracionalidade, que abordo neste pronun-
ciamento, neste artigo.

Afinal, um Governo que é o caos em todos os 
seus aspectos, e que tem um Presidente que, apesar 
do desastre em que está metido, ainda possui índices 
elevados de aceitação popular, não é sem razão, sem 
justificativa lógica, por acaso, por coincidência da vida. 
Não! Assim se encontra porque está assentado em ba-
ses doutrinárias, cuja eficiência o processo histórico 
já demonstrou pela experiência vivenciada em outros 
tempos e lugares, mas sempre diante de massas po-
pulares desesperançadas e famintas de tudo, diante da 
massa ignara. Não sem razão, é exatamente por esse 
segmento que Lula da Silva hoje avança em aceitação 
popular, pois, se eleito foi com o apoio dos intelectu-
ais, dos artistas, dos estudantes, dos trabalhadores 
urbanos, dos servidores públicos, da classe média, 
hoje não mais possui vínculo de sustentação com es-
ses segmentos, que, por consciência, já perderam a 
esperança – salvo setores que o Governo conseguiu 
manter como aliados, a exemplo do MST, da CUT e 
da própria UNE, que estão sendo aparelhados pelo 
próprio Governo para servirem de instrumentos no 
momento em que, afinal, não restar mais a esperança 
de manutenção desse projeto de poder totalitário que 
está em plena execução.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esse artigo 
foi escrito na semana passada, publicado nos  jornais 
do meu Estado, Sergipe. 

Pois bem, retornando ao Brasil, no dia de ontem, 
ainda no aeroporto de São Paulo, lendo a Folha de 
S.Paulo, o primeiro caderno, página A-C, deparo-me 

com a seguinte manchete: “Berzoini, Presidente do Par-
tido, acerta com representantes dos movimentos sociais 
ato para junho em defesa do mandato de Lula”.

O PT se une à CUT, ao MST e à UNE para de-
fender Lula. 

Escrevi esse artigo na semana passada e ele já 
foi publicado. Tenho capacidade de vidência? Não, não 
sou vidente. É o estudo da conjuntura, a apreciação, a 
análise e a preocupação com as circunstâncias, com o 
País de hoje que nos levam a essas conclusões.

Com um artigo que acabei de escrever hoje, ini-
ciado exatamente por essa matéria, damos a demons-
tração inequívoca de que esses instrumentos políticos, 
essas entidades desviaram-se completamente de suas 
atribuições, de seus objetivos, dos objetivos para os 
quais foram criados exatamente para servirem de braço, 
de apoio a este projeto de poder totalitário e fascista 
do Governo do Partido dos Trabalhadores. 

E quero dizer mais: neste documento que aca-
bei de escrever, digo que alguém pode até imaginar, 
por engano, que eu esteja vendo “chifre em cabeça de 
cavalo”. Não! Quem viu o que aconteceu com o MST, 
em Porto Alegre, na Aracruz Celulose – o que poderia 
ser justificado como uma atitude legítima se usados 
outros meios –, quem viu a militância petista e da CUT 
– não sei o que fazia lá – dentro do campus da Univer-
sidade São Carlos, em São Paulo, abater, apedrejar, 
agredir fisicamente estudantes daquela universidade 
que não protestavam contra o Presidente, mas a ele 
desejavam entregar um manifesto em que pediam a 
sua interferência junto à direção daquela universidade 
para a criação de uma biblioteca, de um restaurante e 
de alojamentos para os universitários? Os estudantes 
foram apedrejados pela CUT e pela militância do PT.

Lula da Silva fez uma visita a Porto Alegre que 
resultara em mais agressões contra manifestantes que 
exerciam o direito democrático de protestar, o que le-
vou o jornalista Cláudio Humberto a escrever, em sua 
coluna, sob o título “Jeito fascista”, o seguinte: “Na vi-
sita de Lula a Porto Alegre, o PT inaugurou a ‘guarda 
vermelha’, uma tropa de petistas que rasga cartazes e 
espanca manifestantes contrários ao Governo; lembra 
os ‘camisas pretas’ fascistas de Benito Mussolini”.

Não estou a ver “chifre em cabeça de cavalo”.
Escrito na semana passada. No dia de ontem, 

deparamo-nos com isso. Quando buscamos na sua 
leitura, é simplesmente o Partido dos Trabalhadores, o 
PT, buscando a organização com essas três entidades 
para o enfrentamento público nas ruas deste País, a 
fim de, na marra, de forma antidemocrática, sem o res-
peito pelos princípios democráticos, continuar, na sua 
picada, na sua caminhada, a execução desse projeto 
totalitário, fascista, antidemocrático e intolerante.
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O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Concedo 
um aparte ao nobre Senador Alvaro Dias, com a per-
missão de V. Exª, Sr. Presidente.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Al-
meida Lima, procurarei ilustrar o brilhante pronuncia-
mento de V. Exª com o noticiário da hora. Em nome 
desse projeto de poder de longo prazo, o fim passou 
a justificar os meios e a conseqüência está aí. Aliás, 
o próprio Procurador da República Antonio Fernando 
acolheu a tese e disse que uma organização crimino-
sa, com meios ilícitos, procurou sustentar financeira-
mente esse projeto de poder de longo prazo. Aqui está 
o noticiário das 16 horas e 40 minutos: “O ex-Ministro 
Antonio Palocci é indiciado por mais quatro crimes. O 
ex-Ministro da Fazenda acaba de ser indiciado pelos 
crimes de lavagem de dinheiro, formação de quadrilha, 
peculato e falsidade ideológica”. Ele prestou depoimen-
to na Corregedoria-Geral da Polícia Civil, em Brasília, 
sobre o inquérito que investiga contratos da Prefeitura 
de Ribeirão Preto, em São Paulo, com empresa de lim-
peza pública, durante a sua gestão. Portanto, Senador 
Almeida Lima, a conseqüência é esta: a Justiça não 
pode, neste momento, deixar de ser implacável em 
relação àqueles que tanto frustraram as esperanças 
do povo brasileiro. V. Exª está de parabéns por mais 
esse pronunciamento.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Agrade-
ço a V. Exª. 

Quero concluir, Sr. Presidente, dizendo que tenho 
assumido, de forma muito clara, a missão de estabele-
cer essa que considero uma advertência ao povo brasi-
leiro. Tenho feito isso semanalmente, Sr. Presidente. 

Não terei a oportunidade, por falta de tempo, é 
bem verdade, de fazer a leitura desse outro artigo, que 
é exatamente a seqüência desses anteriores, para 
mostrar à população brasileira, de forma muito clara, 
que tudo que está sendo feito hoje funda-se em bases 
doutrinárias devidamente estudadas para a transfor-
mação do nosso País numa República, não, mas num 
Estado totalitário, fascista, intolerante, antidemocrático, 
que não permite a pluralidade, que é uma caracterís-
tica do nosso povo e da nossa História.

Continuarei seguindo com essa minha luta de ad-
vertência e acredito que na próxima segunda ou terça-
feira trarei mais elementos de conhecimento público, 
mas concatenando-os, buscando-os,...

(Interrupção do som.)

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – ... para 
mostrar à população brasileira a lógica dessa atividade 
política do Governo Lula da Silva, uma lógica aterro-

rizadora e que semeia, sem dúvida alguma, a intran-
qüilidade na sociedade brasileira. 

É preciso que todos estejamos atentos para não 
cairmos de cabeça, sem qualquer reflexão, sem o 
conhecimento aprofundado dessa questão, naquilo 
que pretendem estabelecer e impor a toda a Nação 
brasileira.

Agradeço, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT 
– RR) – Obrigado, Senador Almeida Lima.

Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias pela 
Liderança da Minoria por cinco minutos.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela Lideran-
ça do PR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs Senadores, 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR ALVARO DIAS NA SESSÃO DO 
DIA 27 DE ABRIL, DE 2006, QUE, RETIRA-
DO PELO ORADOR PARA REVISÃO, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

O SR. PRESIDENTE (Augusto Botelho. PDT – RR) 
– Muito obrigado, Senador Alvaro Dias.

Concedo a palavra ao Senador Sérgio Zambia-
si, do PTB do Rio Grande do Sul, por ordem de ins-
crição.

S. Exª dispõe de dez minutos, prorrogáveis por 
mais dois minutos.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente. Falo também por deferência 
do Líder da Bancada do PTB no Senado, Senador 
Mozarildo Cavalcanti.

Sr. Presidente, permita-me, inicialmente, justificar 
a ausência do Senador Mozarildo Cavalcanti, nestes 
dias, no plenário do Senado. S. Exª está em missão 
oficial em seu Estado, conforme correspondência do 
Presidente desta Casa, Senador Renan Calheiros, ao 
Exmº Sr. Márcio Thomaz Bastos, Ministro de Estado 
da Justiça, que passo a ler:

Sr. Ministro,
Comunico a V. Exª que designei o nobre 

Senador Mozarildo Cavalcanti para represen-
tar o Senado Federal, acompanhar e avaliar os 
desdobramentos decorrentes do processo de 
Demarcação Administrativa da terra indígena 
Raposa Serra do Sol, localizada nos Municí-
pios de Normandia, Pacaraima e Uiramutã, no 
Estado de Roraima.
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Essa licença estende-se de 10 de abril até a 
próxima semana, quando então o Senador Mozarildo 
Cavalcanti retorna ao plenário desta Casa e à Lide-
rança da Bancada do PTB, que lhe foi designada por 
unanimidade dos Senadores da referida Bancada. Por 
S. Exª, temos profundo respeito.

Ocupo este espaço para tratar de um tema que, de 
alguma maneira, vem ao encontro de inúmeras manifes-
tações, inclusive desta última sobre a qual o Senador 
Alvaro Dias acabou de pronunciar-se, ou seja, essas 
questões todas que envolvem o Mercosul e o Continente 
Sul-Americano, em face das nossas relações com pa-
íses entre os quais, neste momento, existem algumas 
crises, especialmente a Bolívia, mais precisamente no 
tocante à empresa EBX e à Petrobras.

Inicialmente, permitam-me fazer uma prestação 
de contas das atividades da Comissão Conjunta do 
Mercosul e também da Comissão Parlamentar Mista do 
Mercosul e dos Congressos Nacionais que compõem 
o Mercosul: Paraguai, Argentina, Uruguai e Brasil. Até 
dezembro, os referidos países têm o compromisso de 
instalar o Parlamento do Mercosul, Sr. Presidente, Se-
nador Augusto Botelho, e, para tanto, estamos traba-
lhando incessantemente, realizando reuniões, fóruns, 
seminários e contatos.

Nesse sentido, dando continuidade a esse pro-
cesso, realizamos reunião da Comissão Parlamentar 
Conjunta do Mercosul, em Buenos Aires, na Argenti-
na, nos dias 17 e 18 do corrente mês de abril. Na reu-
nião, avançamos mais alguns passos no processo de 
instalação do Parlamento do Mercosul, previsto para 
o final deste ano, de acordo com decisão do Protoco-
lo Constitutivo, assinado pelos Chefes de Estado dos 
respectivos países, em dezembro de 2005, em Mon-
tevidéu, no Uruguai. E, acredito, demos um passo im-
portante no sentido de construir esse Parlamento do 
Mercosul com credibilidade junto ao mundo político, à 
sociedade civil e, especialmente, às populações dos 
países-membros do Bloco.

Por sugestão da delegação brasileira em Buenos 
Aires, Sr. Presidente, Senador Augusto Botelho, foi 
aprovada proposta de criar um “núcleo administrativo 
sintético” para conduzir o processo de instalação do 
Parlamento do Mercosul, dessa forma assegurando 
um espírito de austeridade desde os primeiros passos 
do novo Parlamento.

Segundo nossa proposta, que foi aprovada por 
unanimidade, o “núcleo administrativo” realizará as 
tarefas de transição, ficando o processo de implanta-
ção da estrutura definitiva sob a responsabilidade do 
Parlamento, então já constituído, a partir de 2007, de 
acordo com as necessidades.

Junto com a austeridade administrativa e orça-
mentária, a transparência política e de informação 
é também compromisso da Comissão Parlamentar 
Conjunta do Mercosul, que será exercitada especial-
mente por meio de um Portal, com lançamento públi-
co previsto para o final de maio. Esse Portal, que está 
sendo produzido pela Seção-Brasil da Comissão, com 
apoio muito especial – aqui, de público, já agradeço 
– do Prodasen, do Senado Federal, será, sem dúvida, 
ferramenta fundamental para divulgar, o mais ampla e 
democraticamente possível, todos os passos da cons-
tituição do Parlamento.

Além deste orador, Presidente da Seção-Brasil da 
Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul, integra-
ram a delegação brasileira o Senador Leomar Quinta-
nilha e os Deputados Dr. Rosinha, Secretário-Geral da 
Comissão, Júlio Redecker e Júlio Delgado.

Em Buenos Aires, também participamos de reu-
niões com lideranças de partidos e blocos políticos 
da Argentina, com Parlamentares da União Européia, 
bem como com o Grupo Mercado Comum e com as 
Chancelarias da Argentina e do Brasil – no caso, na 
pessoa do Embaixador brasileiro na Argentina, Mau-
ro Vieira.

Entre outras decisões, a Mesa Diretora da Co-
missão Parlamentar Conjunta do Mercosul resolveu 
solicitar às Chancelarias que ainda não enviaram a 
remessa do Protocolo de Instalação do Parlamento 
do Mercosul aos respectivos Parlamentos nacionais, 
o mais rapidamente possível. Um desses apelos foi 
dirigido exatamente à Chancelaria brasileira, o que 
deverá acontecer nos próximos dias.

Também foram realizadas reuniões dos Grupos 
Técnicos, compostos por assessores e por consulto-
res dos diversos Parlamentos nacionais, que detalham 
propostas em vários campos, como Regimento Interno 
do Parlamento do Mercosul, questões orçamentárias, 
instalações físicas e pessoal.

A agenda de instalação do Parlamento do Mer-
cosul representa hoje o desafio mais concreto e im-
portante para que o processo de integração se forta-
leça e dote o Bloco de uma maior representatividade 
e legitimidade democrática.

A instalação do Parlamento abre uma nova fase 
da história política e institucional de integração regio-
nal, pois, por meio desse novo instrumento, os par-
tidos políticos passarão a participar diretamente do 
processo de tomada de decisões no âmbito do Mer-
cosul, por meio de seus Parlamentares eleitos direta 
e democraticamente.

Neste momento, por exemplo, com o Parlamento 
em pleno funcionamento, já poderíamos, Senador Flexa 
Ribeiro, de forma mais efetiva, contribuir para o debate 
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proposto pelo Presidente Lula sobre o tema da segu-
rança energética em nosso Continente Sul-Americano, 
assim como poderíamos nos antecipar a problemas 
como os registrados nos casos das “papeleiras” entre o 
Uruguai e a Argentina, cuja crise persiste, ou da Ponte 
da Amizade, envolvendo Brasil e Uruguai, na fronteira 
com o Paraná do nosso Senador Alvaro Dias, fazen-
do do Parlamento do Mercosul um fórum de debates 
e de busca de soluções prévias aos conflitos verifica-
dos, como a própria questão envolvendo a empresa 
brasileira EBX, ameaçada de expulsão pelo Governo 
boliviano, e a situação da Petrobras na Bolívia.

Cabe ressaltar, Senador Augusto Botelho, que, 
a respeito desses dois assuntos, o Senador Romeu 
Tuma já encaminhou à Comissão de Relações Exte-
riores desta Casa, nesta manhã, pedido de audiência 
pública para ouvir a Chancelaria brasileira e represen-
tantes da EBX e da Petrobras.

Lembramos aqui, não apenas como registro his-
tórico, mas como ensinamento público, o fato de que 
a União Européia, criada em 9 de maio de 1950, teve 
exatamente como base o uso comum de seus recur-
sos minerais.

Naquela data, o Ministro dos Negócios Estran-
geiros da França, Robert Schuman, propôs que o seu 
país e a República Federal da Alemanha colocassem 
seus recursos de carvão e de aço em uso comum, em 
uma organização aberta aos outros países da Europa, 
Senadora Heloísa Helena.

Um ano depois, em 18 de abril de 1951, seis pa-
íses – Bélgica, França, Alemanha, Itália, Luxemburgo 
e Países Baixos – assinaram um tratado instituindo a 
Comunidade Européia do Carvão e do Aço, reforçando 
a importância do fator energia na base do processo da 
integração da Europa.

Nesta semana, os Presidentes do Brasil, da Ar-
gentina, da Venezuela e da Colômbia promovem uma 
série de encontros que inclui, em sua pauta, espe-
cialmente a continuidade das negociações em torno 
da construção do supergasoduto – em alguns pontos 
elogiado, mas, em outras vezes, criticado –, que trará 
o estratégico gás natural das reservas venezuelanas 
até o sul do Continente.

Reafirmando o que disse em artigo publicado 
no jornal O Globo, em fevereiro deste ano, é inegável 
a importância que adquire a iniciativa de promover a 
integração energética da América do Sul nos campos 
da energia elétrica, de petróleo e, de forma especial, 
de gás, inspirados exatamente no início da formação 
da Comunidade Econômica Européia.

Sendo assim, é impensável deixar escapar entre 
os dedos a oportunidade histórica que se apresenta 
aos povos da América do Sul de aprofundar, como 

nunca em sua história, a união estratégica capaz de 
resultar em desenvolvimento econômico, geração de 
empregos e bem-estar social para todos.

É notório que o processo de integração enfren-
ta problemas diversos, mas, acima de conceitos ou 
preconceitos ideológicos, é também importante reco-
nhecer que as atuais lideranças de nosso Continen-
te têm atuado para, de alguma maneira, eliminar os 
obstáculos que se antepõem a uma visão mais ampla, 
estratégica e universal das relações entre as Nações 
da América do Sul.

Na semana passada, o presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, defendendo o fortalecimento do Mercosul 
e a unidade dos países do continente sul-americano, 
citou Simón Bolívar, mais uma vez, para destacar que 
“o gigante está aqui no Sul”, enfatizando que a América 
do Sul tem um enorme potencial de gás e petróleo.

Na mesma reunião, que também contou com a 
participação dos presidentes do Uruguai e da Bolívia, 
o presidente paraguaio, Nicanor Duarte, afirmou que 
“o Mercosul deve se converter em uma plataforma de 
desenvolvimento, integração e soluções, além de con-
siderar a igualdade de direito entre seus sócios”.

Ontem, o Governo brasileiro, por meio do Asses-
sor Especial da Presidência para Assuntos Internacio-
nais, Marco Aurélio Garcia, declarou que “o bloco dos 
países da América do Sul deve se apoiar no Mercosul 
e na Comunidade Andina”, expondo a posição media-
dora do Brasil no conflito do Peru e da Colômbia com a 
Venezuela, que está ameaçando sair do Bloco Andino 
por discordar da assinatura, por estes países, de acor-
dos de livre comércio com os Estados Unidos.

Todos esses encontros e manifestações, mais do 
que demonstram a existência de uma “crise”, eviden-
ciam que o Mercosul tem hoje o poder de centro aglu-
tinador e propulsor da construção de um novo caminho 
para o fortalecimento dos países da América do Sul e 
sua inserção soberana no processo de globalização 
da sociedade humana.

Nesse sentido, reafirmo aqui a importância des-
te processo que estamos vivendo e, desde já, informo 
sobre a realização de nova reunião da Comissão Parla-
mentar do Mercosul, agora no Brasil, aqui em Brasília, 
nos próximos dias 15 e 16 de maio.

Nos dois dias, vamos prosseguir com os debates 
em torno da construção do Parlamento do Mercosul e 
estabelecer os necessários contatos políticos com as 
instituições nacionais do Legislativo, do Executivo e 
do Judiciário, fundamental para que o Parlamento do 
Mercosul nasça forte, austero, representativo, trans-
parente e sintonizado, acima de tudo, com os povos 
da América do Sul.

Muito obrigado!
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Durante o discurso do Sr. Sérgio Zam-
biasi, o Sr. Augusto Botelho, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Alvaro 
Dias, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Obrigado ao Senador Sérgio Zambiasi.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Augus-
to Botelho.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gos-
taria de comunicar que estou dando entrada em um 
requerimento de voto de pesar pelo falecimento, em 
Roraima, do Sr. Abdo Rezec, um dos comerciantes 
mais antigos do meu Estado, da Jaime Brasil, que é a 
principal rua de comércio antiga do Estado. Faleceu, 
deixando uma prole imensa de filhos, todos formados, 
trabalhando e contribuindo para o desenvolvimento do 
meu Estado.

Gostaria de encaminhar os votos de condolên-
cias, de acordo com o nosso Regimento, a Dª Fátima, 
sua esposa, e a seus filhos.

Muito obrigado, Sr. Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 484, DE 2006

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno, seja inserido em ata voto de pesar pelo fale-
cimento do Senhor Abdo Rezek, Sírio-Libanês que se 
tomou um ilustre cidadão roraimense, não só pelo seu 
pioneirismo no comércio do Estado, ainda na década 
de 50 do Século findo, como também pela sua distinta 
honra, e, nos termos do art. 221, inciso I, a apresen-
tação de condolências à sua vasta família, constituída 
nos rincões na nossa querida Roraima.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2006. – Sena-
dor Augusto Botelho.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A Mesa encaminhará o voto de pesar solicitado pelo 
Sr. Senador Augusto Botelho.

O Requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é para 
anunciar que deverá ser eleito, em convenção, o novo 
Presidente da Juventude Estadual do PSDB de Mato 
Grosso do Sul, Yves Drosghic.

Com este registro, formulo votos de sucesso tan-
to ao Yves quanto a toda sua diretoria, na certeza de 
que seu trabalho em favor da democracia brasileira 
e do seu Estado será elogiado e elogiável por todo o 
tempo em que durar.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vários Senadores 
hoje – V. Exª, Senador Alvaro Dias, o Senador Arthur 
Virgílio, o Senador Flexa Ribeiro, o Senador Augus-
to Botelho – já trataram sobre a questão relacionada 
à Marcha dos Prefeitos. Trata-se de um movimento 
nacional que não se realiza pela primeira vez. Capi-
taneado e coordenado pela Confederação Nacional 
dos Municípios, tem a participação de prefeitas e de 
prefeitos, de vereadores e de secretários municipais. 
É muito importante que seja disponibilizado para a 
opinião pública que as propostas apresentadas pela 
Confederação Nacional dos Municípios não estão 
apenas relacionadas ao aumento de 1% do Fundo de 
Participação dos Municípios.

Tive hoje a oportunidade de participar e de ana-
lisar todas as proposições concretas que foram apre-
sentadas, fruto de todo debate programático construído 
de forma democrática pela Confederação. E, embora 
acabe tendo mais visibilidade pública, mais repercussão 
na imprensa a questão do aumento de 1% do Fundo 
de Participação dos Municípios, é importante deixar 
claro que a proposta da Confederação é muito maior, 
mais importante, mais qualificada tecnicamente inclu-
sive do que isso, até porque não se faria uma marcha 
simplesmente para reivindicar uma proposta dessa.

Infelizmente, o Governo Federal e o Congresso 
Nacional apresentam até uma proposta medíocre. Por-
que apresentar como uma grande proposta aos muni-
cípios brasileiros que passam por uma crise gigantesca 
apenas 1% seria uma proposta medíocre. Imagine 1% 
do Fundo de Participação dos Municípios para dividir 
pelos mais de 5.560 municípios brasileiros é algo com 
uma repercussão quase que insignificante!

Então, é importante deixar claro que a Confede-
ração Nacional apresentou um novo modelo de pacto 
federativo de distribuição tributária e fiscal para o Bra-
sil, apresentou todo um modelo de novo ordenamento 
econômico, fiscal, tributário, orçamentário. Foram extre-
mamente competentes porque, no modelo apresentado 
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por eles, há aquilo que muitos de nós aqui defendemos, 
que vai desde o controle de capitais à democratização 
das políticas sociais.

Portanto, é muito importante esclarecer que a 
proposição que foi apresentada inaugura um novo mo-
delo de desenvolvimento econômico que revive o pacto 
federativo que potencializa um novo modelo tributário 
justamente para minimizar essa brutal e avassaladora 
transferência de renda do pobre favelado, do assalaria-
do da classe média, do setor produtivo para o capital 
financeiro, aqueles que, sabem todos, classifico como 
parasitas sem pátria do capital financeiro.

É uma proposta muito interessante, Senador Au-
gusto Botelho. Trata de um novo modelo econômico 
gerador e distribuidor de riqueza, com um novo esta-
belecimento de metas de crescimento econômico e 
metas inflacionárias, a necessidade de reversão dessa 
tendência perigosa da valorização do real; portanto, 
trata inclusive da política externa, da política de ex-
portação, do necessário ajuste à política de incentivo 
fiscal às exportações, um novo modelo de redução pro-
gressiva do superávit, um novo modelo de responsabi-
lidade fiscal, social e administrativa, um novo modelo 
de construção do Orçamento – tem como meta evitar 
que ele seja definido de forma unilateral pela cúpula 
do inquilinato do Palácio do Planalto ou do Congresso 
Nacional e contribuir para que ele seja feito de forma 
democrática, transparente, com a participação dos 
municípios brasileiros.

Tive a oportunidade de lá estar com o intuito de 
auxiliar, com alternativas concretas, a desmascarar esse 
modelo econômico de irresponsabilidade fiscal, social, 
orçamentária, financeira e administrativa do Governo 
– é claro, porém, que não se trata apenas disso. 

Se o Governo quisesse, já teria aprovado melho-
ramentos, pois tem maioria na Câmara. Por que não 
aprovou ainda? Se o Governo quisesse, já teria apro-
vado o 1% de aumento para o Fundo de Participação 
dos Municípios que, volto a repetir, tem um impacto 
medíocre diante do amontoado de problemas que en-
frentam hoje os prefeitos brasileiros e suas respectivas 
populações. Se o Governo quisesse, teria feito isso. Se 
quisesse realmente auxiliar os municípios, poderia até 
fazer, por meio de uma medida provisória, uma compen-
sação financeira, inclusive com a liberação de recursos 
que já estavam aprovados no Orçamento – infelizmente 
sabemos todos nós como acontece: a liberação de re-
cursos do Orçamento é feita não pela necessidade dos 
municípios brasileiros, mas pelas mercadorias parla-
mentares que se vendem no balcão de negócios sujos 
e, portanto, os prefeitos ficam na dependência de que 
um parlamentar se venda ao Governo, se transforme 
em mercadoria parlamentar para que aquilo que foi 

aprovado no Orçamento signifique recursos concretos 
e objetivos na vida dos municípios.

Tudo isso foi discutido para criar alternativas de 
políticas de desenvolvimento econômico e social, in-
clusão social e um novo pacto federativo.

É só, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Muito obrigado, Senadora Heloísa Helena.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra como Líder do PSDB.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio como 
Líder do PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO NA SESSÃO 
DO DIA 27 DE ABRIL, DE 2006, QUE, RE-
TIRADO PELO ORADOR PARA REVISÃO, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Arthur Virgílio, que sempre teve nossa soli-
dariedade no momento difícil que viveu com o passa-
mento da sua mãe, a solicitação de V. Exª será aten-
dida, nos termos do Regimento da Casa.

Com a palavra o Senador José Maranhão, do 
PMDB, por dez minutos.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs Senadores, venho a esta tribuna 
expor o processo de destruição de um projeto que o 
povo da Paraíba sagrou como fundamental para o nosso 
desenvolvimento. Refiro-me ao seguimento de recursos 
hídricos. A população paraibana depende da regulari-
zação artificial de rios pela transferência de águas entre 
bacias ou pela construção de barragens. 

É bom lembrar que a Paraíba, o Rio Grande do 
Norte e o Ceará são os únicos Estados nordestinos 
com quase a totalidade de seus territórios situados no 
chamado semi-árido, que não dispõem de recursos 
de água permanentes. Os nossos rios e riachos fluem 
apenas na estação das chuvas, que lá chamamos de 
inverno. Logo depois, no verão, eles secam exatamen-
te no momento em que mais precisamos de recursos 
hídricos até para sobrevivência da população e dos 
rebanhos do criatório paraibano. 

Daí a vultosa importância que tem a regularização 
desses cursos de águas ou a sua transposição, por 
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meio de adutoras ou de canais abertos, permitindo uma 
integração de todas as suas bacias hidrográficas. 

Entre 1995 e 2002, criamos o Sistema Estadual 
de Recursos Hídricos, amparados pela Lei nº 9.433, 
de 8 de janeiro de 1997, que instituiu a política na-
cional de recursos hídricos. Qualquer governante ou 
cidadão bem informado sabe muito bem o que repre-
senta para o semi-árido a seriedade do fornecimento 
de água à população. 

Ao desmontar o Sistema Estadual de Recursos 
Hídricos, organizado a duras penas ao longo de anos, 
a atual administração da Paraíba cometeu dois erros 
graves: desprezou o esforço empreendido anteriormente 
e retirou do Estado a oportunidade de obter financia-
mento nacional e internacional do Proágua.

O Proágua Semi-árido é um dos mais importan-
tes programas de infra-estrutura hídrica e de gestão 
de recursos hídricos para a região nordestina. Financia 
a prestação de serviços especializados, propiciando 
a difusão de conhecimento entre as equipes locais e 
técnicos federais e de entidades internacionais.

Além de permitir o financiamento das obras fí-
sicas, ele é um programa extraordinário de formação 
de quadros técnicos de recursos humanos indispen-
sáveis a uma maior abordagem técnica, científica do 
problema das secas no Nordeste. 

O Plano de Águas, criado com recursos do Pro-
água, investiu na infra-estrutura e na gestão de recur-
sos hídricos. Instituímos o Sistema Adutor do Cariri 
para levar água do açude Boqueirão para dez cidades 
e mais quinze distritos, num raio de 180 quilômetros, 
na região do Cariri, beneficiando ainda o Município de 
Pedra Lavrada, na região do Curimataú paraibano.

Negociamos o financiamento para o Sistema Adu-
tor do Congo, servindo Monteiro, Serra Branca, Sumé 
e várias outras cidades vizinhas. Até 2002, 100% das 
tubulações foram adquiridas e 80% assentadas; as es-
tações de bombeamento foram iniciadas; enfim, todos 
os equipamentos foram adquiridos e montados. Con-
tratamos também a aquisição de equipamentos como 
bombas, válvulas, quadros elétricos, entre outros.

Sr. Presidente, a despeito de contar com recur-
sos garantidos pelo Bird, a obra foi paralisada em 2003 
pela atual administração da Paraíba. Sob pressão da 
opinião pública foi retomada algum tempo depois. O 
Estado recebeu, em fevereiro de 2005, mais de R$2,5 
milhões para a sua conclusão, contudo a situação atual 
é de quase paralisação.

Como explicar tamanho desrespeito à adminis-
tração pública? O esclarecimento parece simples, se 
combinarmos pelo menos três “is”: inépcia, ineficiên-
cia e inércia. 

Primeiro, foi desmontada a estrutura que havía-
mos criado. A Aagisa – Agência de Águas, Irrigação 
e Saneamento, e a Semarh – Secretaria de Meio Am-
biente, Recursos Hídricos e Minerais, foram extintos. 
Uma das componentes do sistema que não foi abolida, 
a UGP – Unidade de Gestão do Proágua na Paraíba, 
ficou, entretanto, a ver navios.

Em segundo lugar, o convênio do Proágua/Ges-
tão não foi renovado em tempo hábil, redundando na 
perda de R$1,2 milhão aos cofres do Estado. Além 
disso, os consultores lotados na UGP não recebem 
pagamento há quatro meses. A Paraíba é hoje o úni-
co Estado nordestino participante do programa a exi-
bir tal conduta. 

Como corolário, a obra está paralisada. A incapa-
cidade administrativa gerou a carência de pessoal para 
preparar as prestações de contas. A conseqüente falta 
de pagamento à construtora responsável pela obra e 
aos fornecedores de equipamentos hidromecânicos e 
eletromecânicos levou ao abandono dos trabalhos. Re-
pito: a obra está paralisada, mesmo existindo dinheiro 
em caixa para sua conclusão.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a situação 
de desleixo administrativo que ora descrevo terá re-
percussões futuras para o nosso Estado. Além de não 
atender às necessidades de abastecimento de água 
da população, cria entraves à contratação de financia-
mentos internacionais pela Paraíba. 

O descalabro administrativo é demonstrado tam-
bém no descaso com a manutenção de obras constru-
ídas. O Sistema Adutor do Cariri, concluído em 2002, 
sofreu sabotagem no sistema de automação, segundo 
relatório técnico da empresa Enatec, responsável pela 
manutenção da adutora. Placas do circuito integrado do 
sistema de automação, com voltagem de 110V, foram 
ligados diretamente na voltagem de 220V!

Em 2005, o Bird avaliou todos os sistemas aduto-
res construídos com o seu financiamento no Nordeste 
e concluiu que a operação da adutora do Cariri fora 
comprometida pela falta de manutenção, tornando-se 
irrecuperável. Como resultado, o Estado da Paraíba 
terá de devolver cerca de R$1 milhão pela falta de 
funcionamento do sistema de automação.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, poderíamos nos 
alongar muito mais, pois todos os sistemas adutores 
financiados com recursos estaduais têm sofrido com 
o descaso e despreparo administrativo do atual Go-
verno. O Sistema Adutor Coremas-Sabugi, que trans-
porta água do açude Coremas – o maior do Estado 
–, para o abastecimento de mais de 180 mil pessoas, 
entrou em colapso.

O que nos preocupa é que o abastecimento da 
população seja sabotado por motivos políticos. Isso 
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pode ocorrer pela interrupção no fornecimento de ener-
gia elétrica ou pelo desligamento imprevidente das 
bombas hidráulicas, isolando o sistema de proteção 
contra variações de pressão hidráulica.

Atualmente, o sistema CoremasSabugi parou 
de fornecer água aos grandes centros urbanos be-
neficiados. Em resposta à demanda da população, a 
Companhia Estadual oferece águas residuais de ou-
tros açudes com alto teor de sal, dada a estiagem que 
castiga a área e que hoje, felizmente, já está superada 
porque, com a graça de Deus, as chuvas chegaram 
à Paraíba de forma abundante. Mas o povo do Cariri 
continua reclamando que lhe seja oferecida a água que 
chega até aquela região desde o nosso Governo por 
meio dessa obra, uma adutora de 180km, para aten-
der exatamente a esses Municípios que sofrem com 
as deficiências ecológicas da região: alta salinidade 
no solo e no subsolo e chuvas e invernos irregulares. 
Estamos falando de um sistema com alto potencial de 
água potável, mas atualmente inoperante na maioria 
de seu percurso.

Outro setor em absoluto descaso é o das bar-
ragens. Por exemplo, a barragem de Jandaia, no Mu-
nicípio de Bananeiras, na região do Brejo paraibano, 
teve a sua construção iniciada no segundo semestre 
de 2001.

Em 2002, as precipitações pluviométricas diárias, 
no período de pico das chuvas, foram superiores a 
50mm, o que demandou a construção de “sangradouro 
de emergência”, que não foi executada como deveria. 
Tampouco a obra foi concluída. No ano de 2003, não 
ocorreram danos maiores à população em função do 
parco inverno. 

Em 2004, ano atípico, ocorreram chuvas inten-
sas no interior do Estado. As obras de construção ou 
de manutenção de barragens que foram abandonadas 
prejudicaram as populações a jusante. A incidência de 
chuvas pesadas na área da barragem e a cheia do rio 
Curimataú ameaçaram com deslocamentos de água e 
terra os Municípios de Caiçara, os Distritos de Umari 
e Cachoeira, na Paraíba, e a cidade de Nova Cruz, no 
vizinho Estado do Rio Grande do Norte, Estado do meu 
querido amigo Senador Garibaldi Alves Filho, que está 
presente neste momento. A reação foi plácida, irônica 
e omissa, acusando o Governo anterior, culpa que foi 
evidenciada em sentido contrário.

O mesmo ocorreu com a barragem de Acauã, 
terceira maior barragem construída na Paraíba. Mais 
de quinhentas mil pessoas ficaram expostas ao risco 
de uma possível ruptura. A barragem tem capacidade 
para armazenar 253 milhões de metros cúbicos e abas-
tece Campina Grande, com 340 mil habitantes, além 
de todo o Baixo Paraíba. Objetiva também controlar 

as cheias do Baixo Paraíba e garantir o suprimento à 
agricultura e a aqüicultura. 

A obra de inegável importância foi...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – ...e 
continua sendo boicotada pela atual administração, 
que apresenta díspares justificativas para o descaso, 
sem a menor fundamentação técnica.

Em junho de 2004, a Paraíba testemunhou o 
maior desastre envolvendo barragens em sua história. 
A fundação da Barragem de Camará no Município de 
Alagoa Nova, na região do Brejo paraibano rompeu. 
Construída nos anos de 2001 e 2002, no meu Gover-
no, com capacidade de armazenamento de 27 milhões 
de metros cúbicos e altura de aproximadamente 42 
metros, a falta de manutenção e de monitoramento 
do manancial causou um desastre. Isso porque a fun-
dação rochosa da barragem se deslocou e liberou, 
em poucos minutos, cerca de 18 milhões de metros 
cúbicos de água, arrasando a zona rural e urbana das 
cidades de Alagoa Grande, Mulungu e Alagoinha, tra-
gando cinco vidas.

Dada a dimensão da tragédia, uma Comissão 
Mista formada pelos Ministérios Públicos Federal e 
Estadual ajuizou duas ações: a primeira cível, contra 
o então Secretário de Recursos Hídricos do atual Go-
verno e seu Coordenador de Obras; e outra, penal, 
responsabilizando pelos cinco homicídios os mesmos 
gestores públicos do Governo da Paraíba.

Não bastassem todos os desmandos aqui ex-
postos, os distritos de irrigação, construídos no meu 
Governo estão totalmente devastados e abandonados. 
O Projeto Várzeas de Sousa, o Canal da Redenção, o 
Canal Várzea de Arroz e Piancó 1, 2 e 3 – para citar 
apenas alguns – são exemplos do que a incapacida-
de administrativa pode acarretar para o futuro das po-
pulações de um Estado ou região. Nos dois primeiros 
projetos, foram investidos R$110 milhões de recursos 
federais e estaduais, mas a falta de manutenção pre-
judicou toda a região e vem sendo objeto de cobrança 
por parte do Tribunal de Contas da União.

Sr. Presidente, o atual Governo não investiu um 
centavo na conservação e manutenção dos equipa-
mentos nem na continuidade de expansão dos perí-
metros irrigáveis do Projeto Várzeas de Souza, com 
uma área de cinco mil hectares, abastecido pelo Canal 
da Redenção com capacidade de condução de quatro 
metros cúbicos de água por segundo. 

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Con-
cluído em 1998, até dezembro de 2002 era utilizado 
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para a criação de tilápias e para projetos de irrigação 
ao longo de seus 37 quilômetros de extensão.

O Banco Mundial, ao avaliar os projetos de trans-
posição executados no Brasil, publicou, em junho de 
2005, que as experiências com o Canal da Redenção 
e com o complexo Várzeas de Souza foram um fracas-
so. Assim, a falta de gerenciamento, a má conserva-
ção das estruturas hidráulicas e a perda da qualidade 
da água identificada pelo Banco Mundial favorecem 
os argumentos daqueles que se opõem ao projeto de 
transposição do rio São Francisco e que muito bene-
ficiaria o nosso Estado. Vale ressaltar que outros Es-
tados nordestinos serão negativamente influenciados 
pelos três is do atual Governo da Paraíba.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a questão 
do abastecimento de água para consumo humano e 
animal, para irrigação, para lazer e para a geração de 
energia não pode ser abordada por injunção político-
eleitoreira.

Estamos convictos de que o abastecimento de 
água será a maior questão a ser resolvida pelas ge-
rações futuras. Planejamos e investimos no abasteci-
mento d’água durante nossa passagem pelo Governo 
da Paraíba.

Mantemos nosso propósito e, certamente, com a 
graça de Deus, sabemos que, mais cedo ou mais tarde, 
todo esse potencial de recursos hídricos colocado a 
serviço do desenvolvimento da Paraíba voltará a fun-
cionar na sua plenitude, quando outros governantes, 
com maiores e mais fundos compromissos com as 
questões maiores do nosso Estado, tiverem a oportu-
nidade de corrigir os erros e os deslizes acontecidos 
na atual gestão.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. José Maranhão, 
o Sr. Alvaro Dias, Suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. João Batista Motta.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – Concedo a palavra ao Senador Heráclito For-
tes, por dez minutos, como orador inscrito.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil é um País 
admirável, e não o digo pela sua riqueza, pelos homens 
que possui, mas, acima de tudo, pelo otimismo e pela 
capacidade que tem de recuperação.

Certa vez, Senadora Lúcia Vânia, ouvi uma his-
tória que me marcou pela vida inteira. No ano de 1950, 
um brasileiro ilustre, estudante que tinha uma bolsa de 
estudos nos Estados Unidos, veio visitar sua família 

no Rio de Janeiro, exatamente no período que coinci-
dia com a Copa do Mundo. E fez aquilo que qualquer 
um, àquela época, gostaria de fazer: assistir à final 
do jogo entre Brasil e Uruguai. Chorou com a Nação 
inteira e viu aquele pranto se prolongar por toda a 
semana: lojas fecharam suas portas, a produção nas 
fábricas caiu, o brasileiro estava inconformado talvez 
com a maior traição que o destino lhe aplicou, que foi 
a derrota para o Uruguai.

Ele, um jovem que depois brilhou e que foi Mi-
nistro deste País, achou que voltava para os Estados 
Unidos com a certeza de que o Brasil era uma Nação 
destruída. Seu retorno para o Rio de Janeiro era numa 
segunda-feira – a segunda-feira seguinte ao desastre 
proporcionado pelo time uruguaio no Maracanã. Como 
o Maracanã era novidade no Rio de Janeiro e como 
ele não teve tempo de conhecer as dependências do 
estádio detalhadamente como gostaria – até para dizer 
aos seus companheiros dos Estados Unidos o que era 
aquele colosso que o Brasil inaugurava e com o qual o 
mundo inteiro estava encantado, por ser o maior estádio 
do mundo –, ele resolveu comprar um ingresso para 
o jogo na semana seguinte entre Flamengo e Flumi-
nense. Chegou lá e encontrou o Maracanã lotado, em 
festa. O estádio marcava exatamente o reencontro dos 
dois maiores rivais do futebol carioca. Havia confete, 
serpentina, foguete, alegria, e ele viu que o Brasil tinha 
renascido uma semana depois da morte.

Um País como esse ninguém pode subestimar. 
Recupera-se com muita rapidez da dor, do problema, 
e parte para outra.

Ontem, houve aqui, em Brasília, uma cena muito 
parecida, Senadora Heloísa Helena: a decepção e a 
tristeza dos Prefeitos de todo o Brasil com o engodo, 
com a enganação do Governo a prometer milagres e 
Papai Noel, para ter em troca a perspectiva de votos. 
O Governo acha que, ao enganar o faminto com seus 
programas sociais, esse modelo serve também para 
as pessoas esclarecidas.

A decepção dos Prefeitos brasileiros – sou mu-
nicipalista, converso com eles, tenho acesso a muitos 
deles – foi grande pelas promessas, pelas expectati-
vas criadas.

O ambiente de constrangimento, Senador Ga-
ribaldi, chegou ao ápice quando Líderes do Governo 
fizeram uma manobra para tirá-los do plenário, onde 
se realizava o encontro, na tentativa de que os Pre-
feitos não assistissem ao próximo debatedor, que era 
exatamente o ex-Governador de São Paulo, Geraldo 
Alckmin.

O Governo tinha razão. Deveria evitar a todo 
custo prometer que, no Senado, seriam discutidas 
melhorias e melhor tratamento para os Prefeitos – o 
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que o Governo já poderia ter feito ou poderia fazer no 
Palácio do Planalto.

A manobra não deu certo, e, hoje, toda a impren-
sa noticia, Senadora Heloísa Helena, a maneira baixa 
e desleal com que o Governo tenta agir para escapar 
da verdade.

Pois bem, chega lá o Sr. Geraldo Alckmin, ex-Pre-
feito e municipalista, e é recebido por mais de 1,5 mil 
Prefeitos de maneira consagradora. Fala aos Prefeitos, 
mostrando não as promessas, mas, sim, a experiência 
por ele vivida como Governador de São Paulo, quando 
diminuiu a carga tributária, quando deu oportunidade 
às pequenas empresas, por meio do programa Sim-
ples, em que estendeu as isenções, mostrando que, 
com oportunidade de emprego gerada pela diminuição 
dessa famigerada carga tributária que tanto massacra 
o Brasil, é possível investir na educação e na saúde e 
que, com isso, os índices de violência também dimi-
nuem. Ele mostrou a experiência vivida em São Paulo, 
e é esse o modelo que ele quer trazer para o Brasil.

A sua linguagem fácil fez com que os Prefeitos 
brasileiros, de qualquer escolaridade, entendessem 
exatamente o que aquele homem simples do interior 
de São Paulo disse, sem subterfúgios, sem nenhum 
rebuscamento e, acima de tudo, com uma linguagem 
sincera.

A repercussão, Senadora Lúcia Vânia, foi imedia-
ta: os Prefeitos vieram logo em seguida para o Congres-
so, Senado e Câmara, e transmitiram aos Deputados 
e aos Senadores o que viram.

Estamos, portanto, começando a ver o renasci-
mento de um País derrotado, desesperançado, que co-
meça a enxergar uma luz no fim do túnel. Daí por que 
não tenho dúvida de que, na medida em que o ex-Go-
vernador de São Paulo começar a percorrer este País 
de dimensão continental, repetindo o que foi dito, com 
propostas concretas, seguras, mostrando o que fez, o 
seu crescimento se dará de maneira segura o suficien-
te para que a Nação não padeça mais quatro anos de 
incerteza, de insegurança e, acima de tudo, saia desse 
mar de lama com o qual convivemos hoje.

Concedo o aparte à Senadora Lúcia Vânia, com 
o maior prazer.

A SRA. Lúcia Vânia (PSDB – GO) – Senador 
Heráclito Fortes, V. Exª traz à tribuna um tema extre-
mamente importante, que diz respeito aos nossos Pre-
feitos. Essa é a oitava marcha dos Prefeitos à Brasília, 
os quais chegam aqui carregados de esperança e, na 
verdade, são enganados mais uma vez, porque, como 
V. Exª disse, até mesmo atos mesquinhos como desviar 
a atenção dos Prefeitos para que não pudessem ouvir a 
verdade, as colocações de alguém que olha nos olhos 
e fala, foram feitos. No entanto, não conseguiram fazer 

o que havia sido prometido no ano passado, ou seja, 
a votação de 1% do FPM. Infelizmente, eles voltaram, 
mais uma vez, carregados de esperança. Sabemos 
que essa esperança não vai se realizar, porque esse 
Governo não honra compromisso. V. Exª coloca, tam-
bém, a comparação que os Prefeitos já podem fazer 
e que já é um sinal de que vamos vencer essa luta, 
porque o povo brasileiro quer um governante sensato, 
equilibrado, responsável e, acima de tudo, sincero e 
cumpridor da palavra. Estivemos reunidos com o ex-Go-
vernador Alckmin há dois dias, num jantar da Bancada 
do PSDB, e ele nos mostrou de forma simples, objetiva 
e direta o desenvolvimento que conseguiu promover 
com sua gestão no Estado de São Paulo. Primeiro, ele 
mostrou o ajuste fiscal e, ao mesmo tempo, a eficiên-
cia dos gastos públicos, aumentando o investimento, 
maximizando os orçamentos e possibilitando, dessa 
forma, a realização de programas sociais efetivos, 
que trouxeram grande colaboração para a sociedade 
brasileira. É com alegria que festejamos a queda do 
índice de mortalidade infantil no nosso País. Temos a 
felicidade de poder dizer, olhando nos olhos do povo 
brasileiro, que o Governo Fernando Henrique, com 
seus programas sociais, com a rede social, foi capaz 
– sem propaganda, sem ufanismo, sem marketing exa-
gerado – de apresentar dados efetivos no combate à 
desnutrição, à concentração de renda, além de outros 
dados que podemos festejar. Quero cumprimentar V. 
Exª e falar de nossa alegria de possuir um candidato 
da envergadura do ex-Governador Geraldo Alckmin. 
Quero cumprimentar, principalmente, o Partido de V. 
Exª pela colaboração, pela parceria e, sobretudo, por 
tudo o que tem feito em favor do povo brasileiro. Mui-
to obrigada.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Agra-
deço a V. Exª. Não direi que, com seu aparte, tirou-me 
o mote da continuação do meu discurso. Pelo contrário, 
V. Exª reforçou minha tese. 

O mais interessante nisso tudo, Senadora Lú-
cia Vânia, é que o discurso de Geraldo Alckmin para 
os Prefeitos é o mesmo que fez para os Deputados e 
Senadores. Não há conversa diferente para cada au-
ditório. É uma conversa segura e firme. 

Vamos ver, meu caro Presidente – apelando para 
a generosidade sempre presente em seu espírito -, 
os números que o Governo anuncia e a realidade em 
que vivemos. 

Ontem, soube de um dado interessante sobre 
essa fantástica obra que se implanta às margens do 
rio São Francisco, entre Petrolina e Juazeiro, na área 
da agricultura, capitaneada pela Companhia de Desen-
volvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba. 
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Foi feito um demonstrativo do que cada Governo rea-
lizou ao longo dos anos. 

Senador Garibaldi Alves Filho – o Senador Marco 
Maciel, inclusive, tem dados mais precisos, porque é 
um dos responsáveis pelo sucesso desse programa 
–, o que se mostrava era exatamente o seguinte: os 
últimos Governos implantaram, cada um, 10 mil, 15 
mil, 20 mil, 30 mil hectares do projeto. O Governo atu-
al, zero. Zero! 

O Governo da produção anuncia investimento 
maciço em estradas, mas a TV Globo, em duas ou 
três matérias, mostra a situação caótica da estrada 
do Piauí que mais necessita de assistência, porque 
é uma estrada da produção. Ela está em petição de 
miséria e acabando.

Fui informado por quem esteve presente, do cons-
trangimento por que passou o Presidente da República 
na posse da Ministra Ellen Gracie. O Presidente não 
pode ouvir de cabeça erguida o discurso do Presidente 
da Ordem dos Advogados do Brasil, Senadora Heloí-
sa Helena. Não pode fazê-lo porque é um Presidente 
que ameaça a Nação com movimentos sociais se seus 
interesses forem contrariados. 

Esse é um Governo que quis cercear a atividade 
dos artistas brasileiros e da imprensa nacional. É um 
Governo que tem como parceria e exemplo os gover-
nos que se estão montando na América Latina e que 
despontam como ditadura. 

Presidente da República que não pode ouvir o 
que diz o Presidente da Ordem dos Advogados vai 
muito mal. Vai muito mal. Presidente que não pode 
ouvir a verdade é melhor ficar em casa. Não deve sair 
de casa, ainda mais agora, com a casa renovada, pa-
lácio bonito. Fique em casa, porque, Sr. Presidente, a 
rua que o abraçou, a rua que o aplaudiu é a rua que 
lhe livra as costas pela frustração de quatro anos de 
promessas, de falácias e, acima de tudo, de corrup-
ção. Essa gente vive num País latino e esperava que, 
no atual Governo, a corrupção fosse exceção, Sena-
dora Heloísa Helena, e jamais poderia imaginar que 
ela seria uma regra.

Quando vejo os Líderes, as vestais partidárias 
não quererem que o Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar julgue os corruptos e os condenados. 
Pelo contrário, protegem. É preciso que os brasileiros 
se dediquem a ler o Anexo IV, produzido pelo PT, na 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, na famosa 
CPI dos Correios.

Na nova linguagem do novo PT, onde se fala em 
refundação do partido, ninguém julga mais os que co-
meteram o pecado de invasão ao cofre alheio. Que-
ro pensar até que existem cursos ensinando a forma 

mais tecnologicamente perfeita para não ser pego no 
logro.

Senadora Heloísa Helena, eu imagino aque-
les que deram anos de suas vidas, que acreditaram, 
que foram às ruas, que se imolaram, acreditando no 
discurso petista e que hoje, decepcionados, querem 
esquecer o passado. Daí por que, meu caro Senador 
Delcídio Amaral – aliás, exemplo vivo da incompreen-
são do Partido –, V. Exª foi agredido e injuriado pelas 
lideranças partidárias, porque quis cumprir o papel 
constitucional e regimental de uma CPI. Pagou o preço. 
Caiu na desgraça. Virou dissidente. Que tristeza para 
a Nação brasileira!

Senador Marco Maciel, concedo o aparte a V. 
Exª, contando com a generosidade do Senador João 
Batista Motta.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE. Com revisão do 
orador.) – Nobre Senador Heráclito Fortes,  gostaria 
de iniciar o meu aparte cumprimentando V. Exª pelo 
trabalho que realiza no PFL, não somente no Senado 
Federal, mas também como coordenador, em nome do 
nosso Partido, da pré-candidatura do ex-Governador 
Geraldo Alckmin. Ontem, V. Exª propiciou, sob a lideran-
ça do Presidente Jorge Bornhausen e com a presença 
de toda Bancada, um encontro muito importante para 
discutirmos os rumos do País com o pré-candidato 
Geraldo Alckmin. Quero dizer a V. Exª, corroborando 
suas palavras, que o PFL vive um grande momento, 
num processo de refundação das estruturas partidárias, 
envolvendo não somente um melhor funcionamento 
dos diferentes órgãos deliberativos e consultivos, mas 
também um aggiornamento e revigoramento do nosso 
conteúdo doutrinário, que se reflete no novo programa 
e no novo estatuto. Formulo votos de continuado êxito 
no trabalho que V. Exª cumpre nesta Casa e também, 
como representante do nosso partido, na coordena-
ção da campanha do futuro Presidente da República, 
Geraldo Alckmin. Muito obrigado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Agra-
deço a V. Exª o aparte, aliás sempre preciso. Senador 
Marco Maciel, senti ontem, por parte dos nossos com-
panheiros do PFL, após conversar com o candidato, 
durante algumas horas, sobre assunto de importância 
para o Brasil, que começamos a viver um clima nesta 
Nação oriundo das ruas, alimentado pelo desejo de 
mudança do povo brasileiro, muito parecido com aque-
le que vivemos na época das Diretas-Já e, após isso, 
pela campanha de Tancredo Neves. Veremos, daqui a 
alguns dias, manifestações provenientes de todos os 
lugares deste País, exatamente porque há uma diferen-
ça abismal entre o que diz e não faz o atual Presidente 
da República e entre o que fez e fará Geraldo Alckmin 
ao assumir a Presidência da República.
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Aliás, finalizando, Sr. Presidente, Senador João 
Batista Motta, no jornal de ontem, há uma notícia até 
respondida por mim. Fui procurado para comentar 
uma declaração do Presidente da República que diz 
que vamos trocar de candidato, que o nosso candidato 
ainda será o ex-Ministro José Serra. E respondi como 
qualquer criança responderia: é esquisito, estranho e 
incompreensível.

Senador Delcídio Amaral, o Presidente Lula não 
sabe o que se faz no Governo; não sabe que os ami-
gos roubam; que em sua família tem sócio da iniciativa 
privada; não sabe que o seu cachorrinho de estima-
ção anda nos carros do Governo; não sabe que seus 
amigos estão sendo cassados e nem que o sigilo do 
caseiro foi invadido. Como é que vai saber do que 
ocorre dentro do meu partido? Durma-se com um ba-
rulho desses. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, um homem 
que não sabe da sua economia doméstica vai saber 
o que acontece na aliança do PFL com o PSDB? Ir-
responsabilidade e falta do que fazer. Presidente que 
faz fofoca não governa. Presidente que bisbilhota não 
produz.

O Brasil precisa e terá um Governo com serieda-
de, com firmeza e, acima de tudo, um Presidente que 
possa, de cabeça erguida, ouvir o que diz o Presidente 
da Ordem dos Advogados do Brasil, sem se envergo-
nhar e sem se constranger, porque, com certeza, não 
vai ferir as leis básicas desta Nação que prometeu, ao 
tomar posse, preservar e cultuar. 

Muito obrigado.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 

– ES) – Tem a palavra V. Exª, pela ordem. 
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 

ordem.) – Sr. Presidente, peço a palavra pela Lide-
rança.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – Sendo titular do cargo de Líder do PT, conce-
do a palavra à Senadora Ideli Salvatti, por cinco mi-
nutos, para uma comunicação urgente de interesse 
partidário.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pela 
Liderança do PT. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, espero inclusive nem utilizar todo o tempo, 
tendo em vista que, neste exato momento, o Ministro 
da Fazenda está recebendo o Governador de Santa 
Catarina para tratar de assuntos de interesse do nosso 
Estado, e estão me aguardando para a audiência.

Mas eu não poderia deixar de vir à tribuna, nes-
te final de tarde, tendo em vista que participamos de 
uma solenidade que tem um caráter e um significado 

absolutamente inéditos na história do Brasil, que é a 
tomada de posse de uma mulher à frente de um dos 
Poderes da República.

E já tivemos a oportunidade de tratar desse as-
sunto, do quanto isso é significativo, relevante, esti-
mulador. Trata-se de uma situação que reflete toda a 
ânsia que em todo este País se busca: a igualdade de 
oportunidades para todos, independentemente de gê-
nero, de raça e de condição socioeconômica.

Portanto, a posse da Ministra Ellen Gracie hoje, 
no Supremo Tribunal Federal, na mais Alta Corte da 
Justiça Brasileira, coloca-a inclusive na linha de su-
cessão ao cargo de Presidente da República. Aliás, 
há a possibilidade de isso vir a acontecer em virtude 
de possível viagem internacional do Presidente. Tendo 
em vista o período eleitoral e a impossibilidade legal 
de os demais na linha sucessória puderem assumir, 
isso talvez possa ocorrer entre os meses de maio e 
junho, uma mulher na Presidência da República du-
rante alguns dias.

Portanto, para todas nós, mulheres, e para o Bra-
sil, a solenidade do dia de hoje estava revestida de um 
significado muito especial e muito importante. Senti 
isso quando me elegi a primeira Senadora da história 
do Estado de Santa Catarina. Todas as mulheres que 
alçam postos dessa magnitude sentem essa honra e 
essa responsabilidade e sabem o quanto as demais 
mulheres que sofrem discriminação, preconceito e 
falta de oportunidades e de possibilidades se sentem 
estimuladas com esse potencial que é tão difícil de 
atingir e de ocupar. Assim, a solenidade de hoje esta-
va revestida desse caráter absolutamente diferenciado. 
Não era uma mera solenidade de posse de um Pre-
sidente do Supremo Tribunal Federal. Ela tinha toda 
essa simbologia.

Por isso, o episódio que ocorreu durante a posse 
se reveste de um caráter que me parece ser bastante 
inconveniente. Sob o meu ponto de vista, o discurso do 
Presidente da OAB teve como primeira característica 
a inconveniência, porque, num ato dessa simbologia, 
dessa representatividade, dessa marca para todo o 
País, para todos os que defendem a igualdade, o fim 
dos preconceitos, o fim da discriminação, tentar roubar 
a cena, porque foi isso o que ele quis fazer... Porque o 
Presidente da OAB, todos conhecemos, todos sabe-
mos a posição dele, que vem sendo, reiteradas vezes, 
colocada na imprensa de forma sistemática; ele teve 
oportunidade de dizê-la, frente a frente, ao Presidente 
da República, que o recebeu há poucos dias. Portanto, 
ele não tinha necessidade de falar ao Presidente Lula 
o que falou ali. Não tinha essa necessidade.

Tenho o entendimento de que o que ele fez foi 
com a inconveniência de tentar desviar, diminuir, des-
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considerar a importância que aquele ato tem para o 
Brasil, para todos os que defendem a igualdade de 
oportunidade para homens e mulheres, brancos, ne-
gros, índios, seja quem for, de alçar a qualquer posto 
e a qualquer cargo no nosso País.

Além de inconveniente, o Presidente da OAB foi 
afrontoso e covarde. Digo covarde porque ele sabia 
quem tinha direito à palavra. Portanto, ao fazer deter-
minadas colocações, sabendo que os referidos, os atin-
gidos, os que ele buscava atingir não teriam direito à 
palavra, isso foi de uma covardia... Até porque ele tem 
palanque e espaço o tempo inteiro como Presidente 
da OAB. Seu ato também foi afrontoso porque fez isso 
na solenidade de posse no Supremo Tribunal Federal, 
atingindo os convidados da Ministra empossada.

Na arrogância com que se pronunciou, ele afron-
tou inclusive a Justiça brasileira, porque, da forma como 
se posicionou, ele o fez como se transitadas em jul-
gado já estivessem todas as acusações. Portanto, na 
solenidade de posse de nada mais nada menos que 
a Presidenta do Supremo Tribunal Federal, há um dis-
curso que revela que não se precisa mais julgar, não 
se precisa mais dar direito de defesa, não se precisa 
mais de processo judicial, porque o Presidente da OAB 
já tem a sentença, já tem a decisão.

Portanto, eu não poderia deixar de registrar da 
tribuna essa minha insatisfação profunda com o pro-
cedimento, com a forma, com a maneira de agir do 
Presidente da OAB. Saí indignada daquela sessão, 
Sr. Presidente.

O Sr. Demóstenes Torres (PFL – GO) – Conce-
de-me V. Exª um aparte, Senadora Ideli Salvatti?

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Saí 
indignada como mulher, porque a posse da Ministra 
Ellen Gracie foi aguardada ao longo de todo o dia de 
hoje por milhões de mulheres, em que se daria des-
taque à competência que todos nós reconhecemos. 
A Ministra Ellen Gracie não foi indicada, aceita e co-
locada no cargo de Presidenta do Supremo Tribunal 
Federal a não ser pela sua competência, reconheci-
da ao longo de toda a sua vida profissional e de sua 
carreira no magistério, e de pessoa envolvida com a 
lida na Justiça.

Mas, para nós, a posse da Ministra Ellen Gracie 
na Presidência do Supremo Tribunal Federal era para 
ser a posse da Ministra, a posse da primeira mulher a 
assumir um cargo de chefe de poder no Brasil. 

E, infelizmente, as pessoas não têm talvez a me-
dida exata do que é o centro do que vai acontecer, da 
essência do que está colocado na solenidade, e ten-
tam, com esse tipo de comportamento, fazer que algo 
tão importante para o País, para a democracia brasi-

leira, para todos os que defendem a igualdade entre 
homens e mulheres no País...

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – Senadora Ideli, eu queria avisá-la de que já 
prorrogamos por cinco vezes o seu tempo.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, eu vou encerrar, até porque comecei di-
zendo que nem iria usar todo o meu tempo. Mas a 
indignação é tanta que até extrapolei. Mas eu vou 
atender ao seu apelo. Peço desculpas ao Senador 
Demóstenes Torres por não lhe conceder o aparte e 
encerro, até porque, como já comuniquei, estou com 
uma audiência agora com o meu Governador e com 
o Ministro da Fazenda para tratar de assuntos do in-
teresse de Santa Catarina.

Muito obrigada e desculpe-me por haver extra-
polado o meu tempo.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 113, DE 2006

Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 
1998, com a redação dada pela Medida Pro-
visória nº 2.177-44, de 24 de agosto de 2001, 
para tornar obrigatória a oferta do regime 
familiar de plano de assistência à saúde.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 16 da Lei nº 9.656, de 3 de junho 

de 1998, com a redação dada pela Medida Provisória 
nº 2.177-44, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar 
acrescida do seguinte § 2º, renumerando-se o pará-
grafo único como § 1º:

“Art. 16. .................................................
 ..............................................................
§ 1º. .......................................................
§ 2º Independentemente da modalida-

de de constituição da operadora de que trata 
o inciso II do art. 1º, é obrigatória a oferta do 
regime de contratação familiar, de contrapres-
tação autopatrocinada, em combinação com 
os demais regimes de que trata o inciso VII, 
cabendo à ANS definir os graus de parentes-
co dos beneficiários, respeitada a obrigato-
riedade de facultar a inclusão de, no mínimo, 
cônjuge, companheiro ou companheiro, pai, 
mãe, padrasto, madrasta, filhos, enteados e 
menores sob guarda judicial ou tutela do titu-
lar ou do seu cônjuge, companheiro ou com-
panheira. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor cento e oitenta dias 
após a data da sua publicação.
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Justificação

O desenvolvimento tecnológico das últimas dé-
cadas beneficiou, acentuadamente, a assistência à 
saúde. Todavia, o vertiginoso aumento dos custos dos 
procedimentos diagnósticos e terapêuticos resultante 
dos avanços impossibilita a uma importante parcela da 
população o acesso aos serviços privados, a não ser 
quando amparados por um plano privado de assistência 
à saúde. Essa situação fez surgir, no nosso País, um 
grande número de empresas operadoras, privadas e 
de autogestão, responsáveis pela assistência de apro-
ximadamente quarenta milhões de beneficiários.

Num país onde os serviços públicos não são suficien-
tes para a atenção integral e universal à saúde, os serviços 
privados tomaram-se, para grande parte da população, a 
alternativa para a satisfação das suas necessidades de 
assistência médica, odontológica e hospitalar.

A Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, também 
conhecida como Lei dos Planos de Saúde, faculta às 
operadoras ofertar quatro modalidades desses produtos: 
individual, familiar, coletivo empresarial e coletivo por 
adesão. Contudo, as operadoras nem sempre oferecem 
todas as modalidades, o que faz com que muitos familia-
res dos titulares dos planos não sejam beneficiados.

A Constituição Federal dispõe, no art. 170, que a 
ordem econômica deverá observar, entre outros prin-
cípios, a função social da propriedade. As operadoras 
de planos de assistência à saúde, compreendidas no 
conceito constitucional de propriedade, cumprem re-
levante papel na sociedade, pois permitem o acesso a 
serviços que o Poder Público não é capaz de oferecer 
a todos os brasileiros e brasileiras. Todavia, quando 
negam o acesso do beneficio aos familiares dos titu-
lares dos seus produtos, essas operadoras deixam de 
cumprir, integralmente, a função social que a Carta 
Magna lhes atribui e exige que cumpram.

O projeto de lei que apresentamos tem a finalida-
de de tornar obrigatória a oferta de planos familiares, 
com contraprestações autopatrocinada, ou seja, pagas 
pelos próprios beneficiários. Essa medida possibilitará, 
principalmente às operadoras da modalidade de auto-
gestão, beneficiar os familiares dos titulares.

A participação solidária no custeio da assistência 
à saúde prestada nos moldes de planos coletivos e fa-
miliares diminui os custos, o que possibilita a extensão 
do beneficio a um número maior de pessoas. A me-
dida proposta beneficiará muitos cidadãos e cidadãs 
que, por não serem economicamente dependentes 
dos titulares, não podem ser inscritos como benefici-
ários da maioria dos planos ofertados pelo mercado 
desses produtos.

Estamos convictos de que a medida que propo-
mos contribuirá para a melhoria da assistência à saúde 

da nossa população, sem sobrecarregar as entidades 
patrocinadoras nem as empresas operadoras de pla-
nos. Estamos convictos, também, de que os nobres 
parlamentares apoiarão a nossa iniciativa.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2006. – Sena-
dor Arthur Virgilio.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valo-
rização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem 
por fim assegurar a todos existência digna, conforme 
os ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios:

I – soberania nacional;
II – propriedade privada;
III – função social da propriedade;
IV – livre concorrência;
V – defesa do consumidor;
VI – defesa do meio ambiente, inclusive mediante 

tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental 
dos produtos e serviços e de seus processos de ela-
boração e prestação;

VII – redução das desigualdades regionais e 
sociais;

VIII – busca do pleno emprego;
IX – tratamento favorecido para as empresas de 

pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e 
que tenham sua sede e administração no País.

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre 
exercício de qualquer atividade econômica, indepen-
dentemente de autorização de órgãos públicos, salvo 
nos casos previstos em lei.
... .................................................................................

LEI Nº 9.656, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Dispõe sobre os planos e seguros o 
privados de assistência à saúde.

... .................................................................................
Art. 16. Dos contratos, regulamentos ou condições 

gerais dos planos e seguros tratados nesta Lei devem 
constar dispositivos que indiquem com clareza: (Vide 
Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)
... .................................................................................

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.177-44,  
DE 24 DE AGOSTO DE 2001

Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho 
de 1998, que dispõe sobre os planos pri-
vados de assistência à saúde e dá outras 
providências.
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....................................................................................
 “Art. 16. Dos contratos, regulamentos ou con-

dições gerais dos produtos de que tratam o inciso I e 
o § 1º do art. 1º desta Lei devem constar dispositivos 
que indiquem com clareza:
... .................................................................................

Parágrafo único. A todo consumidor titular de 
plano individual ou familiar será obrigatoriamente en-
tregue, quando de sua inscrição, cópia do contrato, do 
regulamento ou das condições gerais dos produtos de 
que tratam o inciso I e o § 1º do art. 1º, além de maté-
ria explicativo que descreva, em linguagem simples e 
precisa, todas as suas características, direitos e obri-
gações.’ (NR)
... .................................................................................

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – O Projeto que acaba de ser lido vai à Comissão 
de Assuntos Sociais e à Comissão de Meio Ambien-
te, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
cabendo à última a decisão terminativa.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 114, DE 2006

Institui a Declaração de Bens e Direi-
tos em Tempo Real.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É instituída a Declaração de Bens e Direi-

tos em Tempo Real (DBDTR), sistema informatizado 
de dados e informações relativos a bens e direitos que 
sejam ou venham a ser objeto de operação de trans-
ferência de propriedade.

Art. 2º Constituem objetivos do sistema, entre 
outros:

I – controlar as transferências de propriedade 
de bens e direitos e facilitar a arrecadação dos tribu-
tos que incidam sobre essas operações ou que delas 
decorram;

II – verificar, em tempo real, o patrimônio vinculado 
ao Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou ao Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

III – calcular e acompanhar a depreciação dos 
bens objeto das operações de transferência de pro-
priedade;

IV – oferecer meios que facilitem o combate ao 
crime de furto de veículos automotores.

Art. 3º Competirá à Secretaria da Receita Fede-
ral (SRF) do Ministério da Fazenda (MF) organizar, 
desenvolver e administrar o sistema a que se refere 
o art. 1º.

Parágrafo único. Como órgão gestor do sistema, 
a SRF deverá:

I – estabelecer normas e procedimentos para o 
funcionamento do sistema;

II – criar instrumentos e mecanismos de contro-
le que possibilitem o funcionamento do sistema com 
eficiência;

III – proceder às correções e aos ajustes neces-
sários ao aperfeiçoamento do sistema; 

IV – promover a realização de convênios com 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios para a 
permuta de informações e experiências relativas às 
operações controladas pelo sistema;

V – adotar critérios e padrões adequados para a 
divulgação de dados e informações do sistema;

VI – manter os dados e informações do sistema 
atualizados.

Art. 4º Fica estabelecido o prazo de dois anos 
contado da entrada em vigor desta Lei, para a imple-
mentação da DBDTR.

Parágrafo único. Findo o prazo previsto no ca-
put:

I – as transferências de propriedade de bens e 
direitos serão realizadas mediante guia expedida pela 
SRF, na qual constará a identificação das pessoas fí-
sicas ou jurídicas participantes da transação e o do-
cumento de arrecadação de imposto sobre o ganho 
de capital, quando for o caso;

II – a SRF passará a utilizar os dados e informa-
ções da DBDTR no exercício de suas funções legais 
e regulamentares.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Não são novas as críticas feitas ao nosso sistema 
tributário. Freqüentemente, referem-se à carga tribu-
tária brasileira, uma das mais elevadas do mundo, e 
às brechas na fiscalização que possibilitam a evasão 
de tributos.

Quanto à carga tributária, ela se equipara – e 
muitas vezes é superior – àquelas de países desenvol-
vidos, como a Holanda, a Espanha, a Suíça, o Reino 
Unido, os Estados Unidos e o Japão.

Tem-se tentado a redução dessa carga; a propó-
sito, cabe lembrar que um dos compromissos do atual 
governo é não aumentá-la. Efetivamente, o povo bra-
sileiro não suporta mais tamanho ônus e, acredita-se, 
o limite de tributação já foi alcançado.

Diante desse quadro, faz-se necessária uma ad-
ministração tributária mais eficiente, dotada de instru-
mentos capazes de identificar com agilidade a ocor-
rência do fato gerador da obrigação do pagamento de 
tributos e seu sujeito passivo.
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Uma administração tributária bem organizada 
e aparelhada tem condições de gerar um incremento 
na arrecadação independentemente da elevação de 
alíquotas, sobretudo porque desestimula a prática de 
atos que visem à evasão fiscal e à lavagem de dinhei-
ro. Ademais, verificados o aumento da arrecadação e 
a diminuição da evasão, pode-se viabilizar a real dimi-
nuição da carga tributária.

Assim, com o intuito de aprimorar a legislação e 
a fiscalização tributárias, dando-se maior eficiência à 
administração pública, propomos a adoção da Decla-
ração de Bens e Direitos em Tempo Real (DBDTR). A 
DBDTR foi idealizada pelo Professor Valmor Slomski, 
da Faculdade de Economia, Administração e Contabili-
dade da Universidade de São Paulo (FEA-USP), e seu 
principal objetivo é possibilitar maior controle sobre a 
transferência da propriedade de bens e direitos.

Essa proposição leva em consideração padrões 
de controles compatíveis com as realidades tecnoló-
gica, informacional e cultural vigentes, proporcionando 
exatamente maior eficácia no combate à sonegação 
de tributos e à lavagem de dinheiro.

A medida – que exige a formação de um banco 
de dados nacional de bens e direitos – facilitará a ar-
recadação dos tributos incidentes sobre o patrimônio, 
a renda, os serviços e a circulação de bens e direitos. 
Evitará, também, a realização de operações intermedi-
árias em que determinado indivíduo, para se evadir do 
pagamento de tributos, não efetua a entrada e a saída 
de bens em seus registros. Em transações de compra e 
venda, por exemplo, o sistema da DBDTR emitirá, pela 
internet, o documento para a transferência dos bens, 
do qual constará a identificação das partes envolvidas 
no negócio e a guia de arrecadação de imposto sobre 
o ganho de capital, quando for o caso.

Dessarte, o novo sistema proporcionará melhor 
controle sobre as transferências de propriedade de 
bens e direitos e facilitará a arrecadação de tributos 
que incidem sobre as referidas operações; possibilitará 
a verificação, em tempo real, do patrimônio vinculado 
ao contribuinte e seu valor venal; e oferecerá instru-
mentos para o combate mais eficiente aos furtos de 
veículos automotores.

Finalmente, frisamos que a DBDTR cria meio 
eficaz de enfrentar a lavagem de dinheiro oriundo de 
transações ilícitas, como o narcotráfico, a sonegação 
fiscal e a corrupção de agentes públicos. Não há dú-
vida que o Estado brasileiro efetivamente precisa de 
mecanismos dessa ordem, que possam eliminar ou 
pelo menos reduzir essas práticas criminosas. A cor-
rupção, por exemplo, que aparece sob várias formas, 
precisa ser enfrentada com propostas concretas. São 
necessárias mudanças profundas. Temos de aproveitar 

este momento de crise para fazer as transformações 
que o País todo está aguardando.

Diante do exposto, objetivando contribuir para 
a eficácia da administração tributária, propomos este 
projeto de lei esperando a sua acolhida e aprovação 
por parte de nossos nobres Pares.

Sala de Sessões, 27 de abril de 2006. – Sena-
dora Ideli Salvatti.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – O Projeto que acaba de ser lido vai à Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania e à Comissão 
de Assuntos Econômicos, a esta última em decisão 
terminativa.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 115, DE 2006

Autoriza o Poder Executivo a criar o 
Programa Nacional de Incentivo à Conser-
vação da Natureza, destinado a promover a 
conservação da natureza, mediante a con-
cessão de incentivos fiscais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

o Programa Nacional de Incentivo à Conservação da 
Natureza, com a finalidade de estimular a conservação 
da natureza em propriedades rurais.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, conserva-
ção da natureza é definida conforme o inciso II, art. 2º, 
da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que institui o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação.

Art. 2º O Programa Nacional de Incentivo à Con-
servação da Natureza tem o objetivo de apoiar ações 
voltadas para a proteção ambiental, a serem desenvol-
vidas em propriedades rurais situadas em áreas:

I – definidas pela Constituição Federal como pa-
trimônio nacional;

II – consideradas prioritárias à conservação da 
natureza, pelo órgão ambiental federal, com fundamen-
to na Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000;

III – situadas no entorno de unidades de conser-
vação ou que formem corredores ecológicos, conforme 
definido pela autoridade ambiental competente.

Art. 3º O proprietário rural, pessoa natural ou jurí-
dica, detentor, em sua propriedade, de área reconhecida 
pela autoridade ambiental federal como de importância 
para à conservação, no âmbito do Programa Nacional 
de Incentivo à Conservação da Natureza, será contem-
plado com um Certificado Nacional de Propriedade de 
Interesse Ambiental, mediante o qual poderá:

I – reduzir o Imposto de Renda anual do proprie-
tário de imóvel rural que se situa em área reconhecida 
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par esta Lei, até o limite de cinco por cento do Imposto 
de Renda devido em cada ano-base;

II – fazer jus aos benefícios concedidos por meio 
do § 5º do art. 1º da Lei nº 10.177, de 12 de janeiro 
de 2001, que dispõe sobre as operações com recur-
sos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do 
Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste.

Art. 4º O valor da dedução a ser concedida, nos 
termos do inciso I do art. 3º desta Lei, será estipulado, 
em cada caso, pela autoridade federal competente, e 
concedido sob requerimento, levando em consideração 
os benefícios ambientais, segundo critérios de relevân-
cia ambiental definidos na regulamentação, com base 
na Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000.

Art. 5º O Poder Executivo, com vistas a assegurar 
o cumprimento do disposto nos arts. 5º inciso II, 12 e 
14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
estimará o montante da renúncia fiscal decorrente do 
disposto nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a que 
se refere o § 6º do art. 165 da Constituição Federal, 
que acompanhará o projeto de lei orçamentária cuja 
apresentação se der após decorridos sessenta dias 
da publicação desta Lei.

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do 
exercício subseqüente àquele em que for promulgada 
a lei orçamentária referida no art. 5º desta Lei.

Justificação

A defesa do meio ambiente, em nosso País, tem 
sido implementada, até o presente, preponderantemen-
te por meio dos clássicos mecanismos de comando e 
controle. Existe, contudo, a percepção de que esses 
instrumentos legais, embora imprescindíveis, têm tido 
um impacto muito aquém do necessário para assegurar 
efetiva proteção ambiental, inclusive pelas limitações 
do Estado brasileiro em assegurar estruturas efetivas 
de controle e fiscalização em um país com dimensões 
continentais.

Em conseqüência, é crescente a percepção quan-
to à importância de que, ao lado de medidas punitivas, 
o País estabeleça instrumentos econômicos que incen-
tivem o setor privado a aprofundar seu envolvimento 
com a defesa do meio ambiente.

Não cabe ignorar, é claro, que a Constituição Fe-
deral, estabelece, em seu art. 186, que a função social 
da propriedade rural é cumprida quando ela, entre ou-
tros aspectos, é conduzida de modo a assegurar utili-
zação adequada dos recursos naturais disponíveis e 
preservação do meio ambiente (inciso II). Mas, ao mes-
mo tempo, deve-se reconhecer que esse mandamento 
constitucional impõe um ônus sobre o proprietário rural 

que, inquestionavelmente, passa a sofrer limitações na 
exploração de sua propriedade, necessárias à garantia 
da geração de benefícios ambientais.

Desse modo, a geração de um benefício social, 
representado pela proteção do meio ambiente, tem 
como contrapartida um custo privado incorrido pelo 
proprietário rural. Além disso, há que se ressaltar que 
os proprietários rurais têm se deparado, de modo 
crescente, com o fato de que a manutenção de gran-
des áreas em estado natural tem sido freqüentemente 
caracterizada como manutenção de propriedade rural 
improdutiva, passível de ser incluída em processos de 
desapropriação para fins de reforma agrária. Cria-se, 
desse modo, dentro das limitações financeiras en-
frentadas pelos proprietários rurais, tendência quase 
irresistível a converter, a algum uso alternativo solo, 
áreas cuja cobertura vegetal tem, muitas vezes, gran-
de valor ambiental.

Nesse aspecto, deve-se ressaltar que as Reser-
vas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN) têm tido 
alcance limitado, como instrumento de conservação 
ambiental em terras privadas, em razão dos escas-
sos benefícios financeiros decorrentes da implantação 
dessas unidades.

O presente projeto busca corrigir essa falha, ao 
instituir incentivos financeiros capazes de permitir, aos 
proprietários rurais, assumirem os custos de manu-
tenção de áreas naturais ambientalmente relevantes, 
bem como os relativos à recuperação de áreas degra-
dadas, de modo a permitir o estabelecimento de um 
grande mosaico de áreas protegidas, de propriedade 
privada, em adição às unidades públicas de conser-
vação da natureza.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2006. – Sena-
dor Delcídio Amaral.

LEGISLAÇÃO CITAÇÃO

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos 
em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segu-
rança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e 
a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte
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CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

........................... .........................................................
Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 

estabelecerão:
........................... .........................................................

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompa-
nhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 
as receitas e despesas, decorrente de isenções, anis-
tias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia.

LEI COMPLEMENTAR Nº 101,  
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

........................... .........................................................

Seção III 
Da Lei Orçamentária Anual

Art. 5º O projeto de lei orçamentária anual, ela-
borado de forma compatível com o plano plurianual, 
com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas 
desta Lei Complementar:
........................... .........................................................

II – será acompanhado do documento a que se 
refere o § 6º do art. 165 da Constituição, bem como 
das medidas de compensação a renúncias de recei-
ta e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter 
continuado;
........................... .........................................................

Art. 12. As previsões de receita observarão as 
normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do índice de pre-
ços, do crescimento econômico ou de qualquer outro 
fator relevante e serão acompanhadas de demonstrati-
vo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção 
para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da 
metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

§ 1º Reestimativa de receita por parte do Poder 
Legislativo só será admitida se comprovado erro ou 
omissão de ordem técnica ou legal.

§ 2º O montante previsto para as receitas de 
operações de crédito não poderá ser superior ao das 
despesas de capital constantes do projeto de lei orça-
mentária. (Vide ADIN nº 2.238-5)

§ 3º O Poder Executivo de cada ente colocará 
à disposição dos demais Poderes e do Ministério Pú-
blico, no mínimo trinta dias antes do prazo final para 
encaminhamento de suas propostas orçamentárias, 
os estudos e as estimativas das receitas para o exer-

cício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as 
respectivas memórias de cálculo.
........................... .........................................................

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo 
ou benefício de natureza tributária da qual decorra re-
núncia de receita deverá estar acompanhada de esti-
mativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias 
e a pelo menos uma das seguintes condições:

I – demonstração pelo proponente de que a re-
núncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afe-
tará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II – estar acompanhada de medidas de compen-
sação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alí-
quotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição.

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação 
de base de cálculo que implique redução discriminada 
de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 
correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do in-
centivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício 
só entrará em vigor quando implementadas as medi-
das referidas no mencionado inciso.

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:
I – às alterações das alíquotas dos impostos pre-

vistos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constitui-
ção, na forma do seu § 1º;

II – ao cancelamento de débito cujo montante seja 
inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

LEI Nº 9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000

Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, 
II, III e VII da Constituição Federal, institui o 
Sistema Nacional de Unidades de Conserva-
ção da Natureza e dá outras providências.

O Vice-Presidente da República no exercício do 
cargo de Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
........................... .........................................................

Art. 2º Para os fins previstos nesta Lei, enten-
de-se por:
........................... .........................................................
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II – conservação da natureza: o manejo do uso 
humano da natureza, compreendendo a preservação, 
a manutenção, a utilização sustentável, a restauração 
e a recuperação do ambiente natural, para que possa 
produzir o maior benefício, em bases sustentáveis, às 
atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer 
as necessidades e aspirações das gerações futuras, e 
garantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral;

LEI Nº 10.177, DE 12 DE JANEIRO DE 2001

Dispõe sobre as operações com re-
cursos dos Fundos Constitucionais de Fi-
nanciamento do Norte, do Nordeste e do 
Centro-Oeste, de que trata a Lei nº 7.827, 
de 27 de setembro de 1989, e dá outras 
providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

Art. 1º A partir de 14 de janeiro de 2000, os en-
cargos financeiros dos financiamentos concedidos 
com recursos dos Fundos Constitucionais de Finan-
ciamento do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste, de 
que trata a Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, 
serão os seguintes:
........................... .........................................................

§ 5º Sobre os encargos de que tratam as alíneas 
b, c e d do Inciso I e as alíneas dos Incisos II e III des-
te artigo, serão concedidos bônus de adimplência de 
vinte e cinco por cento para mutuários que desenvol-
vem suas atividades na região do semi-árido nordes-
tino e de quinze por cento para mutuários das demais 
regiões, desde que a parcela da dívida seja paga até 
a data do respectivo vencimento.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – O Projeto que acaba de ser lido vai à Comissão 
de Assuntos Sociais e à Comissão de Meio Ambien-
te, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
a esta última em decisão terminativa.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, as-
socio-me à Senadora Ideli Salvatti, congratulando-me 
com a felicidade inicial da sua intenção e, em nome 
do meu Partido, presto as homenagens devidas à Mi-
nistra Ellen Gracie.

Mais uma vez, a Senadora Ideli foge do plenário! 
Quero que isso fique registrado nos Anais da Casa, 

porque, aqui, ela acusa a Ordem dos Advogados do 
Brasil: envergonha-se com o pronunciamento feito, 
envergonha-se com a liberdade de expressão. E, aí, 
quando digo que o País sofre de amnésia, ou que al-
guns setores dele, a prova maior está aqui.

No Governo passado, Presidente da República 
e Vice-Presidente ouviram discursos duros do repre-
sentante da Ordem dos Advogados em Sessão igual 
a esta de hoje. Acontece que o Governo atual, autori-
tário como é, não quer que a Ordem dos Advogados 
se sente à mesa e tenha direito à voz num ato que é 
secular. Queria que o Presidente da Ordem, como à 
época da ditadura, fizesse um discurso bajulatório ao 
Poder de plantão?

Não! O Presidente da Ordem tem o direito de de-
nunciar ao País o estado em que vivemos. E diz que a 
maneira foi covarde porque não é dado ao Presidente 
da República o uso da palavra. Sabemos nós que o 
Presidente da República, como maior autoridade do 
País, pode fazer uso, é só pedir. 

Que contradição: o Presidente da República, 
quando ataca as pessoas, quando agride as oposições, 
não dá direito à réplica nem à resposta. Não sei como 
não tiveram coragem de pedir a prisão do presidente 
da Ordem dos Advogados! Que viés autoritário esse! 

Vejam bem, é a mesma Líder que pediu que se 
fiscalizasse, por intermédio de circuito interno, o direito 
de ir e vir de seus colegas Senadores. Minha gente, 
onde nós chegamos?! Nem a posse da Presidente do 
Supremo pode merecer a saudação livre e soberana 
do presidente da Ordem dos Advogados. É o fim do 
mundo! É fim de Governo! Lamento, Sr. Presidente, 
que o nosso País esteja vivendo assim. 

E ela, de uma maneira corajosa, diz que vai agora 
aos ministérios fazer fisiologismo com o seu governa-
dor, que não é nem do seu Partido e, ao que se sabe, 
não fará coligação com os seus. Vai fazer fisiologismo; 
naturalmente, com o genro do Lula ao lado, aprovei-
tando-se das vizinhanças para fazer o fisiologismo que 
depois não poderá justificar.

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª por me dar o 
direito de demonstrar a minha indignação, de vir a 
esta tribuna simbolizada por Rui Barbosa. É inacei-
tável um Senador querer calar a voz dos advogados 
brasileiros!

Muito obrigado.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 

– ES) – Após a Ordem do Dia concederei a palavra a 
V. Exª, Senador.

Passa-se à
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ORDEM DO DIA

Não chegou à Presidência informação sobre acor-
do de lideranças para apreciação do item 1.

Portanto, declaro encerrada a Ordem do Dia.

São os seguintes os itens sobrestados:

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 278, de 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 278, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério da Inte-
gração Nacional, no valor de oitenta milhões 
de reais para os fins que especifica.

Relator revisor: Senador José Mara-
nhão

Prazo final: 6-6-2006

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 8, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 279, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 8, de 2006, proveniente da 
Medida Provisória nº 279, de 2006, que abre 
crédito extraordinário, em favor do Ministério 
das Cidades, no valor de oitocentos  e noventa 
milhões de reais, para os fins que especifica; 
dispõe sobre a concessão de uso especial de 
que trata o § 1º do art. 183 da Constituição Fe-
deral; altera a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973; e dá outras providências.

Relator revisor: Senador João Tenório
Prazo final: 7-6-2006

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 9, DE 2006 
(Proveniente da Medida Provisória nº 280, de 2006) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2006, proveniente da 
Medida Provisória nº 280, de 2006, que altera 
a legislação tributária federal, modificando as 
Leis nºs 11.119, de 25 de maio de 2005, 7.713, 
de 22 de dezembro de 1988, 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, 9.964, de 10 de abril de 
2000, e 11.033, de 21 de dezembro de 2004.

Relator revisor: Senador Romero Jucá
Prazo final: 15-6-2006

4 
SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE  

EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 12, DE 2003 
(Votação nominal, se não houver emendas)

Terceira e última sessão de discussão, 
em segundo turno, do Substitutivo à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Osmar 
Dias, que altera os artigos 21 e 22 da Consti-
tuição Federal, para definir a competência da 
União no ordenamento do Sistema Nacional 
de Meteorologia e Climatologia.

Parecer sob nº 5, de 2006, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, oferecendo a 
redação para o segundo turno.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 30, DE 2002

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 30, de 2002, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Paulo Souto, que acrescenta os 
§§ 12 e 13 ao art. 14 da Constituição Federal 
(dispõe sobre a elegibilidade dos substitutos 
das Chefias do Poder Executivo nos seis me-
ses anteriores às eleições).

Parecer favorável, sob nº 429, de 2003, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 64, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 64, de 2000 (nº 1.096/95, na 
Casa de origem), que determina a obrigatorie-
dade de as edificações possuírem sistema de 
aterramento e instalações elétricas compatíveis 
com a utilização de condutor-terra de prote-
ção, bem como torna obrigatória a existência 
de condutor-terra de proteção nos aparelhos 
elétricos que especifica.

Pareceres favoráveis, sob nºs 249 a 251, 
de 2006, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta; 

– de Serviços de Infra-Estrutura (em au-
diência, nos termos do Requerimento nº 711, 
de 2005), Relator: Senador Valdir Raupp; e

– de Assuntos Sociais, Relatora: Sena-
dora Lúcia Vânia.
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7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 31, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 31, de 2004 (nº 5.211/2001, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 4.504, 
de 30 de novembro de 1964, dispondo sobre 
parcelamentos de imóveis rurais, destinados 
à agricultura familiar, promovidos pelo Poder 
Público.

Parecer sob nº 995, de 2005, da Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, Relator: 
Senador Osmar Dias, favorável ao Projeto e à 
Emenda de Redação nº 1-CRA.

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2004 (nº 5.918/2001, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao 
§ 3º do art. 87 da Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996 (torna Estados e Municípios 
igualmente responsáveis pela matrícula de 
alunos, oferta de cursos, capacitação de pro-
fessores e integração dos estabelecimentos 
escolares no sistema nacional de avaliação 
de rendimento escolar).

Parecer sob nº 1.644, de 2005, da Comis-
são de Educação, Relator: Senador Cristovam 
Buarque, favorável, com Emenda nº 1-CE, de 
redação, que apresenta.

9 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 65, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 65, de 2005 (nº 841/99, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a deno-
minação de medicamentos a ser utilizada em 
prescrições de médicos e odontólogos.

Parecer sob nº 158, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mão Santa, favorável, com a Emenda nº 1-
CAS (Substitutivo), que oferece.

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 89, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 89, de 2005 (nº 3.195/2004, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional, com relação a proces-

so seletivo de acesso a cursos superiores de 
graduação.

Parecer favorável, sob nº 1.870, de 2005, 
da Comissão de Educação, Relator Senador 
Roberto Saturnino.

11 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 141, DE 1999 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  
do Recurso nº 9, de 2002)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 141, de 1999, de auto-
ria do Senador Pedro Simon, que acrescenta 
um inciso XI ao art. 649 da Lei nº 5.869/73 
– CPC, dispondo sobre a impenhorabilidade 
das máquinas, equipamentos e implementos 
agrícolas.

Pareceres sob nºs:
– 425, de 2002, e 272, de 2004, da Co-

missão de Constituição, Justiça e Cidadania: 
1º pronunciamento, Relator: Senador José 
Fogaça, favorável, com voto em separado do 
Senador Bello Parga; 2º pronunciamento (em 
reexame, nos termos do Requerimento nº 523, 
de 2002), Relator: Senador Marcelo Crivella, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo) que apresenta; e

– 1.071, de 2005, da Comissão de Agri-
cultura e Reforma Agrária (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 254, de 2005), Re-
lator: Senador Gerson Camata: favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo).

12 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 138,  

DE 2002 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 138, de 2002 – Complemen-
tar, de autoria do Senador Francisco Escórcio, 
que autoriza o Poder Executivo a instituir, para 
efeitos administrativos, a região do complexo 
geoeconômico e social denominada Corredor 
Centro-Norte de Desenvolvimento, visando 
à redução das desigualdades regionais, por 
meio de seu desenvolvimento, nos termos do 
art. 43 da Constituição Federal, e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 288, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Edison Lobão, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.
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O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Demóstenes Torres.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, haveria possibilidade de a Líder do Go-
verno explicar o porquê do trancamento da pauta? Eu 
gostaria que V. Exª concedesse a palavra à Líder do 
Governo para que ela explicasse o motivo da falta de 
acordo. Acho que a Líder do Governo tem de mostrar 
à Nação a razão pela qual a pauta está trancada. 

Sr. Presidente, pedimos que a Líder do Gover-
no fale.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – Senador Heráclito, por certo, a Líder do Go-
verno deve estar ouvindo o apelo de V. Exª em seu 
gabinete.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Mas 
deveria estar no plenário. A Líder do Governo deve-
ria estar no plenário; mas não: foi ao Ministério fazer 
fisiologismo. Devia dizer por que o País está parado, 
por que não se vota e explicar o porquê do prejuízo 
que causam à Nação.

Esse é o retrato do Brasil hoje, Sr. Presidente!
O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 

– ES) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Demóstenes Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, a palavra dada aqui pela Senadora 
Ideli Salvatti, a quem muito admiro e respeito, não tem 
qualquer consistência. Como explicar S. Exª ter vindo ao 
plenário do Senado protestar pelo fato de o presidente 
da Ordem dos Advogados do Brasil ter dito que há in-
dícios veementes de crimes praticados pelo Governo 
que hoje dirige o Brasil, dizer que isso é uma heresia? 
Ora, não podemos fechar os olhos. O que foi que nós 
apuramos? Quem disse que há crime e pediu conde-
nação foi o Procurador-Geral da República, que disse 
que uma quadrilha se instalou no Governo Federal e 
que essa quadrilha comprou parlamentares, consciên-
cias, votos e se instalou no Governo do Brasil.

É bom que se repita que se trata de uma de-
núncia fulcrada em provas e que certamente pode 
redundar em condenação, como acontece com 90% 
das denúncias que são oferecidas no Brasil. Daí por 
que quero dizer à Senadora Ideli Salvatti que ela deve, 
sim, levantar as suas mãos para os céus e agradecer 
por vivermos em uma democracia, que permite que 
instituições, como a Ordem dos Advogados do Brasil 
e o Ministério Público, além de oferecerem suas de-
núncias, além de oferecerem também suas defesas, 
quando necessário, mesmo numa solenidade de posse 
da Ministra Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
possam expor suas idéias e mostrar que, no Brasil, 
temos uma democracia grande.

Está presente o presidente da CPI que acabou 
por apurar esse mensalão. É um homem do PT, ho-
mem honrado, decente: o Senador Delcídio Amaral. 
S. Exª deve ter ficado vermelho quando a Senadora 
Ideli Salvatti veio aqui dizer que tudo aquilo que foi 
apurado é mentira. 

Graças a Deus, existem a Ordem dos Advoga-
dos do Brasil e o Ministério Público para respaldarem 
a iniciativa que tomamos aqui de investigar. Tanto o 
Ministério Público como a Polícia Federal investiga-
ram o caso. Como negar que o mensalão existiu? Só 
mesmo se o Presidente for à lua ou ao espaço, como 
o foi o astronauta brasileiro. Nós estamos com os pés 
no chão.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – A Presidência prorroga a sessão por mais 30 
minutos. Daqui para frente, cada Senador terá o direito 
de usar da palavra por cinco minutos.

Concedo a palavra ao Senador Garibaldi Alves, 
a quem solicito que se restrinja ao tempo a que tem 
direito para que todos os outros Senadores possam 
se manifestar.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Qual é o meu tempo, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – V. Exª dispõe de cinco minutos.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estive 
hoje pela manhã, assim como ontem – só não pude 
estar no primeiro dia –, na IX Marcha dos Prefeitos. 
Há pouco, o Senador Heráclito Fortes falava aqui do 
desalento que vem tomando conta dos prefeitos e das 
prefeitas do Brasil por não terem as suas reivindica-
ções atendidas.

Quero dizer aqui que esse desalento vem de lon-
ge. Na verdade, acentuou-se ao longo do tempo, desde 
que a Constituição Federal elaborada pela Constituinte 
de 88 resolveu consignar, conferir, aos prefeitos res-
ponsabilidades e deveres que não foram compensados 
por recursos necessários. 

Quando se fala na municipalização da saúde, 
quando se fala na municipalização da educação, prin-
cipalmente agora com o projeto do Fundeb, que atribui 
às prefeituras a responsabilidade pelo ensino infan-
til, pensa-se que, num toque de mágica, os prefeitos 
vão conseguir os recursos necessários para executar 
aqueles programas que foram elaborados ao longo 
do tempo. Não, Sr. Presidente, o que se tem é uma 
dificuldade muito grande para que a máquina munici-
pal, a estrutura municipal, possa ser acionada e ir ao 
encontro dessas reivindicações. 

Digo isso, porque, agora mesmo – estou sen-
do muito otimista, Sr. Presidente, pois isto ocorre há 
muito tempo –, reivindica-se 1% a mais do Fundo de 
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Participação, o que representa R$4 bilhões, para que 
os Prefeitos possam fazer face às suas necessidades, 
principalmente aqueles que só têm recursos do FPM 
e que quase não dispõem de recursos próprios. A ar-
recadação de recursos próprios não permite que os 
Prefeitos possam tocar seus projetos.

O mínimo que se poderia esperar, diante de 1,5 
mil Prefeitos que se deslocaram para Brasília, era que 
o aumento de 1% na participação do FPM pudesse 
ser destinado às prefeituras, e, mesmo assim, isso 
não aconteceu.

Os Prefeitos foram recebidos pelo Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva na segunda-feira. O Presiden-
te garantiu que, na terça-feira, estaria no Congresso 
Nacional uma mini-reforma tributária. Sua Excelência 
entendia que não poderia fatiar a reforma tributária para 
dar 1%, apesar de ter sido fatiada para os Estados, 
para o Governo Federal, mas não para os Municípios. 
O Presidente assegurou que esse índice seria dado 
aos Municípios, mas não foi dado. Não houve acordo 
entre os Líderes na Câmara dos Deputados.

Os Prefeitos estão fazendo a IX Marcha de volta, 
mas não com aquela alegria e com a satisfação com 
que chegaram a Brasília. A marcha da volta é triste, 
Sr. Presidente, de certa maneira, pelo fato de que a 
reivindicação foi novamente postergada, pelo menos a 
de 1%. E é apenas uma das reivindicações. As outras 
são no sentido de que os precatórios possam se limitar 
a 2% da receita, de que se veja o problema do investi-
mento das prefeituras no Fundeb, já que o Fundef vai 
desaparecer para ceder lugar ao Fundeb, e da cons-
titucionalização da saúde, já que os Municípios estão 
pleiteando o atrelamento de uma percentagem, para 
que se possam dar a eles recursos para a saúde.

Então, Sr. Presidente, com relação concretamente 
a essas reivindicações, a marcha da volta não pode ter 
a alegria da marcha da ida, mas, pelo menos, há um 
resultado. Qual é o resultado? Os Prefeitos vão conti-
nuar mobilizados, vão continuar coesos. Os Prefeitos 
sabem o que querem.

Antigamente, o Governo dividia facilmente os 
Prefeitos.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Termino já, Sr. Presidente.

Antigamente, o Governo colocava os Prefeitos 
em situação de confronto, pelo fato de poder aliciar al-
guns deles, contar com muitos deles, enquanto outros 
permaneciam em posição mais vigilante. Mas agora, 
não! Congregados pela Confederação Nacional de 
Municípios, congregados pela palavra deste líder mu-
nicipalista gaúcho que é Paulo Ziulkoski, os Prefeitos 
estão de cabeça erguida e vão continuar a luta. E, se 
não forem atendidos, a X Marcha vai-se realizar, assim 

como a XI, a XII, a XIII, até que se atendam às rei-
vindicações daqueles que entendem que o fato de os 
Prefeitos estarem perto da população possibilita que 
eles façam mais alguma coisa. O fato de que as obras 
municipais são mais baratas do que as estaduais e as 
federais possibilita que os Prefeitos possam fazer mais 
pelos seus munícipes.

Sr; Presidente, agradeço a V. Exª a tolerância e 
congratulo-me com a Confederação Nacional de Municí-
pios, com Paulo Ziulkoski, e, na qualidade de Presidente 
da Subcomissão de Assuntos Municipais do Senado, 
congratulo-me com a IX Marcha Municipalista.

Durante o discurso do Sr. Garibaldi Alves 
Filho, o Sr. João Batista Motta, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Del-
cídio Amaral.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. Bloco/
PT – MS) – Muito obrigado, Senador Garibaldi Alves 
Filho.

Concedo a palavra ao Senador João Batista Mot-
ta por dez minutos.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil vive 
aterrorizado com o atual momento. Nosso Presidente 
faz uma declaração para o povo brasileiro de que o 
País não tem pressa. E é um dos países que menos 
cresce no planeta, que tem um índice de desemprego 
jamais visto em sua história. E o Presidente diz que 
não tem pressa.

Disse, outro dia, que a saúde pública do Brasil 
está chegando à perfeição. O Presidente Lula não co-
nhece as filas do INSS, o Presidente Lula não sabe 
como o pobre brasileiro está mergulhado na miséria, 
está mergulhado na maior dificuldade de sua existên-
cia, exatamente porque não tem saúde.

O Presidente, volta e meia, faz uma bravata e diz 
que está construindo estradas ou que as está recupe-
rando. E a televisão, todo dia, mostra que nossos pro-
dutos não estão sendo exportados, não estão sendo 
transportados, porque nossas estradas acabaram.

O Presidente anuncia para o Brasil que vai trans-
por as águas do rio São Francisco, mas nada está 
começado, nada há de verdade. Tudo não passa de 
bravata.

Sua Excelência vai para a televisão e diz que 
tem dinheiro para o agricultor, que tem financiamento 
para a safra, que há preços de produtos para que o 
homem do campo possa produzir. Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, é mentira, é bravata! O homem do 
interior está no fundo do poço. O agronegócio aca-
bou. O homem do campo está desesperado! Essa é 
a verdade!
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Mas, Sr. Presidente, o povo deste País que me vê 
na televisão neste momento “está de saco cheio” com 
tanta mentira, com tanta bravata! Agora, para completar 
o ciclo, o Presidente da Venezuela, o Sr. Hugo Chávez, 
diz que, construindo um gasoduto, transportando gás 
venezuelano, cortando o Brasil de ponta a ponta, não 
teremos mais pobreza no País, acabará a miséria. O 
Brasil, então, passará a ser um país de Primeiro Mundo. 
Não bastassem as mentiras do Presidente Lula, agora 
vem um estrangeiro mentir aqui dentro, fazer bravata 
aqui dentro. Presidente, não dá mais para suportar isso. 
O povo brasileiro não agüenta mais ver uma situação 
dessas se perpetuar à frente do nosso Governo. 

Ontem mesmo, os Prefeitos de todo o Brasil es-
tiveram aqui em Brasília querendo mais 1% do FPM, 
que foi um compromisso do Governo. Ressalte-se que, 
na reforma tributária, isso está previsto. A propósito, a 
reforma tributária passou por esta Casa, foi aprovada, 
acordos foram feitos, e ela foi enviada à Câmara dos 
Deputados, onde está até hoje, parada, inerte, sem 
que nada aconteça. 

Ontem, o Presidente pediu aos Prefeitos que fi-
zessem movimentação, que pressionassem os Parla-
mentares para que a reforma fosse votada. Ora, a ma-
téria está parada na Câmara dos Deputados por obra 
e graça do Presidente da República, e não me digam 
que é por causa das medidas provisórias. O Governo 
pode retirá-las e votar a minirreforma tributária e a lei 
que está na Câmara dos Deputados.  Mente para os 
Prefeitos. Engana os Prefeitos. Esses Prefeitos que 
não têm mais como sobreviver. A Constituição de 1988 
deixou os Municípios numa situação invejável, mas o 
Governo resolveu cobrar tributos por meio das contri-
buições. E o Brasil, no ano passado, arrecadou R$160 
bilhões de contribuições, e Estados e Municípios não 
viram um tostão desse dinheiro. 

E, depois, o Presidente diz que a culpa é do 
Congresso, que o Congresso é que não aprova. Isso 
não dá mais para suportar. Ou o Presidente Lula pára 
de bravatas, pára de mentir ao País, ou não sabemos 
aonde chegaremos. 

O brasileiro, hoje, não tem mais como enxergar 
uma esperança no final do túnel, a não ser pela saída 
do Presidente Lula do poder, nas eleições deste ano, 
para tentar algo que possa trazer esperanças e alento 
ao povo brasileiro.

Espero que o ex-Governador Alckmin, candidato 
do PSDB, possa desempenhar esse papel. Tenho medo 
até de que ele não tenha êxito no seu intento, dada a 
desordem e baderna instalada neste País. Entretanto, 
trata-se de um homem preparado, que governou São 
Paulo com mão-de-ferro, que, às vezes, é condenado 
pela imprensa por não ser conhecido no Brasil tendo 
o maior Orçamento do País. O povo tem de enxergar 
que, se ele não é conhecido em toda parte do Brasil, 

é porque não saiu por aí afora distribuindo ambulân-
cias, como fez Paulo Maluf no passado; é porque ele 
respeita o dinheiro do povo de São Paulo e não fez 
propaganda pessoal, como faz hoje o atual Presiden-
te da República.

Por isso, ainda temos uma esperança de que o 
futuro Presidente Alckmin possa lograr êxito em seu 
Governo. Mas a coisa está preta! 

O que o Sr. Stédile tem feito neste País é in-
descritível. Outro dia, no avião em que vinha do Pará 
para Brasília, o vi entrando. Nem o Presidente Lula 
nem Geraldo Alckmin nem o Governador do Rio de 
Janeiro nem da Bahia ostenta tanta segurança, tanto 
poder nas mãos, organizando invasões, invasões em 
casas alheias, invasões em propriedades de pobres, 
invasões que não têm nada a ver com reforma agrá-
ria, invasões que não têm nada a ver com o fim do 
latifúndio, invasões que têm apenas um cunho de to-
mar o poder pela força, para que este País seja uma 
Venezuela, um país de bravatas, um país de mentiras, 
como o País em que hoje vivemos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. João Batista 
Motta, o Sr. Delcídio Amaral, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Gari-
baldi Alves Filho.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Concedo a palavra ao Senador Delcídio Ama-
ral.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, primeiramente, 
gostaria de registrar os meus agradecimentos, após 
a conclusão dos trabalhos da CPMI dos Correios, a 
todas as Senadoras e Senadores, Deputadas e Depu-
tados.

A CPMI dos Correios deu uma resposta à socie-
dade, uma nesga de esperança num mar de frustra-
ções do povo brasileiro.

Agradeço as palavras, a compreensão, o carinho 
e, acima de tudo, o companheirismo que, efetivamen-
te, pautou o trabalho na CPMI dos Correios, por parte 
dos Deputados, Deputadas, Senadores, Senadoras, 
sejam dos Partidos da Base como dos Partidos de 
Oposição.

Registro, ainda, o trabalho excepcional que a im-
prensa executou ao longo desses nove meses de ati-
vidades da CPMI dos Correios. Um trabalho exemplar 
em uma CPI complexa, acompanhada 24 horas por dia 
– a “CPI da Internet”. Uma CPI cujo relatório foi convali-
dado alguns dias depois pelo próprio Procurador-Geral 
da República, Dr. Antonio Fernando de Souza.

Por isso, sinto-me feliz de ter trabalhado com os 
Parlamentares da CPMI dos Correios e feliz porque 
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chegamos ao relatório final, meu caro Presidente Ga-
ribaldi Alves Filho, relator ilustre da CPI dos Bingos. 
Esse foi um esforço de todos, em que prevaleceu a 
serenidade, o equilíbrio, o bom senso e a obediência 
ao Regimento, às regras, a despeito de alguns mal-
entendidos, mas que a própria Consultoria Jurídica do 
Senado e os próprios documentos internos da CPMI 
dos Correios provaram como absolutamente fora de 
contexto e absolutamente improcedentes. 

Por isso, fico muito satisfeito, Sr. Presidente, pelo 
trabalho executado pela CPMI dos Correios.

Tenho a honra de conceder um aparte ao Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador Del-
cídio Amaral, sou testemunha como Senador e como 
Líder do PSDB do trabalho limpo, liso e correto que V. 
Exª desempenhou juntamente com o Relator, Osmar 
Serraglio, na CPMI dos Correios. Chamo a atenção 
para um detalhe muito interessante: reconhecíamos 
que V. Exª, legitimamente, poderia ser indicado, pelas 
forças do seu Bloco partidário, como Senador do PT 
que é, para uma das posições-chave. E optaram pela 
Presidência. V. Exª se lembra do “cavalo de batalha” 
que fizeram para que não indicássemos o Senador 
César Borges, como se o Senador César Borges fosse 
fazer investigações duras. Ou seja, imaginavam que 
V. Exª fosse compactuar com alguma coisa parecida 
com a pizza que queriam, e era preciso não deixar a 
Oposição ter papel na direção; e achavam que tinham 
maioria na CPMI. Muito bem! Viram que a maioria não 
funcionava para pizza, viram que V. Exª não ia trair o 
seu País para se fechar em um pequeno grupo – não 
se preocupou em agradar esse pequeno grupo –, e V. 
Exª ficou com o País. E o Relator Osmar Serraglio foi 
aquele que enfrentamos – perdemos por um voto, se 
não me engano – queríamos César Borges, e o Go-
verno queria Osmar Serraglio. Eu ainda disse, quando 
perdemos: “Não estou nem um pouco triste, porque fui 
colega do Osmar e o conheço. O Osmar é “madeira de 
dar em doido”, ele não é o que estão pensando, ele 
vai fazer o papel dele direitinho”. Apenas lutamos pelo 
César Borges por entender que era a maneira correta 
de se trabalhar a divisão de posições no Parlamento, 
respeitando a proporcionalidade. Naquele momento, 
o Governo pensou que podia acionar contra nós um 
rolo compressor. No final, V. Exª, apesar de petista, fez 
o seu papel com correção; o Relator Osmar Serraglio 
foi, a meu ver, impecável, fez tudo o que pôde – podia 
ter feito mais, idealmente? Até podia. Os culpados são 
só aqueles? Sabemos que não, V. Exª e eu sabemos 
que não. Porém, havia condições políticas, sem a ba-
derna de a CPMI ficar sem relatório, de avançar mais 
do que V. Exªs avançaram? V. Exª sabe também que 
não. Ou seja, o trabalho correu o melhor possível den-
tro do quadro que levaria a CPMI a ter um relatório e 

um relatório que respondesse a parte das angústias 
desta Nação. Então, só tenho mesmo que dizer que 
V. Exª está de parabéns, que o Deputado Osmar Ser-
raglio merece todos os elogios, todos os encômios, e 
que as pressões que V. Exª sofreu, todas elas espúrias, 
de procedência ruim – essa história de que estão ou 
não satisfeitos com V. Exª no seu Partido –, não de-
vem ser levadas em conta. Não se importe com isso. 
Eu, por exemplo, pessoalmente, estou muito satisfeito 
com V. Exª. 

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Muito obrigado, Senador Arthur Virgílio, pelas pala-
vras, não só de agora, mas também de outras sessões 
do plenário do Senado. 

Quero dizer, Sr. Presidente, que Deus esteve 
sempre comigo. E Deus me iluminou até o final dos 
trabalhos da CPMI dos Correios.

Sr. Presidente, quero também registrar que dei 
entrada, hoje, no Projeto de Lei do Senado que au-
toriza o Poder Executivo a criar o Programa Nacional 
de Incentivo à Conservação da Natureza, destinado 
a promover a conservação da natureza mediante a 
concessão de incentivos fiscais.

Registrei isso, Sr. Presidente, até porque o pre-
sente projeto busca corrigir essa falha, todas essas di-
ficuldades de caráter ambiental que muitos brasileiros 
enfrentam ao instituírem incentivos financeiros capazes 
de permitir aos proprietários rurais assumirem os cus-
tos de manutenção de áreas naturais ambientalmente 
relevantes, bem como os relativos à recuperação de 
áreas degradadas, de modo a permitir o estabeleci-
mento de um grande mosaico de áreas protegidas, de 
propriedade privada, em adição às unidades públicas 
de conservação da natureza. 

Mas, Sr. Presidente, venho a esta tribuna para 
falar do meu Estado e da Região Centro-Oeste. Ouvi 
atentamente as palavras do Senador Motta, e, hoje, 
Sr. Presidente, a Região Centro-Oeste enfrenta uma 
grande crise, especialmente porque o agronegócio 
enfrenta muitas dificuldades. 

O agronegócio foi responsável, em 2005, por 
US$43 bilhões das exportações, tendo um aumento 
de quase 11% em relação a 2004 e uma participação 
na Balança Comercial Brasileira na casa dos 40%.

Hoje, Sr. Presidente, vivemos uma realidade nua 
e crua, duríssima, em relação às dificuldades que o 
agronegócio enfrenta. A primeira, o câmbio, que tira a 
competitividade dos produtos brasileiros e, por outro 
lado, o preço dos insumos. O óleo diesel, na minha 
região, custava US$0.35 o litro; agora, custa US$1.00. 
Os insumos, Senador Motta, subiram de preço e, para 
dar um pequeno exemplo, o custo de produção da soja 
é de mil; e, hoje, os produtores estão sendo ressar-
cidos com 700, uma conta absolutamente impossível 
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de se fechar. O mesmo ocorre com o algodão e com 
outras culturas. 

A despeito do pacote emergencial do Governo, 
de R$15 bilhões, muito  precisa ser feito pelo agrone-
gócio brasileiro. 

É importante registrar, Senador Arthur Virgílio: 
vamos reduzir seguramente em 30% a produção, por 
exemplo, de soja. Trinta por cento. No caso do Mato 
Grosso, vizinho do meu Estado, Mato Grosso do Sul, 
quase dois milhões de toneladas a menos. 

Mas o nosso drama não pára aí. Estamos so-
frendo muito com a infra-estrutura. Mais um motivo, 
Sr. Presidente, Senador Garibaldi Alves, da perda de 
competitividade dos eficientes produtores da Região 
Centro-Oeste e do Brasil.

Os custos dos transportes surpreendentemente 
estão se elevando rapidamente e hoje já se praticam 
custos que, se anteriormente eram de US$30 a tone-
lada, alcançam US$60 a tonelada. Por quê? Porque 
falta infra-estrutura que garanta o escoamento da nos-
sa produção.

Mas os males não se encerram, Presidente Ga-
ribaldi, nessa questão também. Hoje, o meu Estado, 
Mato Grosso do Sul, enfrenta mais um foco de aftosa 
no Município de Japorã. 

O Sr. Leomar Quintanilha (PCdoB – TO) – Se-
nador Delcídio, V. Exª me permite um aparte?

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Com muito prazer.

O Sr. Leomar Quintanilha (PCdoB – TO) – V. Exª 
me permite participar do seu raciocínio? 

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Com muito prazer.

O Sr. Leomar Quintanilha (PCdoB – TO) – V. Exª 
aborda com muita propriedade talvez a maior e mais 
profunda crise que o setor do agronegócio brasileiro 
enfrenta, que deriva da atividade agrícola para o setor 
pecuário. Eu gostaria de complementar, de aduzir às 
colocações pertinentes que V. Exª fez ao elencar as 
razões, as causas das inúmeras dificuldades que en-
frenta o produtor agrícola. Eu gostaria de acrescentar 
que, além do problema do câmbio, da infra-estrutura, 
do crédito difícil, do custo relativamente elevado e do 
distanciamento entre os custos dos insumos e o valor 
do produto, o setor agrícola brasileiro carece de uma 
política clara e definida que permita ao agricultor or-
ganizar-se em médio e longo prazo. Vivemos, pratica-
mente, na base do improviso, pois não há um seguro 
confiável que tenha escopo para proteger os que cor-
rem os riscos: o agricultor e o produtor. Vivi no tempo 
do Proagro. Trabalhei durante muito tempo no Banco 
do Brasil e percebia-se claramente que se tratava de 
um seguro mais para proteger o setor financeiro do que 
aquele que, efetivamente, corria o risco: o agricultor. 
Por outro lado, o País carece de uma política de pre-

ços mínimos que dê segurança ao produtor para evitar 
essas oscilações brutais decorrentes de fatores exter-
nos, que impeça, pelo câmbio ou por eventual embargo 
que outro país nos imponha, que os produtos venham 
a sofrer essa alteração brutal de preços, jogando na 
lona o produtor que se arriscou e que sofreu tanto. É 
possível que, com uma política que dê orientação em 
médio e longo prazo, que estabeleça uma garantia 
e que financie mais o produto do que a produção, o 
País tenha melhor condição, já que aqui, efetivamente, 
existe o melhor agricultor do mundo. Com todas essas 
condições adversas, o nosso produtor consegue um 
grau de competitividade que coloca o Brasil como uma 
presença forte e extremamente positiva no mercado 
internacional. É lamentável o que está acontecendo, 
e acredito que o Governo Lula precisava não dessas 
medidas pálidas, que foram aplicadas para procurar 
mitigar as dificuldades, o sofrimento e os prejuízos do 
setor agrícola e do setor pecuário, mas tomar uma ati-
tude mais ousada, mais corajosa, a exemplo do que 
aconteceu com o Proer, para proteger os bancos em 
outros momentos. Essa era uma pequena contribuição 
que eu queria dar à reflexão segura e importante que 
V. Exª traz à Casa nesta tarde.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Muito obrigado, Senador Leomar Quintanilha. Pos-
so aduzir aos comentários lúcidos de V. Exª, para se 
ter uma idéia, que, de 2003 até agora, houve quase 
40% de sobrevalorização do real frente ao dólar. Havia 
um cenário de câmbio quando foi feito o plantio, numa 
determinada época, e há outro, agora, feito ao longo 
de todos esses anos.

Quanto ao seguro, Senador Leomar Quintanilha, 
há quanto tempo temos discutido essa questão, que é 
absolutamente fundamental: regras para uma comer-
cialização baseada em preços mínimos, factíveis, pos-
síveis e, além desses instrumentos, a infra-estrutura, 
os portos, as rodovias. A BR-163, Senador Leomar 
Quintanilha, uma rodovia de grande movimento de car-
gas, está numa situação de calamidade e de absoluta 
insegurança. Precisamos usar os instrumentos que a 
lei de concessões permite; devemos implementar as 
parcerias público-privadas que, até agora, não saíram 
do papel; estender a Ferronorte até Rondonópolis; re-
solver definitivamente a questão da Novo-Oeste e da 
Brasil-Ferrovias, talvez a privatização mais lamentável 
ocorrida no Brasil, e para o que, espero, agora, encon-
tremos a saída, em função dessa alienação de ativos 
recém-promovida pelos seus controladores.

Sr. Presidente, peço um pouco de paciência, 
porque essas questões são muito importantes para o 
meu Estado e para a minha região.

Ocorreu, agora, o segundo foco de aftosa em 
Mato Grosso do Sul, como eu disse anteriormente, 
no Município de Japorã. A aftosa leva os Estados vizi-
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nhos a fecharem as suas fronteiras e divisas, portan-
to, ficamos sem possibilidade de comercialização dos 
nossos bovinos, nós que temos o maior rebanho do 
Brasil. As nossas exportações caem, porque, hoje, nin-
guém mais coloca alíquota de importação para tentar 
segurar venda de outros países. A barreira é fitossa-
nitária mesmo. Portanto, essas situações prejudicam 
intensamente nossas exportações, como foi dito pelo 
Senador João Batista Motta.

O pior, Sr. Presidente, é que, hoje, também está 
sendo afetada a suinocultura. Meu Estado não tem 
frigoríficos suficientes para o abate e, com as divisas 
fechadas, não conseguimos vender suínos para outros 
Estados brasileiros. Portanto, temos uma superoferta. 
Além disso, a avicultura do nosso Estado, da região 
de Dourados, em função da gripe aviária, começa a 
enfrentar dificuldades preocupantes.

Trata-se de uma cadeia lógica que começa a ser 
afetada. A partir da aftosa, dos suínos e da avicultura, 
são atingidos os grãos, as rações; há um processo de 
decomposição e degradação econômica em toda a 
cadeira produtiva. 

Senador Leomar Quintanilha, Mato Grosso do 
Sul já teve um prejuízo de mais de R$100 milhões por 
causa da aftosa. Nossa arrecadação já caiu, neste mês, 
30%. O Estado precisa arrecadar, precisa produzir para 
construir um futuro melhor para a sua gente.

Portanto, a situação é absolutamente grave para 
o Centro-Oeste, uma região que, quando o País exigiu, 
mostrou sua força, sua eficiência, sua determinação 
e sua competência.

Sr. Presidente, defendo que precisamos, de al-
guma maneira, lançar papéis no mercado para, prin-
cipalmente, alongar as dívidas dos produtores e pagá-
las com as empresas privadas, como a de insumos, 
por exemplo.

A nossa situação é crítica, grave. Também con-
vivemos com uma superoferta de grãos, que não po-
demos desconhecer. Assim, é absolutamente neces-
sária uma ação forte, consistente, uma política clara 
de País, como disse o Senador Leomar Quintanilha, 
para que nos defendamos, criando a blindagem neces-
sária para enfrentar essas dificuldades, sem falar do 
armazenamento, outro instrumento-chave para fazer 
o controle da produção e para o Governo ou, enfim, o 
País fazer frente a essas condições de mercado, que, 
naturalmente, vão levar à oscilação de preços.

Sr. Presidente, além de todas essas agruras – e, 
aqui, estão sendo apontadas várias soluções para se 
resolverem as questões de endividamento, políticas e 
de infra-estrutura –, não posso deixar de registrar, se 
há uma preocupação brasileira com essa integração 
da América do Sul, que não é possível se combater a 
aftosa simplesmente cuidando apenas de Mato Grosso 
do Sul. Esse é um tema do Mercosul, dos principais 

países que fazem divisa com o Brasil, com o Paraguai, 
com o Uruguai, com a Argentina. 

Pasmem: os Estados Unidos acabaram com a 
aftosa nos anos 30, em uma política agressiva com 
o Canadá e com o México, financiando, inclusive, a 
vacinação, exatamente com o intuito de eliminar esse 
mal maior, que tem prejudicado principalmente nossa 
pecuária. 

Por isso, esse não é um debate só do meu Estado, 
mas de nações, porque só assim teremos as condições 
necessárias para evitar esse desastre.

Senador Leomar Quintanilha, depois de mencio-
nar todas essas dificuldades e já que estou falando 
em Mercosul e em América do Sul, não posso deixar 
de registrar aqui também mais um pesadelo que meu 
Estado enfrenta em função de fazer fronteira, a minha 
cidade de Corumbá, com a Bolívia. 

Naquela região, temos projetos, Sr. Presidente, 
Senador Garibaldi Alves Filho, fundamentais para a ge-
ração de emprego, para a agregação de valor a partir 
do gás natural, respaldados por contratos de 20, 30 
anos com o país vizinho, a Bolívia. Ali também temos 
riquezas minerais, minério de ferro, manganês, que, 
associados ao gás natural, agregariam valor à produção 
daquela região, gerando mais riqueza, mais emprego, 
qualificação de mão-de-obra, gerando arrecadação.

Entretanto, fomos surpreendidos, Sr. Presidente, 
com os últimos acontecimentos na Bolívia: empresas 
brasileiras como a Petrobras e a EBX têm tido suas 
atividades questionadas pelo nosso país irmão. Muito 
nos preocupa a quebra dos contratos. Se o Governo 
não aceita as leis vigentes, que as leis venham a ser 
alteradas pelo Congresso, mas os contratos têm de 
ser cumpridos. 

Tive oportunidade de visitar o projeto de ferro 
gusa da EBX. É um projeto tecnologicamente avança-
do, um dos melhores do mundo no que tange à pre-
servação ambiental. O resfriamento de toda planta é 
feito em circuito fechado, sem contaminação do lençol 
freático e dos cursos d’água. Os gases provenientes 
da operação do ferro gusa passam por lavadores de 
gás, exatamente para mitigar os impactos ambientais, 
em função daquela própria região em que vivemos, o 
Pantanal sul-mato-grossense, onde esse projeto ocupa 
uma espécie de franja. Esse gás ainda é utilizado para 
a geração de energia, Senador Garibaldi Alves Filho.

É, portanto, uma planta otimizada, eficiente, como 
outros projetos que se desenvolvem ali, inclusive ge-
rando energia para aquela região que hoje não con-
segue mais, por intermédio de linhas de transmissão, 
garantir, com suprimento de energia confiável, o seu 
desenvolvimento, porque estas linhas passam pelo 
Pantanal. Então, nós precisamos gerar energia locali-
zada a partir do gás natural.
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Por causa disso, Sr. Presidente, nós hoje estamos 
na iminência – e estamos vendo – da demissão de mil 
pessoas na região de fronteira, sem falar em mais cinco 
mil pessoas que cuidariam da produção de eucalipto 
nos viveiros, principalmente para garantir o carvão ve-
getal necessário para o processo industrial. 

Essas medidas vão impactar toda aquela região 
e tenho absoluta certeza de que não somente do lado 
brasileiro, na minha cidade de Corumbá, como também 
Ladário, toda aquela região do Pantanal e as cidades 
vizinhas da Bolívia, Puerto Suárez e Puerto Quijarro, 
sofrem hoje intensamente com as conseqüências des-
sas medidas. Isso preocupa, porque o não-cumprimento 
de contratos é grave para uma região e para um País 
que precisa de investimentos. 

Nós não podemos, Sr. Presidente, pela lideran-
ça que temos na América do Sul, nos curvar a essa 
situação. É absolutamente necessária uma ação forte 
do Presidente Lula, do Ministro Celso Amorim, dos 
Ministros diretamente envolvidos nessa relação com o 
nosso país irmão, a Bolívia, para que, efetivamente, as 
empresas brasileiras, especialmente a Petrobras, que 
tem mais de US$1,5 bilhão investidos na Bolívia, sejam 
respeitadas, pois investem acreditando no país, geran-
do emprego, qualificando mão-de-obra, implementando 
políticas de recursos humanos importantes para o país. 
E, se há um espírito de integração na América do Sul, 
esse é um exemplo típico, extremamente claro e con-
sistente que o País não pode admitir, pela harmonia, 
pelo respeito e pelos valores que pautam a cultura e 
a história de cada país. É absolutamente inadmissível 
o que acontece hoje com as empresas brasileiras na 
Bolívia. Espero que o bom senso, a boa-fé e a racio-
nalidade voltem a imperar. É absolutamente inacredi-
tável, em pleno século XXI, nós nos depararmos com 
uma situação absolutamente esdrúxula e extravagante 
como essa que estamos vivendo. 

Senador João Batista Motta.
O Sr. João Batista Motta (PSDB – ES) – Sena-

dor Delcídio Amaral, o discurso de V. Exª é uma obra-
prima, uma obra irreparável. V. Exª mostra ao Brasil a 
situação deplorável do agronegócio, a situação terrível 
em que se encontra o homem do campo, inclusive o 
pecuarista, que, há quatro anos, vendia uma arroba de 
boi por R$45,00 e um rolo de arame liso, de mil metros, 
custava exatamente os mesmos R$1 mil. Hoje, a arro-
ba de boi não custa mais os R$45,00 daquela época e 
o rolo de arame custa hoje R$250,00. O cidadão que 
vender um saco de milho hoje não consegue comer 
um sanduíche no McDonald’s. V. Exª mostra que este 
País não pode continuar executando a atual política. 
V. Exª mostra a situação terrível que a valorização do 
real vem causando ao povo brasileiro. V. Exª faz com 
que o povo brasileiro veja que outro dia os americanos 
pediam à China para que valorizasse sua moeda, e 

eles disseram: “Não, aqui nós mandamos, aqui preci-
samos exportar, aqui não precisamos de moeda forte”. 
O pior, Senador Delcídio Amaral, é que as autoridades 
do Banco Central reconhecem, falam isso, mas, no 
outro dia, isentam de qualquer tipo de tributo o capi-
tal volátil, o capital especulativo. Com isso, vêm mais 
dólares lá de fora para ganhar mais reais aqui dentro, 
para enriquecer mais, facilitar mais as importações 
brasileiras e dificultar mais as nossas exportações. V. 
Exª, em seu discurso, mostra que não podemos con-
tinuar nesse caminho. E, como Senador do PT, V. Exª 
mostra ao povo brasileiro por que não deve votar mais 
no Presidente Lula. Muito obrigado, Senador.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Concluindo, meu caro Presidente, quero dizer que 
espero que o bom senso prevaleça e que, principalmen-
te o Itamaraty, o Ministério das Relações Exteriores, 
exerça um papel fundamental, principalmente nessa 
crise associada à aftosa, como também na crise as-
sociada a investimentos em empresas brasileiras na 
vizinha Bolívia.

Tenho absoluta certeza de que o Presidente Lula, 
com sua visão de estadista, saberá, com paciência, 
com tolerância e com equilíbrio, ultrapassar essas di-
ficuldades e essas barreiras que complicam muito a 
vida de todos nós, brasileiros.

E, agora, para concluir, Sr. Presidente, definitiva-
mente, parabenizo a Ministra Ellen Gracie, que, hoje, 
assume a Presidência do Supremo Tribunal Federal. 
É a primeira mulher Presidente do STF. É uma Minis-
tra competente, equilibrada, serena, que, sem dúvida, 
prestará um grande serviço ao País e que honrará muito 
o trabalho e aquilo tudo que o STF vier a deliberar e a 
nos orientar ao longo dos próximos anos.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela oportunidade, 
pela paciência, pela tolerância – que lhe é muito particular 
–, pelo tempo que me concedeu para este discurso.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Srªs e Srs. Senadores, congratulo-me com o 
Senador Delcídio Amaral pelo magnífico trabalho que 
realizou à frente da CPMI dos Correios e por esse tam-
bém magnífico discurso – os dois merecem o adjetivo 
de magnífico. V. Exª está de parabéns!

Concedo a palavra Senador Leomar Quintanilha.
O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PCdoB – TO. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Caixa 
Econômica Federal é, sem sombra de dúvida, um dos 
mais importantes agentes financeiros deste País, um 
Banco da maior credibilidade, um Banco com forte viés 
social, um Banco que busca atender às demandas do 
povo brasileiro nas diversas áreas. Eu gostaria de fa-
zer um pequeno comentário sobre a atuação da Caixa 
Econômica Federal no meu Estado do Tocantins.



13696 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2006

O Estado do Tocantins é novo, tem pouco mais 
de dezessete anos. Suas demandas, sobretudo em 
áreas em que a participação da Caixa Econômica Fe-
deral é efetiva – no saneamento básico, na habitação, 
no acesso ao crédito financeiro às pessoas de baixa 
renda –, são bastante acentuadas. A Caixa vem se 
desincumbindo de suas obrigações com muita com-
petência e com muita eficiência, graças ao quadro 
extraordinário, capaz e dedicado de seus servidores. 
Mas está acontecendo uma situação realmente crítica 
no Estado do Tocantins.

A Caixa está presente em todos os Municípios 
tocantinenses, quer diretamente por suas agências, 
quer pela representação bancária, de casas lotéri-
cas, enfim, dos mecanismos que ela utiliza para am-
pliar sua capilaridade e procurar oferecer ao cidadão 
o atendimento adequado às demandas das ações e 
das atividades financeiras no dia-a-dia da sua vida, 
com o pagamento do seguro-desemprego, do FGTS e 
do PIS e com outros programas do Governo Federal, 
como o Bolsa-Família e o Bolsa-Escola. Isso implicou 
um crescimento extraordinário dos produtos e serviços 
implementados pela Caixa num volume muito superior 
à sua capacidade de atendimento.

Veja, Sr. Presidente, que, comparando os anos 
de 2002 e de 2005, os recursos da Caixa Econômi-
ca no Tocantins saltaram de R$228,427 milhões para 
R$438,593 milhões, num incremento de 92%, com 
pagamentos de programas como PIS, FGTS e segu-
ro-desemprego, com transferências de renda e com 
repasses do Orçamento Geral da União.

Na oferta de crédito, a evolução, tanto para a pes-
soa jurídica como para a pessoa física, foi expressiva, 
num percentual de 292%. A concessão de crédito à 
pessoa física experimentou um incremento de 93%.

Na área de saneamento e de habitação no To-
cantins, o incremento foi da ordem de 629% para as 
contratações em saneamento e de 609% para as con-
tratações em habitação.

Nos pagamentos dos programas de transferência 
de renda, o crescimento foi de 165%.

A Rede Caixa no Tocantins cresceu de 13 para 
108 pontos de atendimentos, mas, em contrapartida, 
Sr. Presidente, a evolução do número de empregados 
ocorreu quase em sentido oposto. O crescimento foi 
muito pequeno, muito inferior à necessidade da de-
manda, o incremento foi de 16,14%.

Qual é a preocupação que isso implica, Sr. Presi-
dente? Apesar da dedicação, do empenho, do denodo 
dos servidores da Caixa – temos visto seu funciona-
mento noite adentro –, com sacrifício pessoal enorme 
para esses servidores, sobretudo está comprometida a 
qualidade do serviço para a grande maioria dos seus 
clientes, dos usuários, da sociedade tocantinense, 
que quer e merece continuar recebendo um serviço 

de primeira qualidade, como sempre aconteceu ante-
riormente, e que se compromete em razão do cresci-
mento mitigado, do crescimento pequeno do número 
de servidores que atende na Caixa Econômica Federal, 
no Estado do Tocantins.

Sr. Presidente, vou fazer imediatamente um comu-
nicado ao Presidente da Caixa para que adote as provi-
dências necessárias, pois isso é imperativo. O Tocantins 
inteiro, o Brasil inteiro apela por ampliação de postos 
de trabalho. No Tocantins, não é diferente. A juventude 
tocantinense apela, de forma clamorosa, por uma opor-
tunidade de trabalhar. E a Caixa está precisando disso, 
para atender a uma demanda sempre crescente, para 
atender aos usuários desse Banco, para atender a uma 
sociedade que tem procurado dar sua contribuição para 
o desenvolvimento econômico e social do Estado e que 
precisa e merece ter um atendimento à altura.

Por isso, Sr. Presidente, é preciso que haja in-
cremento urgente no contingente da Caixa Econômica 
Federal no Estado do Tocantins.

Era o que eu gostaria de registrar, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Leomar Quin-
tanilha, o Sr. Garibaldi Alves Filho, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
João Batista Motta.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – Concedo a palavra ao Líder do PSDB, Senador 
Arthur Virgílio, último orador da noite.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu não poderia dei-
xar de comentar, antes do final desta sessão, a fala de 
hoje do Dr. Roberto Busato, presidente da Ordem dos 
Advogados do Brasil, na posse da ilustre e digna mi-
nistra Ellen Gracie, fazendo ele o papel que cumpre ao 
bâtonnier, papel que cumpre ao presidente da Ordem 
dos Advogados, que é, precisamente naquele momento, 
ser irreverente sim, falar pela sociedade sim.

Antes de mais nada, Sr. Presidente, e a bem da 
honestidade intelectual, digo a V. Exª que, quando era 
Líder do Governo Fernando Henrique, fui a uma soleni-
dade como essa. O presidente da Ordem dos Advoga-
dos à época era o antecessor do Dr. Busato, e ele fez um 
discurso igualmente duro. É claro que os motivos eram 
outros, mas fez um discurso duro – à época, contrário 
às reformas estruturais, que entendo serem essenciais 
para o Brasil. Eu me havia sentado ao lado de uma ad-
vogada, uma moça inteligente, jovem, a quem disse o 
seguinte: “Acho estranho não ser dado ao Presidente 
o direito de defesa nesta hora”. E ela me disse: “Não, 
o senhor está enganado – eu era Deputado à época 
–, Deputado. O Presidente fala o tempo todo, tem as 
televisões à disposição dele, ele tem os eventos; ele 
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fala na hora que ele quiser. A sociedade fala uma vez 
por intermédio do presidente da OAB, dizendo coisas 
acertadas ou não, neste momento, e a fala tem de ser 
necessariamente irreverente; se ela não for irreverente, 
ela não agrada aos advogados. Ele tem de representar 
a categoria que o elegeu para presidi-la”. 

Foi uma aula de democracia que ela me deu. E 
eu passei a perceber, a partir dali, que o Presidente 
da República deve ser alguém munido de paciência e 
de espírito de tolerância, duas qualidades que, a meu 
ver, faltam ao Presidente Lula. E não teve nada de 
mais, nenhum insulto, nenhuma agressão, mas o Dr. 
Busato foi extremamente forte. 

Ele disse, por exemplo, que “a República sofre a 
pior das crises, há uma corrosão das instituições de-
mocráticas e há um risco de fortalecimento de agentes 
populistas”. Muito grave. Ele disse mais: 

O Brasil vive neste momento uma situação 
delicada na sua trajetória político-institucional. O 
papel da Justiça ganha destaque no momento 
em que os olhos da sociedade se voltam para 
nossa República, que padece da pior das crises: 
a crise da credibilidade e da confiança”.

Da confiança, porque temos um Presidente in-
capaz de conter a baderna do MST por exemplo; e da 
credibilidade, porque estava lá também o Dr. Antonio 
Fernando, o homem que detectou quarenta ladrões, 
quarenta corruptos, confirmando a tese da CPMI da 
existência do “mensalão”, desmentindo, portanto, o 
Presidente, que nunca sabe de nada. Essa conjunção 
apontada como braços de uma mesma crise, o braço 
da credibilidade e o braço da confiança, é uma conjun-
ção explosiva, mas, graças a Deus, nossa democracia 
revela-se forte, revela-se bastante consolidada.

Dr. Roberto Busato disse mais ainda: “Há um com-
portamento indecoroso de agentes públicos capaz de 
desgastar as instituições do Estado e aprofundar o des-
crédito que as fragiliza diante da sociedade brasileira”. 
E aí vem uma frase, outra do presidente da OAB, que 
deve ser repisada por todos nós. Diz ele: “O descrédito 
é a serpente que se nutre do autoritarismo”. 

Se olharmos para Hitler – e não há clima para 
Hitlers mais no mundo graças a Deus –, vamos nos 
lembrar da hiperinflação, da moeda desmoralizada. Os 
trabalhadores tinham folgas de tempos em tempos, 
na indústria por exemplo, recebiam salário referente a 
três horas de trabalho e o entregavam a suas esposas 
e filhos que já estavam esperando ali. O dinheiro era 
carregado em carrinho de mão porque valia absolu-
tamente nada e ia direto para as compras essenciais 
das famílias. Ele voltava a trabalhar e, dali a três horas, 
repetia-se a operação.

A coisa foi a tal ponto, que um sujeito que era 
tido como desocupado, desacreditado e desmoraliza-

do – Hitler tinha sido preso como vagabundo –, termi-
nou empolgando aquela massa desiludida e impondo 
aquele regime que sufocou as liberdades não só na 
Alemanha – país que, embora austríaco, passou a 
dirigir –, mas em grande parte do mundo, com a sua 
guerra insana e o seu desejo  baseado no racismo 
– com fundo econômico evidentemente – de impor o 
que seria o governo do reich de mil anos.

Não há nenhuma perspectiva de autoritarismo se 
as instituições estão fortes e se não há crise de con-
fiança. Quando há crise de confiança, percebemos que 
essa serpente que se nutre do autoritarismo, como diz 
o Dr. Roberto Busato, põe a cabeça de fora.

Fez ainda o Dr. Roberto Busato elogios muito 
merecidos ao Procurador-Geral da República, esse 
notável homem público que é Antonio Fernando de 
Souza, pela denúncia que encaminhou ao Supremo 
Tribunal Federal a respeito dos tais quarenta membros 
da quadrilha instalada à sombra deste Governo e fun-
cionando com ramificações no Palácio do Planalto.

Segundo nota do Estadão on line que tenho em 
mãos, nessa hora houve aplausos na platéia, e o Pre-
sidente Lula os acompanhou diretamente. Não deveria 
ter apoiado. Ele disse que não tem “mensalão”, disse 
que o Procurador-Geral da República não acertou, que 
a CPMI foi política, enfim, não sei por que aplaudiu. 
Ou o Presidente agora virou maria-vai-com-as-outras 
também? Se os outros aplaudiram, ele foi obrigado a 
aplaudir? Tudo para ficar bem na foto, para fingir que 
não é com ele. Estou impressionado. 

Se o Presidente da República perder a próxima 
eleição, não vamos deixá-lo mais ser presidente de 
PT, nada, nada. Se ele perder essa eleição, ele tem de 
descansar um pouco antes de o buscarmos para traba-
lhar em teatro. Ele tem de trabalhar em teatro, porque 
estamos desperdiçando um grande talento nas artes 
cênicas e não estamos aproveitando – até porque não 
há talento – nada do que seria um homem de Estado 
– the wrong man in the wrong place (o homem errado 
no lugar errado); no teatro seria: the right man in the 
right place (o homem certo no lugar certo).

O Dr. Busato rebateu ainda críticas que ele e a 
OAB sofreram desse movimento esquisito, realmente 
esquisito, e que vive cevado no dinheiro oficial, e cada 
vez mais cevado no dinheiro oficial nesse Governo 
que aí está: do MST. Não quer reforma agrária coisa 
alguma, não tem preocupação com o homem rural 
coisa alguma, traz pessoas do meio urbano inclusive 
para, enganando-as, fazer agitação contra pesquisas 
científicas, contra estabelecimentos que produzem e 
que são responsáveis pela saúde da balança comer-
cial brasileira.

O MST qualificou a OAB de tresloucada e ne-
oliberal, porque estaria discutindo – e ela tem esse 



13698 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2006

direito – se propunha ou não o impeachment do Pre-
sidente Lula. 

Então, devolve o Dr. Roberto Busato que essa pe-
cha de tresloucada cabe apenas a eles, que agem como 
golpistas. O Dr. Busato sabe o que o Brasil sabe, que o 
MST refuga as regras da democracia brasileira que aí 
está. É uma entidade que nem assume personalidade 
jurídica própria, porque isso facilita que ela não seja 
processada. Pode-se processar o José Rainha, pode-
se processar o Stédile. E os dois têm processo que dá 
uma penca. Se transformasse em banana, daria para 
ficar rico na feira. Eles têm todo tipo de processo. 

Mas, sem ter personalidade jurídica própria, fica 
difícil, fica impossível processar o que não existe. En-
tão, processa-se um ou outro, mas não a entidade. 
Isso é a propósito, é uma entidade fora da lei que se 
pretende acima da lei e que está aqui para afrontar a 
lei brasileira, está aqui para desacreditar as instituições 
brasileiras e que tem o delírio, o louco delírio de der-
rubar a democracia que construímos, para implantar 
um regime autoritário de corte zapatista – ao estilo do 
que propunha para o México o líder, dito revolucioná-
rio, Emiliano Zapata.. 

E, portanto, chega a ser criminoso o Presidente 
da República ficar com essa história de pôr boné, ti-
rar boné, passar a mão na cabeça e ainda pedir para 
reivindicarem mais, para agirem com mais vigor, com 
mais força. O Presidente Lula é claramente aliado des-
sa gente, diz tranqüilamente que vai esperar a eleição 
passar para recrudescer mais do que nunca as inva-
sões de terra. Estão esperando o companheiro deles 
supostamente vencer as eleições para invadirem com 
o consentimento do Presidente. Ou estão esperando o 
companheiro deles perder as eleições para tentarem 
inviabilizar a gestão do Dr. Geraldo Alckmin. 

Portanto, volto ao início do meu pronunciamento, 
Sr. Presidente. 

O Dr. Busato agiu como battonier, agiu como o Pre-
sidente da Ordem dos Advogados do Brasil, na melhor 
tradição. O Presidente Lula precisa mesmo ter assimilado 
o que disse e reconhecer seu direito de fazê-lo.

 No início, achava que era algo até despropor-
cional, afinal de contas o Presidente não pôde falar 
nada. Certa vez, ouvi críticas ao Presidente Fernando 
Henrique. Fiquei pensando que o Presidente Fernando 
Henrique não podia falar nada e que estavam criticando. 
Será que, àquela altura, não estava eu também com a 
visão caolha de quem olha o poder a partir do poder? 
Por isso é tão boa a idéia de alternância de poder, 
porque é tão bom vir para a chuva e para a planície 
da Oposição, de vez em quando, e voltar mais maduro 
para o poder quando o povo achar que está na hora. 
Se entender que não está na hora não volta. Ceder 
sempre à única pressão justa: a pressão da vontade 
popular, da vontade popular legítima. 

Mas essa jovem advogada me disse: “O Presiden-
te fala a toda hora”. O Presidente Lula deve dizer a si 
próprio, hoje à noite, em algum momento de meditação 
– e espero que o Presidente medite: “Puxa vida, tive 
de ouvir aquelas coisas, aqueles desaforos calado!”. 
Em primeiro lugar, não foram desaforos, foram críticas. 
Em segundo lugar, gostaria de fazer ao Presidente Lula 
outra pergunta: ”Presidente Lula, quantas vezes o Dr. 
Roberto Busato se sente incomodado ao ouvir Vossa 
Excelência falar tantos absurdos na televisão, em ho-
rário nobre, e não fala nada, porque não tem o mesmo 
espaço de Vossa Excelência, Presidente Lula? Vossa 
Excelência está ouvindo uma só vez e está nervoso. 
O Dr. Busato ouve-o todos os dias sem ter o direito 
de ficar nervoso. É a democracia, Sr. Presidente!”. Na 
democracia cabe a irreverência. O Dr. Busato não se 
portou como súdito diante de um soberano. Portou-se 
como um Presidente de uma instituição que tem a tra-
dição de lutar por liberdade e pela ordem constitucio-
nal. Portanto, foi a fala de alguém com todo o status 
e toda a autoridade para fazê-la.

Faço esse registro com muita alegria, Sr. Presiden-
te, porque esses sinais dão a clara idéia de que a nos-
sa sociedade está viva, não está dormitando, não está 
adormecida, não está dormente, não está entorpecida, 
não está alienada. Nossa sociedade está viva, atenta. 
Ela fala pelos seus representantes legítimos, pelos que 
defendem o Governo nesta Casa. Ela fala pelos que fa-
zem oposição, como eu, V. Exª, Senador João Batista 
Motta, e tantos outros aqui no Senado Federal.

A Ordem dos Advogados exercitou o seu papel. 
Não fez nada mais, nada menos do que isso. Imagine 
se a praxe concedesse a palavra também ao Procu-
rador-Geral da República, e o Dr. Antonio Fernando 
fosse, sem dúvida alguma, falar sobre os tais 40 la-
drões da quadrilha – ele chamou de quadrilha – até 
então apanhados.

Parabenizo o Dr. Roberto Busato e parabenizo o 
povo brasileiro por sabermos que temos uma demo-
cracia consolidada e forte neste País, uma democracia 
que já não faz da figura do Presidente algo intimida-
dor, que diz: “Não vou falar porque o Presidente está 
aqui”. Ao contrário, é um teste à democracia, vai falar 
porque o Presidente está ali, vai falar porque o Presi-
dente tem de ouvir. O Presidente não é melhor do que 
ninguém, não. Tem de ouvir, sim, tudo aquilo que pre-
cisa ser dito a ele. Ou vai para o Olimpo? Ou vai para 
a “torre de marfim”? Não vai nem para o Olimpo, nem 
para a “torre de marfim”. Vai ouvir, sim, o que a socie-
dade tiver para dizer a ele, pelos Parlamentares, pelas 
entidades que se organizam para defender interesses 
legítimos, pela Ordem dos Advogados do Brasil, que, 
brilhantemente, corajosamente, pontuou sua posição 
contra a anarquia que é liderada pelo MST e tolerada 
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pelo Presidente Lula e contra a crise moral que tem 
machucado muito a sensibilidade deste País.

Mas quero só fazer uma correção ao encerrar. Eu 
disse que o Dr. Busato foi brilhante e corajoso. Quero 
retirar a palavra corajoso. Foi brilhante. Porque nesta 
democracia ninguém precisa ser corajoso para dizer 
o que deve dizer. Nem eu sou corajoso, nem V. Exª é, 
nem o Dr. Roberto Busato precisa ser. A democracia 
brasileira está tão consolidada que basta dizer, porque 
há garantias constitucionais para se dizer o que se tem 
de dizer. Então, embora o Dr. Busato seja, sem dúvida, 
um homem corajoso, graças a Deus não precisamos 
mais de coragem para cumprirmos com nosso dever.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 

– ES) – O Senador Arthur Virgílio, naturalmente, corre 
o risco de perder prestígio junto aos artistas brasilei-
ros que fazem teatro por ter sugerido um novo colega 
para a classe.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.
São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 485, DE 2006

Senhor Presidente,
Tendo sido designado por Vossa Excelência para 

participar da Seção Brasileira do Grupo da Amizade 
Parlamentar Brasil-Espanha, no período de 7 a 14 de 
maio de 2006, na Espanha, venho solicitar, nos termos 
do inciso II, a, do Artigo 40 do Regimento Interno do 
Senado Federal, seja concedida licença para desem-
penhar a referida missão.

Comunico, por oportuno, que estarei ausente do 
País no período de 6 a 14 de maio do corrente.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2006. – Sena-
dor João Batista Motta.

REQUERIMENTO Nº 486, DE 2006

Senhor Presidente,
Tendo sido designado por Vossa Excelência para 

representar o Senado no XXI Encontro del Parlamento 
Cultural del Mercosur – PARCUM – (Parlamento Cultu-
ral do Mercosul), a realizar-se nos dias 4 a 6 de maio 
de 2006, em Buenos Aires, Argentina, venho solicitar, 
nos termos do inciso II, a, do Artigo 40 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, seja concedida licença 
para desempenhar a referida missão.

Comunico, por oportuno, que estarei ausente do 
País no período de 3 a 6 de maio de 2006.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2006. – Sena-
dor Wellington Salgado de Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – Os Requerimentos que acabam de ser lidos 
serão apreciados oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 487, DE 2006

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, requeiro a republicação 

da Proposta de Emenda à Constituição número 4, de 
2006, de acordo com o texto anexo.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2006. – Mar-
co Maciel.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – A Presidência defere a solicitação e determina a 
republicação da Proposta de Emenda à Constituição nº 
4, de 2006, no Diário do Senado Federal e em avulsos.

A Proposta de Emenda à Constituição nº 4, de 
2006, volta ao exame da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

É o seguinte o novo texto da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 4, de 2006:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO,  
Nº 4, DE 2006

Inclui o § 2º ao art. 52 da Constituição, 
para dispor sobre a revogação da aprova-
ção de escolha de autoridades.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda à 
Constituição:

Art. 1º Inclui-se o § 2º ao art. 52 da Constituição 
que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 52. ............................ .....................
..................................... .........................
§ 2º Nos casos previstos na letra f, do in-

ciso III, o Senado Federal, poderá a qualquer 
tempo, revogar, por voto secreto, a aprovação 
dada aos titulares dos cargos.(NR)”

Art. 2º Esta emenda entra em vigor na data de 
sua publicação.

Justificação

Esta Proposta de Emenda Constitucional introduz 
no ordenamento jurídico constitucional brasileiro a pos-
sibilidade da remoção do cargo que exerce, por apro-
vação do Senado Federal, de autoridades elencadas 
na letra f, do inciso III, do art. 52, ou seja “titulares de 
outros cargos que a lei determinar, a qualquer tempo 
antes do termino do mandato.

O instituto assemelha-se ao recall, usado no or-
denamento jurídico dos Estados Unidos da América, e 
observamos aplicação análoga em outros países como 
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Argentina, Alemanha e Suíça. Na realidade, o instituto 
aplicado nesses países trata da revogação de mandato, 
o que difere da proposta ora apresentada.

No nosso ordenamento jurídico temos consagrado 
formas semelhantes de recall, guardadas as devidas 
proporções que são os processos de impeachment e 
mesmo a cassação dos mandatos parlamentares. O 
que difere na espécie, é que a competência para apli-
car esses institutos não é a mesma que foi adotada 
para a escolha ou eleição. Mas a essência é a mesma: 
desaprovar autoridades no curso do mandato para os 
quais foram escolhidos.

A iniciativa é deferida ao Senado Federal, por-
quanto já estatuído na Constituição, como agente da 
aprovação da autoridade.

A medida pode ocorrer a qualquer tempo em 
resposta oportuna a fatos políticos ou ações deleté-
rias provocadas ou relacionadas negativamente com 
determinada autoridade. A adoção de voto secreto 
uniformiza-se com o procedimento exigido para apro-
vação da escolha, capitulando, portanto, no princípio 
da isonomia, indicado para esta situação.

O Senado Federal, com a nova norma, se atém 
estritamente dentro de seus limites de competência 
constitucional, pois aquele que pode fazer determinado 
procedimento, poderá desfazer, do mesmo modo e na 
mesma quantidade e qualidade, o que fez.

Nenhuma ingerência há de um poder sobre o ou-
tro, nem os poderes são aumentados, ou diminuídos. 
Permanecem incólumes.

A ação prevista agora para o Senado Federal é 
um corolário lógico decorrente dos poderes político-
administrativos constitucionais, respeitados os proce-
dimentos formais previstos para aprovar a indicação 
e posterior revogação.

Quem pode escolher, pode, igualmente, desis-
tir da escolha na mesma medida e da mesma forma. 
O Senado tem o poder de aprovar a escolha. Não o 
fazendo, a autoridade indicada não ocupará a função 
pretendida. O instituto do recall apenas transfere a 
revogação da aprovação para um momento posterior, 
em face de implicações políticas inarredáveis.

Os motivos determinantes fundam-se, tanto numa 
como noutra espécie, em condicionantes, limitações 
ou bases eminentemente políticas, de ”foro intimo” dos 
titulares dos poderes em questão, no caso os próprios 
Senadores. A ação de escolher, como a de aprovar são 
objeto de fiscalização permanente, ainda que difusa, da 
sociedade sobre os agentes responsáveis. Com certeza, 
será considerado, se as autoridades escolhidas repre-
sentam seus melhores interesses, se são competentes 

e capazes para o exercício do mandato outorgado, e 
estarão sob permanente vigilância para que cumpram 
os mandatos dentro das competências específicas da 
aprovação dada pelo Senado da República.

A autoridade escolhida, e aprovada, deve ser um 
servidor público diligente, responsável e operante, e 
não um detentor de mandato autônomo e independen-
te, com poderes amplamente discricionários, durante 
o período de seu mandato.

Nem se fale que a medida tolherá a indepen-
dência das autoridades em questão, dando um poder 
desmesurado ao Senado. É sabido, e inconteste, que 
as autoridades em questão tem suas atividades e 
procedimentos jungidos estritamente à lei, e que es-
tas normas no Brasil caracterizam-se, principalmen-
te, pelo talvez demasiado poder discricionário dados 
às funções. E mister que se eleja a responsabilidade 
aliada à confiança como valores maiores na adminis-
tração pública.

Assim o instituto que ora se propõe, já adotado 
em maior extensão e diferente medida em outros pa-
íses, parece ser o mais recomendado para que au-
toridades, ocupando funções de alto poder, possam 
ser devida e eficientemente, com amparo legal, fisca-
lizadas pelos Poderes, no caso pelo Senado Federal, 
dentro de suas atribuições de fiscalização dos atos do 
Poder Executivo.

Outro aspecto a ser considerado é que neste ins-
trumento estarão capitulados os dirigentes de agên-
cias reguladoras – Órgão de Estado e não de Governo 
– modelo de gestão, inovador e moderno, recente-
mente incluído em nosso ordenamento jurídico, e não 
parece aceitável que a outorga de poderes para gerir 
determinado segmento estatal, não possa ser revisto, 
constatados desvios no curso do mandato aprovado 
pelo Senado Federal.

Esperamos que a presente PEC possa, após sua 
discussão, ser acolhida pelos integrantes do Senado 
Federal e Câmara dos Deputados.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2006.
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O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB – 
ES) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 488, DE 2006

De conformidade com o Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro a V. Exª o desapensamento 
do PLS nº 27, de 2005, de minha autoria.

Sala das Sessões, 27 de abril de 2006. – Ro-
berto Saturnino.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – O requerimento que acaba de ser lido será 
incluído em Ordem do Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – Os Srs. Senadores Eduardo Azeredo, Antero 
Paes de Barros, Sérgio Guerra, João Batista Motta, 
Leonel Pavan, A SRA. Senadora Lúcia Vânia, os Srs. 
Senadores Alvaro Dias, Flexa Ribeiro, Luiz Pontes, 
A SRA. Senadora Fátima Cleide e os Srs. Senado-
res Romero Jucá, Tião Viana e Amir Lando enviaram 
discursos à Mesa para serem publicados na forma do 
disposto no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho hoje a esta tribuna para registrar 
dados divulgados pela imprensa sobre os indicadores 
da qualidade do ensino brasileiro. Pesquisa realizada 
pela Organização das Nações Unidas para a Educa-
ção, a Ciência e a Cultura (Unesco) e divulgada por 
vários veículos de comunicação de circulação nacional 
aponta que a taxa de repetência, no Brasil é de 21% 
– situação melhor apenas que de 15 países pesquisa-
dos, todos eles com taxas superiores a 10%.

Matéria do jornal Folha de S.Paulo, de 26/04/2006, 
faz a seguinte comparação: “Brasil tem repetência  maior 
do que o Camboja”. Segundo o texto, que cita a pes-
quisa da Unesco, o país asiático tem índice de repe-
tência de 11%. Outras nações bem mais pobres que o 
Brasil também estão em situação melhor: no Haiti essa 

taxa é 16%, em Ruanda, 19%. Por outro lado, nossos 

vizinhos e parceiros sul-americanos Argentina e Chi-

le registram índices de 6% e 2%, respectivamente. “A 

taxa de repetência no Brasil se assemelha às de Mo-

çambique e Eritréia”, registra a matéria.

O texto da Folha traz também a importante cons-

tatação de que a taxa de repetência no Brasil é ainda 

mais significativa pelo fato de algumas redes, como 

São Paulo e Minas Gerais, terem aderido ao sistema 

de progressão continuada, em que o aluno só repete 

ao final de cada ciclo. Cerca de 20% dos alunos do 

ensino fundamental estão nesse sistema e não se in-

cluem nos índices de repetência.

Outro dado da pesquisa da Unesco é que o Brasil 

precisará contratar 396.300 docentes para o primário 

até 2015.

Também importante registrar que o Ministério 

da Educação aponta como solução para o problema 

da repetência a ampliação do ensino fundamental de 

oito para nove anos. Ora, esse modelo já é adotado 

em Minas Gerais, estado que tive a honra de governar. 

As crianças mineiras vão para a escola aos seis anos 

e não aos sete, o que, segundo especialistas, facilita 

a aprendizagem.

Sr. Presidente, para que conste dos anais do 

Senado Federal, requeiro que a matéria citada e que 

encaminho agora seja considerada parte integrante 

deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO AZEREDO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matérias referidas:

“País tem repetência maior do que o Camboja.”

“Brasil precisará contratar mais 396 mil docen-

tes.”
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O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar a matéria intitulada “Aparece uma testemunha”, pu-
blicada pela revista Veja de 15 de março do corrente.

Em sua matéria, o jornalista Alexandre Oltramari 
mostra que o advogado Roberto Bertholdo se apresen-
tava como o “homem da mala” do PMDB, tendo reuniões 
quase todas as semanas em São Paulo com Delúbio So-
ares, Marcelo Sereno e Sílvio Pereira. A matéria ainda 
publica trechos de entrevista concedida pelo empresário 
Tony Garcia, que foi cliente, amigo e sócio informal de 
Bertholdo entre 2002 e 2005.

Na entrevista, o empresário confirma o envolvimen-
to do PT no repasse de recursos a políticos em troca de 
votos favoráveis aos projetos de interesse do governo.

Sr. Presidente, requeiro que a referida matéria seja 
considerada na íntegra como parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ANTERO PAES DE BARROS EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e 
§ 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
“Aparece uma testemunha.”
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 

Srs. Senadores, venho à tribuna neste momento para 

registrar o artigo intitulado “Pato manco não voa”, de 

autoria do cientista político Sérgio Fausto, publicado no 

jornal O Estado de S. Paulo de 6 de abril de 2006.

O cientista político, em seu artigo, faz uma análi-

se do que foi o mandato do presidente Lula e ressalta 

que, à exceção de alguns avanços na área econômica, 

“De resto, o que se viu foi um governo sem agenda e 

sem direção estratégica, apesar da farta retórica em 

contrário. Não raro adotando políticas contraditórias e 

fazendo oposição a si mesmo. Fosse só isso, já seria 

o caso de não repetir a experiência. Mas foi pior”. 

E continua: “a fórmula política do governo revelou-

se um desastre completo: de um lado, daninha para 

as instituições e os valores da democracia; de outro, 
pródiga na criação de crises políticas”.  

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o ex-
celente artigo do cientista político Sérgio Fausto seja 
considerado, na íntegra, como parte deste pronuncia-
mento para que, assim, passe a constar dos Anais do 
Senado Federal. 

Muito obrigado. Eram essas as minhas pala-
vras.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
“Pato manco não voa.”



13712 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2006



Abril de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 28 13713 

O SR JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para regis-
trar a matéria intitulada “Lula é vaiado por servidores 
em solenidade”, publicada pelo jornal O Estado de S. 
Paulo de 12 de abril deste ano.

A matéria mostra que durante a recepção à pre-
sidente do Chile, servidores públicos em greve fizeram 
uma manifestação e gritaram para o presidente Lula o 
refrão “você pagou com traição a quem sempre lhe deu a 
mão”, além de “o povo nas ruas, Lula a culpa é sua”.

A matéria mostra, ainda, que o secretário-geral do 
Sindicato dos Servidores Públicos disse que “nenhum 

dos acordos firmados com os servidores foi cumprido 
pelo governo”.

Sr. Presidente, aproveito a oportunidade para re-
querer que a referida matéria seja considerada como 
parte integrante deste pronunciamento para que, assim, 
passe a integrar os Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOÃO BATISTA MOTTA EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso I 
e § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
“Lula é vaiado por servidores em solenidade.”
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e srs. 
Senadores, volto à tribuna no dia de hoje para comentar 
o artigo intitulado “O ardil de MTB”, de autoria do jorna-
lista Fernando Rodrigues, publicado no jornal Folha de 
S.Paulo em sua edição de 3 de abril do corrente.

O artigo destaca que dois assessores do ministro 
da Justiça, Daniel Goldberg e Cláudio Alencar, dizem 
terem sido pressionados por Palocci para colocar a 
Polícia Federal no encalço do caseiro naquela sexta-
feira. Os assessores do ministro Márcio Thomaz Bastos 
negam ter visto o extrato bancário e ter ouvido da boca 
de Palocci detalhes do crime de violação.

Por fim, Sr. Presidente, requeiro que o artigo do 
jornalista Fernando Rodrigues passe a integrar esse 
pronunciamento, a fim de que conste dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
“O ardil de MTB.”
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A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar o artigo intitulado “Os meninos do tráfico”, de 
autoria da escritora Lya Luft, publicado na revista Veja 
do dia 5 de abril do corrente. 

O artigo comenta a exibição de documentário, pro-
duzido pela Rede Globo, sobre o aliciamento de menores 
para servirem ao tráfico nas favelas cariocas. A escri-
tora, em seu artigo, afirma que o choque causado pelo 
documentário é essencial para despertar a indignação 
da sociedade e das autoridades competentes.

Por fim, Sr. Presidente, requeiro que o referido 
artigo passe a integrar esse pronunciamento, a fim de 
que conste dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÂNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
“Os meninos do tráfico.”
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Governo Lula criou 
37,5 mil cargos públicos em 3 anos”, publicada no jor-
nal Folha de S.Paulo em sua edição de 16 de abril 
do corrente.

A matéria destaca que o governo federal criou 
37.543 cargos públicos no período entre a sua posse 
(janeiro de 2003) e o último mês de fevereiro, o que 
representa 7,72% sobre o contingente de servidores 
civis da ativa que o presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va encontrou quando subiu a rampa do Planalto. Se-
gundo a matéria, “Logo ao assumir, Lula iniciou um 
processo de aumento da máquina pública que pros-
segue até hoje”.  

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
passe a integrar este pronunciamento e, assim, conste 
dos Anais do Senado Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segun-
do assunto é para dizer que o Mercosul completou 15 
anos em meio a uma crise regional. Transcorrida uma 
década e meia da assinatura do Tratado de Assunção, 
vivenciamos um clima de tensão provocado pelo con-
tencioso entre a Argentina e o Uruguai.

O último ingrediente da crise em curso foi defla-
grado pela construção de duas fábricas de celulose 
no lado uruguaio da fronteira, às quais os argentinos 
se opõem.

A “Guerra da Celulose” como vem sendo chama-
da a contenda entre os dois países, reflete a atmosfera 
de desarmonia reinante no Mercado Comum do Sul.  A 
presente disputa causou frustração entre os uruguaios 
e o simultâneo aumento do interesse em fechar um 
acordo de livre comércio com os Estados Unidos. 

A política externa do Presidente Lula, sem dúvi-
da, é responsável pelo retrocesso do bloco regional. 

Sua opção geopolítica passou a privilegiar a constru-
ção de uma Comunidade Sul-Americana de Nações, 
concebida a partir das estruturas do Mercosul e da 
Comunidade Andina de Ações.

Eu gostaria de me valer de trecho do editorial do 
jornal O Estado de S. Paulo, edição desta quinta-feira, 
dia 27 de abril, para registrar a inconsistência da ar-
ticulação que pretende criar um novo mecanismo de 
atuação regional. Como salienta o referido editorial, “se 
o Mercosul se arrasta e se o Pacto Andino está nos 
estertores, como poderia a Comunidade Sul-America-
na de Nações – a soma dos dois blocos – surgir como 
um poderoso organismo político e econômico, capaz 
de fazer frente a toda e qualquer iniciativa política e 
comercial dos EUA , a potência a hostilizar ?”

As parcerias estratégicas do presidente Lula na re-
gião são equivocadas e podem conduzir o Brasil a uma 
posição de confronto desnecessário com os EUA.

Nesse contexto, Sr. Presidente, solicito a V. Exª 
a transcrição na íntegra nos Anais do Senado Fede-
ral do já mencionado Editorial do jornal O Estado de 
S. Paulo, intitulado “Lesa Pátria”. As  ponderações e 
análises do editorial em tela expressam balizamentos 
que deveriam nortear os “formuladores” de política ex-
terior na gestão do presidente Lula.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matérias referidas:
“Governo Lula criou 37,5 mil cargos públicos em 

3 anos.”
“Lesa-pátria.”
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, venho à tribuna neste momento para registrar 
o artigo intitulado “Se tivesse estudado...”, de autoria do 
escritor João Ubaldo Ribeiro, publicado no jornal O Glo-
bo em sua edição de 9 de abril do corrente.

Em seu artigo, o escritor se coloca à disposição do 
presidente Lula para criticar as elites, que vivem atrapa-
lhando o governo do PT. Só que o escritor indaga a qual 
elites o PT se refere, já que criticar a elite política não dá, 
porque “elite política é a que está no poder e quem está 
no poder é o presidente”; “as elites financeiras, não fica 
bem tampouco, a não ser com uma criteriosa escolha 
de linguagem. Isto porque, como se sabe, esse pesso-
al das finanças, de bancos investidores internacionais, 
têm se dado muito bem neste governo”.

João Ubaldo ainda comenta a situação atual do 
próprio presidente: “ele está cada vez mais só. Já não 
tem o dr. Dirceu para administrar por ele. Já não tem 
o dr. Palocci para definir a política econômica por ele. 

Já não tem Duda Mendonça para orientar sua condu-

ta pública. Já não tem mais praticamente nenhum dos 

antigos companheiros. Ou seja, vai ter de governar, já 

pensaram o que é isso?”

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o exce-

lente artigo do escritor João Ubaldo Ribeiro seja conside-

rado como parte integrante deste pronunciamento, para 

que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 

PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso I 

e § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:

“Se tivesse estudado...”
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O SR. LUIZ PONTES (PSDB – CE. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, ocupo a tribuna neste momento para comentar o 
artigo intitulado “O advogado do presidente”, publicado 
na seção Notas & Informações do jornal O Estado de 
S. Paulo em sua edição de 11 de abril do corrente.

O artigo trata da tentativa do ministro da Justiça, 
Márcio Thomaz Bastos, de desmentir a matéria publica-
da pela revista Veja que afirma que o ministro esteve na 
casa do ex-ministro Palocci para articular uma estraté-
gia de defesa para Palocci no crime de quebra do sigilo 
bancário do caseiro Francenildo. Segundo o artigo, “A 
explicação não resiste a uma análise séria. Por hora não 
há como saber o que há de verdade nisso mas, dado o 
retrospecto do governo, a história não espanta”.

Ainda segundo a matéria, “Não é a primeira vez 
que Bastos confunde a causa da integridade do Esta-

do de Direito, de cuja defesa é o primeiro responsável 
no Executivo, com a causa dos interesses do chefe de 
quem é amigo e que o convidou para o elevado cargo 
que aceitou ocupar”.

Por fim, Sr. Presidente, requeiro que o referido 
artigo passe a integrar esse pronunciamento, a fim de 
que conste dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LUIZ PONTES EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso I 
e § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
“O advogado do presidente.”
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A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, a reforma agrária, um velho desafio 
brasileiro, encontra na gestão do Incra em Rondônia 
a seriedade e transparência com que o tema deve 
ser tratado.

Apesar de todas as dificuldades, das objeções 
e críticas feitas por pessoas que em vez de contribuir 
para a regularização fundiária em Rondônia apostam 
no conflito com o intuito de atender interesses próprios, 
a Superintendência do Incra em meu Estado tem sido 
exemplo de atuação, merecedora inclusive de referen-
cias elogiosas por parte da direção nacional.

Com determinação, a equipe do Incra, dirigida 
pelo superintendente Olavo Nienow, tem superado 
diversos obstáculos, e no ano passado, por ocasião 
dos 35 anos de existência da instituição, apresentou à 
sociedade realizações expressivas. Dentre elas, signi-
ficativo apoio à agricultura familiar, que pouca atenção 
mereceu em administrações anteriores.

A diferença fundamental, Srªs e Srs. Senadores, 
é que os assentados e candidatos a assentados em 
Rondônia têm a atenção e o diálogo com a atual ges-
tão do Incra como nunca tiveram antes.

Do diálogo permanente nasceu o Plano Regional 
de Reforma Agrária e todas as ações hoje desenvol-
vidas pelo Incra, orientadas nacionalmente mas com 
foco em nossa particular realidade.

Promover o desenvolvimento de comunidades 
assentadas que praticam a agricultura familiar é o 
olhar primordial na gestão do Incra sob a realidade 
do Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 
Governo, aliás, que triplicou os investimentos em agri-
cultura familiar em relação ao último ano de gestão do 
governo passado.

Porque o Governo do Presidente Lula, Srªs e Srs. 
Senadores, através do Incra, trabalha com a missão 
de criar oportunidades para que as populações rurais 
alcancem plena cidadania.

Nesta direção é que o Incra Rondônia caminha. 
Em 2004 a superintendência implantou o Programa 
de Assessoria Técnica, Social e Ambiental à Reforma 
Agrária(Ates), que desde então beneficia as famílias 
rurais assentadas com os seguintes serviços:

Orientações e apoio à formação da or-
ganização rural;

concessão de crédito;
capacitação em sistemas de produção e 

comercialização;
promoção do desenvolvimento susten-

tável, reconhecendo os costumes e conheci-
mentos das comunidades e viabilizando ações 

mediante parcerias firmadas com a Ceplac, 
Emater, Sebrae e prefeituras.

No ano de 2005, a Ates atendeu mais de 26 mil 
famílias em 125 projetos de assentamento da reforma 
agrária, mobilizando 264 técnicos, e destinando R$10,3 
milhões em investimentos. 

A proposta deste programa procura promover uma 
nova realidade à vida produtiva do pequeno produtor, 
cujo foco de atuação se concentra nas monoculturas 
do café, arroz, milho, feijão, leite, sistemas que não dão 
muito retorno e se utilizam de maquinário convencio-
nal, adubos e venenos. 

Os técnicos da Ates trabalham na conscientiza-
ção destes produtores, demonstrando para eles que a 
diversidade de plantio e produção é a melhor alternati-
va, e o trabalho em conjunto, através de associações 
e cooperativas, favorece a comercialização. 

Para este ano de 2006, o planejamento da equi-
pe da Ates prevê recursos de R$9,4 milhões, o que 
permite manter o atendimento aos assentados. O pro-
grama atualmente funciona com 13 articuladores e 
cinco operadoras – Emater, Milênio, Cootraron, Aeca 
e Riomar.

Um exemplo do sucesso do Programa está no 
Projeto de Desenvolvimento Sustentável Nazaré-Boa 
Vitória, na área rural de Porto Velho, capital de Ron-
dônia.

Ali, aos assentados, foi oferecido um curso de as-
sociativismo e um projeto de agroindústria, e a equipe 
da Ates elabora projeto e busca patrocínios para um 
grupo de música regional formado com 25 crianças do 
assentamento, que utilizam instrumentos artesanais 
para ritmos como o carimbó.

Conquistando a confiança dos assentados, o In-
cra pode melhor desenvolver suas atividades. E é isto 
que vem ocorrendo. A instituição, antes desacreditada, 
fortaleceu na atual gestão o diálogo e a participação 
das comunidades nas ações que desenvolve.

Por isso, outro exemplo de sucesso é a execu-
ção do “Crédito Instalação”.  Em 2005 foram aplicados 
R$2,6 milhões.

Na modalidade Apoio Inicial, foram concedidos 
383 créditos, totalizando quase R$1 milhão. Aqui, o 
valor por família é de R$2.400,00.

É dinheiro  destinado à alimentação, ao atendi-
mento das necessidades básicas do novo assentado, 
como a aquisição de bens de consumo indispensáveis 
– sementes, medicamentos, insumos agrícolas, ferra-
mentas de trabalho e animais para criação.

As famílias também garantem a moradia. Uma 
casa para viver. Vejam que o governo Lula não apenas 
se preocupa em destinar terra a quem precisa. Não 
pode as famílias serem atiradas num pedaço de chão 
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sem o Estado oferecer-lhes as condições básicas para 
o início de uma vida no campo.

Assim, na modalidade “Aquisição de Material de 
Construção”, foram investidos R$1,7 milhão no ano de 
2005, destinando-se a cada família beneficiada R$5 
mil. É permitido que as famílias utilizem até 15% do 
dinheiro para pagamento de mão-de-obra.

O Incra estimula a concessão destes créditos 
por meio de associações ou cooperativas ou, então, 
mediante a eleição de três representantes do assen-
tamento que em conjunto com o Incra operacionali-
zam o crédito.

O “Crédito Instalação” já atendeu famílias de 22  
projetos de assentamento, além do Projeto de Desen-
volvimento Sustentável Porto Seguro e das Reservas 
Extrativistas Rio Ouro Preto e Barreiro das Antas.

Outro vetor de crucial importância para os assen-
tados é a estrada. Sem ela, impossível, na dimensão 
amazônica, ter acesso aos serviços oferecidos no meio 
urbano e comercializar a produção rural.

Em 2005, o Incra de Rondônia investiu em recur-
sos próprios mais de R$ 3,8 milhões na construção e 
recuperação de estradas, para facilitar o acesso dos 
assentados à cidade.

Foram construídos 106 quilômetros de estradas 
e recuperados outros 166 quilômetros, beneficiando 
diretamente 1.577 famílias de trabalhadores rurais de 
18 projetos de assentamento em 13 municípios de 
Rondônia.

Estive em algumas das regiões atendidas, Srªs 
e Srs. Senadores, situadas no lindo e imponente Vale 
do Guaporé.

Posso lhes garantir: as malhas viárias dos as-
sentamentos Bom Principio II, em Seringueiras e São 
Francisco do Guaporé, estão completas, 100% execu-
tadas. As famílias também já contam com o Luz para 
Todos, outro Programa do governo federal de enver-
gadura social significativa, que transforma a vida das 
populações mais humildes.

Ressalto que a meta estabelecida inicialmente 
pelo Incra era atender com as estradas 1.041 famílias.  
Devido a ampla divulgação das licitações, gerando 
maior concorrência, o Incra conseguiu a redução de 
custos e assim aumentou a quantidade de quilôme-
tros construídos.

Prefeituras estão envolvidas nas ações de am-
pliação da malha viária para atender sete projetos de 
assentamento, englobando 483 famílias.  Foram fir-
madas parcerias, em 2005, com as prefeituras de Ari-
quemes, Buritis, Pimenta Bueno e Porto Velho, para 
executar obras de construção e recuperação de vias, 
representando um investimento de mais R$ 2 milhões 
em recursos próprios.

Srªs e Srs. Senadores, as ações do Incra em 
Rondônia aqui elencadas mostram que o governo fe-

deral está trabalhando. Os órgãos do governo federal 
estão trabalhando. A oposição presta um desserviço à 
população brasileira ao reverberar a todo instante que 
o governo está parado, sem rumo. É absolutamente 
inverdade e aqui deixo meu veemente protesto.

Insisto. O balanço das ações que aqui relato 
comprova o  muito que foi feito na questão da reforma 
agrária, inclusive o reconhecimento do direito à terra 
às comunidades quilombolas de Pedras Negras, Santo 
Antônio do Guaporé  Forte Príncipe da Beira, no Vale 
do Guaporé.

Com a entrega da certidão de auto-reconhecimen-
to como remanescentes das comunidades dos quilom-
bos, providenciada pela Fundação Cultural Palmares, 
vinculada ao Ministério da Cultura, o passo seguinte 
foi dado pelo Incra – iniciar a regularização fundiária 
das comunidades.  A demarcação das terras está bem 
adiantada, após a superação dos entraves por conta 
de que as comunidades estão inseridas na Reserva 
Biológica Federal do Vale do Guaporé.

Também faço questão de registra o excelente re-
sultado obtido com a adoção do Programa Nacional de 
Documentação da Mulher Trabalhadora Rural, no ano 
de 2004,  em parceria com órgãos governamentais e 
não-governamentais.

Programa, Srªs e Srs. Senadores, que do Ban-
co Interamericano de Desenvolvimento (BID) ganhou 
menção honrosa no concurso “Políticas, Planos e 
Programas com Impacto na Igualdade de Gênero”. 
Seus organizadores o consideraram uma experiência 
inovadora, articulada.

Em Rondônia, a meta deste programa foi supe-
rada em 2005. Foram emitidos 16.112 documentos às 
trabalhadoras rurais – carteiras de identidade, CPFs, 
carteiras de trabalho, INSS, fotografias e fotocópias. O 
resultado é três vezes maior do que em 2004, quando 
foi contabilizada e emissão de 5.913 documentos.

Isto é nada mais nada menos, Srªs e Srs. Se-
nadores, do que inclusão social.  É cumprimento do 
compromisso inscrito no II Plano Nacional da Reforma 
Agrária, que é a promoção da igualdade de gênero na 
reforma agrária. 

Compromisso acertadamente definido.
Porque, saibam vocês, brasileiros de todas as 

regiões, que do campo tiram seu sustento. Saibam 
vocês,  brasileiros das cidades, trabalhadores de to-
das as profissões:

Cerca de 60% das restrições para se ter acesso 
ao crédito são causadas pela ausência de registro civil 
e documento de CPF, e a mulher, notem bem, responde 
por dois terços dos trabalhadores do campo que não 
dispõem de documentos.

Portanto, promover a igualdade de gênero na 
reforma agrária nada mais é do que justiça social. É 
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eliminar um grave e secular problema diagnosticado 
no campo.

Este é um mérito do Governo do Presidente Lula, 
e ninguém pode negar ou dele querer se apropriar.

Finalizo parabenizando o Incra, sua direção, seus 
funcionários e todos os parceiros da incansável tare-
fa de cotidianamente criar oportunidades para que 
os trabalhadores rurais de Rondônia alcancem plena 
cidadania.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, em 25 de abril de 1991, tomaram posse 
os primeiros componentes do Tribunal de Justiça de 
Roraima. Um grupo de sete desembargadores, sob a 
presidência de Robério Nunes dos Anjos, assumia a 
grave responsabilidade de representar a Justiça no 
distante Estado da Região Norte. Eram tempos herói-
cos, Sr. Presidente. Conforme as palavras do próprio 
desembargador Robério, “não havia sequer papel e 
caneta. Era um Tribunal que estava começando efeti-
vamente da estaca zero”.

Não obstante, com muito sacrifício, com muita 
dedicação, magistrados e demais servidores foram 
forjando, progressivamente, a instituição em que lhes 
caberia atuar. Até que, no último dia 25, aquele Tribu-
nal, o mais novo dos Tribunais de Justiça do Brasil, 
completou quinze anos de instalação.

Quinze anos, Sr. Presidente. Quinze anos que 
vêm sendo comemorados, em meu Estado, com o 
destaque e o brilhantismo merecidos. Afinal, já não 
se concebe uma sociedade livre, moderna, democrá-
tica, sem um Judiciário atuante e respeitado. Já não 
se concebe um ser humano a exercer plenamente 
seu papel de cidadão sem que lhe seja garantida, de 
maneira inquestionável, a possibilidade de recurso às 
instâncias judiciárias.

Desde a última segunda-feira, 24 de abril, su-
cedem-se no Fórum Advogado Sobral Pinto os even-
tos comemorativos desses três lustros de existência. 
Naquele dia, Srªs e Srs. Senadores, realizou-se culto 
ecumênico, seguido da solenidade de abertura da pro-
gramação de aniversário, com a presença de ilustres 
representantes do Estado, da Região e do País. Foi 
ministrada, também, palestra sobre o tema Prepara-
ção, Formação e Aperfeiçoamento de Juízes: Novas 
Perspectivas Políticas, a cargo do Desembargador 
Antônio Fernando do Amaral e Silva, do Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina.

A partir da terça-feira, 25 de abril, um elenco de 
palestras, proferidas por especialistas dos mais diversos 
rincões do País, proporcionou aos participantes a opor-
tunidade de incrementarem seu conhecimento sobre 
variados temas relacionados à Justiça. Foi a ocasião, 

Sr. Presidente, de se discutirem temas como O Juiz do 
Terceiro Milênio, Estatuto da Magistratura, Democracia 
e Justiça, Importância do Curso de Pós-Graduação em 
Gestão do Poder Judiciário, História e Lutas do Colégio 
Permanente de Presidentes de Tribunais de Justiça, 
entre tantos outros de igual interesse.

Mas as atividades, Srªs e Srs. Senadores, não 
se limitaram às análises e discussões técnicas. Houve 
espaço, também, para mostra de talentos dos servi-
dores do Tribunal de Justiça de Roraima, que pude-
ram exibir suas habilidades, por exemplo, no campo 
da música, do teatro, da poesia e das artes marciais. 
Foi prestada, ainda, homenagem in memoriam ao 
Defensor Público da época do Território de Roraima, 
doutor Nélio Rezende.

A programação do décimo quinto aniversário de 
instalação do Tribunal de Justiça de Roraima foi en-
cerrada na noite de 26 de abril. Contudo, permanece 
em nossos corações a certeza de que, naquela ins-
tituição, muito se tem feito pelo progresso do Estado 
de Roraima e pela tranqüilidade e bem-estar de sua 
população.

Hoje, Srªs e Srs. Senadores, o mais novo dos 
Tribunais do País é, também, o mais informatizado. 
Todas as sessões da segunda instância são realizadas 
on line. Ou seja, se houver necessidade de se alterar 
algum parecer, ou acrescentar alguma informação, o 
procedimento é realizado na hora. Otimiza-se, assim, 
a capacidade de decisão dos magistrados.

De sua parte, a primeira instância também vem 
sendo beneficiada: um projeto-piloto nas varas criminais 
vem permitindo a realização de audiências on line, e a 
previsão é de que tal procedimento esteja implantado 
em todas as varas da Capital até o fim do ano.

Além disso, a rede de informática da Capital está 
sendo aperfeiçoada, com a adoção de tecnologia que 
dispensa o uso de fios para acesso aos computadores 
e para o envio e recebimento de mensagens. Uma tec-
nologia que, em maio, começará a ser utilizada também 
nos computadores do interior do Estado.

Mais que simples avanços técnicos, Senhor Presi-
dente, essas medidas representam, acima de tudo, um 
compromisso com a celeridade das decisões judiciais. 
Se existe quase um consenso, em nosso País, de que 
o principal problema da Justiça é a lentidão, medidas 
como as que vêm sendo implementadas pelo Tribunal 
de Justiça de Roraima merecem os mais entusiasma-
dos aplausos. Afinal, esse é o típico caso em que “a 
pressa é amiga da perfeição”.

Mas a Justiça, Sr. Presidente, não se faz ape-
nas com decisões ágeis. É preciso, ao mesmo tempo, 
diminuir a distância entre magistrados e cidadãos. E 
também nesse ponto o trabalho do TJ de meu Estado 
tem sido exemplar. Iniciativas como a Justiça Itineran-
te ou Justiça Móvel, Justiça no Trânsito e Núcleos de 
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Atendimento e Conciliação dos Juizados Especiais 
têm propiciado um acesso mais direto dos cidadãos 
às instâncias judiciais. A Justiça Especial Volante, por 
exemplo, órgão auxiliar das varas de família implan-
tado pela juíza Tânia Maria Vasconcelos de Souza 
Cruz, recebeu menção honrosa no Primeiro Prêmio 
Innovare: o Judiciário do Século XXI, concedido pelo 
Ministério da Justiça.

Cito as conquistas da informática e a maior aces-
sibilidade dos cidadãos à Justiça, Sr. Presidente, mas é 
claro que elas representam apenas exemplos de todo 
um trabalho de primeiríssima qualidade que vem sen-
do executado por desembargadores, juízes e demais 
servidores do Tribunal de Justiça de Roraima. A eles, 
na pessoa do atual presidente, o respeitado desembar-
gador Mauro Campello, presto minhas homenagens e 
agradeço por tudo que fizeram ao longo desses quinze 
anos. Hoje, com toda a certeza, a população roraimense 
tem a garantia de uma prestação jurisdicional sensi-
velmente melhor que a de quinze anos atrás.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores,

Trabalhadores domésticos

> A Pesquisa Mensal de Emprego – PME 
do IBGE estimou em 1,6 milhão o número de 
trabalhadores domésticos (nas seis principais 
regiões metropolitanas do País).

> O trabalho doméstico foi o que mais 
cresceu, segundo a pesquisa.

“Enquanto a população ocupada cresceu 
15% entre 2003 e 2006, o total de emprega-
dos domésticos cresceu 21%. Parte disso se 
deve à recuperação da renda, que permitiu a 
contratação de trabalhadores pelas famílias 
de classe média.” (O Globo)

> Em março de 2002 os trabalhadores 
domésticos representavam 7,7% da popula-
ção ocupada, passando para 8,1% em março 
de 2006.

Perfil

> O trabalho doméstico remunerado é 
uma das mais precárias formas de inserção 
no mercado de trabalho também pelos baixos 
rendimentos auferidos.

> Entre eles, a predominância de mulhe-
res (94,3%); de pretos e pardos (61,8%).

> Também predominam as pessoas com 
menos de oito anos de estudo (64%). No en-
tanto, houve melhora no nível de escolaridade 
dessa parcela da população: “em 2002, 71% 
dos trabalhadores domésticos tinham menos 

de oito anos de estudo, percentual que foi cain-
do gradualmente até 2006”. (Folha de S.Paulo) 
“O número médio de anos de estudo dos do-
mésticos subiu de 5,4 em março de 2002 para 
5,9 anos em igual mês de 2006.” (Idem)

> Em média, os trabalhadores domés-
ticos recebem 35% do rendimento médio da 
população ocupada e somente 34,4% deles 
têm carteira de trabalho assinada.

> Quase um terço (27,5%) dos trabalha-
dores domésticos recebe menos de um salário 
mínimo, e entre os sem carteira assinada essa 
parcela chega a 40,4%.

> A jornada dos trabalhadores domésti-
cos (37,6 horas) é inferior à observada para a 
média da população (41,9 horas).

Propostas governamentais

> O Governo Lula estuda a possibilidade 
de deduzir do Imposto de Renda a contribuição 
previdenciária dos trabalhadores domésticos 
paga pelos empregadores. “A expectativa é 
que a redução dos encargos previdenciários 
de domésticos aumente a formalização dos 
trabalhadores e seja bem recebida pela clas-
se média.”

> Outra medida em estudo é a redução da 
alíquota do trabalhador doméstico. Nesse caso, 
os empregados domésticos seriam submeti-
dos a um sistema especial de aposentadoria, 
que dá direito a um benefício equivalente a um 
salário mínimo, mas não permite a aposenta-
doria por tempo de contribuição. O trabalhador 
teria direito à aposentadoria por idade, além 
do acesso a outros benefícios, como salário-
maternidade e auxílio-doença. Esse sistema 
especial destinado aos trabalhadores de baixa 
renda está previsto na reforma da Previdência 
do governo Lula.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TIÃO VIANA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Matérias referidas:
“Governo estuda isentar domésticos de INSS.”
“IBGE traça o perfil dos trabalhadores domés-

ticos.”
“Melhora nível escolar dos domésticos, aponta 

IBGE.”
“IBGE:Trabalho doméstico foi o que mais cres-

ceu no país.”
“Domésticas são 8,1% dos trabalhadores.”
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O SR. AMIR LANDO (PMDB – RO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, toda nação soberana cultua, preserva e 
respeita os seus maiores símbolos. Uns, são oficiais, 
como a bandeira e o hino. Outros, enraizados na 
cultura do povo, como, por exemplo, as seleções de 
esportes, os grandes nomes da arte e as empresas 
que se consideram emblemáticas. É bastante conhe-
cido o culto dos americanos pela sua bandeira e pe-
los seus atletas, principalmente nos jogos olímpicos. 
Além disso, muitas empresas dos Estados Unidos 
despertam, também, o orgulho nacional. Se elas são 
afetadas por crises, suscitam um grande debate. E, 
nesse mesmo debate, o Governo americano não fica 
de fora, nem traz à tona discussões sobre liberalis-
mo ou intervencionismo. O que molda o debate é a 
soberania da nação.

Agora mesmo, os maiores jornais dos Estados 
Unidos colocaram em pauta uma grande discussão 
sobre a situação financeira da General Motors. Sím-
bolo do orgulho americano, a GM dá sinais de crise e, 
nem o povo, nem o Governo, deixarão de participar, 
diretamente, desse debate. Esse tipo de discussão 
esteve muito presente na época da privatização da 
Companhia Vale do Rio Doce e na quebra dos mono-
pólios dos sistemas elétrico e de telecomunicações. 
Entram, também, nessa mesma discussão, os casos 
da Petrobrás, do Banco do Brasil e da Caixa Econô-
mica Federal. Neste mesmo contexto, a Amazônia 
brasileira e a soberania nacional.

A chamada globalização trouxe para os países 
chamados periféricos uma espécie de receituário que 
sangra, nesses mesmos países, o conceito de sobera-
nia, tão bem defendido nos países centrais. Falar em  
país soberano transformou-se, hoje, numa espécie de 
heresia ou um sentimento fora de moda, ultrapassa-
do, “jurássico”. É bem verdade que ninguém vai nos 
pregar a idéia de rasgarmos a nossa bandeira ou 
esconjurarmos o nosso hino. Mas, empresa nacional 
parece ter se tornado sinônimo de provincianismo. A 
imprensa de cá, também ao contrário do que acontece 
lá, cuida de reforçar o receituário no sentido de que 
a globalização é inevitável e que o mercado é sobe-
rano para decidir o que é e o que não é importante 
para o país. E, aí, não importa se é o mercado de lá 
que comanda o mercado de cá. Não é, nem mesmo, 
necessário que o governo de lá comande o governo 

de cá. O tal mercado cuida disso. Tudo, em nome da 
inevitabilidade da globalização.

É o que ocorre, hoje, no caso da Varig. Ela não 
é, simplesmente, uma empresa aérea nascida no Rio 
Grande do Sul, há 80 anos. Ela é, na verdade,  VAB, 
Viação Aérea Brasileira, cuja estrela tornou-se, aqui 
e no exterior, um símbolo de brasilidade, um motivo 
de orgulho e um emblema de soberania nacional. 

A Varig sempre foi assim uma espécie de em-
baixada brasileira nos países onde opera. Uma ex-
tensão do País no exterior. Que o digam os exilados 
políticos brasileiros dos anos de chumbo. Nos escri-
tórios da Varig, eles se sentiam como que em terri-
tório pátrio, entre conterrâneos. Ali, o ar parecia ter 
o perfume das nossas florestas, a brisa das nossas 
praias, o enlevo das nossas montanhas. Pelas asas 
da Varig chegava o Brasil, nos jornais, nas revistas, 
nas doces, e nas tristes, notícias daqui. A Varig tinha 
um cheiro de Brasil. 

Pela Varig, as viagens de férias ao exterior sem-
pre foram, também, estendidas. Ao embarcar, o trata-
mento de seu pessoal de bordo e as comidas típicas 
de outros países já nos colocam num mundo de rea-
lidades e de fantasias. Ao retornar, suas escadarias 
já nos elevam para um Brasil de encantos. Cada de-
colagem, é assim como um hasteamento da bandeira 
brasileira, fincada em sua fuselagem.

A Varig sempre foi, também, sinônimo de segu-
rança. Mesmo para os passageiros mais temerosos, 
reticentes e incrédulos, a certeza das devidas manu-
tenções das aeronaves da empresa é o tranqüilizante 
natural mais que eficaz, mesmo quando faltem “céus 
de brigadeiro”.

Mas, nem o mais experiente comandante da 
Varig jamais imaginou que a empresa enfrentasse 
tamanha turbulência. Infelizmente, os painéis de co-
mando já não obedecem a decisões do pessoal de 
bordo. O vôo da Varig, daqui para frente e, assim se 
espera, daqui para cima, depende, fundamentalmen-
te, da torre de comando.

Neste momento, torna-se menor a dicotomia 
público/privado. Trata-se de uma questão, eminen-
temente, pública. O erro foi privado e, bom será, se 
a solução também o for. Mas, esse mesmo erro pri-
vado não justifica um outro, quem sabe ainda maior, 
público: o de permitir, por falta de ar, o estol de um 
símbolo nacional, reverenciado aqui e respeitado no 
exterior.
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A Varig precisa de ar. Respirar. Voar.
Um país com dimensões continentais não pode 

ficar sem empresas aéreas sólidas. É uma questão de 
integração, de autonomia e de segurança nacional. 
Permitir, por exemplo, que empresas internacionais 
tenham o monopólio do transporte aéreo em regiões 
alvo de cobiça, a Amazônia, por exemplo, é algo as-
sim como hastear, diariamente, bandeiras alieníge-
nas em solo pátrio.

Vale lembrar as discussões que culminaram na 
instituição do Programa de Estímulo à Reestruturação 
e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional, 
o PROER. Sem entrar no mérito de tal debate, vale 
lembrar que todos os esforços, principalmente finan-
ceiros, foram concentrados no sentido de se evitar o 
que se chamou, no caso, de “risco sistêmico”. Agora, 
a questão que se discute também extrapola os me-
ros cálculos contábeis de uma empresa, a exemplo 
dos bancos específicos, em situação precária, da-
quela época: o que está em jogo é o que representa 
a Varig para todos os brasileiros, incluindo os que 
ainda virão.

Nesta semana, o Senado promoveu uma au-
diência pública para debater o assunto. Trata-se de 
decisão das mais oportunas, num foro adequado: a 
representação de todos os Estados da Federação. O 
que se percebeu, durante os debates, é o firme desejo 
de alcançar uma solução viável para a manutenção 
das atividades da Varig. Isso inclui os próprios em-
pregados da empresa. Portanto, a participação ativa 
do Governo Federal na busca de alternativas viáveis 
para a Varig terá, comprovadamente, a necessária 
legitimidade e o indispensável apoio político.

A história da Varig coincide com a de milhões 
de brasileiros, nestes oitenta anos de vôo. Oxalá ela 
continue a ser construída, para os brasileiros de hoje 
e do amanhã. Sem a Varig, ao contrário da poesia, 
“nosso céu terá menos estrelas”. Sem a Varig, resta-
rá ao País uma sensação de falta de ar. Aí, poderão 
faltar máscaras para tamanha despressurização.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 

– ES) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
vai encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PSDB 
– ES) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 8 
minutos.)

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO NA SESSÃO 
DO DIA 26 DE ABRIL DE 2006, QUE, RE-
TIRADO PARA REVISÃO PELO ORADOR, 
ORA SE PUBLICA.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Flexa Ribeiro, V. Exª abdicou de usar a tri-
buna? (Pausa.) Então, enquanto V. Exª caminha em 
direção à tribuna, lembro que os discursos de Cristo 
eram rápidos. O Pai -Nosso, um deles, que possui 56 
palavras, pode ser dito em um minuto. Então, que V. 
Exª se inspire em Cristo.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Nobre 
Presidente, Senador Mão Santa, usarei da tribuna 
pelo mesmo tempo que V. Exª, com o brilhantismo 
que lhe é peculiar, usou.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Mas eu não tenho a inteligência de V. Exª!

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Srs. Se-
nadores, Srªs Senadoras, Sr. Presidente, eu gostaria 
de hoje aqui externar a minha apreensão em relação 
à decisão do Pleno do Supremo Tribunal Federal da 
quarta-feira, dia 19, na semana passada, portanto, de 
considerar inconstitucional parte da lei estadual do 
Pará que permitia a concessão de benefícios fiscais 
a empresas participantes da política de incentivos ao 
desenvolvimento do meu Estado.

A decisão do STF, derrubando lei aprovada na 
Assembléia Legislativa do Estado – é bom que se 
diga, uma decisão correta –, pode inviabilizar o cres-
cimento do Pará, já que ameaça paralisar parte das 
187 indústrias que, desde 1997, vêm gerando 146 mil 
empregos diretos e indiretos, além de terem contri-
buído para o crescimento acima da média nacional 
da arrecadação estadual.

A ação direta de inconstitucionalidade, ADIN, 
contra a Lei Estadual de Incentivos Fiscais do Pará 
foi impetrada no STF em julho de 2004 pelo Procu-
rador-Geral da República – na época, o Dr. Cláudio 
Fonteles –, a partir de ação popular protocolada pela 
deputada estadual Araceli Lemos, que então era do 
PT, em 2003, e pela vereadora petista, da Câmara 
de Vereadores de Belém, Suely Oliveira.

Caros colegas de Plenário, para V. Exªs perce-
berem o absurdo da ação popular protocolada pelas 
representantes do Pará: essa foi a primeira vez no 
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Brasil em que parlamentares questionaram na Justiça 
uma lei de estímulos destinada ao desenvolvimento do 
próprio Estado em que vivem e que representam. 

E qual o objetivo da deputada estadual e da ve-
readora? Sem dúvida alguma, tentar desestabilizar o 
Governo do Estado do Pará, já que a justificativa das 
duas parlamentares de que a lei estava provocando 
uma grande sangria na arrecadação do Estado é 
uma inverdade. 

Muito pelo contrário, o Pará, desde a gestão pas-
sada, de Almir Gabriel, e na atual, de Simão Jatene, 
vem aumentando a arrecadação de tributos. 

O tiro saiu pela culatra, caras parlamentares do 
meu querido Estado do Pará. Os prejuízos não serão 
revertidos para o Governo Estadual, mas, sim, para 
toda a sociedade paraense. 

A lei de incentivos fiscais é, sem dúvida ne-
nhuma, um importante instrumento para atração de 
investimentos privados, com objetivo de implantar, 
modernizar e diversificar os empreendimentos pro-
dutivos. 

É preciso ressaltar que o Estado do Pará in-
gressou na industrialização brasileira tardiamente, 
já que fazemos parte da periferia do País, onde os 
recursos chegam de forma muito mais contingencia-
da do que chegam às regiões já desenvolvidas do 
nosso Brasil.

É por isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
que o Estado do Pará precisa tanto atrair empresas 
e, assim, ampliar o seu parque industrial e aumentar 
a produção. Como fazer isso sem a concessão de 
benefícios fiscais?

Senador Eduardo Azeredo, V. Exª governou com 
consciência, competência e determinação o Estado 
de Minas Gerais e, portanto, muito bem sabe avaliar a 
necessidade de uma política de incentivo. Da mesma 
forma, Senador Mão Santa, V. Exª, que governou o 
Piauí, sabe que os Estados precisam, lamentavelmen-
te – ainda há pouco me referi a isso –, em razão da 
reforma tributária empacada, que não anda, que não 
acontece, da guerra fiscal para atrair investimentos. 
O Estado de Minas Gerais lançou mão de incentivos 
fiscais para atrair a Fiat e outras indústrias para que 
pudesse se desenvolver. O Estado do Rio Grande do 
Sul perdeu, no Governo petista, a fábrica da Ford, que 
muito bem foi acolhida pelo Estado da Bahia – estão 
aí os resultados para que todos vejam. 

O Estado do Pará não pode ser diferente. Te-
mos uma potencialidade enorme de recursos natu-
rais. Precisamos transformar essas nossas riquezas 
em condições melhores de vida para os paraenses, 
e só podemos fazer isso se atrairmos investimentos, 
se atrairmos empresas para gerar emprego e renda 
para a nossa população.

Como eu disse, a Bahia atraiu a Ford, com essa 
política, para o Pólo Industrial de Camaçari, como bem 
sabe o nobre Senador Antonio Carlos Magalhães. 

Se os Estados precisam atrair empresas para 
seus territórios dessa maneira é porque o Governo 
Federal não possui uma política nacional de desen-
volvimento regional, e essa lacuna faz com que os 
governos estaduais tenham de brigar entre si para 
conseguir levar para suas regiões o “desenvolvimen-
to industrial” e, com ele, a geração de empregos e 
renda e a redução da pobreza e das desigualdades 
sociais.

Como já disse anteriormente, se a guerra fiscal 
é uma arma necessária aos Estados mais desenvol-
vidos do Brasil, mais ainda o é para os Estados como 
o Pará, relegados e discriminados na concessão de 
recursos por parte do Governo Federal.

A lei estadual de incentivos fiscais conseguiu 
injetar na economia do Estado, a partir de 1997 – 
quando entrou em vigor a política –, R$6,1 bilhões, 
que foram aplicados em infra-estrutura, ampliação 
de parques industriais, melhoramentos genéticos e 
aumento de produção, proporcionando o surgimento 
de pólos industriais no Estado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é um ab-
surdo o que fizeram as duas parlamentares paraenses. 
Novamente repito: foi a primeira vez, Senador Eduardo 
Azeredo, no Brasil, em que se questionou a constitu-
cionalidade de uma lei de incentivos fiscais. E esse 
questionamento partiu logo do meu querido Estado do 
Pará, que tanto precisa reduzir o fosso que o separa 
dos Estados mais desenvolvidos desta Nação.

Concedo um aparte ao nobre Senador Eduar-
do Azeredo.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-
dor Flexa Ribeiro, louvo V. Exª por sua preocupação 
com a questão da geração de empregos e atração 
de investimentos. Evidentemente, o brasileiro precisa 
de empregos. Quem tem emprego não precisa ficar 
à mercê de programas que, às vezes, são uma es-
mola. Precisamos de programas emergenciais, sim, 
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mas precisamos de programas definitivos como os 
de atração de investimento. O Brasil, sendo um País 
continental, tem diferenças regionais muito grandes. 
Daí a importância dos incentivos fiscais, já que eles 
compensam a distância do mercado consumidor mais 
expressivo. Tanto o Governador Almir Gabriel quanto 
o Governador Simão Jatene, nossos companheiros 
de Partido, do PSDB, sempre tiveram essa visão, uma 
visão clara, moderna, do administrador, não a visão 
tacanha, a visão menor, de quem quer ser contra por 
ser contra apenas, como V. Exª coloca em referência 
às Parlamentares do seu Estado que não souberam 
entender a grandeza da busca de novos investimen-
tos para o Pará. Nós temos procurado, no Senado, ter 
essa visão de Brasil. Eu, como Parlamentar de Minas 
Gerais, tenho sempre defendido, sim, a Sudene, a 
Sudam; tenho defendido e cobrado que o Governo, 
que prometeu tanto para essas regiões, realmente 
transforme em ações as suas preocupações. Para 
Minas Gerais, para São Paulo, para o Rio de Janei-
ro, os Estados que estão localizados na região mais 
desenvolvida do Brasil, nós sempre queremos mais 
investimentos, mas é evidente que entendemos que o 
País é um só. Daí a importância de compreendermos 
a necessidade desses investimentos, como aconte-
ceu no caso da Zona Franca de Manaus, hoje o Pólo 
Industrial de Manaus. Evidentemente, o Amazonas 
e Manaus não teriam se desenvolvido tanto se não 
fosse a realidade do pólo industrial. Lá em Minas nós 
temos sempre essa preocupação de atrair investimen-
tos, e isso tem se concretizado em uma seqüência 
de ações. Tanto no meu Governo, como agora, no 
Governo de Aécio Neves, os investimentos têm che-
gado ao nosso Estado. Isso é fruto de um trabalho 
desenvolvido, de mostrar a potencialidade de Minas, 
das boas condições, a boa rede de educação do Es-
tado. Deixo, então, meus cumprimentos a V. Exª pela 
sua preocupação. V. Exª está no caminho correto ao 
buscar novas indústrias, novos investimentos na área 
rural, na área comercial, para que seja ofertado maior 
número de empregos à população do Pará. Assim tem 
sido, felizmente, em Minas Gerais, que vive um bom 
momento, e é isso que gostaria que acontecesse no 
Brasil como um todo!

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço ao nobre Senador Eduardo Azeredo, cujo aparte 
incorporo ao meu discurso. A experiência de V. Exª no 
Executivo de Minas Gerais basta como demonstração 

da necessidade de um Estado desenvolvido ter uma 
política para atrair investimento. Imagine os Estados 
menores da nossa Federação! Como podem competir 
com outros Estados mais desenvolvidos na atração 
desses investimentos necessários à transformação 
das condições de vida das suas populações?

Para terminar, Senador Mão Santa, com a Lei 
de Incentivos Fiscais, o Pará conseguiu, em 2005, 
por exemplo, um crescimento real do ICMS, de 10,5% 
contra 5,5% em relação ao crescimento real da arre-
cadação da União, ou seja, cresceu da União.

Estou profundamente preocupado com os rumos 
da economia paraense, com a decisão da inconstitu-
cionalidade de parte da lei paraense que permitia a 
concessão de benefícios fiscais. 

Como nossas empresas poderão ser competi-
tivas em relação a outras empresas de regiões que 
continuarão a se beneficiar com os incentivos fiscais, 
já que somente o Pará perderá esse instrumento?

E, por último, creio que a solução para essa 
questão está na reforma tributária, que, infelizmente, 
ainda não foi votada. Mas se depender do meu Parti-
do, o PSDB, todos os esforços serão feitos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era o que eu tinha a dizer.

Agenda do Presidente do Senado Federal

27-4-2006 – quinta-feira

• 15:00 – Abertura da Galeria “Construtores do Bra-
sil”, com a presença do Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, Presidente da República 

Gabinete da Presidência da Câmara dos Depu-
tados

• 16:00 – Ordem do Dia – Sessão Deliberativa  

Plenário do Senado Federal

• 16:00 – Sessão Solene de Posse da Ministra El-
len Gracie Northfleet, como Presidente do Supremo 
Tribunal Federal e do Ministro Gilmar Mendes, Vice-
Presidente

Sala de Sessões Plenárias do Supremo Tribu-
nal Federal.

Martha Lyra Nascimento, Chefe de Gabinete, 
Presidência do Senado.
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 52ª LEGISLATURA 
 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
PFL – Rodolpho Tourinho* S PMDB – Pedro Simon* PMDB – Gilberto Mestrinho* 
PFL – Antonio Carlos Magalhães ** BLOCO-PT – Paulo Paim** PSDB – Arthur Virgílio** 
PFL – César Borges** PTB – Sérgio Zambiasi** PDT – Jefferson Péres** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PT – Roberto Saturnino* PSDB – Luiz Pontes* PSDB – Alvaro Dias * 
PRB – Marcelo Crivella** BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes** BLOCO-PT – Flávio Arns** 
PMDB – Sérgio Cabral** PSDB – Tasso Jereissati** PDT – Osmar Dias** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PMDB – João Alberto Souza *  PMDB – Ney Suassuna *  BLOCO-PT – Tião Viana* 
PFL – Edison Lobão** PFL – Efraim Morais** PMDB – Geraldo Mesquita Júnior** 
PFL – Roseana Sarney ** 

 PMDB – José Maranhão ** BLOCO-PT – Sibá Machado** S 

   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PMDB – Luiz Otávio* PSDB – João Batista Motta* S PSDB – Juvêncio da Fonseca* 
BLOCO-PT – Ana Júlia Carepa** PMDB – Gerson Camata** BLOCO-PT – Delcídio Amaral** 
PSDB – Flexa Ribeiro** S BLOCO-PL – Magno Malta** PMDB – Ramez Tebet** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – José Jorge* PMDB – Alberto Silva* PTB – Valmir Amaral* S 
PFL – Marco Maciel** PFL – Heráclito Fortes** PDT – Cristovam Buarque ** 
PSDB – Sérgio Guerra** PMDB – Mão Santa ** PFL – Paulo Octávio ** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy* PTB – Fernando Bezerra* PSDB – Eduardo Siqueira Campos* 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante** PMDB – Garibaldi Alves Filho** BLOCO-PL – João Ribeiro **  

PFL – Romeu Tuma** PFL – José Agripino** PC do B – Leomar Quintanilha** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
BLOCO-PL – Aelton Freitas* S PFL – Jorge Bornhausen * PMDB – José Sarney * 
PSDB – Eduardo Azeredo** BLOCO-PT – Ideli Salvatti** PMDB – Gilvam Borges** 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira** S PSDB – Leonel Pavan ** PSDB – Papaléo Paes**  
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PMDB – Maguito Vilela* P-SOL – Heloísa Helena* PMDB – Amir Lando* 
PFL – Demóstenes Torres** PMDB – Renan Calheiros** BLOCO-PT – Fátima Cleide** 

PSDB – Lúcia Vânia** PSDB - Teotonio Vilela Filho ** PMDB – Valdir Raupp** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PSDB – Antero Paes de Barros * PFL – Maria do Carmo Alves * PTB – Mozarildo Cavalcanti* 
PFL – Jonas Pinheiro **  PMDB – Almeida Lima** PDT – Augusto Botelho** 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko** BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares** PMDB – Romero Jucá**  
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 1999/2007 **: Período 2003/2011 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 7. João Batista Motta – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotonio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 3. Wellington Salgado de Oliveira  
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Almeida Lima 
José Maranhão 8. Gilvam Borges 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Eduardo Suplicy – PT 4. Roberto Saturnino – PT 
Fernando Bezerra – PTB 5. Flávio Arns – PT 
João Ribeiro - PL 6. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 7. Serys Slhessarenko – PT 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 4. Lúcia Vânia – PSDB 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) (3) 
Ney Suassuna (1) 3. Serys Slhessarenko (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 2. Roberto Saturnino – PT 

PDT 
  

(1) 
Vaga decidida em comum acordo entre o PMDB e o Bloco de Apoio ao Governo. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Sala nº 19 – Ala Sen. Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-3255, 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho - PFL 
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Rodolpho Tourinho - PFL 1. (vago) 
Edison Lobão – PFL 2. Almeida Lima – PMDB (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Luiz Otávio 1. (vago) (3) 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) (1) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
Vago, em virtude de o Senador Cristovam Buarque não mais pertencer à Comissão de Assuntos Econômicos. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4)

 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges - PFL 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 

Relator: Senador Ney Suassuna - PMDB 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL 1. Jonas Pinheiro – PFL (3) 
Paulo Octávio – PFL 2. José Jorge – PFL 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Lúcia Vânia - PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Eduardo Suplicy – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PTB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

PDT 
  

Obs: em 19.11.2003 a Subcomissão aprovou o Relatório Final, que será submetido à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal. 
(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005

 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Aelton Freitas - PL 

Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. César Borges – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. (vago) (2) 

Sérgio Guerra – PSDB 3. Alvaro Dias – PSDB 
PMDB 

Romero Jucá 1. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 2. Maguito Vilela 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Ideli Salvatti – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Delcídio Amaral – PT 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 5. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 6. Papaléo Paes 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Teotonio Vilela Filho – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Romero Jucá 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 

(vago) (3) 6. Gerson Camata 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Antônio Carlos Valadares – PSB 1. Delcídio Amaral – PT 
Flávio Arns – PT 2. Magno Malta – PL 
Ideli Salvatti – PT 3. Eduardo Suplicy – PT 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Fátima Cleide – PT 
Paulo Paim – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 6. (vago) (5) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella – PMR (2) 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Lúcia Vânia – PSDB 1. Leonel Pavan - PSDB 
PMDB 

Mão Santa 1. (vago) 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Marcelo Crivella – PMR (2) 1. (vago) (3) 
Paulo Paim - PT 2. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PDT 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Eduardo Azeredo – PSDB 1. Flexa Ribeiro - PSDB 
 2. Romeu Tuma - PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3)

  1. (vago) (2) 
Mão Santa  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim - PT 

PDT 
Augusto Botelho  

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) (4) 2. Demóstenes Torres – PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3) 1. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2)  

PDT 
 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

 (3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

(4)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: (vago) (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
João Batista Motta - PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB (4) 9. Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (6) (cedida pelo 

PSDB) 
PMDB 

Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Gilvam Borges  
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Romero Jucá 4. Almeida Lima 
Amir Lando 5. Leomar Quintanilha – PC do B (5) (cedida pelo PMDB) 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Eduardo Suplicy – PT 2. Paulo Paim – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Magno Malta – PL 4. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Ideli Salvatti – PT 5. Sibá Machado – PT 
Antônio Carlos Valadares – PSB 6. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Serys Slhessarenko – PT 7. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) 
O Senador Maguito Vilela encontrava-se licenciado do cargo durante o período de 17.8.2005 a 13.1.2006, tendo sido substituído pelo Senador Romero 

Jucá. O Senador retornou ao exercício do cargo em 16.12.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Juvêncio da Fonseca comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 30.9.2005. 
(5)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. (vago) 
César Borges – PFL 2. (vago) 
Tasso Jereissati – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 

PMDB 
Pedro Simon 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Sibá Machado – PT 
(vago) 2. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Gerson Camata - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Roseana Sarney – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

José Jorge – PFL 3. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Cristovam Buarque – PDT (8) (cedida pelo Bloco da Minoria)  
Edison Lobão – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
Marcelo Crivella – PMR (5) (cedida pelo PFL) (1) 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (7) (cedida pelo PSDB) 8. Sérgio Guerra – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Juvêncio da Fonseca – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Amir Lando 
Ney Suassuna 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Gilvam Borges 
Gerson Camata 4. (vago) (4) 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) (6) 

Paulo Paim – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fátima Cleide – PT 3. Fernando Bezerra – PTB 
Flávio Arns – PT 4. Delcídio Amaral – PT 
Ideli Salvatti – PT 5. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Roberto Saturnino – PT 6. Magno Malta – PL 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB (3) 
Sérgio Zambiasi – PTB 8. João Ribeiro – PL 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1)
 Vaga cedida ao PDT, que por sua vez cedeu ao PL, nos termos do Ofício nº 027/05-GLPFL, de 03.03.2005. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 O Senador Paulo Paim passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do Ofício nº 
273/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 
(7)

 O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(8)

 O Senador Cristovam Buarque ocupa vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria à Bancada do PDT, nos termos do Ofício nº 100/05-GLPDT, de 
9.10.2005. 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Demóstenes Torres – PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Marcelo Crivella – PMR (1) (5) 2. Romeu Tuma – PFL 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (2) (6) 3. Edison Lobão – PFL 
Leonel Pavan - PSDB 4. Reginaldo Duarte - PSDB 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) (4) 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 
Wellington Salgado de Oliveira 3. (vago) 
(vago) (7) 4. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Paulo Paim – PT 
(vago) 2. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 3. (vago) 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. (vago) 

(1) Vaga cedida pelo PFL 
(2) Vaga cedida pelo PSDB 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
 (5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(7)

 A Senadora Íris de Araújo deixa o exercício do cargo em 15.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
(vago) (3) 2. Augusto Botelho – PDT (cedida pelo PFL) 
Lúcia Vânia – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Gilberto Mestrinho 
Wellington Salgado de Oliveira  2. (vago) (2) 
Valdir Raupp 3. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Flávio Arns – PT 2. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Delcídio Amaral – PT 3. Aelton Freitas – PL 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B (4) 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (2) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
César Borges – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL (2) 3. Roseana Sarney – PFL 
Teotonio Vilela Filho - PSDB 4. Almeida Lima – PMDB (3) 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Leonel Pavan – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. Alvaro Dias – PSDB  

PMDB 
Gilvam Borges 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. Sérgio Cabral 
Valdir Raupp 4. Amir Lando 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 5. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Fátima Cleide – PT 
Sibá Machado – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
João Ribeiro - PL 4. Ideli Salvatti – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005.
 

(3)
 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral – PTB (1) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. (vago) 

PMDB 
Valmir Amaral - PTB (1) 1. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 2. (vago) 

PDT 
  

(1) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 
ao PTB, em 30.09.2005. 
(2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 
5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador César Borges - PFL 
Relator: Senador João Alberto Souza - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. João Ribeiro - PL (1) 

PMDB 
(vago) 1. Luiz Otávio 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O Senador João Ribeiro desfiliou-se do PFL e filiou-se ao PL, conforme comunicação de 29.03.2005 
 (2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

 (19 titulares e 19 suplentes)  
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
(vago) (6) 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. (vago) 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 6. Arthur Virgílio – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (5) 1. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 2. (vago) (7) 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. (vago) (2) 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT  1. Magno Malta - PL 

Fátima Cleide – PT 2. Sibá Machado – PT 
Ana Júlia Carepa - PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Paulo Paim – PT 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Cristovam Buarque  1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

(6)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(7)
 O Senador Maguito Vilela passou a ocupar vaga de titular em 18/01/2006, nos termos do Of. GLPMDB nº 12/2005, da Liderança do PMDB. 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



 
6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO - IRI 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
Vice-Presidente: Senador Mão Santa - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Reginaldo Duarte – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 1. Luiz Otávio 
Mão Santa 2. José Maranhão 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Paulo Paim – PT 1. Cristovam Buarque – PDT (2) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Marcelo Crivella – PMR (3) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 



 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO - IDO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 2. Sérgio Guerra – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (3) 1. (vago) (2) 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. Paulo Paim – PT 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: altairgs@senado.gov.br



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Roberto Saturnino - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Ramez Tebet 
Pedro Simon 2. Valdir Raupp 
Mão Santa 3. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 4. (vago) (4) 
Gerson Camata 5. (vago) (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Marcelo Crivella – PMR (5) 
Eduardo Suplicy – PT 2. (vago) (6) 

Mozarildo Cavalcanti – PTB 3. Aelton Freitas – PL 
Roberto Saturnino – PT 4. Ana Julia Carepa – PT 
Sérgio Zambiasi – PTB 5. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O Senador Mário Calixto deixa o exercício do cargo em 22.03.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 

ao PTB, em 30.09.2005. 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 A Senadora Serys Slhessarenko passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do 
Ofício nº 274/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. João Batista Motta (2) 
Mão Santa 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Sérgio Zambiasi – PTB 
Marcelo Crivella – PMR (3) 2. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador João Batista Motta passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Romeu Tuma - PFL 1. Marco Maciel - PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 2. Flexa Ribeiro - PSDB 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. (vago) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa -PT 1. Cristovam Buarque – PDT (3) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Aelton Freitas - PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(3) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 

Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 8. Papaléo Paes – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Romero Jucá 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Ney Suassuna 4. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 5. Wellington Salgado 
Mão Santa 6. Valmir Amaral - PTB(3) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Delcídio Amaral – PT 1. (vago) (2) 
Magno Malta – PL 2. Paulo Paim – PT 
Roberto Saturnino – PT  3. Fernando Bezerra – PTB 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Fátima Cleide – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Sibá Machado – PT 6. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 7. João Ribeiro - PL 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Roberto Saturnino passou a integrar a Comissão como titular, em vaga existente, nos termos do Ofício nº 327/2005 de 15.12.2005. 

(8)
 Vaga cedida pelo PMDB ao Senador Valmir Amaral, nos termos do Ofício nº 24/06-GLPMDB, de 31.1.2006. 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail: scomci@senado.gov.br 



 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Ney Suassuna 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Romero Jucá  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. (vago) (3) 
Fátima Cleide – PT 2. Delcídio Amaral – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sibá Machado – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Guerra - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Pedro Simon 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 3. Amir Lando 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko – PT 
Aelton Freitas – PL 2. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 3. Magno Malta – PL 
Ana Júlia Carepa – PT 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
João Ribeiro - PL 5. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Osmar Dias 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Marcello Varella 
Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  

Telefone: 3311-3506 Fax:  
E – Mail: marcello@senado.gov.br 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza1 

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres1 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. Jonas Pinheiro2 (PFL) MT 2271 
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. Mª do Carmo Alves(PFL) SE 1306 
Juvêncio da Fonseca2 (PSDB) MS 1128 4. Leonel Pavan2 (PSDB) SC 4041 
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. Teotonio Vilela Filho 

(PSDB) 
AL 4093 

Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 
PMDB 

Ney Suassuna PB 4345 1. Gerson Camata ES 3204 
João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. Gilvam Borges2 AP 1717 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. Serys Slhessarenko2 (PT) MT 2291 
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 18.4.2006) 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

                                                
1 Eleito em 13.12.2005, na 1ª Reunião, de 2005, do Conselho de Ética.  
2 Eleito na Sessão do SF do dia 18.4.2006. 
 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotonio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 14.09.2005 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

sscop@senado.gov.br 
 
 
 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação 25.09.2003 
5ª Designação 22.03.2005 
6ª Designação 20.04.2005 
7ª Designação 16.05.2005 
8ª Designação 16.05.2005 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 

Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria  
Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria  
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 
sscop@senado.gov.br 



 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – PMDB 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
(Atualizada em 14.03.2006) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Sigmaringa Seixas (PT-DF) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Alceu Collares (PDT-RS) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 29.3.2006) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

sscop@senado.gov.br  
 



 
CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: Luiz Flávio Borges D’Urso 
 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO EMANUEL SOARES CARNEIRO 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

DANIEL KOSLOWSKY HERZ CELSO AUGUSTO SCHRÖDER 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

EURÍPEDES CORRÊA 
CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

BERENICE ISABEL MENDES 
BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS 

ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA 
FILHO 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) 

DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA 
ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE BARROS 
FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



 
CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA1 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

                                                   

 
1 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e 
Qualidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada 
uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha 
do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO (PT) 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado ALCEU COLLARES (PDT)  

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 
JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. (vago) 
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 1. (vago) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO  HERRMANN NETO (PDT/SP) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
OLIVEIRA FILHO (PL/PR) 1. PAULO GOUVÊA (PL/RS) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

(Atualizada em 29.3.2006) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Deputado ALCEU COLLARES 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ALCEU COLLARES 

PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 29.3.2006) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 

 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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